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INTRODUÇÃO 

Este estudo discute a promessa que o discurso conservador r.em recorrentemente propagandeado. nestes 

Ultimos vinte anos, quanto ao futuro do emprego e da renda dos trabalhadores no capitalismo 

desenvolvido. Um discurso que associa a crise dos anos 70 a supostos problemas de funcionamento 

dos mercados de trabalho nacionais. considerados pelas empresas como impedimentos para uma maior 

flexibilidade nas suas tomadas de decisões. A grave instabilidade econômica surgida após aquela década 

a progressiva legitimação do discurso conservador nos E~'tados nacionais e a deterioração das condições 

de emprego e de negociação coletiva permitiram deslanchar. nos sistemas nacionais de relações de 

trabalho. mudanças que vêm garantindo um crescente poder às empresas nos processos de contratação, 

alocação e uso da mão-de-obra, 

A tendência de centralização desses sistemas, que carncterizou os anos de ouro de crescimento das 

economias desenvolvidas no pós~guerra -da possibilitava umarnplo controle social do mio do trabalho 

pelas empresas. tendo sido importante para a sustentação dos níveis de emprego e renda-, vem dando 

lugar a um movimento inverso. Neste movimento. caraterizado pela descentralização com fragmentação 

das relações de trabalho, os processos de negociação no nivel das empresas ganham amplo e crescente 

espaço. consolidando um padrão privado de gestão e uso do trabalho. Direitos são perdidos ou transferidos 

para o âmbito das empresas. ampliando rapidamente o poder destas na definição de regras e normas 

estrumradoras da sua relação com a força de trabalho. Cada vez mais. os Estados nacionais se ausentam 

deste papeL ficando responsáveis pelas políticas de seguro-desempreg-o, garantia de renda c de 

requalificação profissionaL De um papel ativo, têm passado para uma função passiva na regulação das 

relações de trabalho, reconhecendo não mais serem os portadores do papel de gestores fundamentais 

das políticas de garantía de emprego e renda. 

Esta nova postura dos Estados nacionais não foi marcada somente por urn movimento de afastamento 

dos sistemas nacionais de relações de trabalho como também por uma ação explícita e indutora de 

mudanças nas regras e normas que os estrut:un:.iram no p6s-guerra. A adoçãú dessa postura ocorreu em 

timings e ritmos distíntos, apesar de observada para todas as economias desenvolvidas. A urgência nu 

implementação de mis mudanças esteve, em geraL associada ao desempenho das economias nacionais. 

Inglaterra e Estados Unidos lideraram este movimento. No fmal da década de 70. esses governos nacioru'iis 

adotaram políticas consen'adoras de desreguiamentação económica, bombardeando fortemente as 



instituições que haviam viabilizado a democracia industrial e a ampliação dos direitos sobre os quais se 

orga.niz.ava o mundo do trabalho. Esta orientação foi seguida pelas economias avançadas em posição 

mais débiL como Itália e Espanha. Em um primeiro mamemo~ França e Suécia buscaram resistir à vaga 

conservadora mas curvaram-se aos novos ventos na metade da. década de 80. Já na Alemanha. a boa 

posição competitiva e o poder de sua moeda permitiram sustentar sua tradicional política econômica 

conservadora. sob a vigência de um pacto social que mantinha o estado de direitos sociais que organizou 

o pais no pós-guerra. Somente no inicio dos anos 90, esse pais conheceu pressões para enquadramento 

do seu sistema de reíações de trabalho à tendência observada nos demais países europeus. Quanto ao 

Japão. as dificuldades econômicas dos anos 70 haviam sido enfrentadas via wna reorganização profunda 

da sua economia garantida por um sistema de relações de trabalho heterogêneo e bastante excludente 

que propiciava desde os anos 50. uma ampla flexibilidade no uso do trabalho pelas empresas;. 

Este esrudo analisa como esses \inte anos de dominância da nova orientação poUtica. em um contexto 

de crescente instabilidade econômica. se traduzirrun em mudanças nos mercados e nos sistemas nacionais 

de relações de traballio. e quais foram seus resultados do ponto de vism da desigualdade social nos 

países desenvolvidos. 

O trabalho está organizado em cinco capítulos. O primeiro, com wn painel sobre a implementação da 

nova política econômica nos principais países avançados. analisa os elementos que justificaram a adoção 

da nova política econômica. Ao longo deste estudo, sempre que possível haverá referências à França e 

à Itália. casos analisados com maior profi.mdidade. 

O seg:llitdo capitulo expiara o movimento de reorganização empreendido pelas empresas com vístas a 

uma maior flexibilidade produtiva. Em set:,ruida a considerações mais gerais sobre o processo - suas 

implicações sobre a estruturação das empresas e suas relações com a força de trabalho--, introduz-se 

uma discussão sobre duas experiéncías de reorganização produtiva no setor automotivo na França e na 

Itália. com ênfase nas suas implicações sobre as relações de trabalho. 

No capítulo posterior. a análise da política econômica e da reorganização produtiva, segue~se uma 

avaliação das transfonnações nos sistemas nacionais de relações de trabalho. A descrição sucinta. num 

primeiro momento. das principais característica;:; desses sistemas nas princípais economias avançadas 

leva a uma discll'>São da.s implicações da sua organiz...'lção sobre o processo de reorganização produtiva. 

Finalmente. uma .análise mais detalhada é desenvolvídasobre as transformações nos sb1emas de relações 

de trabalho na F rança e na Itália. 



:.Jo quarto capitulo. iniciamos um balanço dos resultados que a nova política econômica. a reorganização 

produtiva e a transformação dos sistemas de relações de trabalho produzirnm nos mercados nacionais 

de trabalho, Esse balanço aponta para a crescente descentralização dos sistemas de tais relações e 

maior heterogeneidade dos mercados de trabalho. nos quais a perda de direitos sociais caminl.J.a. pari 

pasu. a um desemprego que se amplia e a uma precarização progressiva das estruturas ocupacionais, 

Por fim, ao se buscar verificar nos vinte anos de vigência da nova política econôntica o cumprimento 

de algumas das promessas feitas aos trabalhadores nacionais - menor desemprego, melhor renda e 

maior qualificação-, conclui-se que~ :infelizmente, elas não somente não foram cumpridas) como também 

têm-se agravado, nesta última década do século, os problemas de desemprego, renda e qualificação. 

Cabe ressaltar~ emretamo, que o objetivo principal deste estudo não foi descrever as crescentes mazelas 

sociais que penalizam impediosameme sociedades que haviam conseguido eliminar as situações de 

degradação humana que tão fortemente as marcavam antes da Segunda Guerra MundiaL Mais que isso. 

o que fundamentou o desenvolvimento do trabalho foi a necessidade de conhecer apropriadamente tais 

experiências. com a preocupação de evidenciar as distorções presentes de maneira recorrente nas 

leituras que delas são feitas na periferia do capitalismo avançado. 
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I. PoLíTICA ECONÔM!CAt RACIONALlZAÇÃO~ COMPET!TIVIDADE, 

RELAÇÕES DE TRABALHO E DESEMPREGO 

A poiitica econômica nos países da OCDE (Organização de Cooperação para o Desenvolvimento 

Económico ), desde fins dos anos 70f pautou-se pelo debate em torno da tríade í1exibiHdade-com

petitividade-qua1idade. A maioria das proposições defendeu que ganhos obtidos nos três frontes. con

jtmL.'lffiente com o restabelecimento do equilíbrio fiscal, permitiriam a redução das taxas de inflação e 

de desemprego nacionais e também a consolidação de urna nova fase de crescimento econômico num 

mundo globalizado e mais competitivo. 

Os anos de boam económico da segunda metade da década refOrçaram essa orientação da política 

econômica. O crescimento americano da "era Reagan" l a expansão acelerada da economia japonesa. o 

dinamismo da austera economia alemã e a redução generalizada das taxas de inflação nos países 

industrializados fortaleciam as visões de política econômica centradas na tríade flexibilidade-com

petitividade~qualidade. A redução relativamente lenta do desemprego naquelas nações não minava a<; 

virtudes dessa via de ajustamento da...;; economias nacionais. Ao contrário, u existência de um nível de 

desemprego relativamente alto durante o período de expansão era vista como um sinaHzador de debilidade 

na adoção da nova política econômica. Compreendia-se que o desemprego estava relacionado a urna 

reorientação parcial da política econômica. que se traduzia em ganhos limitados de flexlbiHdade

competitividade~qualidade e que, portanto, mantínha inibidos os investimentos produtivos. 

Em geral, argumentava-se que a adoção limitada da nova política econômica devia-se à incapacidade 

dos governos de executarem adequadamente as políticas de ajustamento do setor pUblico. A realização 

lenta dos programas de privatização e a falta de uma eíCtiva austeridade na execução da.;; contas públicas 

peios governos reproduziam um elevado grau de ineficiência do Estado, que possibilitava apenas um 

equiHbrio fiscal precário, A política econômica. portanto, não sinalizava um saneamento real do setor 

público no sentido de eliminar definitivamente as necessidades de financiamento do Estado junto ao 

setor privado. Dessa maneira. a execução parcial da nova política econômica não permitia o rompimento 

do crowding aut, Isto é, o Estado, ao continuar concorrendo pela repartição do excedente econômico 

criado pela atividade produtiva. deprimia a capacidade de investimento do setor privado, inibindo a 

recuperação econôrnica e a elevação do nivel de emprego, impedindo, portanto. a redução do desemprego< 



As anâlises ainda consideravam que a incapacidade dos governos de realizarem um efetivo ajustamento 

das contas públicas e do aparelho de Estado estava relacionada á postura populista que eles as.1tuniam 

na adoção das políticas de emprego e renda em nivel nacionaL As pressões políticas. em especial as 

criada<; pelos processos eleitorais, fazian1 com que os governos encaminhassem de maneira frouxa os 

programas de privatizaç.ão. a reorganização da atividade pública. a flexibilização da regulação pública 

das relações de trabalho e a reordenação das poiiticas sociais. sob a alegação de que essas ações teriam 

impactos importantes~ em geral, negativos- sobre os níveis de emprego e renda nacionais. 

Defendia-se, dessa maneira1 que os governos das economias avançadas estavam fazendo uma péssima 

troca ao optar por um crescimento de curto prazo. com um nível de emprego mais elevado no momento 

presente, em vez de articular uma expansão mais duradoura,. que, embora gerando maior desempregc 

hoje, criaria as condições efetivas para uma solução de rnaL'l longo prazo para os problemas de emprego, 

/\ recessão econômica do início dos anos 90 tem reforçado essa argumentação. Muitos rmalisw 

consideram que o rápido esgotamento da expansão passad.'l esta relacionado à maneira timida como o~ 

governos procederam ãs refonnas econômicas. Mais do que nunca, as críticas se centram na posturc 

dos governos na condução da política econômica, pois consideram que o setor privado já realizou un:: 

grande esforço de reorganização produtiva e também que o ajustamento limitado do setor público ten: 

constrangido os bons resultados do processo de reorganização do setor privado.1 

Apesar da visão meridiana que caracteriza a nova política econômica, a análise das situações nacional: 

não corrobora essa visão tão facilmente. r: inquestionável que o lema flexibilidade~compelitividade· 

qualidade fOi a marca da política económica executada peía maioria dos países industrializados. Err 

graus diferenciados. e guardadas as especificidades nacionais, os governos adotaram medidas dí 

Hexibiliz.a.ção das relações econômicas e de trabalho, visando estimular a competitividade industrial 1 

fomentar os programas de qualidade-produtividade, bem corno fizeram ajustes importantes nas conta; 

públicas e na orga11ização do aparelho de Estado. Os resultados obtidos mostram uma redução mais m 

menos generalizada das taxas de inflação (Tabela L 1 ), acompanhada de uma tendência de cresc.iment' 

sustentado do desemprego (Tabela !.2). 

A análise comparada das experiências francesa e itaiiana permite fazer uma rica problematização d< 

nova política econômica. a qual coloca em questão a visão correme sobre flexibilidade (produtiva 1 

das relações de trabalho), eficiência. competitividade e o emprego, Ambos os países executaram, con 

l. CC, em especial. as análises nacionais publicadas na série OCDE. Economic Surveys. 
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l_x:rüs dih-:renciados. a BO\'il oo!itica cconômic. ~:kJ mesmo tempo em aue nassnrmn a çonvivcr com um 
' ' ' 

probiemJ desemprego cada \'CZ mais g:ro.\·:::· s!tuaçào tem sido claramente ev!dencínda peía 

rccessào que tem agravado essas tconomius na década de 90, que. ademais. vem consolídancio uma 

situaçào de desemprego de dimensão e cara.;;rensticas alam1ames. Porem. devemos iàzer ::t aná!1sc das 

simações nacionais antes de avançarmos as observações criticas à no\'a política económica. 

I 
Tubeliil L! • \'aril!tào arnml do.~ prttu-~ 6w C(l!!S!Hl!Ídor 

I Países Sekdonados, !951-94 

1-
I EUA . .>.te-manha Sl;ecu. Remo Fran~a üàb Japao 

I 
\ lrüdo 

1951·0•) :.3 " 5/1 tU 2.6 4.5 

I 1961-ú'' " :.9 ' ' v: 4.1 3.:l ' ,, 
'' 1968-T; -L1 ~_() 5 _(• q -í_: L~ 5.& I 1974-~~ ;_ .. ,, 8_ i 14,1 9,8 13.2 JB 

1978-23 9.2 4A HU 14.0 1L0 16.8 6.4 
1984-89 .:u; '" 6_9 53 6.7 103 L6 

11990-44 .. u J,! 65 5 .. & 1.\l 5.6 " ~, 
1990 53 1.~ 10.4 9.5 3} M J,l 

I 
!991 4.2 3,5 94 5.9 33 5.4 33 
!99: ),0 4,0 :::.3 3,7 H 5.1 u 
!993 3.0 4,2 4,6 LS 2/1 4J 1.4 
!994 2,6 23 o o 25 1.7 4,0 0,7 

Fome: B:mum Labor of Stmum:s. EUA 

'fabda 1.2- Taus de de.semprtJ:!O abertn 
Paise$ Sde-ci011ados. !959-95 

I 
EUA Alemanh<l S~;ecta Reino ff'clllÇE ltàlm Jiipi!O 

Unido 

!96!·67 5.0 0,6 L6 2,6 L5 JJ u 
1968·73 cU 0,7 1.2 35 1.7 3.5 13 
!974-77 07 I,, 3,0 L! 5,0 4.2 3.6 LE 
1918-8.1 7.7 4..1 2,6 8,7 L 4,9 3 o 

"' 191!4·89 6.5 65 v lO,l !0.3 07 

'" 2.7 
l99(V}5 6A 5.4 6.4 9.1 !0.8 9.1 LS 
1990 53) 5,0 LS 7,0 9.0 7,0 ::u 
1991 6,8 4.3 J.l 8.9 l))) 6.9 2J 
1992 75 4J; 5.6 tO.! \1]_4 7,] 2.2 
!993 6.9 5.7 93 l0.5 l!.S !02 25 
1994 6J {d 9.6 9,6 12J !lJ 2.9 
1995 5.6 6.5 9,1 u 11,5 U.D J2 

Fmue: Bure:au L.ahor a(Sraus/ics. EUA. 
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l. A experiência fr·ancesa 

.. -\análise- da política económica francesa deve tomar como pomo de partida a mudança política vivída 

pelo pais no inicio da década passada. quando a proposta socialista nnceu a eleição prcsídenciaL O 

no\'O governo implementou uma politica econõrnica orientada para a modernização produtiva. com o 

obietivo de estimular aumentos slstemáücos do c:rau de cornoetitiYidade da estrutura nrodutiYa nacionaL - ~ . . 
Essa orientação encontrava~se alicerçaria em urna política industriaL em uma política monet:lria austera 

com a apreciação do franco. em uma poiiüca de ajustamento das comas públicas. e em uma poHticu 

o.tiva de regulamentação das relações de trabalho. O objetivo inicial era combater a inflação através do 

Jumemo da competitiYidade nacional. Os gestores da polltica econômica entendiam que os gan..~os de 

comperitividade senam dccmrência de um processo de modernização da estrutura mdustriai onentado 

para os sewres mais dinâmicos (produtiva e tecnologicamente), A. exlsténcia de uma poli rica industrial 

e o. manutenção de uma politica monetária austera- de sustentação da taxa de cimbio ffanco-rnarco

estimulariam a reorganização dos grandes grupos industriais com vistas. à obtenção de ganhos sistemáticos 

de produtividade e ao desenvolvimento tecnológico permaneme. De outro !ado. caberia ao Estado 

ajustar sua situação financeiw visando eliminar as pressões do d~ficir pUblico sobre o nível de preços. 

e deíxar de competir com o setor privado na repartição do excedente produtivo. Do ponto de vista do 

governo. a nova politica econômica teria um duplo impacto positivo: ( 1 l romperia a espirai inflacionária, 

explicada pelo desequilibrio das contas públicas e pela perda de eficiência do setor produtivo: (2) 

criaria as novas condições para um crescimento e melhor inserção intemacionai da economia francesa. 

Do ponto de vista sociaL a no\'a política econômica também teria efeitos positívos. Em primeiro lugaL 

porque o fim da ínflação e um crescimento com maior grau de eficiência produtiva teriam impactos 

importantes e favoráveis sobre os níveis de emprego e renda. Em segundo lugar. o governo incorporava 

uma redução da jornada de trabalho ao desenho da poiitica industrial e econômica. Assim. encruninhava~ 

se uma proposição dlstriburivista dos ganhos de eficiência propiciados pela reorganização produtiva. A. 

reduçâo da jornada de rrahalho era concebida como irtsrrumenw de redução do desemprego de uma 

poiitica econômica de modernização com desil~(lação competiriva {grifo nosso). Desta forma. buscava

se obter um aumemo efetiYo do grau de competitividade da estrutura industriaL coerente com um 

movimento de desinflação. sem depreciação do poder de compra dos salârios e com capacidade de 

criação futura de novos postos de trabalho. 



----~---~·-- ---~----------------- Po!itica econümíca. tacir:ma!íz3.ç:h compeütívidade. rdaçóes de trabalho e desempregc 

Merecem destaque ainda dois aspectos adicionais que caracterizavam a política econômica do novo 

governo. O primeíro deles dizia respeito à importância do Estado na atividade produtiva nacionaL Este 

era proprietário de grandes e írnportantes empresas nos setores auwmobiHstico. químico, de teleco

municações. de distribuição e transporte, e financeiro: além disso. o novo governo promovem tambem 

uma onda de estatizações. o que facilitava, em principio. o encaminharn.ento e aceitação da politica in

dustriaL O segundo referia-se ao futo de que a importância e a centralidade da propriedade _produtiva 

estatal pennüiam ao governo fazer uma política de moderniz.ação negocia.da., controlando seus efeitos 

sobre os niveis de emprego. A redução da jornada de trabalho em parte desta perspectiva. Este segundo 

aspecto estava in."lerido nas conversações entre os dirigentes socialistas e as centrais sindicais. em 

especial a CFDT (Confédération Française Démocratique du Travail; cf. Groux & Mouriaux, 1990; 

PoteL 1990), durante a eleição presidenciaL Tratava-se, dessa forma, de um compromisso assumido 

peio novo governo junto às representações dos trabalhadores. 

De uma primeira avaliação dessa poHtica econômica abstrai-se uma impressão positiva, De fato, é 

observada un1a desaceleração importante da taxa de inflação da economia francesa, que havia atingido 

um nível médio próximo a 3% a.a. no inicio desta década (Tabela Ll ). Sem dúvida a política adotada 

teve um impacto importante sobre o comportamento dos preços. Esta situação pode ser melhor observada 

quando se toma a taxa de inflação média anual para o período de 1950-94 {Gráfico L 1 ). 
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As contas públicas também apresentaram uma evolução favoráveL Na segunda metade da década 

pass.ada. o d4fici1 da administração pública girou em tomo de 1,8% do PIR superior apenas aos valores 
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observados na Inglaterra e no Japão. Entretanto essa situação foi revenid.:1. na primeira metade desu 

década. com uma elevação do déficit pUblico ao patamar de quase 4% em 1994~95. Em grande medida 

esse aumento foi determinado pelas conseqüências da recessão sobre o mercado de trabalho, que afetm 

negativamente as cotizações dos empregadores e dos traballiadores, ao mesmo tempo que elevm 

abmptrunente as despesas com os programas sociais. em especial com o seguro desemprego.:' 

queda acentuada da taxa de inflação e a obtenção de um baixo déficit público ocorreram em lmu 

conjuntura de recuperação da rentabilidade do capital. As tabelas de 13 a I.5 apresentam o nivel médü 

de rentabilidade do setor industriaL Como podemos notar, os anos 80 manifestaram a reversão dr 

tendência de perda de rentabilidade observada na década anterior. De acordo com o Centre d'Êtude: 

Prospectives et d'Infonnations lntemationales (cf. CEPII, 1992), a reversão dessa tendência pode se 

explicada pelo comportamento dos custos salariais e dos termos de troca externos, em especial d; 

produtividade horária do trabalho (Tabela I.5). 

Tltin:llt 1.4, Taxa midis anual de rendimento do C1ilpit~õ~! 
f'a~e:s Sd~donadot~, 1?71}-% 

EtJA Alemanha Suécia Reino França !táha J'"" 
Unido 

1970·78 !5.3 !Ul lLO 10~ 12,7 H,6 J8,3 
1979~83 14,7 !0,6 9,4 9,0 10,6 !25 l3,ll 
!984~89 16,2 11.& !0.7 10,0 12.8 !4.4 l4,S 
1990.()6!!) 17,7 !3,0 !1,3 JOJS !4.7 15,! !4,4 

Fonte: OCDE. 
(l): Esümativa para t996. 

') A -panícípação das contribuições públicas no financiamento da proteção social aumentou de !6,2% para 20.4% entre 1990 
1995 fct: Sohlberg, l99n 
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Tabela LS- Dttomp.::lsição da rtnl3bi!idade do upitlll na indU~tlia dt transformação 
Fnm~11. EUA, Alemanha e Japiu. 1989-93 

Rentablií- Efeito Efdto Efeito Efeito Efeito Efeitn Efeito Efeito 
dade do Produu- ProdU(!· Saláno c"'"' Termo> Termos Pn.lÇOS- F isca-
C0pita! vidad1.l do v idade Real Sa!ariai ctcTw- de Tw- R-elativos !idade 

(l) Cll{lita! Horária do l·lorâno \3H4R~\ ca lmer- ca Exte1- (6}+{7}~{8) 191 
(1) Trabalho (4) nosl6) nos f/) 

131 ------
Fmnça '1 .(1_6 10.6 -5.3 53 0.8 2.7 3,5 -<ll 

EUA 6.7 4.7 17.6 -U 16.5 -13.6 -0.7 -!43 .0.2 

Alemanha 5.2 0.8 7.& -7.7 0.! 1.9 2.4 4.3 0.0 

Japilú 3.0 u lU -JJil 7.9 -lU !.7 .64 -CU 

Fzyme: CEPll199:1. 

()aumento da rentabilidade do capital foi acompanhado de uma recuperação da taxa de investimento. 

após 1983, que cresceu a 4,5% a.a, entre 1984 e l. 989 (Tabeia L6). Este incremento foi somente inferior 

ao observado no Japão e na Suécia, e :slgníficaüvarnente superior ao ocorrido na Alemanha. Por outro 

lado, tem sido mantida a tendência de elevação do vaio r agregado por pessoa! ocupado no setor industrial 

durimte todo o periodo. Durante os anos de recessão do inicio da década ( 1980-83), a taxa de investimento 

da indústria em relação ao PIB caiu de 12,0% para 11.0%, elevando-se em seguida até alcançar. em 

1990, a cifra de 21%, mas caindo, em 1994, ao patamar de 18% (cf. OCDE, !995). 

Tabda 1.6 ~ Tu~u mtdims de crescímentu do Produto Interno Bruto 
11: dill formação bruta de capillll fixo 

P.\llus Sdecionllldo:>. !96146 

!96!-67 196!!·73 1974-17 J97!:!.Jl3 

Estados Unidos P!B 4.5 3,2 LS 1,7 
FBCF 5,0 4.4 0.7 1.0 

Alwmnlm PlB 3.7 5.0 l,S: 1,5 
FBCF l.l 5.ú ,2.0 0,9 

Sutcia P!B 4,5 },7 1.2 1.7 
FBCf 6.1 2A -<13 .f)J; 

Reino Unido PID 2:,9 3.5 0,7 lA 
FBCF 6.4 2,7 ·U 0,2 

Fnmçn P!B 5.5 5,2 2,6 2.0 
FBCF 8.4 6,6 -L2 0,3 

!táha P!B 5,6 4.9 3.1 2,6 
FBCF 4.5 53 "J.9 1.l 

Japào PIB '·' 95 2,7 3.9 
FBCF 14,6 13,7 -l,O 2.6 

Fonte; Banoo Mundtal e DCDE. 
(]): Es!imrrt!II'E para 19%, 
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!984.Jl9 !990-96 

(1) , ___ 
3,7 1.8 
4,5 2,9 
1.7 1,4 
2.6 23 
2,7 0,5 
6.6 .. 2J 
},7 1,2 
7.5 "L4 
2,6 tJ 
4,6 AlA 
.},! L4 
:.ts 0.0 
4,5 2,0 
7,6 2.0 
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Gráfica 1.2 ~ Evo!udo do Produto lutemo Bruto e da [ormaçilo bruta dt tapita! fixo 
fnmça, !960.96 
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Fome: B;mco Mundiu! e OCDE. 

FBCF 

Deve-se considerar corno significativo o incremento do valnr agregado por pessoal ocupado na Indústria 

de T nmsfonnação. O comportamento deste indicador é bastante coerente com o desempenho da fonnação 

bruta do capital e do PTB. No período expansivo da década passada,. observamos uma evoiução mais 

rápida de FBCF, comparativamente àquela do PIB (Grâtico L2), o que sugere um padrão de investimento 

voltado para a racionalização da produção. Isto e., um ínvestimento intensivo produtivamente, em vez 

de extensivo. Esse diagnóstico sobre o padrão de investimentos é refletido tanto pela evolução do valor 

adicionado por pessoal ocupado. que conheceu um crescimento ponderável durante os anos 80 (Tabela 

L7 e Grâfico 1.3). quanto pelo desempenho medíocre da ocupação industrial (Gráfico IA). 

Ta beta 1.7" \fariaçio anual du V!liur Adicionado.lhofill por 
trnbalbllldur ns indústria de trar.uforma!ii'iO 

Palse,: Sel~cionadaç, 1950-95 

EUA Alemanha Sueeia Reino F111lllfa ll.ália l"l'IW 
Unido 

!95l-6D SJ 3,5 3,5 5.2 '·' WA 
1961-67 5.9 6.8 6.S 6.8 6.8 9,5 
!968-73 5,9 6.1 6J 6,7 6.1 tO.ú 
!974-77 4.5 1.4 1.4 4.4 4.7 3.8 
!97&-83 1,0 ;u 3.8 3,8 3.7 5.0 3,7 
19&4·89 2.7 2J 23 2J 3.5 4.2 4.3 
1990-95 3.0 2,9 42 4,2 2.6 3.1 3.0 

Fonte: Burem.i Wbor of SWIISIICS. EUA 
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GrMko 1.3 ~ Evoluçio do VJI.h.J.- 11-didonadMhur.a pur tnd:mlbador 
na indústria de tnnsfo-rma.çiio 

França. 1950-95 
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O setor índustrial nacional apresentou uma redução importante de seu nivel de emprego. É interessante 

observar que essa tendência se manifestou no momento ern que o país executava uma política industrial 

que objetivava, entre outras metas, promover uma reorganização produtiva regulada com impactos 

controLados sobre o nivel de emprego. Pode-se dizer que essa situação confirma a fragilidade do nfvel 

de emprego industrial em momentos de reestruturação produtiva~ mesmo quando esta se realiza sob a 

égide de uma política industriaL Ou melhor, a reestruturação industrial como racionalização produtiva 

configura-se como um movimento de contração da dimensão ocupacional da indústria e de elevação do 

valor adicionado por pessoal ocupado, explicitando uma das facetas do processo de aju.st:'11!1ento: a 

~"''-i-rnento do trabalho. 
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evolução favorável dos indicadores de desempenho industrial parece ter in:l:1uenciado positiva~ 

mente o saldo corrente do comércio exterior. Apesar da sua posição deficitária até 1987-88 (Gráfico 

L5), este saldo ampliou-se sistematicamente desde então. Entretanto. deve-se ressaltar que a des

valorização do franco no segundo semestre de 1993 contribuiu para a manutenção do supertivit em 

conta con·ente. 
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Fonte: Banco M~mdía1 e OCDE. 
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Os esforços govemamentais com o fim de promover uma modemi:z.ação produtiva que criasse uma 

capacidade sistêmica de competitividade à economia francesa mostraram-se limitados. num contexto 

em que a maioria dos países industrializados realizavam esforços semelhantes. A tríade flexibliidade

competitividade-qualidade. num mundo crescentemente globalizado e desregulamentado economi

camente, deu impulso a uma recomposição do grau de eficiência mícroeconõmica das estruturas pro·· 

dutivas nacionais. Entretanto~ além de serem ganhos significativamente menores em termos relativos, 

tenderam a ter um caráter efêmero. A possibilidade de consolidar uma vantagem competitiva continuou 

a estar relacionada a uma posição estruturai adequadamente consolidada- como é o caso da Alemanha 

-~ou a uma particular experiência de êxito econômico que não pode ser transferida nacionalmente ~ 

caso do Japão. Corno mostra o Gráfico 1.6, somente estes dois países melhoraram sua performance nos 

anos 90. No caso da .França, a manutenção do superávit externo deu-se em um contexto de estabilidade 

da posição competititiva e de desvalorização do franco, sugerindo a importância do fator monetário. 
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Gráfitu 1.6 • !'<ludanças na uu rle câmbio e na posieliq tmnpetitiV-a 
f'ahe~ Sdcdon1ldos, 1990-95 
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Dessa forma, observa-se uma falta de sincronia entre os indicadores de rentabilidade-produtividade e a 

posição competitiva, sugerindo que a política econômica adotada se traduziu em ganhos limitados de 

competitividade da estrutura industrial (cf. Taddéi & Coriat, !993). Apesar da queda da inflação. do 

equilíbrio das contas públicas e do aumento das condições de rentabilidade da estrutura produtiva 

ocorrida nos anos &0, não há indícios de uma mudança significativa na forma de inserção da economia 

francesa nos mercados internacionais nesta década, Portanto parece que a política de desinflação 

competitiva erra seu segundo alvo: a criação de um superâvirsistemático como resultado de uma elevaçào 

do grau de competitividade. ·1 

Agora resta perguntar se essa política atingiu o terceiro alvo, o desemprego. Como visto anterionneme, 

a política econômica do novo governo socialista acreditava que a recuperação da capacidade competitiva 

da economia francesa teria a função de combater problemas múltiplos: o da inflação, o da compe

titividade. do crescimento e do desemprego< Quanto a este último, pensava-se que a política industrial 

negociada de reorganização produtiva e a definição de medidas de regulação do mercado de trabalho 

con:t:Onnariam a via de tráfego para a solução do desemprego. Analisemos um pouco melhor esta questão. 

--·---:-
3, Segundo os irwuspeitos economistas que formam o grupo internacional de polítk:a econômica do Observatoire français de 

Conjonctures Économiques f AJ.t At!dnsons., O.J.Blanehan:L J.~P. Fitoussi, J.S.Flemming, E.Malinvaud, B.S.Phe!ps e R,Solow r, 
a deterioração da competüividade das economias européias ... [durante o período de !987~91] resultou das políticas monetrlrias 
restritivas que tem prevalecido na Europa em !99!, com o objetivo de comer as pressões inflacionárias: a apreciação das 
u:aas de câmbio reais e a contenção dos mercados (OFCE, 1994). 
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Pode-se dizer que uma virtude que marcava os princípios da política de desinfiação competitiva era sua 

preocupação de articular a reorganização produtiva com o combate a deterioração das condições de 

funcionamento do mercado de trabalho. Duas eram as vias propostas: ( 1) a modernização produtiva, 

negociada com o objetivo de romper os determinantes inflacionários e de recompor as condições do 

crescimento. as quais:. no seu conjunto. deveriam ter impactos positivos sobre os níveis de emprego e 

renda; (2) a maior regulação das relações de trJ.balho, mediante a adoção de uma política de reduç-ão da 

jornada de trabalho e do estímulo a negociação coletiva, que deveriam potencializar os efeitos es~ 

truturames da política econômica. Em suma. de acordo com a tradição centralizadora do Estado francés. 

o novo governo propugnava um novo orderuunento econômico e social~ articulado a partir das politiws 

públicas. 

Foi com esse espírito que o governo socialista encaminhou a nova política econômica, orientada para 

derrubar a inflação. o desequilíbrio externo e o desemprego, Para combater este último, o governo 

desenhou uma política de emprego centrada na redução dajomudadetraba!ho. Mediante uma ordenância. 

o governo reduziu a jornada de trabalho legal. de 40 para 39 horas, instituiu a quinta semana de férias 

pagas e instaurou um volume anual máximo de horas suplementares por assalariado (130 horas). Essas 

medidas visavam estimular o processo de reorganização das relações de trabalho pela via contratual, e 

o objetivo era reduzir a jornada de trabalho para 35 horas até 1985. A partir de uma avaiiação positiva 

do protocolo assinado~ em 1981, entre o Conseil National du Patronat Français (CNPF) e as entidades 

sindicais -"excetuando a ConfCdération Generale du Travail (CGTY --, sobre a redução da jornada de 

trabalho, o governo acreditava que as negociações coletivas dariam velocidade ã política pública de 

redução do tempo de trabalho. 5 

Podemos dizer que o governo buscou uma via reguiada de modernização produtiva,. na qual os processo~, 

de negociação cumpririam um papel centraL Assim, ele propôs política<; industrial e de emprego. ao 

mesmo tempo em que apostava que as negociações diretas entre segmentos do capital e entre capital e 

trabalho dariam a dinâmica dessas políticas.. Dois exemplos podem ser dados para evidenciar a postura 

política do governo. 

A redução da jornada de trabalho é um deles. O diagnóstico governamental era que, frente à capacidade 

racionalizadora da modernização produtiva em termos de emprego, a redução do tempo de trabalho 

"i. As três principais centrai:> sindicais francesas :são: Confédératlon Generale du Travall (CGT); Confédéderation Française 
Démocratique du Travai! (CFDT); e a Force Ouvrit':re (FO). 

5. Cf. os ensaios editados por J .• Y.Boulin et. a!., 1993, e, em especiaL o artigo de J.* Y.Boulin, 1993. 
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possibilitaria repartir os ganhos de produtividade obtidos. Os capitalistas ganhariam competitividade e 

rentabilidade. e os trabalhadores. uma elevação do nível de emprego, um maior tempo para o lazer e um 

aumento de renda. 

A polítíca industrial e outro exemplo. O governo entendia que a modernização produtiva deveria ser 

negociada entre as partes envolvidas, pois era preciso que o processo contemplasse efetivamente a 

questão sociaL e que. nesse sentido, este deveria ser acompanhado de medidas de proteção do emprego. 

O estímulo à aposentadoria antecipada, programas de requalificação da rnão~de-obra, acordos de 

realocação de força de trabalho seriam instrumentos compensatórios. 

Em suma, o governo entendia ser necessário fazer uma regulação social da modernização produtiva (c f 

Du Tertre, i 989). Esta orientação de política econômica foi mantida até 1986, quando o governo so

cialista conheceu sua primeira derrota eleitoral, sendo obrigado a viver um periodo de coabitação.~ 

Contudo, pode-se dizer que a proposta de modernização regulada vinha perdendo força desde 1984. 

graças a oposição feita pelo empresariado e seus representantes po!iticos e, também, à debilidade po

lítica do movimento sindicaL O e:nfraquecímento da proposta socialista pode ser observada nas mudanças 

ocorridas no discurso governamental sobre a política industrial e a redução do tempo de trabalho. 

Em 1984, um documento do Commisariat Géneral du Plan7 propunha que a redução do tempo de 

trabalho fosse articulada ã sua reorganização e que essa política fOsse executada de forma negociada e 

descentralizada:3 Pela primeira vez, a questão da modulação da jornada de trabalho aparecia em tnn 

documento oficiaL sugerindo uma alteração próxima daquela da política governamental. Isto é. o governo 

começava a indicar uma mudança de orientação da política de redução do tempo de trabalho, considerando 

que ela deveria passar a contemplar a questão da flexibilização das relações de trabalho. Pode~se dizer 

que a política socialista iniciava naquele mamemo um movimento de go back que, a partir de então, 

manifestou-se no nível da política econômica, em particular da política industrial. A partir de 1984, o 

governo socialista optou por realizar uma política econômica mais tradicional, coerente com a maré 

liberal da "'era Reagan": abandonando crescentemente a idéia de uma modernização regulada e aceitando 

urna modernização organizada segundo uma política monetária conservadora_ um controle das finanças 

públicas c uma t1exibi1ização da relações de trabalho. Essa reorientação política fOi consolidada com o 

abandono da política industrial e coroada pela vitória conservadora em 19&6. 

6. Na França. coabitação existe quando um presidente convive com um ministro pertencente a um partido de oposição. François 
Mittemnd conheceu esta situ.ação entre março de !986 e maio rle 198.8. 

7. O Comissariat GénérnJ du Plan é orgão de planejamento do governo francês. 
8. Cf. F rance. 1984. Ver tatnbêm J.. Y.Boulin, 1991 
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~a nova conjuntura econômica e política. as questões da austeridade do gasto público, da privatização 

e da flexibilização das relações de trabalho passaram a dar o tom do governo de coabitação. No campo 

das relações de trabalho. uma lei de 1986 facilitou enormemente os processos de demissão e, por outro 

lado. reduziu drasticamente as limitações para contratação de mão-de-obm por tempo dete.münado . 

. Além disso. a política pública ativa de redução do tempo de trabal.ho foi claramente abandonada." 

Enilmt o governo iniciou uma política de desregulamentação das relações de trabalho coerente com Silll 

proposta de política econômíca. 

A política econômica conservadora tomava a redução da regulação pública como base do processo de 

reorganização produtiva. Consideravam-se necessárias a flexibilização e a desregulamentação da;; 

relações econômicas e sociais, para que se criassem as condições básicas de urna efetiV'd modemizaçãc 

dos setores produtivos, fundamentai para uma inserção positiva da Fr.mça em um mundo econõmicc 

globalizado e competitivo (Cf. OFCE. 1992, cap. 2). Esta nova visão de política econômica buscavz 

recuperar o tempo perdido no processo de modernização industrial, bem como realçar os e.teitos negativm 

que a forte regulação das relações de trabalho exercia sobre a capacidade competitiva nacionaL 

Uma debate intenso se instaurou sobre esse assunto. Os defen.<,;ores da política argumentavam que os 

elevados custos salariais e a modernização negociada impediam a reorganíz.ação efetiva da economiz 

francesa. Na sua visão, os altos custos salariais - em níveis significativamente mais baixos entre os 

concorrentes - impediam que se tivesse capacidade competitiva. Os criticas dessa visão apontavarr 

que os custos salariais não eram os determinantes do grau de competitividade, e que este estav<:· 

relacionado à capacidade de incorporação sistêmica do progresso técnico. ãs estratégias empresariais. 

âs novas fOrmas de organízação produtiva (c[ Mathis, 1991; Asencio & Mazier, i 991; CERC. 1993 

Cohen. 1993). De fato. a visão critica recuperava os argmnentos de que a baixa competitividade estav~ 

relacionada a um problema estrutural de dinamismo da estrutura industrial. conhecido pelo pais desci~ 

a primeira metade dos anos 60 (c±: Braudel & Labrousse, 1982). e agravado em razão das novas condiçõet 

de funcionamento da economia mundial. Apesar das críticas recebidas. a política conservadora fo

mantida duranre os anos de e-oabitação. e também entre 1988 e 1993, quando os socialístas recuperarrur 

a maioria parlamentar e fizeram o primeiro-ministro. A nova derrota dos socialistas para as forças con· 

servadoras em 1993 dá origem a um novo período de coabitação e de manutenção da poHtica liberaL 

9. A evoh.lçào da jornada anual média rle trahaiho evidencia claramente o abandono da política de redução do tempo de trabalho 
Segundo o Ministério do Trabalho. a duração anual média era de 1.&74 horas por trabalhador em 1981, l.Sl2 horas em 1982 
L762 horas em 1986 e L765 em !990 (França, 1992). 
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O processo de desregularnentação econômica e social promovido pelo governo a partir de 1986 teve 

um impacto relativamente limitado sobre o processo de modernização das empresas e de Hexibilizaçào 

real das relações de trabalho. A expansão econômica da segunda metade da década reduziu as pressões 

por uma racionalização acelerada das empresas, diminuindo as necessidades de fortes ajustamentos 

nos seus níveis de emprego. Foi possível avançar o processo de racionalização produtiva sem grandes 

volumes de demissão de mão-de-obra e. porumto, sem criar um fator adicionai de conflito nas relações 

de trabalho. A estabilização do nível de emprego industriaL entre 1986 e 1990, pode ser tomado como 

um indicador dessa nova situação. Assim. o setor produtivo pôde contornar os problemas criados pelas 

decisões de licenciamento de mão-de-obra, mas, por outro lado, deve-se também considerar que ele 

acabou postergru""ldo o processo de racionalização produtiva. w Neste sentido. o período de~ crescimento 

pode ter jogado para o futuro uma fase de ajust-'lmento mais dura da economia francesa. 

A análise da recessão econômica atual parece confirmar essa argumentação. Constata-se que. ante a 

forte redução dos níveis de atividade em llln contexto de acirramento da concorrência nos diversos 

mercados, e em face da redução e enfraquecimento dos mecanismos de regulação das relações econômicas 

internas e externas. as empresas têm optado pela organização de programas abrangentes de racionalização 

produtiva que tendem a apresentar fortes reduções nos contingentes de mão"1ie~obra contratada. Na 

ren.trée de 1993, as grandes empresas dispensaram um volume importante de sua mão-de-obra~ apro

veit.'mdO a situação de desmobilização sindical nos periodos posteriores às f6rias co1etívus. 1 1 O ajuste 

no nível de emprego era resultado de decisões importantes de racionalização produtiva, traduzidas no 

fechamento de plantas. redução de capacidade instalada. especialização de atividade etc. 

/\ intensidade do processo recessivo sinalizava. para 1994, mais um período de dificuldades. As 

estimativas de crescimento paral993 eram progressivamente substituídas por outras de variação negativa 

do PIR A expansão econômica projetada para 1994 convertia-se em estagnação. Enfim, a perspectiva 

l {L Uma certa desacdernção do processo de racionalização produtiva parece ter sido uma característica geral da dinâmica econômica 
dos países industrializados na segunda me!ade dos anos SO. Várias são a~ sua<; justificativas, A própria expansão fOi uma 
delas. Uma outra foram os resultados negativos obtidos pe!as experiências de construção das f'âbricas do futuro ou de a!ta 
automatização. Grandes empresas, em especial as automobilísticas, organizarnm plantas altamente informatizadas, baseadas 
na avaliação de que a incorporação radica! dos novos equipamentos configuraria o novo univeno produtivo. Essas experi6ncia~ 
forarn desa<;trosas e mostrmmn que as inovações otgani:tm::ionais tinham impactos muito mais ímportantes e que se traduziam 
em menores riscos econ6micos. Esta nova perspectiva de modernização prnduüva foi. se consolidando na seguada metade dos 
anos 80, o que impós maior cautela nas decisões de modernização tomadas pelas grandes empresas (cL Mess:lne" \987: 
Bonazzi. 1993; ;\iidler. 1993). 

11. O ano econômico nos pais:es do Norte compreende de setembro a junho do próximo ano. Julho e agosto são meses das 
grandes férias escolares e de trabalho. Neste periodo. a maioria das. grandes empresas adotam programa.'< de férias coie:ivas. 
paralisando completamente suas atividades. Por exemplo. o setor automobi! fstico começa a desaceierer sua atividade produtiva 
no final de junho para para!ísá~la comp!etamente no mês de agosto, Deste modo, setembro é caracterizado pelo retomo das 
empresas à atividade ~ou, como chamam os franceses. pe-la rentri!e. 
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de crise localizada apenas nos primeiros anos da decada deu lugar a um prognóstico de crise maü: 

prolongada para a França e os países europeus. Os institutos de pesquisa sobre conjuntura econômica 

nacionais e regionais foram surpreendidos pela manutenção do período recessivo na Europa, já que 

consideravam que a recuperação da economia americana teria um impacto favorável sobre as demais 

economias indu.s:trializ.1.das. 

O ano de 1993 foi de forte recessão para as economias européias. A queda do PIB esteve relacionada .2 

reduções importantes nos níveis de produção índustriai, em especial do setor de material de transporte 

(Tabela !.8). Enquanto o PIB francês caiu 1.3% no periodo 1992-93. os níveis de produção industrial 

total e de material de transporte conheceram reduções de SA% e 11,6%, respectivamente. 

Produçfio !ndustriai 
Material de TranspcrH: 

Fante: Eurostat!OCDE 
Nota: 1985"' 100. 

Tabela 1.8 • Evolutão da produçlio índustrial 
Ft:ança, 1989-95 

1989 19% !99! 1992 

! 12.1 ! !4.1 ll4.t l!2,ll 
126,9 !26,9 127,4 [24,4 

!993 1994 1995 

108,4 ll2,9 114,5 
109,9 

Por outro lado, a recessão explicitou wn desemprego estrutural, com tendência ao crescimento, em urr 

contexto de estagnação dos níveis salariais. Este ditlcil quadro social tem tido impactos negativm 

sobre o padrão de consumo. seja pela redução da renda global, seja pelas decisões de adiamento de 

consumo tornadas pelos assalariados em razão da crescente ameaça de desemprego. 
12 

Os efeitos negativm 

sobre o mercado de trabalho são claramente evidenciados pela evolução dos indicadores básicos de 

ocupação e desemprego. Entre 1990 e 1994, a população ocupada total foi reduzida em 354 mil pessoas. 

!2, O mercado de automóveis e um exemplo claro dessa situação. Frente à forte queda nas vendas, o governo francês, em ! 993 
criou um programa de estimulo a compra de automóveis novos. Além da possibilidade de um crédito mais barato, os propriettrio~ 
de automóveis com mais de dez anos reçebem 5.000 francos na compra de um automóvel novo, valor correspondente a 10%dt 
preço de um veículo de classe econômica. Com o objetivo de aproveítar este programa guvemnmental, as índústrlas estãc 
oferecendo voluntariamente mais 5.000 francos e descontos importantes de preços. Apesar dessas vantagens do governo e da: 
próprias indústrias, não se tem verificado uma recuperação significativa das vendas. De acordo com os analistas do- mercado 
as medidas estimularam uma antecipação de compra da parcela da população que jâ tinha programado a aquisição de urr 
veículo novo. Por outro lado, tem-se observado uma paralisia do mercado de automóveis usados e, portanto, a criação de un 
elevado estoque nas mãos das concessionárias. Assim, as empresas auwmobillsticas passaram a ter dois tipos de problemas 
vender os veiculas produzidos e desencalhar os veiculas de ocasião. Ainda de acmdo com os analistas do mercado, .a falta dt 
reação do mercado está relacionada a uma posíção defensiva das familias de poupar, frente às grandes ameaças de desernprego 
Dessa maneira, o pais tem convivido com níveis de poupança e!evadissimos. 
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e a indusrrial em 707 mil. enquanto a população desempregada era incrementada de 959 mil (Tabela 1.9 

e Gráfico L 7). Em 1994. 3.2 milhões estavam desempregados. representando uma raxa de desemprego 

de 12.4%, 

Por outro lado, obsenmu~se uma nova dererioraçào dos indicadores de renda (Tabela L l 0'). /\ parcela 

salarial no valor agregado do setor privado foi reduzida de 68,9º/o, na década de 70, para 6 t .4.1'/ó, nos 

primeiros seis anos da década atual (cf. DuvaL 1996). A queda da parcela salarial foi acompanhada de 

um.a redução dos salários dos trabalhadores não~qualificados (2%) e dos qualificados (1 ,5%), entre 

1992 e 1994 (ef. Clerc, !995). 

' 

Tabela I.9- Vari:u;t]en abso!11tiU da População Ecom:;mieamente Ativa, 
da popnillçàu riMem pregada e du popul•çio ocupads 

Fl'1UJça. 1990-94 

Emm~ 

Popuiação Popuiaçi\D População Populaçilo População 
Eronomkameme Destmprogada O..:upada Ocupada Oí:upada 

Ativa na lmlústna nos Servíç,1s 

1990--9! 177 !43 " .fi7 214 
199!-92. !0.5 204 ·99 ·55 421 
!992·93 " 377 ·279 422 !82 
!993"94 225 235 ·lO ~163 202 

-
Fonte: OCDL 

Tabda UO ~ Partidp!'lçilodo total de ~rtláriol no 'll.l!lor ·~gado do ~dor priwado 
ra!sn Sdedur~aúos.l91fl·96 

EUA Aiemanha Suécia R=o Frnnça !tálill hpão 
Unido 

!970-72 65,7 70,4 71,7 70.0 68,9 68,6 65,9 
!979-83 65.9 10.7 71,8 69.5 71.2 64,7 69,8 
!984.&9 66~ 66,9 6!!.4 ,.., 65,3 62,2 67,6 
!990-96 (!) 66,4 65,3 68,5 70,5 6t.4 60,9 66,8 

Fhnu:: OCDE. 
(!) Esnmmiva para !996, 

Esta nova fase de crise tem sido tomada de maneira cética pelas empresas. Por não considerarem a 

possibilidade de uma recuperação rápida e forte da economia francesa e mundial, elas têm organizado 

importantes programas de racionalização produtiva, com o objetívo de enfrentar um mercado cada vez 

mais competitivo e globalizado. Decisões de redução, especialização e modernização de piantas 

produtivas têm sido a ocupação básica das empresas. Ao contrário do observado no início dos anos 80. 
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quando o governo buscou uma modernízação produtiva regulada constata-se que atualmente o processo 

se realiza autonomarnente e no nive! da empresa." 

O casamento entre recessão e rápida racionalização produtiva tem reforçado o desemprego e o assa~ 

laríamemo em tempo parciaL P Os partidos politicos e o governo avaliam ser esse a principal preo

cupação da política econômica atuaL O governo, por meio do primeiro ministro BaHadeur. tem falado 
" na necessidade de reduzir ainda mais a limitada regulação do Estado sobre as relações de trabalho.·~ 

Adotando o mesmo rumo, intelectuais importantes divulgaram um documento defendendo a necessidade 

de flexibilizar o mercado de trabalho com o objetivo de criar empregos. Essas análises tornam a 

experiência americana recente para mostrar corno a recuperação com um mercado de trabalho flexivel 

gera emprego. 

Gráfieu L7 - T:n:ll de desempregu atttno 
Fntnoça, 1959·95 

o L-----------------------------~ 

13. Segundo pesquisa sobre condições de trabalho realizada pelo Ministério do Trabalho, a parcela de assalariados que responde1. 
exercer um trabalho repetitivo (tayloriz.ado) cresceu de !.9,8.%, em 1984, para 29,5%. em 1991 (cf. Duva!, 1996b). 

! 4. Entre 1991 e ! 996, a panícipação do emprego em tempo parcial no emprego total cresceu de 12,1% para l5,8% ( cf.Alternative.· 
Economiques, 1996). 

15. Em março de 1994, o governo encaminhou à. Assemb!eia Nacional a proposta de criação de um salário mfnimo para os jovens 
A proposta pernil tia que as empresas contrawsem jovens por um determinado período, com uma remuneração não inferior 1 
75% do salitrio mínimo, As reações contra o projero foram violenta.'>, havendo uma refutação genera!i7..ada à proposição 
Frente às dificuldades e ao desgaste político, o governo decidiu retirar a proposta.. Dois aspectos interessantes caracterizarnrr 
o debate; a possibilidade, pela primeira ve7..., de haver urna remunertl.ção inferior ao mínimo·- que se encontra desvalorizado 
e a possibílldade de remuneração completamente ínadequada para uma mão-de-obra com elevado nível de educação. O ptimein: 
aspecto permitia a flexibilização da norma básica de remuneração da sociedade e a emergência de uma norma referenciada nm 
empresas, O outro parece ser uma ironia da história, a medida que o desenvolvimento do o ovo mode!o produtívo quaHficruw 
mostrawse limitado na incorporação de uma população com razoável formaÇào educacionaL 
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Entretanto. observa-se uma falta de sincronia entre o discurso governamental e o das grandes empresas, 

Estas têm demandado a redução da regulação das relações de trabalho, salientando que esta medida 

fàcilitaria seus processos de ajustamento produtívo. mas nada falam sobre suas decisões fUturas em 

relação aos seus níveis de emprego. Ao contrário. seus programas de racionalização sugerem uma 

redução importante de seus níveis de emprego para os próximos anos. 

O exemplo da Renault é bastante ilustrativo. Em 1993, a empresa contratou 1.577 trabalhadores t: 

demitiu outros 1.502. O baixo saldo de 75 novos empregos foi obtido num momento em que a empresa 

introduzia o terceiro turno de produção. É ainda importante salientar que, daquele total de contratações. 

1.200 foram por tempo determinado. Portanto, um mesmo volume de empregos fOi obtido graças a um 

aumento do nivel de utílização da planta, mesmo assim, com a contratação de número significativo de 

trabalhadores por tempo determinado. 

Um nível mais baixo de emprego caracterizado por urna maior participação dos contratos dç trabalho 

por tempo determinado e/ou tempo parcial tem emergido como a tendência provável do mercado de 

traball10 francês. Na década passada. a fragilidade do mercado e das relações de trnballio esteve associada 

a um processo de racionalização e flexibilização produtiva. que buscava recompor a rentabilidade e a 

capacidade competitiva da.~ empresas, o rompimento do processo iní1acionário e a superação da crise. 

No inicio dos anos 90, a fragilidade continua estando vinculada à racionalização e esta é explicada 

pelos mesmos determinantes. Entretanto, a raclonalização atual demanda a flexibilização de um mercado 

e das relações de trabalho que já vivenciaram suficientemente este processo. 

2. A experiência italiana 

A .análise da experíêncla italiana requer inicialmente algumas qualificações sobre o processo de 

industrialização nacional, que ocorre tardiamente. Apesar de esse pais j<i contar com uma estrutura 

industrial razoavelmente complexa nos anos 20, considera-se. em geraL que ibi somente depois da 

Segunda Grande Guerra que a Itália conheceu um desenvolvimento e um desdobramento industrial 

importante. Este processo. oconido entre 1952 e meados da década de 1970, acenruou as diferenças 

regionais historicamente presentes na sociedade italiana. estabelecendo um padrão de industrialização 

considerado difuso (cf. Bagnasco & Trigilia. 1993). 
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A consolidação de uma estrutura industrial fortememe diferenciada em r ermos regionais. e caracterizada 

por um peso relativamente baixo da grande indUstria. constituíu uma especificidade da industrialização 

italiana. O processo teve um caráter fortemente dual. em razão de seu desenvolvimento ter se realizado 

concentradamente na região centro-norte do pais, enquanto no Mezzogiorno eram difundidas as atividades 

industriais mais marginais. Este padrão de desenvolvimento industrial conformou a organização de 

uma estrutura produtiva moderna na região Centro-Norte- com grandes inter~reiações com a economia 

internacional- e a manutenção de um 1\Iez:zogiorno com uma estrutura produtiva relativamente estagnada 

e fortemente dependente do segmento moderno. De outro lado, a estrutura industrial moderna da região 

Centro-Norte era caracterizada por um grau relativamente baixo de concentração índustriaL com forte 

presença da pequena e média empresa. 

Segundo M.Paci (1992), apesar do processo de diversificação de sua estrutura industrial, a Itália 

continuava a ter, no :t'l.nai dos anos 70, urna indústria intensiva em trabalho, tecnologicamente madura. 

Isto é, um sistema industrial caracterizado por uma escassa capacidade de inovação tecnológic.a, que 

mantinha uma dependência externa no processo de modernização produtiva. A Itália. ao contrário dos 

demais países industrializados, não teve capacidade de relacionar a dinâmica dos salários a uma dinâmica 

de investimento caracterizada por uma forte economia de trabalho (labour saving) e por tuna con

centração produtiva. 

Ademais, as relações entre a politica e a economia são e!:m·eitas, ... imegrando um importante setor 

industrial público que se constituiu com ajimdaçiio do Instituto per la Recostruzione Industrial e -!RI. 

em 1933. Assim, o si.wema de grande indústria na Itália i em grande parte um sisrema industrial 

público. Esses aspectos fazem com que o sistema industrial seja descrito. durante as ji::t.·tes de gm: 

crescimento posterior a segunda grande guerra, como um iceberg com uma parte visível limitada a 

três conglomerados públicos (!RI, ENJ e ENEL), um grupo de cinco ou seis grandes empresas privadas 

e uma massa disforme na sua base de mais de 72.000 pequenas fábricas (de 11 a 500 empregados) 

totalizando três milhões de trabalhadores (Bagnasco & Trigilia, 1993. p. 20-21 ). Assim. a industrialização 

e o grau de concentração produtiva nacional aparecem como um dado artificial resultante da intervenção 

política e institucionaL 

De outro lado, essas estreitaS relações entre política e economia geraram um '"garantismo" da ocupação 

pelo setor pUblico, que se traduziu em uma significativa regulação pública das relações de trabalho. O 

""garantismo" da ocupação esteve relacionado ao desenvolvimento do contrato coletivo no pós-guerra c 

pelos resultados de maio de 1968. A rápida expansão econômica da primeira metade dos anos 50 
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reforçou o poder político dos sindicatos e de suas centrais, dando origem a pressões pelo estabelecimento 

do contrato coletivo de trabalho. cuja implantação permitiu reduzir significativamente o poder de con

ln.ltaçào e demissão de mão-de-obra pelas empresas. No inicio dos anos 60. se estabeleceu um sistema 

de negociação comandado pelas centrais de trabalhadores e pelas representações centralizadas dos 

empresários - particularmente, a Cofindustria -. o qual tinha o poder de balizar os objetivos das 

negociações no nivel das empresas e dos setores produtivos, Essa situação de maior controle das relaçôes 

de trabalho foi aprofundada pelo movimento de maio de 1968. quando os sindicatos aumentaram seu 

poder contratuaL conseguindo ampliar seu poder de negociação sobre os métodos de gestão de mão-de~ 

obra executados internamente pelas empresas. Aquele movimento esteve amparado no poder público. 

que atuou ativarnente sobre as relações de trabalho ao nonnatiz.ar os novos níveis de representação e de 

negociação. O fonalecimemo do poder das organizações dos trabalhadores possibilitou aumentos 

substantivos de salários, dando marcha a um processo de redistribuição de renda. 

O desenvolvimento industrial e do sistema de relações de trabalho. nos anos 50 e 60, refOrçou as 

desigualdades entre as regiõesCentro~Norte e o .Mezzagiorno, bem corno consolidou um padrão industrial 

fortemente especializado na produção de bens de consumo- duráveis e não duráveis-· para o mercado 

externo. e exposto às flutuações da demanda internacionaL A grande disparidade entre as regiões Centro

Norte e Afezzogiorno estimulou uma forte migração interna de força de trabalho. Dessa maneira, o 

processo de industrialização alimentou o dualismo econômico e social historicamente presente no país, 

criando um setor industrial moderno tecnologicamente. organizado em grandes plantas produtivas. e 

voltado para os mercados internacionais, ao mesmo tempo que gerou um impacto extremamente limitado 

nos setores voltados para a demanda interna, como a agricultura, a construção civiL as atividades de 

comércio e distribuição e os serviços. 

Diversos autores consideram que essa particular configuração do sistema produtivo italiano reproduz 

um mecanismo amortecedor dos efeitos criados nos momentos de crise do segmento indu...:;trial moderno 

(cf, Graziani. 1979; Bagnasco & Trigilía, !993; Barca & Magnaní, !989; Cicerone & Gnesutta, 19931. 

Isto é, o sistema indu..:;trial possui uma válvula de segurança constituída precisamente pela proliferação 

das microempresas- a base do iceberg-, que cumprem urna função satélite e conformam uma zona de 

trabalho negro (cf Paci, 1992). Nos momentos de queda do nivel de produção, as grandes empresas 

transferem o excesso de capacidade para as empresas de menor porte. 

Entretanto, devem ser explicitados dois outros aspectos do dinamismo dessa estrutura industriaL O 

primeiro está relacionado ao padrão de incorporação do processo técnico. Como sugerido anteriormente, 
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o processo de indu..:;;trialização italiano não somente criou uma dinâmica de labour saving, como também 

influenciou o próprio movimento atual de modernização. As articulações historicamente existentes 

entre as grandes empresas e a rede de pequenas e médias impõem a estas últimas que se ajustem ás 

determinações impostas peias primeiras. Deste modo, os ganhos de competitividade obtidos pelas grandes 

continuaram a estar relacionados às vantagens propiciadas pelo baix-o custo salarial- agora não mais 

observado em suas próprias plantas- transferidas pelas pequena<;: e médias empresas. 

O outro aspecto importante a ser ressaltado - que está~ igualmente, relacionado ao primeiro - di.z 

respeito à possibilidade de a grande empresa reagir ao processo de institucionallzação das relações de 

trabalho e de incremento dos níveis de salários via transferência de atividades para as empresas de 

pequeno porte. Esses dois aspectos cumpriram urna função importante na dinâmica industrial italiana u 

partir dos anos 70. 
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Gráfico I.lí\ • Variatii.o anoll de preçu!l. iH cnnsumidcr 
Itália, 1953-94 

Ftmte: Bureau Labor ofStaMiws. EUA 

Essa confi&,TUração do sistema industrial explica, em grande medida. a fonna como as principais empresa~ 

italianas reagiram à instabilidade da economia internacional depois de 1973 e a forte regulação illE 

relações de trabalho resultante dos movimento político de 1968. As decisões empresariais de des

centralização produtiva e de investimento fortemente intensivo de capital encontraram um campo fértil 

para a sua consolidação. A existência de uma relação capital/trabalho altamente conflituosa, a fortt 

regulação in.<;:titucional das relações de trabalho e a adoção da escala móvel de salários, em uma conjunnm 

de crescente instabilidade econômica, deram marcha a uma particular forma de reação empresariaL 
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Essa instabilidade política e econômica se traduziu em uma explosão do nivel de preços (Tabela L l e 

gráfico L8). A taxa média anual de ini1ação cresceu de 7.1%, em 1971-73, para 17.%. em 1973-80. Foi 

em um contexto de fone tensão inflacíonária que se adotou a escala móveL Esta era pensada como um 

instrumento de defesa dos salários reais frente ao crescimento rápido dos preços. e também como uma 

políüca de rendas. A escala móveL a grave coru1itualidade emre capital e trabalho e o choque de preços 

das matérias-primas. aliados a uma política fiscal expansiva - na ausência de um esquema de 

fmanciamento adequado -- refOrçavam a tendência inflacionária. 

As eleições de 1976 se pautaram pelo debate sobre as alternativas de ajustamento da economia ítaliana. 

proposta da...;; forças de esquerda era a construção de um compromisso histórico que possibiiita,;;se a 

superação da situação de crise nacional. O seu fortalecimento nas eleições daquele ano, quando obteve 

47% dos votos. reforçou a estratégia de estabelecer um compromisso histórico que representasse uma 

colaboração solidária entre operários e empregadores. Assim, entre 1976 e 1979, o governo Andreotti 

recebeu o apoio externo do PCI, que esperava con.seguir daquele a realização de reforma..<; estruturais 

em troca dos sacrifícios aceitos pelos trabalhadores para reduzir a inflação. Os sindicatos decidiram 

cooperar com o governo mediante uma esteriliza.ção parcial da escala móvel e uma redução das greves, 

Desse modo, o movimento sindical buscava construir um quadro político institucional do tipo 

neocorporativista que consolidasse uma política de concenação (cf. Reichlin & Salvati, 1990). 

Essa proposição do movimento sindical apresentava uma maior relevância para o setor público, na me

dida em que as empresas do setor privado haviam já conseguido realizar um a-vanço importante em seu 

processo de reestruturação, substituindo trabalho por capital fixo e obtendo urna maior flexibJHdade da 

produção por meio processo de descentralização produtiva e de articulação com a.'l pequenas e mCdias 

empresas. A inflação e a política monetária expansiva adotada pelo Banca d'Italia tinham facilitado o 

processo de reestruturação das empresas. na segunda metade da década de 70. Entretanto, esses mesmos 

fatores corroíam as finanças pUblicas, determinando um crescimento rápído do endividamento público. 

A adoção da política de concertação pelo governo reve efeitos limitados no combate à inflação. De faro, 

dois novos acontecimentos entre 1979 e 1981 tiveram um impacto efetivo sobre o nivd de preços, 

apesar dos efeitos negativos do segundo choque do petróleo sobre os preços da<J matérias-primas. O 

primeiro deles fOi a entrada da Itália, em 1979, no Sistema Monetário Europeu (SME), que passou a 

impedir que o governo desvalorizasse a taxa de câmbio com o objetivo de aumentar a competitividade 

das exportações, e a captação de recursos externos para financiar o déficit público. Num primeiro 

momento. o ingresso da Itália no SME teve um impacto negativo sobre as exportações (Gráfico L9), 
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eliminando o superávit do. balança comerciaL De outro iado. a nova gestão do câmbio teve efeito 

imediato sobre o nivel de preços. O outro acontecimento importante foi a decisão unilateral da Banca 

d'Italia. em 1981, de não mais sustentar o processo de financiamento da dívida pública. transferindo 

para o governo a sua responsabilidade e dando autonomia à autoridade e a política monetária. A panir 

desse momento. a poHtica monetária passou a ter um caráter claramente antiinflacionãrio.
14 
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Fante. Bmw.o Mundial e OCDE. 

Ate 1987, a política monetária contracionista conviveu com uma política fiscal expansiva. Ao longo do 

periodo, os governos lançaram mão do endividamento externo para fmanciar os déficit público. O 

fmanciamento da divida pública foi possível graças à adoção de taxas crescentes de remuneração. que 

acabaram por determinar que a dinâmica da dívida pública passasse a ser explicada pelo seu elevado 

encargo financeiro. Além disso, esta válvula de escape utilizada pelos governos do periodo permitiram 

postergar a reorganízação das bases de financiamento do aparelho de Estado. 

Situação bastante diferente foi observada nas grandes empresas. A partir de 1975, estas iniciaram um 

movimento de reorganização produtiva com um caráter reativo à situação de instabilidade econômica e 

à regulação das relações de trabalho. A reorganização produtiv~ num primeiro momento, teve um 

impacto claro sobre os ni v eis de produtividade, elevando significativamente o valor agregado por pessoal 

!6. De acordo com Cicerone & Gnesutta ( 1993, p. 57), pode-se falar de três momentos da politica monetária italiana no periodo 
1970~90. Até 1979, a política monetária adotada era amoldãve! a uma expansão monetária superior à taxa de inf!açao passada: 
entre 1979 e 1987, e ta passou a ter uma orientação antiinflacionária, com a massa monetária crescendo num ritmo in1êrior à 
taxa de inflação passada. E, finalmente, no período posterior a 1987 foi atenuado o caráter restritivo da política monetãria, 
apesar da redução significativa da taxa de inflaçfu:L 
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ocupado da indústria de transfOrmação (Tabela L ll e Gráfico Ll 0). O ingresso da Itália no SME estimulou 

esse processo de reestruturação. na medida em que o sistema de taxa de câmbio fixa e a exposição it 

concorrência internacional exigiram das empresas que buscassem ganhos de produtividade a curto 

prazo. 

Gri!ifito UO- Evoluçii.O do ulor liH.HcionadWb.nr-a por trabalh1uJor 
na iflth.istria de tnnsfurmaçãG 
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Tabela l.l! ·Indicadores de conflito de trnhlliitw 
Itália, 1952-82 

Número de · t mbalhaOOn:~ Dias de 
Conilitos Panicipames Trabalho 

{t'tn LOOO} Perdidos 
(em !.000) 

!952·58 uno 1.982 4.755 
l959.fi7 :3.0&6 2.581 lLJ4S 
t968·73 4.243 5.087 19.307 
1975 3.568 HL7l7 22.673 
1916 2"667 6.914 16.465 
!977 3.159 6.434 9.846 
1978 1.465 4.347 6.129 
!979 L979 HL52l 2{1.614 
!9&0 2.224 7.428 9.402 
!9111 2.!7(:, 3.567 .DSO 
!982 L74l 7.490 !4.3tH 
1983 LSSD 4.625 !0.328 
1984 1.759 3.540 3.973 
!985 !.336 1.224 !.380 
1986 1.462. 2.94D 4.593 
1987 400 831 1.33{) 

----
Fonte: CESOS, 1985. 
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A incorporação dos novos equipamentos infonnatízados e a descentralização produtivaconsütuiram as 

rotas de racionalização adotadas pelas empresas. importantes investimentos foram dirigidos para a 

construção de fábricas fortemente automatizadas, denominadas fábricas do futuro. Esses investimentos 

buscavam. por um iado. dar capacidade concorrencial às grandes empresas nacionais nos mercados 

externos. em uma conjuntura de instabilidade e baixo crescimento destes. por outro. alterar a relação de 

forcas entre sindicato e empresa em favor desta última 

Como afirmado anteriormente, os anos 70 foram caracterizados por um forte conf1ito nas relaçóes tra

balhistas na Itália (Tabelas I.ll e l.l2). A regulação das condições de contratação e dispensa de mão

de-obm, a adoção da escala móvel em !97 5 e a existência de sindicatos com elevado poder de negodaçào 

estimularam uma ação reativa das empresas, em um contexto de elevada instabilidade econômica. 

Estas procuraram modernizar suas plantas e, por conseqüência. reduzir sua demanda de mão-de-obra. 

bem como aproveitaram a existência de uma larga rede de pequenas e médias empresas para externalizar 

as atividades não-centrais para a manutenção de seu processo produtivo. Esse movimento de reação 

empresarial à situação de regulação da<; relações de trabalho. na segunda metade da década, foi facilitado 

pela postura da esquerda em consolidar uma política de concertação, que fazia com que os sindicatos 

aceitassem a moderação salarial. Deste modo, a ação mais agressiva das empresas ocorria no momento 

em que os sindicatos adotavam uma posição m.aís moderada politi-carnenu:;-~ com vistas a reduzir o 

elevado grau de conflito da"> relações de trabalho. O segundo choque do petróleo, o ingresso no SME e 

a recessão econômica a partir de 1980 obrigaram as empresas a manterem seus programas de 

racionalização. 

Tabeb 1.12- Jndicaclorts de eonílitn de trabalhu 
Ptdaes Seluhl!UIÚUS.. 1959-1$2 

NUmero de Trabalhadores Participante.~ 

I 
Número de Jnrnadas Perdíd.as 

{por 100.000 Ocupados} {pr;!'" 100.000 Ocupados} 

1959--67 t96B·73 197442 ' l 959-67 !968-73 1974~82 

Itália \3.!60 27.642 36,817 
i 

57.&81 113.90! 73JH9 i 
França 15. t5l 12.048 6.053 

! 
llU69 !7.986 15.994 

Grã-Bretanha 4.912 7-l% 6.706 !4.035 47.707 43.805 
Alerrnmha 347 724 662 ! L4-l& 31.95 3.178 

' EUA 2557 3392 2.089 ' 44,208 57.662 39.642 
Japão 3.770 3.880 2.520 i JJ.4!2 Hl.l9l 6.437 ; 
Fonte: CESOS, 1985. 

Os efeitos da racionalização industrial sobre o emprego são de dificil mensuração, em razão da trajetória 

de modernização. l\ economia italiana conheceu certa estabilidade do emprego industrial durante o;;; 
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anos 70. V ãrios autores consideram que o aurunno caldo de 1968 gerou um bloqueio dos investimentos 

industriais, que ex pEcaria a estagnação do nível de emprego setorial na primeira metade dos anos 70. 

Esse bloqueio fOi. rompido em 1974 pelo aumento dos preços das matérias-primas·- em especial, do 

petróleo - e em conseqüência da necessidade de as empresa<; alterarem a dinâmica das relações de 

trabalho em seu favor. Assim. observa~se uma recuperação dos niveis de investimentos industriais, na 

segund:1. metade da década, que se orientam para a modemi:r..ação produtiva. Como esse processo se 

realizou baseado na incorporação de novos equipamentos e na descentralização produtiva, con.;;idera

se que parte dos empregos queimados nas grandes unidades industriais tOram compensados pela criação 

de outros nas pequenas e médias empresas. sendo o setor serviços o grande responsável pela elevação 

do nível de emprego global (Gràílco L li). 

1\ decomposição da.<:; variações do nivel de emprego por setor de atividade indu..strial e tarr1anho de 

empresas para os períodos 1974-77, 1978-&0 e 1981-85 mostra que as grandes empresas tenderam a 

reduzir seu nível de emprego -· excetuando as do setor metalúrgico -enquanto entre as pequenas e 

médias verificava~se um movimento contraditório: queda do nível de emprego nos setores tradicionais 

e sua ampliação nos setores considerados dinâmicos. 

Gráfieo LU - Evola~u do cmp!"'eg6 IUI índiilrtril:l de transformaçi.u e nos ~enit:J.>S 
Itlilia, l9í'!M4 
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Fome:OCDE, 

Mudança"> importantes tambêm são observadas na distribuição do valor agregado segundo setor de 

atividade e tamanb.o de empresa. E visível o aumento da participação das pequenas-médias (PME) c 

das mêdias-mêdias empresas (MME) (Tabela L 13). A melhor performance em termos de geração do 

valor agregado e de emprego por essas empresas pode ser tomada como um indicador do processo de 
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74-77 

Metalurgia -0.8 
Química e Fibras .[)3 

Mecânica 0,9 
Automóveis 1,9 
AlimentaÇão e Fumo OJ 
Ttxti! ·I 
Confecções e Calçados 0.6 
Oo~ .0,1 
Toml 0,3 

Fome:: Barca & Magnaru. !993. 

Tabda Ll3- Variação pereemua! da ocupação por ehme ú~ tamaniio de 
Oll{!rtsa na indústria de tn.msformllcàP 

Itália. 197~5 

MPE 120·99) !<1ME 000-t99i MGE 1200 e mais) 

7lH!D 8!-&5 74-77 n-so 8l-B5 74-1'7 71Hl0 

-OJ o.s u L9 1.8 u 35 
0.3 0,9 u 1,0 u 0,6 -2.6 
u 1.8 (U Üj 0.3 0.8. -0,8 
1A l 2,4 3,& 2,4 -!.4 -u 
0.9 1,9 1.5 1.6 u -l,.\1 "'·' -ü,6 0,2 ·1 -L2 -u •5,5 4,9 
OJ 1.4 -1,7 -u -1,4 -u -U 
0,2 1,2 .{),4 -0,3 <-1).5 .()}f ·2 
0,6 1,4 .0,2 o -ru -úA ·1.2 

Rl-85 

-&.4 
-6..1 
-.3.9 
-7.4 
-:L3 
-9.6 
-1L7 
-5,7 
-5.5 

descentralização produtiva ocorrido no periodo (Tabela L 14 ). Deve-se ressaltar, entretanto, que a 

descentralização foi viabilizada pela existência anterior de uma ampla rede de pequenas e médias 

empresas. que caracterizou a industrialização italiana. Pode-se afirmar que essa rede, que exercío. 

atividades marginais no sistema. industrial do pais. foi integrada ãs grandes empresas por meio da 

descentralização produtiva. Neste sentido, foi alterado o papel das pequenas e médias empresas no 

sístema industrial, passando a ser exigido também destas uma maior capacita.ção tecnológica e orga

nizacional. O movimento de reorganização das pequenas e médias empresas consolidou os distritos 

industriais e fez emergir uma particular forma de relação produtiva entre grandes. médias e pequena"! 

empresas e entre médias e pequenas. 

T:ill:~tla 1.1.4. Cnmposiçiu do valor agreg11do da transformacào industrial 
•h~$ çmpresaa' eom nu1Íl! dt 20 empregados 

Ittli11, t?iJ/1985 

!973 !985 

PME MME MGE PME MME MGE 

Meta!urg.ia 6,9 4,2 88.9 !4Jl 95 76.5 
Quimka 9,8 9.5 &O, i 16,7 !,5 70,8 
M.àqumas-ferramentas 28,0 17,1 54.9 35_4 llU 46,5 
MaL E!e-..ro--e\ettOníco 11,9 8,0 80,1 !7,6 JD.ú 7,4 
AlllomOve~s Hi 2,6 93Jl 7.7 5,8 865 
Alímenta~ão 2lt7 Ht9 603 38.9 13.6 47.5 
Têxtil 27.5 !2,7 70,6 22.7 !2,3 65.0 
Confecção e Cah;:ado> 47,3 18,9 33J! 69.2 213 9,5 

Mobi!i3l"H.l 35.5 17.6 46,9 52 11}/ 30.1 
Edítona! e GniHca 26,0 12.1 61,9 JOJl 13,0 56,2 
Plásticos 22,6 12.,3 65,1 4U !6,2 42.,.1 
Tota! 22.6 lU 65.7 J!),O 13~ 56,0 

Fonte; Barca & Magnani. !993. 
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O processo de reorganização produtiva iniciado pelas empresas em meados dos anos 70 foi retbrçado 

pela entrada da Itália no SME. O sistema de câmbio nominal fixo fol adotado em um contexto de forte 

recessão econômica nos mercados internacionais, imposta pela política de valorização do dólar executada 

pelos Estados Unidos. A manutenção da taxa de câmbio nominal se traduziu numa apreciação do 

c:irnbio reai, detonando uma fase de râpida reorganização produtiva, íàcilitada pela debilidade política 

dos sindicatos num momento de forte crise econômica com elevado desemprego. Assim, um acordo 

entre as representações patronal e dos trabalhadores foi assinado em 22 de janeiro de 1982, o qual 

favorecia uma melhor adequação entre o fá ta e demanda de trabalho (procedimemos mais f!exiveis no 

pagamento do trabalho, reforma do tempo parcial, institucionalização dos contratos com finalidade 

deformação profissional, mobilidade etc), modulação da jornada de trabalho e inicio da desindexação 

salarial (CESOS, 1985), Em 1983, um acordo tripartite Estado-trabalhadores-empresarios rea!lnnou a 

lógica da moderação salarial e a neutralização dos mecanismos de indexação salariaL Estas alterações 

no sistema de relações de trabalho italiano se completaram com o referendo de 1985 pela suspensão 

parcial da escala móveL A desindexação dos salários e a menor regulação pública das relações de 

trabalho estavam associadas à política econômica de combate à inflação, à redução do déficit público e 

ao aumento da capacidade competitiva italiana. 

Observa-se, entretanto, uma forte divergência entre as políticas monetária. cambial e fiscaL Enquanto 

as dua..<;: primeiras foram geridas com austeridade pelo Banca d'Italia. a terceira manteve um caráter 

expansivo, com um forte crescimento da dívida pUblica. Isto foi possível graças à entrada de recursos 

externos, em especial de origem alemã. Assim, foi permitido aos governos financiarem a divida pUblica 

independentemente do Banca d'ltalia e da política monetária-cambial. A divergência entre as políticas 

teve um impacto contraditório sobre a economia. Em primeiro lugar, porque a independência do Banca 

d 'Itaiia e a gestão de uma política monetária-cambial restritiva determinou a queda da .inflação no pais. 

durante a década de 1980. Em segundo lugar, porque se conseguiu uma forma de financiamento da 

divida pública não-inf1acionária, que. por outro lado, permitia que os gastos públicos exercessem um 

função antiddica em um momento de forte crise econômica. Desta maneira. as políticas monetária e 

cambial forçavam a reestruturação das empresas, enquanto a politica fiscal minimizava os efeitos da 

recessão sobre elas, facilitando o processo de reorganização produtiva, Pode~se dizer, ainda, que are~ 

cessão econômica teve uma função importante para as empresas, na medida em que quebrou o poder 

sindical e viabi1izou mudanças importantes no sistema de relações de trabalho organizado nas décadas 

de60e 70< 

As mudanças no sístema de relações de trabalho se consolidaram em uma conjuntura de recuperação 

dos níveis de rentabilidade do capital e das margens de lucro (Tabela IA). dando marcha a uma redução 
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da participação dos salários no valor agregado total do setor privado (Tabela I.9). Os anos de recessão 

econômica foram caracterizados por um rápido processo de reestruturação das grandes empresas. o que 

pennitiu desdobrar as redes de subcontratação de produção. avançar os programas de modernização 

produtiva e empresarial e reorganizar suas relações de trabalhos com os sindicatos. O ajustamento do 

setor privado foi induzido pelas. políticas monetária e cambial coordenadas pela Banca d'Italla. que 

expôs as empresas nacionais ã concorrência internacional, e financiado pela política ii.scal e de gasto 

público expansiva adotada pelo governo italiano até a metade da década. 

A partir de 1985, as políticas monetária, cambial e fiscal tornaram-se convergentes. na medida em que 

esta última também assumia também um perfil de austeridade. Essa convergência de deu quando as 

empresas tinham avançado significativamente seus programas de reestruturação produtiva, quando as 

taxas de iní1ação se encontravam em um patamar relativamente baixo, resultante das políticas monetária 

e cambiai executadas desde l. 981. e quando havia se realizado uma importante desregulamentaçilo das 

reiações de trabalho. A nova orientação da política fiscal era favorável às empresas, já que o Estado 

procurava reduzir suas necessidades de financiamento, diminuindo. porúmto~ a':i pressões na dísputa 

pela repartição do excedente econômico gerado. Aumentava~se, dessa maneira~ a capacidade de 

investimento do setor privado, tão necessária em uma conjuntura de recuperação econômica. 

A G'Onjunnrra econômica expan::;iva pôde ser aproveitada pelas grandes empresas. dada as suas favoráveis 

condições microeconômicas (rentabilidade do capital. capacidade de auto financiamento e flexibilidade 

das relações de trabalho). Além disso, especificidades do sistema produtivo italiano reforçaram a trajetória 

de crescimento. Como observado anteriormente, a industrialização nacional conformou um sistemr 

produtivo fortemente dual que igualmente explicava. uma participação elevada das pequenas e mé .. 

empresas na geração do produto e do emprego. Os programas de racionaliz...'lçào produtiva executados 

pelas empresas, fundados na descentralização da produção e na modemização tecnológica, aprofundaram 

as relações econômicas entre as grandes e médias empresas, bem como abriram espaço para que esta':i 

se consolidassem e crescessem e também se tomassem bastante dinâmicas produtiva e tecnologicamente. 

O dinamismo das pequenas e médias empresas acabou se firmando em um padrão particular de or~ 

ganização produtiva e empresarial -·os distritos industriais. 

A experiência ltali.:ark'l destoa das outras experiências de industrialização, nas quais, em geral, as pequenas 

e médias empresas atuam nas franjas menos qualificadas dos mercados ou são subordinadas produtiM 

vamente às grandes empresas e apresentam um baixo desenvolvimento e dir..amismo tecnológico. Os 

distritos industriais italianos constituem um rede articulada de P""íluenas e médias empresas que mantêm 
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pcnnaneme capacitação tecnológica. lato que lhes penniüu obter uma inserção qualificada nos mercados. 

inclusive os internacionais. O êxito dos distritos industriais justificou a argumentação que apontava a 

emergência de um sistema de produção especializado e f1exíveL garantido pela presença de equipamentos 

~;,"relações de trabalho f1cxiveís (c f. Piore & SabeL 1984). 

A existência dos distritos industriais foi importante para a expansão da economia italiana na década 

passada. O desenvolvimento das relações entre as empresas dos distritos industriais e as grandes empresas 

possibilitou que estas última..;; aumentassem sua competitlvidade nos mercados externos. Por outro 

lado. o dinamismo dos distritos permitiu que estes se inserissem direta e competitivamente nos. mercados 

internacionais de bens de consumo de baixo valor. especialmente de roupas e calçados. 

C:onügurava~se. portanto. urna sit11ação de convergência entre as poHticas macroeconômicas (monetária. 

cambial e üscai l e os interesses do sewrprlvado. independentemente do ramanho da empresa . ..-\ gra.Jdc 

pressão sobre o setor público passou a serpeia execução de um importante programa de prlvmização. 

Citamos anteriormente que a industrialização italiana foi caracterizada pela presença produtiva do 

Estado. proprietário de importantes empresas pertencentes a setores e::,tratégicos da economia sobretudo 

a produção de energia, telecomunicações e petroquímica. A perspectiva de crescimento e a capacidade 

de investimento das grandes empresas estimulavam nestas o desejo de ampiiar sua inserção nos setores 

centrais do sistema industrial. demandando, deste modo, do Estado urna política de privatização coerente 

com a oriemação liberal da política macroeconômica. Do ponto de vista das empresas. a politica de 

pdvatização dava maior consistência il lógica política do govemo. ao retirá-lo de atividades em sua 

maioria dominadas pelo setor privado. e ao equacionar o problema da divida pública, 

Assim. a economia e a sociedade italianas. durante a década de 1980. tenderam para o rompimento do 

··garanti.smo"' prevalecente na organização socioeconômica do país no pós-guerra. Já na primeira metade 

da década. a desreguiamentação do mercado de trabalho e a suspensão da escala móvel romperam o 

··gn.rantismo·· do emprego e dos salários pelo Estado e permitiram recompor e i1exibilizar o poder das 

(':mpresa.s sobre o processo de trabalho necessário à execução dos programas de raci.onaiização industriaL 

Na segunda metade do periodo. a convergência da política fiscal a orientação austera das políticas 

monetaria e cambial e o programa de privatização colocaram em xeque o '·garantismo'' económico e 

abriram novos espaços de expansão para o setor privado. 

Parecia emergir, portanto, nova lógica entre as esferas pública e privada e t.'1.tnbém um novo sistema 

industrial italiano. Em prlmeiro lugar. porque o dinamismo do setor privado reduzia sua dependencia 

em relação ao setor pUblico. tanto de suas empresas como das suas instituiçôes de fUmemo industriaL 
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Em segundo lugm. porque a dualidade entre a grande e a pequena-media empresas não rnais aparecw. 

como caracteristíca de um desenvolvimento industrial limitado. mas como uma experiência industrial 

particulannente exitosa. Por fim, demandaxa-se do Estado a execução de uma política de ajuste tiscal 

que o adequasse a nova lógica socioeconômica. 

A recessão dos anos 90 criou uma si mação de üme turbuléncía na economia italiana. Primeíro. porque 

os distritos industriais passaram a conhecer Hmitaçües em seu crescimento. pois pressões salariais e 

di:fícu!dades em elevar sistematicamente sua produtividade começaram a comprometer sua rentabilidade 

(Sengenberger, 1994: Alessandrini & CanuHo, 1994). A recessão mostrou uma certa- para não dizer 

gr,mde -· 1-i.müação do crescimento autônomo dos distritos. Segundo. porque a recessão evidenciou que 

a reestruturação das grandes empresas não estava proporcionando a estas uma capacidade concorrencial 

duradoura. exigindo de!a..'i novos programas de racionalização produtiva e pondo novas demandas pelo 

tlexibilidade dJ.s relações de trabalho. Terceiro. porque a reunificaçilo alemã não mais permitiu n 

A.Iemanha financJara dív·ida pública italiana.. reforçando as pressões politica..s: pelo reordenamento efetive 

do Estado. isto é. pela adoção de uma política de gasto público fortemente restritiva. 

A situação de turbulência impôs uma redução dos níveis de produção do setor industrial, mais acentuad2 

nas atividades de material de transporte. O nível de produção desse complexo índustria1 caiu 25%~ no 

pcriodo 1990~93. e as perspectivas para 1994 não eram de um recuperação rápida para o setor (Tabel~: 

l.15). A queda do nivel de atividade do setor industrial foi compensada pelo crescimemo do setor dt 

serviços. que tem garantido um incremento lento do PIR 

Produçi\o lnt.iustrizl 
M:lltrml de 'I ranspones 

Fome: Eurostat/OCDE. 
Nota: \985"' 100. 

Tabela I.l:5 • f:voh.!tlio da produçáo illdtuuial 
Itália. I9S9-95 

1989 !990 1991 !992 

!UL6 117,8 1!5.4 1 !3.6 
!40.9 !40.3 lJ3JS Ll.4.9 

\993 1994 1995 

ll0,9 !!6,7 121,6 
JOS.l 

A forte retração dos mercados voltou a comprometer os níveis de rentabilidade das grandes empresas t 

a ameaçar sua inserção nos mercados internacionais. O acirramento da conconência nos diverso: 

mercados internos e externos tomou evidente que o processo de modernização produtiva reaiizad\ 

pelas grandes empresas rinha sido limitado e que uma nova onda de racionalização teria de ser efetivad; 

para que das pudessem manter uma boa posição competitiva nos mercados de atuação. 



/\ recessão económica atingiu. fortemente as grandes e w.mb6m as pequenas c mCdius empresas dos 

distritos industriais. as quais. na segund:l metade da década passada, tinham conhecido um nioido 

crescimento. Esse movimento de expansão havia sido acompanhado por um processo de modernização 

e de elevação dos níveis de produtividade das pequenas e médins empresns. o que lhes permitia absorver 

os aumentos salariais sem comprometer sua inserção nos mercados internacionais ~ assim. o sistema 

de produção centrado na especialização tlexivel aparecia como uma rirtuose do processo de mo~ 

dernização da estrutura industrial italiana, A recessão. no entanto. colocou em xeque esta rirtuose. 

Primeiramente, porque as empresas dos distritos industriais alcançaram tal nível de produção e de 

pmdutivídade que somente será superado se surgír uma nova onda de modernização, exigindo um 

aumento das escalas de produçüo e. portanto, do grau de concentração do capitaL Em segundo lugar. n 

recessão explicitou a sítuação de dependência dos. distrims em relação ãs flutuações do nivel de atividade 

nos mercados intemacíonais. Apesar do grau de modemízação dos distriros, suas empresas continuaram 

a se inserir em mercados secundários, mas sem conseguir estabelecer um dinamismo tecnológico próprio 

que lhes possíbilitasse estabelecer um poder de mercado que lhes desse capacidade de resistência nos 

momentos de crise econômica. Por fim, a crise mostrou que a ausência de um dinamismo tecnológico 

próprio dos distritos mantém sua capacidade competitiva atrelada ao comportamento dos salários. Dessa 

maneira. constata~se que a modernização industrial dos anos 80 não foi suficiente para permitir a 

consolidação de uma dinâmica econômica caracterizada pelo labour saving que garantisse tanto os 

ganhos de produtividade suficientes para absorver os aumentos salariais quanto o aumento da capacidade 

c-ompetitiva (cL Traú. 1993). 

O comportamento das grandes e das pequenas e médias empresas ame recessão tem sido bastante 

diferente< As grandes empresas têm ajustado seus niveis de produção reduzindo capacidade produtiva 

e emprego via uma nova onda de modemização. Elas têm incorporado novos equipamentos e novos 

métodos orga:nízacionais com o objetivo de aumentar o seu grau de compctitividade, fator que amplia 

o impacto do ajuste sobre o nivel de emprego em uma situação recessiva. Entretanto os efeitos negativos 

do ajuste sobre o nivel de emprego têm sído limitados, pois as grandes empresas já tinham efetivado 

uma grande redução de mào-de-·obra durante o período de reestruturação nos anos 80. Quanto ils 

pequenas e médias empresas pertencentes aos disnitos industriais. observa-se uma redução da jornada 

de trabalho, com díminuiçào de salários, o que tem provocado uma submll.ização da capacidade de 

trabalho e produtiva existente. sem gerar. no entanto. um tOrte desemprego. 

A violência da recessão dos anos 90 pode ser melhor avaliada na intensidade da contração da dimensão 

ocupacional do mercado de trabalho italiano (Tabela L16). Entre !991 e 1994. l milhão de empregos 
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fOram perdidos. sendo que o setor Servíços Ú}Í responsável pela queima de 722 mil postos. Pda tmmeirz, 

vez se observa uma contração do emprego no setor tercüirio. mwuompendo a longa traietória de 

crescimento do nível de emprego setorial (Gráfico L ll), 

!990-91 
199!-92 
1992-93 
1993-9·\ 

Tabela Lló • Yariaçik~ absohaas d<> Populacilo E~OIHWikameut~ Ativa, 
da pop11!1!~ilo desempFtJ!lHla e da população oeu,nada 

População 
LçonomJcament<: 

-L273 
-I 19 

H.:íli;~. J')')Q-94 

Populaç::J:o 
Dt:scrnprega.Ca 

-98 
146 

~36! 

2.lü 

PoptJ!ação 
Owpacta 

!95 
-139 
-9!2 
-359 

f'Qpu!aç.ão População 
Oct1pada Ocupad:~ 

na lm!úmia 

16 
-66 

·221 
·15! 

nos Servu;:os 

259 
-I 

-605 
-1!6 

Fome: OCDE. 

Por outro lado, verificou-se um lento crescimento da PEA em 1991 e 1992 e uma redução tmponantt 

em 1993. Dessa :maneim, o comportamento demográfico tem contribuído positivamente. Ou seja. l 

tàtor demognillco não tem se apresentado como um elemento adícional e agravante da situação d~ 

desemprego da economia italiana- ao contrário. ele tem pemlitido uma redução do desemprego. apesm 

da queda do nível de ocupação global em 1993. 

Aínda assim. a taxa média de desemprego aberto para o conjunto do país foi de l 0,4% em 1993 (Gnificc 

I.12), com uma taxa média de 21~/o para o Jtfezzogiorno e de 7% para a região Centro~None. Ess1. 

elevado nível de desemprego aberto expressa apenas parcíalrnente o problema da desocupação naquek 

Gráfico L!2 -Taxa de dtM:mp;-ej!o llhfrM 
Háiia. 1959-95 
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cconomm. Boa parte dos trabalhadores que perderam seus empregos durante a recessão dos anos 90 

não são mcnsurados. pois estão inseridos na renda do sistema de seguridade social ·- Cassa de 

Jmegra:::.irme Guadagni (CIG'!. Por outro lado. a subutilização da mào-de-obra nos distritos industriais 

não e captada pelo indicador de desemprego, pois os trabalhadores dos distritos continuam a manter 

um certo nível mínimo de atividade que não permite caracterizá-la como de desemprego. 

A símaçào recessiva e de debilidade do mercado de trabalho tem sido acomp1.mhada por uma política 

econômica claramente restr:iti'>la. o que tem reforçado o movimento de retraçã-o do nível de ativídade. A 

orientação da política econômica foi influenciada. fortemente, pelo processo de unificação alemã. que, 

como citado, cortou as transferências dos recursos que havíam permitido no Estado ilaliano financíar a 

divida pública a partir de 198 L Apesar da austeridade da política econômica, o Banal d 'Italia fOi 

obrigado a fazer. em julho de 1992. uma desvalorização cambia! acima do permitido pelas regras do 

Sistema Monetário Europeu. além de um aumento da taxa de juros de re±Crênda. visando frear o 

movimento especulativo contra a lira. Por outro lado. a desvalorização cambia! visava melhorar a 

posição competitiva da economia italiana, que conhecia um movimento de deterioração no periodo 

(Gráfico L6). 

A crise do setor público tem reforçado as demandas por um ajuste do aparelho estatal mediame um 

controle de despesas. com a redução do seu grau de intervenção na economia e na sociedade italianas 

(c f. OCDK 1996 ). Por um lado. reivindica-se um processo de privatização que abarque não somente as 

empresas industriais. mas até pane dos setores de educação e saúde. Do outro, tem~se demandado uma 

redução da intervenção pública no mercado de trabalho, apesar da já elevada f1e.xibilidade nas relações 
'. 

dç trabalho" Essas proposições dominaram os programas partidários nas eleições de março de 1994. A 

F orça Itália. que congregava boa parte das forças de direita. defendia a reorganização do Estado mediante 

J privatizaçào ampla e flexibilização das relações de trabalho como mecanismos básicos para a superação 

da crise vivida pela economia italiana. Quanto ao pólo progressista. propunham uma privatizaç-ão e 

uma flexibilização controladas das relações de trabalho. A vitória fragorosa da Força Itália abriu espaço 

para a adoção da política de liberalização econômica e sociaL 

O processo de liberalização é novamente justificado pela triade Hexibilidade-c.ompetitividade-qualidade 

c pela necessidade urgente de refOrma do aparelho de Estado. Apesar do nível relativamente baixo de 

!7. Segundo o Ministério do Trubalho italiano. o problema do emprego dpve ser enfrentado por meio da elevação do estoque de 
capital humano e da flexibilidade do mercado de trabalho. com incentivos ao trabalho em tempo parciaL tempor<irio. contratos 
atipico>, t1exibi!idade da jornada de trabalho {c f. ltâ!ia. 19941. 
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íni1açào. a política econômica continua tendo como objetivo central o combate ao processo ini1acion3.rio. 

Duas são as vias de ação fommbdas: por um lado. a reforma do Estado. visando a redução do seu grau 

de intenenção na economia e na socü~dade. graças à privatização das grandes empresas públicas e de 

parte dos servíços sociais; por outro. a modernização produtiva mediante a incorporação das novas tec" 

nologias (equipamentos e métodos organizacionais). com uma maior t1exibilidade nas relações de 

trabalho. Essas diretrizes marcaram o acordo tripartite de 31 de julho de 1992. no qual foram es

tabek"Cidas a desindexação definitiva dos salários e a política fiscal austera. com o objetivo de reduzir 

o d~{icit público e a inflação e foi garantida uma maior autonomia da negociações coletivas ante o 

Estado, pennitindoülhes uma maior capacidade de determinação das regras de contratação de mão-de

obra(cf Treu.1994). 

3. Questões para o debate 

Após 1973. as economias desenvolvidas oríentararn sua política econõmica. guardadas a.<; diferenças 

nacionais, para o combate à inflação e para o processo de modernização econômica e sociaL Os objetivos 

básicos da política adotada têm sido aL~tabilízação econômica. o aumento da competitividade econômica 

e a superação do desemprego. 

O problema ini1acíon:irio tem sido enfr{.'lltado com austeras políticas ti:scaL monetária e cambiai em um 

ambiente de !iberaliznção econômica que tem imposto uma maior exposição das economias des

envolvidas à concorrência internacionaL No caso dos países das Europa CentraL a austeridade das 

poiíticas monetária e cambial está relacionada à organização de um sistema comercial e monetário 

regional que abriu as fronteiras econômicas entre países e estabeleceu um sistema de taxas de câmbio 

ancorado no Marco. Os países integrantes têm uma estreita liberdade para valorizar ou desvalorizar 

suas. moedas em relação à moeda de referência, bem como estão com seus mercados expostos à 

concorrência externa. O rigor dessas politicas em uma conjuntura de grande instabilidade econômica 

reforçou sistematicamente, nos Ultimas vinte anos, a orientação das demais políticas econômicas e 

sociais para o problema da compeütividade. Em face da. abertura de suas economias e da impossibilidade 

de fazer desvalorizações cambiais. observa-se que a modernização produtiva passou a ser a única via 

de aumento da competitívidade dessas economias. Três eixos básicos marcaram o debate em torno da 
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moJamzação tconõrmcu: ( 1 i moderniza.çJo tccnológ;cn. com a mcorporJção de equipamentos infOr

matizados c noYos me todos or;anizaciomus: 1:: f1exibilizaçào das relações de trabalho. con1 reduçào 

regulação pUblica c das negociaçóçs coletiYas sobre os contratos d~ trabalho:(); modemização do 

Jpardbo de Estado. \'ia uma reorganização das políticas públicas c uma redução de seu grau de 

intervenção no processo cconórnico. 

Pode-se ailnnar que a modernização econômica. nos últimos vime anos. conheceu três mamemos. ou 

ondas. Um primeiro. logo depois do choque do petróleo em 1973, quando as economias desenvolvidas 

fOram obrigadas a investir em programas de redução de consumo energético. crn especial de petró> 

fase. o país que executou um ajustamento radical foi o Japão. em grande medida detenninaau 

pela sua excessiva -vulnerabilidade em relação ao suprimento exrerno de petróleo. O segundo momento 

desen\·oln:u~se entre 1979 e 198-'r, durante os anos de recessão eco nO mica criada pela politica americano. 

dólar fOne e pelo segundo choque do petróleo. Os Esmdos Unidos e as princ1pais economias européias 

adotaram políticas de modernização econômicJ.. com alterações nas funções reguladoras do Estado 

sobre a economia e o mercado de trabalho e tarnbêm nas relações de trabalho. obtidas por modificações 

nos sistemas nacionais de proteção social e nos sistemas de negociação coletiva. Adotaram também 

programas de racionalização produtiva postos em marcha pelas empresas. o ri( 

pda incorporação rápida de novos equipamentos, pela desverticaiização das Ulú-.. 

pelo redirecionamento dos grandes grupos no sentido das atividades e mercados consweJ, .. _ 

melhores perspectivas. O último momento desenvolveu-se depois de i 985~86. mas sobretudo durante 

a recessão do inicio dos anos 90. Novas medidas de desregulamentação econõmica e das relações de 

trabalho foram adotadas pelos governos. enquanto as negociações coietívns alimentaram um processo 

de descentralização (focalização) das relações de trabalho. Por outro lado. a modemização produtiva 

articulou a incorporação de novos equipamentos com a implementação de novos métodos de organização 

da produção. Essa onda de modernização estendeu~se a todos os países desenvolvidos. transbordando 

de maneira bastante limitada e desigual para os países em desenvolvimento, 

A análise das experiências francesa e italiana ilustram ricamente. e de forma particular. a experiência 

de modernização econômica e social dos países desenvolvidos. No inicio da década passada, a França 

sob um governo socialista.. implantou, na contramão da onda Reagan e Tatcher, uma política de 

modernização econômica. Como citado. a orientação do governo do período era no sentido de que a 

modernização. regulada com uma economi<:t aberta e com uma valorização da moeda nacionaL teria a 

capacidade de combater efetivamente o processo inflacionário e. ao mesmo tempo. de dar um efetivo 

poder competitivo a economia. Assim. articuiaram~se politicas fiscaL monetária e cambial austeras 
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tl:ente a uma política industria! c medidas JcE::ionais de regubçào das rdaçOcs de trabalho. Essa oncntaçào 

te\·e \"ida CLlrta. e em 1984 o gon::mo abJndo:1m·a a política industrial e começnxa a tàiar em i1exibilização 

das rcla~~ões de trabalho. A panir de 1986. a política de modemizo.ç.ão resumia-se à adoção ngida da 

austeridade nJs polfticas fiscaL monetil.ríc. ,' cambial e à execução d;; um programa de priYatizaçào 

::conómic:L E Hexib!lizaram-s<: ~lS relações de trabalho com o objetivo de facilitar os progmmas de 

modernização produtiva das empresas. 

A evoíução do caso íta!iano C muito diferente. Os anos 70 constituíram-se num período fonemente 

conflituoso do ponto de vista das relações de trabalho, O awunno caldo de 1968 havia permitido um 

largo controle das relações de trabalho por pane do Estado e dos sindicatos. A primeira manifestação 

da crise cconõmica nos anos 70 tinha sido enifentada pelas empresas por meio da da modemização 

tecnológica. mas em particular medb:nte urna desverticalízação produti\'i.l. O segundo choque do pelrólec 

c J política do dólar fOrte ocorreram no momento da entrada da ltáli:J. parJ o Sistema >,_,1onetitrio Europeu, 

:\adoção de uma politíca monetária e cambial ausr.era em um momemo de forte recessão económic;; 

estimulou os programas de racionalização executados pelas empresas. Como observado ames. ela foi 

acompanhada de uma politica fiscal frouxa que facilitou a modemização das empresas. De outro lado. 

o desemprego causado pela racionalização produtiva c pela recessão econômica permitiu às empresa5 

modificações nas relações de trabalho. claramente desvantajosas aos sindicatos e, portanto, aos 

trabalhadores. Assim. a primeira metade dos anos 80 !Oi marcada por uma rápida reorganização de 

economia e das relações de trabalho na Itália. 

Esse processo de reorganização foi consolidado durante os anos de crescimento econômico pela rnanu, 

tcnçào da política moneté.rirr e cambial e. sobretudo. pela adoção de uma política fiscal mais apenada 

depois de 1986. e pelo estabelecimento de um sistema de relações de trabalho maís flexível e adequad( 

as empresas. A recessão dos anos 90 e o fim do flnanciamento da dívh:ia pUblica italiana pela Aiemanhr 

desencadearam urna nova fase de modernização econômica do setor privado e, agora. do setor público 

As grandes empresas avançam os programa.<> de racionalização. adequando novos equipamentos a novo: 

métodos organizacíonais, O Esmdo cumpre com austeridade a.s políticas macroeconômicas. desenvolv( 

um programa de privatízação e adota medidas que reduzem seu grau de intervenção no processe 

econômico. 

A trajetória econômica realizada ramo pela Itália como pela França permitiu a obtenção de niveis dt 

inflação bastante baíxos. A política monetária e cambia! nacional adotada em um contexto de integraçfh 

econômica com a montagem de um sistema monetário europeu foi fundamenta! para reduzir os nível: 

de lni1aç.ão nos dois paises .. ..:\.. sua adoçào estimulou o processo de modernização produtiva. que tevt 
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como horizonte principal a busca de uma posição competitiva estruturaimeme mais sólida de suas 

economias. 

Os poucos dados existentes mostram que houve uma recuperação dos nÍ\'eis de rentabilidade capitaiístil 

em ambos os paisc"S. Contudo. o esforço modenuzame não parece ter criado as condiçôe~> para que 

tanto um como outro conseguissem organizar um sistema industrial com vantagens competitivas dura~ 

douras. de modo a garantir um superávil estruturdl de suas bal&'1Ça~ comerciais< l\ análise das lnfonnações 

mostram que os superdvirs são obtidos em momentos de baíxo crescimento ou recessão. graças à 

desvaiorização/deprecíação das moedas nacionais. 

O processo de modernização foi acompanhado por profUndas modificações nos sistemas de relações de 

trabalho de cada pais. orientadas para a tlexibilização dos contratos de trabalho. Na Itália. a partir de 

1983. e na França. a panird.e 1986. fOram adotadas medidas com o objetivo de facilitara commtação 

milo-de~obra em tempo parcial e/ou tempo determínado. ao mesmo tempo ern que politicas de moderação 

salarial eram aceitas pelos sindicatos. As mudanças no sistema de regulação pública das relações de 

trabalho e a situação de instabilidade econômica permitiram aos Estados e às empresas encaminharem 

modificações nos sistemas de negociações coletivas. aceitas por trabalhadores e sindicatos. que se 

sentiam acuados pela ameaça constante do desemprego. 

A estabilização dos preços, a modernização produtiva e a maior rentabilidade do capital não geraram. 

nos momentos de expansão, uma redução significativa do desemprego em ambos os países. Ao contrário. 

cada vez mais o crescimento do desemprego tem~se apresentado como uma tendência estmtu.ral que é 

sustentada justmneme pelas novas condições de acumulação capitalista. mais globalizada e menos 

regulada pelos Estados nacionais. 

/\ fragilidade do contexto econômico e social imperante nesses países. no fina! dos anos 80. fez com 

que a recessão do inicio da década consolidasse um padrão de racionalização produtiva que reforçava 

sistematicamente o crescimento do desemprego. Como sugerimos anteriormente, podemos penso: 

esquematicamente três ondas de modernização econômica. As duas primeiras (meados dos anos 70 e 

inicio dos 80. respectivamente) apresentaram-se corno grandes laboratórios de pesquisa sobre novas 

formas de organização da produção. A última (após 1985-86), parece não mais apresentar essa 

caracteristica. mostrando que as decisões de modernização passaram a ser tomadas valendo-se de um 

diagnóstico muito mais completo. A superação da fase de modernização centrada na implantação das 

t:'ibricas do futuro ~· na qual dominava o processo de incorporação dos novos equipamentos infor

matizados~ pela fase orientada peia organização da fabrica integrada- quando casa'· a imrodução 
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J.e novos equipamentos com novos métodos organízacíonais ~· parece ter pemlitido uma qunlííkação 

da-o; decisões de investimento e dos programas de modernização produtiva. 

Esouerno l 
Apresemoçâo dos Mudanças no Relação de Produção 

Memento O Momento 1 Momento 2 

pp pp 
PP 

FO f O FO 

Reioçõo Puntiforme Relação com Zona Relação AuicrRe 

Sombrio e Informo! guiada 

PP • Processo Produtívo FO- Funçóo OcupocíorJO! 

O esquema L I apresema essas mudanças. 13 O Momento 1 configuroria a relação de produção que 

genericamente denominado fordlsmo. na qual a rigidez da organização produtiva e do trabalho resultava 

em uma relação de produção puntiforme. O Momento 2 representaria uma relação de produção em que 

o processo produtivo já !Oi modificado, tomando-se flexível, mas com a organização do trabalho ainda 

rigi\k'l. Uma relação de produção marcada por uma zona sombria caracterizaria este momento, pois as 

mudanças no processo produtivo não foram ainda acompanhadas de alterações nas relações de trabalho. 

Finalmente. no Momento 3. o processo produtivo e as relações de trabalho tomaram-se flexíveis graças 

à incorporação dos novos equipamentos e. agora, dos novos métodos organizacionais e de gestão da 

mão-de-obra garantidos pela desregu!amemaçào dos sistemas nacíonais de relações de trabalho. 

Constitui-se. assim. uma relação de produção auto~regulada. pois é no ambiente microeconómico du 

empresa que se faz crescentemente a regulação da relação de trabalho. Pode-se falar que esta é a situação 

dos anos 90, quando as empresas passam a ter uma maior capacidade de gerenciamento do processo de 

racionaHzaçào produtiva, Esta capacidade fOi alicerçada por uma redução da regulação pública das 

relações cconõmica e de trabalho observada nos anos 80. 

Assim, pode-se considerar que essa nova condição de produção é marcada por uma autonomia ainda 

maior da empresa em relação ao poder pUblico, bem como das políticas macroeconômicas. Os Estados 

nacionais passam a ter a política monetária-cambial como o grande-· e talvez o único~ instrumento de 

--------,--:--· 
l S. O esquema apresentado é uma versão modificada daquele encontrado no trabalho de G.BonazzL 1993. Ver também ECOSW 

!993. 
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politic::~ macroeconómica em uma economia aberto.. e o combate à inflaqào como seu objetivo cenrraL 

A dominância deste padrão de política econOmica emre os países desenvolvidos ref1ew-se- na 

convcrgCncia entre taxas de crescimento mais baixas do PIB na década I 980 (Tabela L !71. A menor 

dispersão emre as taxas de crescimenw observadas no penodo é semelhante i1 encontrada pnra ] 913-

50. quando o capitalismo mmbém encontrou grandes dificuldades de plasmar um tmjetória de cresciment(J 

de longo prazo. 

EUA 

l82ü·l870 L2 
187{qf)!} !.R 
!9U-195ü ]J> 

\950-1073 '\ ~ 

l973-\9iN L{> 

Fonte; ;\·bddio:on. !904 

hbe!.a Ll7 ·Taxa anual de trNimento do Produto lntenw Bruto Per C apita 
f"abu Sckchmados. 1.820-!989 

Alemanha Suéda Reino França !lá!ia Japão 

0.7 D' D ' " '·' 0.8 0.4 ü.l 
1.6 1.5 1.0 ' " ... , I' 1.4 
0.7 2.! lU 1.1 1.1.8 0,9 
\0 3.1 2.5 ,i,(} 5.0 8.0 
L9 L? !.9 !.9 2.6 ],0 

Dispersllo 

393% 
25..4% 
51.9% 
!99.3% 
5L5% 

As experiências francesa e italiana ilustram de maneira rica essas condições de funcionamento do ca~ 

pitalismo atuaL Nos dois paises, a política econômica. nos anos 80. buscou firmemente a depreciação 

real da moeda em um sistema de câmbio nominal fixo. através de uma baíxa dos preços nacionais 

relativamente aos estrangeiros. Tl·ata-se de um suhstituw virtuoso da desvalorização(.. (poís esta] 

acaba. cedo ou rarde. rendo seus efi:iws sohre a competitividade conreswdo:s pelo aumenro das tensões 

inflacionarias (OFCL1992, p. 22). O rigor monetãrio e cambia! fez pressão sobre as empresas para 

que estas melhorassem seus níveis de rentabilidade e cornpetitividade. bem como estabeleceu uma 

dinâmica econômica caracterizada pela triade flexibilidade-co.mpetitividade-quaiidade. Porém, estas 

novas condições econômicas parecem não ter sido suficientes para criar uma situação de estabilidade 

com crescimento sustentado da economia que desse conta do objetivo último da política econômica 

adotada: o desemprego. 



H. A REESTRUTURAÇÃO DA EMPRESA 

E AS RELAÇ()ES DE TRABALHO 

O objetivo deste capitulo é discutir o perfil. a panir dos anos 70. do processo de racionalização da 

empresas. do emprego e das relações de trabalho. Nossa análise estará tOcada no processo de crise 1 

desarticulação de um sistema industrial difundido para o mundo a partir dos Estados Unidos ~ 1 

denominado. generericamente. taylorista-fordista ~e nus dificuldades de estabelecimento de um no v• 

modelo mais eficiente e capaz de sustentar uma fa.<;e de crescimento de longo prazo, Visando expiicim 

ao máximo esse movimento de racionali:z.aç:ão, faremos uma leitura dos trabalhos sobre piíoragen 

(gestão) de novos projetos industriais e sobre duas experiências de descn\'o !vimento da produção enxut 

vividas no projeto de reengenhariu para a produção de um novo modelo de automóvel (Twtngo_L realizad1 

pela Renault, na França, e na implantação da fábrica integrada pela Fiat, na itáiia. Finalmente. discuti 

remos o movimento contraditório estabelecido nas diYersas experiêncías e .2s dificuldades de firma 

um novo padrão produtivo. Neste ponto. serão discutidos os programas de racionaLização e a questã, 

das relações de trabalho. 

1. A racionalização no inicio dos anos 70 

O processo de reorganização das empresas nos paises industrializados. após 1975. esteve sempr 

orientado pela triade f1exíbiHdade-competitivídade-quaHdade. As politicas de abertura 1'.'\:0nômü, 

estagnação, ou o baixo crescimento da maioria dos mercados de bens industrializados, e o elevaá 

custo do dinheiro foram os fatores macroeconômicos determinar.nes do processo de racionalizaçã 

industriaL A situaçào de instabilidade econômica exigia das empresas um processo de reorganízaçã 

produtiva capaz de viabiliz,--u. ao menos, a própria sobrevivência. 

As decisões voltadas para a racionalização produtiva romperam certas tendências que haviam marcad 

os movimentos de crescimento. conglomeração e internacionalização das empresas durante as décadr 

de 1950-60. com o seu desdobramento multidivisionai. com sua diversií:icação produtiva associada 

estratégias de diferenciação de produtos. com seus programas de aumento de produtividade cenrradc 
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qua'Se que exclush"ameme nos ganhos de economia<; de escala. e com sistemas de relações industriais 

espeçificos, Este processo de racionalização produtiva representou- ç ainda representa·- a destruição 

de um certo sistema produtivo que emergiu nos Estados Unidos nas primeíras décadas deste século e se 

difi.mdíu para os paises industrializados e não-industrializados. de maneira mais intensiva. após a Segunda 

Guerra MundiaL 

Segundo A.D.Chandler (1988; 1990), sinais de esgouunento desse padrão de organização do sistema 

industrial já eram observados nos anos 60, quando as empresa.-; americanas passaram a sofrer uma fórte 

concorrência daquelas européias e japonesas no movimento de internacíona!ização de capitais. o que 

exigiu das primeiras um irnpon:ante esforço de diferenciação de produtos. A estratégia adotada envolveu 

investimentos voltados para a diferenciação dos produtos nos mercados em que aquelas grandes empresas 

.lá se encom.ravam estabelecidas. assim corno requisitou investimentos orientados para a compra de 

outras empresas. concorrentes ou não naqueles mercados. Assim. uma forte onda de fUsões e aquísiçôes 

foi observada na segunda metade da década, caracterizando um movimento de reação das grandes 

empresas, amerlcan..'iS ou não, à exacerbação das rivalidades competitivas interoligopolista.c;. Ainda de 

acordo com Char1dler. as grdildes empresa"i industriais americanas geriru:n, nos anos 50 e mesmo no 

inicio dos 60, uma média de dez divisões, sendo que a administração de um nUmero mais elevado 

destas (por exemplo, 25) constituía raridade. Situação bastante distinta era observada no final dos anos 

60, quando muitas firmas tinham passado a administrar até cinqüenta divisões. 1 O crescimemo rápido 

do nUmero de divisões por sede social conduziu a uma separação crescente dos quadros dirigentes do 

estado-maior das ernpresas e dos quadros SUJ')eriores das divisões ( cL Sampson, 1996). 

No mesmo período. o aprofundarnemo da estrutura multidivisionaL o movimento de fusões-aquisições 

e o processo de diversificação produtiva foram reproduzidos. mesmo que em escala menor, internamente 

nas empresas europeias. A diversificação d.as grandes empresas teve como implicação urna maior 

interpenetração dos mercados com o acirramento da competição interoligopo!ísta. A maior rivalidade 

nos diversos mercados industriais produziu um impacto n.eg.a:'Úvo sobre os níveis de rentabilidade dos 

grandes oligopólios, ern um momento de queda do crescimentqdos mercados e de aumento dos custos 

financeiros. A tendência de diversificação começou a ser revertida nos meados dos .anos 70, quando as 

grandes empresas internacionais. americanas ou não. iniciaram um processo de "desconglomeração ··. 

! . Por exemplo, segundo Chand!er, os escriu3rios centrais dos grupos fargamerm: diw?rs((icados, como BorgwWamer Genemi 
Elefrit e Hendix. administravam. respectíramentc. 37. 16 e 53 dh•isâes. Emre os conglomerados. Gu!fadmmístrara JJ 
Textron 3::, e Wfarer Kidde. 65. Em 19-0. a !TT tinha mms de 251) cemros de lucro JÍmciommdo em mais de cem _filiais 011 

divisÕEs por produw au por iirea geográfica. 



também batizado de "reestruturação industrial" (c L Chandler, 1988; l 990). Decisões de reorganização 

produtiva e organízacíonal passaram a ser adotadas com o objetivo de melhor explorar as economias de 

sinergia na produção. na distribuição e na pesquisa. 

Essas decisões significaram um processo de reorientação produtíva dos grandes grupos. também realizadc 

por meío de aquisições ou cessões de empresas, As aquisições/cessões deixavam de ser detemlinada~ 

pela lógica de crescimento e fortalecimento via diversificação dos impérios econômicos. passando c 

ser explicadas pela necessidade de uma posição competitiva mais vantajosa nos mercados consideradm 

estratégicos para o desenvolvimento de cada grande grupo e capaz de possibilitar o acesso a uma escal~ 

produtiva miníma que pudesse funcionar corno uma barreira a entrada. As aquisições/fl.L<>ões come 

forma predominante dos investimentos internacionais, e sua concentração nos países industrializados 

f()í tomada entre os grandes grupos, como uma imensiikação da concorrência pela divisão dos mercado: 

em uma situação de estagnação ou de fraco crescimento econômico ( cf. Pottier. 1992: 1993 ). 

A maior concorréncia entre grupos tendeu. entretanto. a gerar acordos de cooperação tecnológica, ( 

mesmo produtiva (cf. Chesnais. 1994), ao mesmo tempo em que as empresas adotavam estratégias d{ 

conffonto. Contraditoriamente. elas procuravmn realizar acordos de coopera.ç:ão que eram colocado: 

em xeque em razão das sua'i decisões de inserção nos diversos mercados. As empresas utilizaram o: 

acordos de cooperação como instrumentos de redução dos custos e riscos inerentes às decisões dí 

investimento e ao processo de pesquisa e desenvolvimento. e como potencializador do dinamismo tec 

no lógico criador de assimetrias duradouras na competição entre oligopólios. As decisões de reoríentação 

de internacionalização capitalista e de desenvolvimento tecnológico reforçaram as rivalidades ínte:r 

ligopo!istas. rctroalimemando a tcndi:ncia de instabilidade dos mercados e dos próprios grandes gru 

pos. 

O desenvolvimento tecnológico teve papel importante no acirramento das rivalidades competitivas, a( 

''borrar" as fronteiras entre mercados c aumentar a elasticidade-substituição e, também, ao reduzir a: 

barreiras à entrada. possibilitadas pdas economias de escala e mesmo de escopo (cf OCDE 1992 

caps. 4. lO e 11 ). Por outro lado, a internacionalização econômica. com a abertura e unificação d1 

mercados.<: o crescimento rápido dos valores mínimos de investimento em pesquisa e desenvolvimento 

ao recolocarem a questão das escalas minimas eficientes e da capacidade financeira para sustenta 

aqueles investimentos. recriavam as barreiras. ao menos parcialmente (c f. Pottier, 1992), 

Portanto. as decisões de reorganização produtiva tomadas pelos grande grupos. em um contexto d, 

globalizaçüo econõmica. parecem ter sido orientadas pela necessidade de se fixarem escalas mínima 



de produção. de distribuição. e de pesquisa e desenvolvimento que recompusessem ou estabelecessem 

velhas ou novas barreiras à entrada I c f. Chesnais. 1994. caps3. 4. 5). Este movimento foi caracrerizado 

por uma troca de ativos e concentração setorial em nível mundial e por uma crescente importància da 

órbita flnanceira {fbídem. cap.l 0). 

2. A desestruturação do antigo sistema industrial 

I\ reorganização produtiva das grandes empresas. desde meados dos anos 70, apenas evidencia a faceta 

mais geraL e também a mais visíveL de seus processos de racionalizaçilo produtiva. A recentragem e 

parte de um movimento de desestruturação de um sistema industrial que, segundo Chandler ( 1992), 

mostrou-se obsoleto no final da década de 60, pois as grandes empresas mo-straram-se incapazes de 

definir estratégias, reorganizar sua estrutura e construir uma nova capacitação que favorecesse o aumento 

da produção. a elevação da produtividade e a expansão dos mercados. Assim, a desestruturação do 

sistema tem passado por urna reorganiz-1çào dos grandes grupos em seus mais diferentes níveis. 

ação pública na gerência de políticas de abenura dos mercados nacionais, de austeridade monetária. 

de desregulamentação dos mercados de bens, serviços e trabalho, de dexindexação dos salários e de 

f1exibilizaç..c1.o dos contratos e uso do trabalho estímulou o processo de desarticulação do sistema industrial 

amerior. A desestrutumçào era vista como fundamental para a organi7_ação de um novo sistema produtivo 

mais eficiente e competitivo em um mundo globaliz.ado economicamente. As medidas adotadas iam 

tem geral] em favor do mercado, pois trarava~se de fm:er funcionar mais livremente os mercados, em 

particular os mercados dos jàtores produtivos, de maneira a eliminar as capacidades obsoletas e 

liberar recursos redundantes com o objetivo de permilir as relacaiizações necessârias (De Brandt. 

1993, p, 218), 

O aumento da concorrência era visto corno fundamental para combater a intla\~ão. Neste sentido. as 

políticas de abertura e desregulamentação dos mercados tenderam a se constituir em principais 

instrumentos de ação pública de estimulo à reorganização produtíva. Como apom.ado no Capitulo 1, 

concebia-se que. num sistema de câmbio fixo e austeridade de política monetária. os ganhos de 

produtividade permitiriam uma depredação dos preços internos. comparativameme aos preços 

internacionais. o que geraria um efCtivo arunento da capacidade competitiva da indústria nacional e o 
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romp~memo da esptrai iní1acionaria. Esse estilo de politica econômica foi denominado. pelos franceses. 

desínflaçào competitiva (c[ OFCE. 1992). Por outro lado. essa política era vista como um importante 

instmmemo para o débâclc do sistema industríal amigo e a abertura de espaço para o desenvolvimento 

das novas rOrrnas de produção mais eficientes. 

O processo de desestruturação. ao reforçar a situação de instabilidade dos mercados. e JO forçar as 

empresas a acelerarem seus programas de reorganizaçao produtiva. exigiu destas a definição de com

plexas estratégia':> de gestão dos ativos produtivos e financeiros. dos investimentos. da produção e das 

relações de trabalho. A necessidade dessa complexa gestão dos ativos esteve relacionada ao processo 

de financeirização do capital produtivo que deu base ao surgimento. nos mercados financeiros. de uma 

onda especulativa em tomo das ações da-; grandes empresas. As decisões de invesümentos em capacidade 

produtiva e em pesquisa e desenvolvimento foram viabilizadas por uma razoável capacidade de 

o.mofinanciamento das empresas. obtida pela recomposição de seus níveis de rentabilidade ·- ou do 

excedente liquido. As decisões sobre a gestão produtiva e das relações de trabalho implicaram a 

incorporação de mudanças tecnológicas importuntes e novos métodos organizacionais. Assim. o 

movimento de destruição tem representado um verdadeiro terremoto para as empresas. O processo de 

rt-estruturação. em um arnbieme econômico fortemente instável e mutável. tem atingido as suas relações 

intemas e externas. 

Não se trata (entretanto) de gerar a desrruição do modelo produtivo amigo. t preciso. também. colocar 

em seu lugar os rúememos de um novo modelo e gerir os processos de estrumração neces.wirios,. . . ·f 

medida que se rraw de avançar em direção ao novo modelo, que a priori. nc7o é dererminado e nerr 

conhecido< e que este modelo não pode ser definido em termos· de soluções técnicas !ocah:adas. ma.< 

incorpora dímensôes organizacionais, institucionais c societai.r importantes. não l evidente: que ( 

mercado indicará a via a sef,Y1Úr (De Brandt. 1993). Neste sentido. a desreguiamentação das relaçõe; 

econômicas e o fortalecimento dos mecanismos de mercados não são suficientes para organizar UJT 

novo sistema produtivo e tecnológico. apesar de serem capazes de desestabilizar e destruir o anterior'· 

por exemplo. de permitir o combate à inflação. 

O processo de destruição é visível quando se analisam os programas de reestmturação adomdos peln: 

empresas. Corno mostrado por Chandler em dois esmdos (c L 1962: 1977) sobre a dinâmica orgruri.?.açionn 

das grundes corporações. as empresas multidivisionais americanas constituíram um modelo empresaria 

difundido no resto do mundo. seja pelo processo de internacionalização daquela economia. seja peh 

processo de simples imitação. A consolidação dt~ um padrão de organização empresarial por divisõe~ 
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a panir dos anos 20. representou a substituição da estrutura empresarial centralizada e organizada em 

departamentos. Essa primeira transição significou a passagem de dctenninada forma de estmtura 

depanamental ·-que assumia a fonnu ""l}'' --para aquela dívisionai- em forma .. M". No f1nal dos anos 

6(L a redução do ritmo de crescimento ocorrido no decorrer da dc':cada. c a internacionaiízttçào das 

grandes empresas. a partir dos meados da década de 50, com um acírramemo da concorrência in~ 

teroligopoHsta. estimulou um processo de diversificação produtiva e de amp!iação da dimensão divisiona! 

das grandes empresas, 

O desenvolvimento desse padrão organizacional representou não só um aumento do número de divisôes 

geridas por cada grande grupo. mas sobretudo um processo de especialização de cada divisào em torno 

de um produto ou área geográfica. A articulação das diversas divisões era feit.'l pelas sua.s direções 

administrativas sob a coordenação da direção geral da grande empresa. que., por sua vez, atuava sob o 

controle dos ~odcrosos conselhos de administração. Essa estrutura era fortemente hierarquizada c 

venicalizada e us poucas articulações horizontais davamMse exclusivamente no topo da hierarquia 

administratíva (Figura IL 1 ). A direção geral organizava-se em vice-presidências. cuja função era definir 

estratégias e avaliar o desempenho global do grupo. As estratégias eram definidas a partir de estudos 

jurídicos, de engenharia, de mercado. de publicidade. de relações de trabalho etc. A avaliação de 

desempenho era realizada a partir de auditorias e análises dos dados de desempenho das divisões (taxa 

de crescimento das vendas. custo de estoque, participação no mercado. nlvel de rentabilidade etc.). 

Quanto às divisões. cabiam~ lhes administrar as atividades de produção. desenvolvendo as estratégias 

globais do grupo. Suas decisões sobre o nível de produção corrente eram tomadas com base em avaliações 

sobre o cornponamento das Yendas e a evolução dos estoques de matérias primas e produtos acabados, 

A unidade superior dirige diretamente ou indiretamente a atividade da unidade inferior e esta lhe 

presra conta. diretamente ou não, O principio de base desw coordenação hierárquica se define pelas 

duas regras seguintes: r cada unidade constitutiva não tem mais do que uma só unidade .</uperior 

direta e ntia se comunica com outras unidades constitutivas (por com;eqüência, todas as adapraçôes 

de tarefas a serem realizadas entre duas unidades deve ser encaminhada através de uma unidade 

superior comum às duasj: ii. não existe mais de urna unidüde (comitê execwivoj que esteja acima de 

rodas as unidades (AokL 1991_ p. 30'1. 

/u vanta.gens dessa forma de organização hierarquizada foram estudadas por O.Williamson (cf. Aoki. 

1991 ). A partir de uma análise comparada de diversas formas de organização da produção, aquele autor 

defendeu que a estrutura organizacional centralizada e hierarquizada constituía fonna et1deme de reduzir 
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os custos de tran.saçào entre unidades operacionais. já que a hierarquia teria condições de: ( 1) administrru 

estoques reguladores em níveis adequados, minimizar os custos de transporte de matérias primas c 

produtos entre plantas produtivas. e estimar as necessidades de matérias primas~ (2) estruturar r 

organização produtiva ma.ximir .. ando as competências técnicas e profissionais por meio da especialização 

e (3) reagir mais rapidamente aos choques externos em rJZão da centralização das informações imemas. 

Para o amor. n centralização é a forma eficiente de reduzir os desperdícíos existentes internamente f 

uma empresa. Entretanto. Jç acordo com M.Aoki ( 1991. p. 32 ). a análise a'e O H·'illiamson parec1 

pressupor a existência de condições de mercado e um ambiente recnofágico que favoreça as economia: 

de escala. 

Este parece ser um determinante fator desestabilizador da estrutura multidivisional das empresas. Come 

mostra Chandler ( 1988). a consolidação desse tipo de estnttura esteve relacíonada ao crescimento t 

internacionalização da economia americana e, posteriormenTe, da economia européia. Nos anos 60 

diante da queda de crescimento dos mercados. ao esgotamento relativo do processo de internacionalizaçã' 

c à inserção das empresas européias nos mercados internacíonais de bens industrializados. as grande, 

empresas americanas reagiram com um desdobramento multidivisionai em direção a novos sewre 

2. A organizw;ào hierarquizada cta empresa teve origem na indústria de armamentos dos Estados Unidos. no século XIX. sob: 
direção de ex-militares que buscavam desenvolver um divisão do trabalho industrial correlata àquela dominante nos exercite 
nacionais. A vertícaJização e a centralizaç-ão com especialização de tarefas e a caractetistka básica da organ!zaçito milita 
(Chandler,l977). 



produtivos e mercados. Esse mov1mento reforçou a tendência à burocratização dessas empresas. bem 

como os métodos tradicionats de gestão e organização das estratégias empresariais. Naquele momento, 

em grande parte das empresas industriais a.-11ericann.s observava-se uma separação clara entre os membros 

da direção geral e os dirigemes operacionais. 

O choque econômico do inicio dos anos 70 impôs a reorientação dessa estratCgia. A mudança do 

padrão monetário. com o aumento do valor do dinheiro. que tornou positivo o custo de manutenção dos 

estoques e de finar1cia•nemo dos investimentos, e o choque do petróleo. em 1973, que gerou um rápido 

aumento dos custos energéticos e das matérias-primas num ambiente fortememe competilivo, forçaram 

uma redeflnição de estratégias por parte das empresas americanas. Estas começaram a reulizar um 

processo de "desconglomeração" e mudanças nos métodos de gestão administrativa e produtiva. A 

situação de instabilidade económica. as crescentes rivalidades interoiigopolísros e o elevado custo de 

manutenção do capital tomaram obsoletos os mêtodos de gestão ex~post adotados até então. 

:.lo caso das empresas européias. observava~se uma maior exposição destas â siruação de instabilidade 

econõmica. Em primeiro lugar, porque1 com raras exceções. a grande maioria das empresas não ocupava 

um lugar de liderança setorial em nivel internacionaL Em segundo lugar, porque o seu processo de 

internacionalização tinha se realíz.ado tardia e limitadamente. Depois, porque o padrão de organização 

e as estratégias dessas empresas tendiam a ser reproduções daqueles observados para as empresas 

americanas. E finalmente, porque elas mantinham relações de trabalho mais reguladas institucionalmente. 

o que as impedia de processar. rápida e autonomamente~ mudanças no processo produtivo. 

Tanto nos Estados Unidos como na Europa, a reação das grandes empresas. nos anos 70. foi orientada 

para a "desconglomeração ·· com desvertícalização produtiva e para a incorporação de novos equi

pamentos ±1exiveis e informatizados. A orientação era reorganizar a estrutura multid.ivisional. de modo 

a que se abandonassem mercados com menor potencialidade de crescimento ou menos importantes 

estrategicamente e que se procedesse à reestruturação produtiva mediante a modernização tecnológica 

das plantas. Naquelt: periodo, as empresas começaram a introduzir mudanças na forma de gestão 

empresariaL com o objetivo de superar os problemas apresentados pelos métodos tradicionais. A situação 

de instabilidade exigia modificações no método de gestão clãssico. centrado na comparação entre a 

evolução dos custos estimados para um determinado período e aqueles efetivamente realizados, ou 

entre o excedente liquido planejado para um cena dívisão produtiva e aquele realmente obtido. Os 

grandes riscos inerentes àquela situação de instabilidade exigiam das empresas a adoção de mi!todos de 

gestão que buscassem superar as decaiagens existentes entre a rea!ização da atividade empresarial e a 
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avaliação de seus resultados. Do ponto de \·1sta hienirquico. era preciso uma reaproximação entre os 

membros de direção e os dirigemes operacionais. isto é. uma desburocratização da gestão empresa_,_-iaL 

Em suma. as empresas começavam a realizar um movimento de destruição da estnttura multidivísional 

hierarquizada. buscando consL.'Tiir uma estrutura mais ãgiL adequada à nova conjunrura econõmica. 

3. A necessidade de organizar uma nova forma de produzir 

O processo de destruição avançou em vários froms. As empresas procuraram alterar suas relações com 

bancos. acionistas e o mercado financeiro. Elas buscaram modernizar suas estrumras administrativas 

com o objetivo de dar maior velocidade as decisões e aos fluxos de informações. E. em especiaL 

procurarJID organizar uma nova forma de planejar e produzir. 

Dois fora.'Yl os momentos desse processo. No primeiro, que se desenvolveu até o início dos anos 80, as 

empresas. induzidas pelas possibilidades de vantagens tecnológicas. entenderam que a construção de 

plantas produtivas altamente automatizadas e informatizadas constituiria efetivamente um novo sistema 

produtivo. Nesse momento, grandes empresas, principalmente do setor automobilístico. construíram 

plantas automatizadas - denominadas fábricas do futuro.;; A organização -dessas novas unidades foi 

realizada em conjunto com um processo de desconglomeraç.ão e globalizaç:ão das grandes empresas. A 

idéia de produzir bens mundiais que teriam suas panes fabricadas em diversos países do mundo e urna 

planta de montagem única para cada produto fazia parte dessa estratégia. Essa orientação representou 

um grande rearranjo da distribuição espacial e organizacional das empresas. com uma reconcentraç-ão 

do progresso técnico e de capital em suas matrizes e desativação ou venda de filiais (divisões) pertencentes 

a certos mercados e/ou países considerados pouco promissores. 

Os resultados colhidos pelas grandes empresas podem ser considerados relativamem.e limitados. ante 

as perspectívas programadas para cada um dos projetos executados. As experiências de modernização 

radical mostraram-se pouco vantajosas. em razão dos problemas (prejuízos) terem sido maiores que os 

benefícios realizados. O processo de giobalização implicou grandes investimentos na reorganização 

:c. Os exemplos mais conhecidos foram os da General Motors e da ford. nos Estados Unidos. e da Fiat. na l!ália (c f. \Vomack 111 

a!.. 1993: Bonaz.zi. !993). 
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setorial e espacial das empresas. debUüando suas condições fínanceiras e expondo-as a riscos crescentes. 

o que representou. para algumas delas. a perda de poder acionário de certas subsidiárias. Dessa maneira. 

boa parte das grandes empresas começaram a reorienrar sua..::; estratégias durante a recessão do inicio 

dos anos 80. abandonando os projetos tecnológicos mirabolantes da década anterior. 

O segundo momento fOi caracterizado por uma nova estratégia que rdativizava a importância de novos 

equipamentos informatizados. trabalhando uma visão mais abrangente de modem.ização~ pela qual a 

utHização desses equipamentos passava a ser articulada pela íntrodução de novos métodos orga

nizacionais, em especial de novas formas de relações de trabalho. Essa conduta estava também 

estreiw.n1ente relacionada à avaliação dos resultados obtidos pela-; empresas japonesas, com seus méto

dos pouco convencionais de gestão cL1. produção. O problema deixava de ser o atraso tecnológico 

imperante na maioria da plantas produtivas e passava a ser uma questão relacionada â estrutura e 3 

própria dinãmíca das empresas. O novo enfOque visava a transição de uma fOrma de organização ver~ 

ticaiizada (finna V), caracterizada pela flrma multidivisional, para urna fOrma horizomalizada (finna 

H), que emergia do sucesso da finna japonesa (Esquema ll.l ).Isto é. transitar da organízal'flo da produção 

em massa (mass manufacturing) para a da produção enxuta (Jean manufacturing_J (cf. Wormack et 

al..l992; Aoki, 1991). 

A'; diferenças entre as duas estrutura<; são enormes. Na firma V. o topo hierárquico gere diretameme as 

relações a com o ambiente e elege as modalidades econômicas que permilem a produção e a venda em 

massa. A organização interna é construída segundo as principias da especialização e da divisão do 

trabalho, da coordenação e da planUicação das atividades operacionais da per(feria pela hierarquia 

(Yl Os atores da per{têria têm uma autonomia restrita e agem de acordo com as regras e procedimentos 

definidos pelo topo hierárquico (13) (Navarre,l993). Enquanto na firma H, a relação a é abandonada, 

pois é impossível centralizar as dedwJes da periforia em uma organização construída segundo o principio 

da economia de escopo< A relação y subsiste, mas é profundamente transformada. O centro, reduzidas 

as funções de coordenação e cenrralizaçiio, não tem os meios de desenvolver o,Y instrumentos de 

supervisão e de controle complexos< Em geral, as unidades da periferia estão claramente em contato 

com os mercados(:.) O cenrro proporciona uma direção ao conjunto e. principalmente, garante a 

disponibilídade (em quantidade e qualidade) (..)dos recursos (em especiaL humanos e tecnológicos; 

que assegurarão ao COf?junto a disponibilidade de instrumentos de desenvolvimento, A relação p torna

sefimdamentaL A unidade periférica tem todos os meios de atividade em simbiose com o cliente e não 

mais em relação com o mercado arravés do produw (Ibidem). 
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As dificuldades e os riscos inerentes a esta transição foram e continuam sendo enormes. Primeiramen\ 

porque a destruição do sistema anterior não constirui uma garantia para a construção do novo sistem 

Em seguida. porque alguns elementos do sistema anterior devem ser consenrados na organização ' 

novo. E. ilna!mente. porque especificidades produúvas do setor. da estruturação do mercado, do sisten 

setorial de pesquisa e desenvolvimento, e do produto. aliadas às regras institucionais existentes, toma 

ainda mais complexo o processo de transição. 

4. Alguns exemplos de novas formas de gestão produtiva 

A análise das características gerais da gestão setorial de alguns projetos industriais (de automóveis, 

equipamentos eletrónico-aerospacial, de medicamentos} evidencia a'> diferenças e dificuldades de ca 

trajetória de reorganização produtiva. As diferenças dos tempos medi os de duração para a consolidaç 
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de um projeto em cada setor são enormes: quatro anos na mdústria automobilistica~ dezesseis a dezoito. 

na indlistria aerospaciat e doze na índú.'1tria ±lrrmacêutica. Díferenças importantes são também observad,as 

em relação à vida comercial do produto: seis a oito anos na automobilistí-ca dez, na aerospacíaL c 

quinze. na farmacêutica (Quadro !I.l) (c[ Bobroff. 1993). 

Quadro H. I 
Tempo de Concepção de um Novo Produto: automóvel, equipamento eletrônico~ 
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As diferenças de tempo na elaboração do projeto e na vida comercial do produto relacionam-se a 

especificidades nos programas de desenvolvimento dos projetos (organização) e nos processos de gestão 

produtiva. A análise da organização de três projetos permite uma primeira qualificação dessas diferenças, 

Um método bastante utilizado na gestão de um projeto organiza as tarefas segundo as fases \pesquisa, 

pré-projeto, desenvolvimento, industrialização e exploração) e os atores envolvidos (pesquisa, marketing 

final, design, centro de estudos, engenharia, compras, fornecedores, usinas e vendas). O projeto tem 

um chefe, que participa de sua execução baseando-se nos trabalhos de delínição do pré-proíeto. Esta 

fonna de gestãc, denominadafast-track pode ser descrita por uma matriz, na qual as: entrada;;; definem 

as fases e os atores. As tarefas podem ser iniciadas antes do término daquelas precedentes. 

método de gestão incorpora urna certa integração entre os atores, na medida em que só permite 

executar simultaneamente tarefas que possam ser finalizadas segundo uma seqüência pré-determinada. 

Assim. é possível pensar a construção da planta produtiva sem que se tenham completado todos os 

testes do protótipo de um automóveL O Esquema II.2 apresenta essa forma de gestão de projeto na 

indústria automobilística. 
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O avanço dos programa.<; de racionalização executados pelas empresas a fim de reduzir o tempo d· 

execução dos projetos e de produção de automóveis fbi acompanhado de uma alteração no método d 

gestão. O sistemajhst-track foi substituído pelo de "concorrentes", no qual são definidas tarefas bãsíca 

e trabalhadas concomitantemente pelos diversos atores (Esquema H.3). Nele. a comunicação é reaiizad 

tanto através dos çhefCs de projeto corno pelas instâncias intermediárias de cada grupo de funçõe 

(atores). Este novo procedimento pode ser observado, por exemplo. na definição do painel do 

automóveis. A fom1a tradicional de gestão determinava que~ finalizado o projeto, a montadora entregari 

um caderno de tarefas a cada uma das empresas contratadas para produzir os instrumentos, os acessório 

e o console plástico. 

Caberia a cada uma delas produzir e entregar as partes encomendadas. e às empresas automobil.ístic& 

montar o painel completo. No novo sÜ>terna de gestão, as empresas fornecedoras participam da ddlniçã 

do projeto de painel de determinado automóveL Cada uma delas deve apresentar um projeto de paim 

completo~ e não mais de suas partes- e o preço previsto. Assim, certas tarefas de desenvolvimento d 

projeto são transferidas para fora das empresas automobilísticas, e cria-se. assim, uma integração enu 

estas e suas fornecedoras. Esse procedimento é utilizado para parte substantiva das autopeç:: 

(amortecedores, escapamentos, pistões, camisas e válvulas, bancos etc.). 
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MqueJ.t~a U.J 
Estmturn d~ proje>o de d$ellVQ!virnww "Cmu:o;;rren:tes" 
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Constrói~se, dessa maneira, uma nova relação projeto/empresa, na qual são redefinidos os papéis de 

cada uma das partes, a seqüência das tarefas executadas por cada uma, as comunicações entre elas. A 

grande empresa automobilística, ao desenvolver um projeto, impõe uma organização que impulsiona 

um processo de íntegração entre os atores internos e destes com os fornecedores. Essa experiêncía é 

representada pela organização de tipo A do Esquema IIA, onde os círculos podem significar tanto 

projetos completos (projeto do automóvel X 1 projeto do automóvel y e projeto do automóvel w) como 

partes de um projeto global (câmbio~ amonecedores, painel etc.). 

&qU%:m.~!i 11.4 
Tipo!ogia de projetes. segundo a relação projelo-empresa 

Tipo A Tipo C 

O Empresa Ü Projl!lo 
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Uma situação diferente e observada na gestão dos projetos aeroespaciais ou da construção civiL O 

sistema matricial (fasr-track) continua sendo a :fonna dominante de gestão, sem que se consiga constituir 

uma integração entre os atores capaz de romper a org::mização linear. São exemplos desse procedimento 

os sistemas de gestão dos projetos europeus aeroespaciais ( Ariane V) e da usina de tratamento de lixo 

nuclear (La Hague), ilustrados no Esquema IL5. Em ambas as experiência.'> hã uma fase de qualificação 

do projeto coordenada por um órgão público organizado pelos paises envolvidos. A organização do 

tipo B representaria essa fOrma de gest;'\o em que um projeto seria compartilhado por vãrias empresas, 

sob uma coordenação geraL 

Estrntumdo 

" " " % " temp<> 

Estrutura do Projem La Hnge 

f~~ - _, 
Real>- hp\tr 
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PIOJ.w:l ~' r~çlk 
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Fonte: Bobroff 1993, 

Muito diferente é a experiência da indústria farmacêutica O elevado risco e o longo tempo de maturaçã\' 

que caracterizam seus projetos de pesquisa exigem das empresas a gestão de diversos projetos, en: 

geral pouco articulados interna e externamente à empresa (organização do tipo C). Além disso, d~W 
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m.mas caracteristicas setoriais impõem especificidades a esse. fomm de ccstilo, :\ vrimeir.a ddas esta . - . 
relacíonada a um processo continuo de produçilo altamente mecanizado c pouco pussn'd parcmliz.Jção, 

fazendo com que as empresas tenham poucas condições de mexer na ordenação das 1arcfas. podendo 

upenas aperfeJçoar tà5es do processo. ,A outra c:::tractenscica está reb.cJOnada ao controle público excrcldü 

sobre essas empresas. impondo seqüências mms ou menos institucionaiizadas para o desenvo]Yimento 

do projeto" E uma Ultima peculiaridade está Yinculada ao tipo do produto. que não tem suas características 

determinadas pela \-"ontade ào cliente. mas pela possibílidade de conseguir um melhor m0todo de cura 

para detenninada doença, que, ao mesmo tempo. permitirá à empresa explorar o monopólio de certo 

mercado por um tempo determinado, 

r\ anúlise das díversas formas de gestão de projetos em diferentes setores econômicos evidencia 8 

dificuldade em se aceitar. estritamente. o debate em tomo de uma única alternativa de :estruturação 

industriaL em gera! ancorada na experiéncia japonesa. São vLsíveis os ganhos da forma de gestào de 

projetos ··concorrentes"· na indústria amomobillstico.. na qual as Yantagens de diferenciação e de 

lançamento de um no-vo produto em espaços maís cunos de tempo potencializam essa fonna de gestão. 

Por outro lado. a dimensão produtiva das empresas automobilísticas. seu poder em suas relações intra 

e inter-setoriais e seu processo discreto de produção Yiabi1izam uma gestão "concorre, 

a qual reflete o estereótipo apresentado por 1\Lt\oki ( 1991 ). Entretanto são visiveis as dificulaaaes uas 

empresas de outros setores··-- o fannacêutico. por exemplo- em incorporar essa dinâmica de gestão. 

Essas considerações fazem emergir novamente as preocupações de Chandler ( 1962) em torno da finnn. 

multidiYisionaL Esta forma de organização. surgida nos Estados Unidos e difundida no resto do mundo 

no pós~guerm. alcançou as empresas automobilísticas. as empresas quimicas. as grandes redes de 

distribuição e outros grupos. como mostra o autor quando analisa o desenvolvimento da General Motors. 

Standard Oil Company (New Jersey). Sears. Roebuck and Company e Du PonL A organização 

especializada e parcializada da produção e do trabalho também foi observada, mesmo que em graus 

diferentes: a gestão de projetos e de produção hierarquizada foi também uma carac1eristica mais ou 

menos generalizad;:L No momento atuaL parece ser mais difkil apontar um padrão dominante nos 

diversos setores. K.Clark et ai. ( 1988) propõem uma tipologia de quatro formas de gestão de projetos 

no momento atual {Esquema [L6). mas consideram ainda dominante a organização funcionaL e não 

sugerem indícios de que as demais formas venham a dominar. 
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5. Dois estudos de desenvolvimento de novas formas de gestão produtiva: 

as experiências de produção enxuta- Rena ui e Fiat 

De fato. a gest.o"to de projeto/produção horizontalizada (Tiger Team Organization) parece te 

encontrado seu principal campo de desenvolvimento no setor automobilístico. com algum."Ls: rru:nificaçõe 

para o resto do setor metal~mecànico. Podemos citar os estudos de J.Womack et aL (1.992) pura o 

Estados Unidos. de UJurg:ens et ai. (1993) para a Inglaterra e a Alemanha. de C.Midler (1993) para 

França. e de G,Bonazzi (1993) para a Itália. que analisam a introdução da produção enxuta por alguma 

empresas autor:notivas de cada pais. Os trabalhos de C.~'fidler e de G.Bonazzí são do maior interess;; 



por se dedicarem a duas experiêncía':i concretas de introdução do novo modo de gestão-produção. 

CMidier trata do desenvolvimento do projeto de um automóvel de ta:rnanho pequeno. o 1\vingo. pela 

Renault emre 1986 e 1993, e G.Bonazzi estuda a reorganízação, pela FiaL das piantas de TennolL 

Cassino, Rivalta, Verrone e Mirafiori. a partir de 1990. 

Midler descreve todas as etapas de desenvolvimento do projeto Twingo, isto é, dos primeiros estudos 

sobre a viabilidade de lançamento de um veiculo pequeno até o seu lançamento no mercado.
4 

Segundo 

ele. a Renau1t alimentava, havia bastante tempo, a idéia de lançar um automóvel pequeno, em razão da 

participação cada vez maior das empresas estrangeiras nesse segmento do mercado francês (Fíat Panda. 

Ope! Corsa, Volkswagen Polo). A crescente inserção dessas empresas estava relacionada à ampliação 

da presença desse tipo de automóvel no mercado, provocando urna perda progressiva de participação 

relativa da Renault Entretanto. duas grandes dificuldades se apresentavam imediatamente no debate 

em torno do desenvolvimento de um projeto desse tipo. A primeira delas decorria do insucesso de 

projetos anteriores iniciados pela empresa, não totalmente desenvolvidos por motivos variados (VBG, 

em 1973-76; Z em 1981-83; X49 em 1981-82; X44 em 1983-84; e X45 em 1984-85). A segunda 

dificuldade era o temor da Renault em lançar um automóvel que acabasse concorrendo com seu principal 

sucesso no mercado--· o Super-Cinq, de tantanho pequeno-médio. 

A partir do estudo das experiências anteriores e dos êxitos do Super-Cinq e do Espace ···· um space

wagon- foram definidos alguns parâmetros básicos para o novo projeto: ( l) que a restrição econômica 

fosse o ponto de partida., e não o inverso; (2) que o novo veiculo não fosse urna versão básica de um 

outro modelo; (3) que ele apresentasse características fortes e particulares que o diferenciassem 

claramente do Super··Cinq; e (4) que o veículo fosse simples, e não diversificado, com o objetivo de se 

conseguir economia e qualidade do projeto. Dos quatro parâmetros, os três primeiros têm sido as marcas 

principais dos projetos automotivos. Qttanto ao Ultimo, ele ia contra um padrão de diversificação de 
5 

modelos difundido pelos japoneses durante os anos 80. 

Um aspecto adicional esteve anteriormente relacionado ao desenvolvimento do projeto de um pequeno 

automóvel: a defesa dos empregos e a manutenção da primeira grande planta da Renault, a de BiUancmrrt, 

4. A experi6ncla de CJv1id!er constítui uma exceção, na medida em que o pesquisador foi convidado a fazer parte da equipe de 
coordenação do proJeto no momento de sua constituição. Ao contrãrio, a experiência de G.Bonazzi foi reali7.ad:a segundos 
métodos clássicos de entrevistas junto á direção e quadros intermediârios da empresa e visitas nas p!anw.s produtivas. 

5. As cadeias produtivas modernas fabricam certo modelo segundo grande variedade de versões- diversas potências de motores, 
diversos tipos de transmissão, possibilidades de cores, estílo de carrocerias, enfim, um leque de opções. A planta de momagem 
de um ceno produmrjapones montou. em 1978, 32<000 variedade de auwmóveis, sendo que, no máximo. 11 automóveis de 
cada Yariedade foram produzidos em um trimestre. Nesta planta não saiam mais que 500 variedades, nos meados dos anos 
61J(Aoki, 1991). 
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·--------- --------- /\ reestruturação Oa empresa e as reia.çóes de trabalho 

na região parisiense. A produção de mais um modelo era vista como um meio de empregar recursos 

(humanos) que tinham ficado ociosos pelos programas de racionalização da empresa durante os anos 

80, Dois modelos lançados ao longo da década ~ o Super-Cinq e o Renault 19 - tinham imposto 

mudanças organizacionais e tecnológicas importantes. com reduções significativas na..:; dimensôes pro

dutivas e ocupacionais da.s respectivas plantas. e um processo de desvertícalização importante da 

' produção. Entretanto, aquele problema específico de emprego não mais aparecia tão claramente no 

projeto 1\vingo, pelo fato de a planta Billancourt já ter sido desativada. 

O novo projeto foi deslanchado em 19&8, quando foram desenvolvidos os estudos iniciais sobre o 

designe as características gerais do produto. No final daquele ano, a apresentação dos estudos sobre o 

estilo do veiculo tài bem recebida pela direção da empresa., estimulando a equipe do projeto. Entretanto, 

no inicio de 1989, a direção deu à coordenação do projeto o prazo de três meses para demonstrar a 

viabilidade eu rentabilidade do projeto. Essa imposição da direção transfOrmou as atividades da equipe 

em um verdadeiro campo de batalha. A preocupação principal, então centrada no design do veículo. 

progrediu para os problemas de custo. A procura por economias toma uma nova dimensão: design to 

cost No preço final do X06 [denominação dada ao projeto Twingo], as compras representavam 70% 

do custo total de fabricação. As melhorias de produtividade interna tinham sido largamente 

documentadas pelo caderno do projeto em dezembro de 1988, sendo conveniente cenrrar os esforços 

sobre a massa de componentes e subconjuntos fOrnecidos pelos participantes exrernos (MidlerJ 1993). 

A batalha para reduzir os níveis de custos exigiu uma nova fOrma de relacionamento entre a Renauit e 

os fornecedores. A panir do caderno de projeto. a equipe de coordenação fez consultas a diversos deles. 

definindo o conteúdo e o nível de atendimento esperado. Os fOrnecedores tinham a liberdade de fazer 

contestações ou sugestões ao projeto. A questão central em jogo era a redução de custo via obtenção da 

melhor qualidade. Essa demanda exigiu a implementação de uma nova dinâmica de trabalho no interior 

da Renault e na relação desta com seus fornecedores. 

Internamente, observou-se uma mudança importante na forma de desenvolvimento e ímplantação de 

um projeto. Pela primeira vez a empresa organizou, por setor da empresa,. uma equipe de projetos com 

diretor e chefes específicos, em dedicação exclusiva. Adotou-se, portanto, um procedimento de trabalho 

nos moldes da Tiger Team Organization 
-----------:----:--
6. Tanto a Renault como a PSA, do grupo PeugeotwCitroen, realizaram um importante processo de desverticalização de sul.\S 

plantas, transferindo parcela crescente do valor do automóvel produzido pelos fornecedores e ampl.iando e integrando suas 
relações com as firmas contratadas. Esse processo tem exigido uma progressiva qualificação dos fornecedores, fato que tem 
determinado significativa redução em seu nUmero< A Renault. entre 1985 e 1990, reduzíu a quantidade de fornecedores diretos 
~de 1415 para 900 empresas. e a PSA. de 2.000 para 770 empresas, entre 1980 e 1990 (cf. Gorgeu et ai. 1990). 
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Após as batalhas iniciais em tomo do designe dos níveis de custos, uma série de outras se colocaram 

a partir de 1989. Questões relativas à implantação do projeto. volumes de produção, níveis de 

automatização. organização das equipes e do processo de trabalho etc. fOram sendo progressivamente 

incorporadas aos trabalhos da equipe. 

No campo tecnoiógíco. as experiências realizadas nos anos 80 tinham colocado em xeque as estratégias 

centradas em fortes mudanças tecnológica.<>- as plantas de alta tecnologia-··, pois os resultados obtidos 

tinham sido muito inferiores aos previstos. e muito maiores os problemas. Ademais, esses investimentos 

tinham sido elevados, gerando, em algtllLt> casos, um aito nivel de endividamento da empresa, que não 

pôde ser devidamente remunerada posteriormente. Essas experiências mostraram que os problemas 

enfrentados eram enormes e, em sua maioria, não passíveis de solução em tão curto tempo, prazo este 

imposto pelo rápido processo de sucateamento dessas plantas em uma conjuntura de alta instabilidade 

econômil":fte tecnológica. Assim. desconsiderou~se a possibilidade de construção de uma nova e moderna 

planta para o novo modelo, .aceitando~se uma forma de desenvolvimento industrial baseada na 

modernização das plantas existentes. O debate deste tema do projeto abria, deste modo, a alternativa de 

um desenvolvimento industrial centrado na incorporação das novas tecnologias e articulado à adoção 

de nova.."' formas organizacionais da produção, 

As plantas escolhidas foram as de Flins, na França,. e a de Valladolid, na Espanha. A implantação do 

projeto exigia, nelas, investimentos de modernização tecnológica. a organização de uma rede de 

fornecedores próximos e articulados a ela.">, e o desenvolvimento de um novo sistema organizacíonal da 

produção. Portanto, propunha-se a organização de um sistema produtivo integrado (produção enxuta), 

o que exigia uma nova estruturação do processo produtivo e do trabalho. No caso da plama francesa o 

desenvolvimento do projeto exigia uma negociação com os sindicatos quanto à reorganização do processo 

de trabalho, centrada principalmente na introdução de uma terceira equipe, com a modulação de jornada 

de trabalho . .A negociação com os sindicatos apresentava alguma facilidade~ porque a modernização 

não gerava uma redução do nivel de emprego- o projeto estava sendo desenvolvido integradamente 

com os setores envolvidos na produção- e porque, finalmente, a conjuntura econômica do período era 

favoráveL 

Quanto D organização da rede de fornecedores, a equipe de projeto constatara que ela vinha sendo 

promovida. pela empresa durante a implantação dos projetos anteriores- Sup-er-Cinq e Espace-- e que 

a integração dos fornecedores aos trabalhos do atual projeto facilitariam a sua organização segundo os 

novos métodos de gestão. 



Ao :tlnal de 1989, todos esses pontos haviam sido analisados. bem como tinham sido desenhadas as 

principais alternativas para a implantação do projeto. A partir daquele momento. a batalha iria girar em 

torno da estabilização e do congelamento, e as atividades do ano de 1990 formn orientadas por esta 

prt."'cupação< Foram construidos os protótipos e definido o modelo definitivo, e feitos os estudos sobre 

J implantação de rede de fOrnecedores, dos investímentos em equipamentos e das mudanças na orga~ 

nização do trabalho. 

O esrudo deste últímo pomo exigiu a participação dos diversos segmentos da empresa e de médicos do 

trabalho. com o objetivo de estudar a ergonometria dos postos e a qualidade das tarefas programada.:t 

Esse estudo era de fundamental importância para a negociação com os sindicatos, pois uma estmtura 

de emprego relativamente envelhecida (média de ídade superior a 40 anos) caracterizava a planta de 

Flins. Mudanças importantes na ebiiUtura de classificação~ deveriam ser feitas, bem como investimentos 

em fOrmação e requaliflcação. 

O processo de estabilização do projeto, com o congelamento do modelo. tomava irreversível algumas 

decisões. Como consta do Esquema TI. 7, o desenvolvimento de um projeto é marcado por um aumento 

sistemático do seu nível de conhecimento, ao mesmo tempo em que, progressivamente, são reduzidos 

seus h,Tfaus de liberdade. Quando realiza o congelamento do modelo, o processo de estabilização define, 

' ao mesmo tempo, uma série de outros aspectos correlatos. Assim1 no ano de 1989, houve um 

congelamento e se definiu o automóvel Twingo, que exigiu ainda mais três anos de trabalho, antes que 

a primeira unidade fosse comercializada no mercado. 

7. A negociaÇào da estrutura de ocupações foi o eixo central. dos processos de negociaç.ão coletiva desenvolvidos na maioria dos 
países indw."trial.izados, nC$ pós-guerra A negociação daet-."tnltura foi progressivamente permitindo aos trabalhadores conhecerem 
sua ocupação, .as tarefas a eLa pertínentes, as condições de trabalhos recorrentes e o respectivo salãrio. Essa progressiva 
determinação institucional da estrutura de dassificw;ões provocou um enrijecimento das relações de trabalho em ratlio da 
perda de autonomia, pelas empresas. no uso do trabalho. O desenvo!vímento do projeto Twingo exigia, na unidade de produção 
de Flins. uma grande mudança na estrutura de classificações e na sua dinâmica. 

8. E interessante uma breve observação sobre o tempo de concretização de um projeto automobilístico. Vários trabalhos sobre 
esta indústria, como os já referidos anteriormente. reafinnam sistematicamente que existe uma grande discrepância entre os 
tempos de rea!izaçãn de um projeto nas grandes montadoras internacionais européí.as, americanas e japonesas. Os dados 
exístentes confirmam a díscrepãnda mas não a sua amplitude. poís., em geral, eles nos informam coisas diferentes. Antes de 
mais nuda. e preciso difer!."nciar o tempo de desenvolvimento de um projeto completo daquele que geralmente de usa para 
fazer a imp~antação do seu objeto~ isto e, o tempo despendido entre os momentos de congelamento do modelo e a ±hbricaç:i!o 
da primeira unidade. A diferença e grande em relação ao tempo de engenharia dos projetos - l.2 milhão de horas no Japão" 
3.5 mílhões nos Estados Unidos e JA milhões na Europa~, mas é significativamente menor quando se refere ao tempo global 
de desenvolvimento do projeto~ 3.5 anos parao Japão., 5 para os Estados Unidos e 4.8 anos puma Europa. No caso du projeto 
Twingo, o tempo de engenharia foi, aproximadamente, de trés anos. Esse projeto representou uma trnnsformação irnporrarne 
na sistemática de gestão adotada pela Renault, obtida mediante mudanças toca!izadas na Org'J.Uização da empresa. 
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Esqu~m11U.i 

Convergêntiu dos prnjetn$: .aprtntUzat;:tm anículada de deeisót'~ 
il'ff'Vtnívei~ ~ dt aquWção de inforroaçõe5 

Graus dt htlen:iade 
sobre o pro;eto 

F ente: Mid!er, !993, 
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conhecimento 
sobre o pro;ew 

As informações para o período frnal de desenvolvimento do projeto são bastantes interessantes. E 

também muito importantes, porque o sistema de produção enxuta exige um perlbito funcionamento das 

relações internas e externas da empresa. Como citado anterionnente, parte importante do valor da 

Twingo é representada pela atividade dos fornecedores- algo em torno de 70%. Se~ por um lado, essa 

elevada participação influencia possíveis reduções de preço do veiculo, por outro, ela tem implicações 

na qualidade e ritmo de seu processo de montagem. Dessa manein:t, a qualidade da relação entre n 

montadora e os fornecedores exerce papel-chave, em especial quando o número de fornecedores é 

b 
< ? 

astante restrito. 

A incorporação dos fornecedores no desenvolvimento do projeto parece ter sido importante para viabilizar 

os trabalhos de sua implantaçã.o. A comparação entre as porcentagens do total de peças aceitas na 

primeira apresentação dos projetos Twingo (35%) e Clio (I 0%) parece refletir o avanço dessa relação 

de integração. Por outro lado, ela é ainda mais importante para a superação dos problemas encontrados, 

que, em sua maioria, são de grande dimensão em um modelo muito inovador como o Twingo, e tendem 

a se concentrar no momento de ree:struturação da planta produtiva. Problemas de colocação dos bancos. 

dos cubos, dos cintos de segurança etc. surgiram na fase final, exigindo mudanças nas autopeças. A 

obtenção de uma solução rápida e a baixo custo foi viabilizada graças à forma de incorporação dos 

fornecedores ao desenvolvimento do projeto. 

9. De acordo com C.Mldler { 1993}, são 140 os fornecedores associados ao projeto Twingo, ao passo que, no inicio da década. a 
Renau!t trabalhava com aproximadamente setecentos fornecedores. 
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A rccstruturaçilo da empresa ~;: as rdaçóes de trabalho 

Problemas observados na implantação do programa de industrializaçiio do veiculo exigem alterações 

nas autopeças. sobretudo na planta de montagem. A integração interna é fundamental. e uma relação 

cooperativa entre as diversas equipes é a sua base. Na experiência Twingo, essa relação foi con.<>truida 

progressivamente durante o desenvolvimento do projeto, permitindo que os momentos criticas (definição 

do modelo básico. definição do modelo final e implantação do sistema de industrialização) fossem 

superados graças a uma dinâmica de trabalho marcada por ampla comunícação enrre os diversos setores 

da empresa. Entretanto, até o momento. inexistem avaliações sobre o curto período de tempo de 

industrialização do veiculo. faltando, portanto. informações sobre os efeitos de mais longo prazo da 

nova .sistemàtica de trabalho, 

Do ponto de vista do emprego, as poucas informações existentes não reforçam o caráter bem~sucedido 

do projeto. O balanço social da Renault para l993 indicou que a empresa criou somente 75 novos 

empregos, apesar da introdução do terceiro turno na unidade de Flins. No mesmo período a empresa 

contratou 1577 pessoas. das quais 1.200 por tempo determinado. e demitiu outra;:.; 1.502 pessoas. 

A descrição geral desse projeto permite algumas observações preliminares sobre os programas de 

reorganização das empresas. A primeira delas se refere aos impactos relativamente pequenos de tai::: 

projetos sobre a estrutura organizacional da empresa. Em geraL cita~se a introdução dos novos métodos 

organizacionais como t:rma alavanca importante do processo de modernização produtiva. O caso da 

Renault sugere que a incorporação pontual de uma nova sistemática no desenvolvimento dos projctoE 

e, posteriormente. u reorganização da planta produtiva são suficientes para a obtenção de ganhm 

importantes de custo e qualidade. não exigindo mudanças mais profundas na fom1a de organização d;; 

empresa. Em grande medida. a introdução destes novos métodos esui relacionada a uma racionalizaçãc 

dos processos produtivos e administrativos. de modo a permitir a consolidação de canais de comunicaçãc 

direta nas instâncias intermediárias e a eliminação das redundâncias existentes na estrut:ura organ:iz.aciona 

hierarquizada e verticalizada. Nesse sentido, o processo de racionalização parece não colocar em xequ~ 

essa estrutura. mas apenas a areja. Mas é lógico que a racionalização impõe uma redução das estruturas 

e ísso é também justificado pela política de recentragem produtiva dos grandes grupos. 

A segunda observação importante refere-se a necessidade de se relacionarem os processos d~ 

racionalização no tempo e no espaço. Estas duas dimensões escapam das aruilises do projeto 1\vingo 

As virtudes que se apresentaram nessa experiência estiveram estreitamente vinculadas a um movimenü: 

mais geral nos grandes grupos de racionalização produtiva, em uma trajetória de crescimento dos paise~ 

industrializados. Excetuando a Alemanha e o Japão. os grandes paises industrializados (Estados Unidos 
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A reestn.Jtumçào da empresa e as rdaçUcs de trdhalho 

Inglaterra. França e Itália) realizaram uma pesada desregulamentaçào econômica e sociaL durante os 

anos 80. em um contexto de abemrra econômica e políticas monetária e fiscal restritas" Os efeitos 

dessas políticas durante a recessão do inicio da década passada exigiram importantes ajustes nas grandes 

empresas. criando uma relação de trabalho conflituosa. Na segunda metade da década, elas puderam 

continuar seus programas de racionalização sem exacerbar os conflitos existentes. Ao contrário. a 

expansão econômica e a constatação do fundamental papel das novas formas organizacionais na in

trodução das novas tecnologias impuseram às empresas uma conduta mais cautelosa e mais complexa 

em relação à força de trabalho. A experiência Twingo é um exemplo desse procedimento, uma vez que 

os: efeitos da reorganização do processo de trabalho ocuparam um espaço importante no desenvolvimento 

do projeto. Entretanto, a recessão do início dos anos 90 tem colocado em xeque essa nova conduta das 

empresas. Frente às elevadas reduções do nivel de produção, elas têm abandonado as políticas de 

cooperação e adotado posturJ.S autoritárias, demitindo significativo volume de trabalhadores e destruindo 

o esforço de criação de um novo coletivo de trabalho e de relações de trubalho mais cooperadas 

construídas na fase de crescimento. 

Essas considerações podem ser melhor compreendidas tomando~se por base a experiência da Fiat na 

Itália. É bastante conhecida a experiência de modernização dessa empresa no inicio da década passada, 

quando ela organizou duas plantas de alta tecnologia- a de Termoli, para fabricação dos motores Fire, 

e a de Cassino, para a produção de carrocerias, Determinantes econômicos e sociais influenciaram 

essas decisões. Os econômicos estiveram relacionados ao ingresso da Itália na Comu:nidade Européia, 

que exigiu a adequação de sua política monetária às orientações do programa de integração. O novo 

quadro de inserção internacional da economia italiana e a recessão econõmica exigian1 um reorganização 

do grupo Fiat, necessária para elevar seus níveis de competitividade e melhorar sua posição entre as 

grandes empresas autornobilístícas. Quanto aos deterrnirumtes sociais, a decisão buscava modificar a 

relação entre a empresa e os sindicatos. claramente favorável a estes últimos. A modernização aparecüt, 

deste modo, como uma via de recomposição do poder da empresa sobre o processo de trabalho. 

Como nas dernais experiências internacionais, os problemas criados pela produção automati?..-ada foram. 

maiores que os beneficios obtidos. Inicialmente, a unidade de Tennoli deveria fabricar um único tipo 

de motor (Fire), a ser utilizado no Uno. Entretanto a tendência de diversificação do modelo, observada 

nos anos 80. impôs uma alteração na configuração da planta. que passou a produzir três tipos de motores, 

com 36 variedades. Isto exigiu não só um maior sincronismo com os fornecedores como também uma 

flexibilização "sociotécnica" da planta, fatores que acabaram por gerar um movimento de crise no 

projeto, Problemas variados e em número elevado fOram aparecendo (disfunções na gestão informatizaria 
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A recstrutur'"çâo da empresa e as re\açócs i.le ;rabaiho 

da planta, alterações no sistema de maquinaria~ defeitos de materiais etc.}, provocando descontinuidades 

(paralisações) sístemáticas no processo produtivo. Xo momento de pior desempenho, apenw,, 1.800-

2.00{) mowres conseguiam ser acabados. de uma produção programada de 2 700 mowres/dia, enquan!o 

centenas de outros motores permaneciam sobre o solo esperando a fase de finalização (BonazzL1993. 

p.82). 

O programa de modernização era acompanhado de urna postura agressiva da empresa na gestão das 

relações de trabalho. A recessão econômica e o elevado desemprego no inicio dos anos &0, e o desejo 

do Estado em desregulame.ntar as relaçõt--s de trabalho foram fatores que. somados a uma certa aceitação 

sindicaL viabilizaram a estratégia de racionalização desenhada pela Fiat, que entã.o pôde fazer importante 

redução do nivel de emprego (Tabela IL 1 ), bem como concretizar mudanças importantes no campo das 

relações de trabalho (CL Locke & Negre!IL 1989). 

Tllibeill !i.! • Tutllll de- ocupllÚ\lS nll Fiai Al.HO 

1979!1983!1987 

!979 1983 

Optnl.nos 1 t:3.568 78.993 
Empregados e Dirigentes 25381 19.176 
Total de Ocupados 138.949 9!!.169 
Ocupados na CIOS (l) !4569 
Total de Ü~;Upados Ativos !3&.949 8.3,600 

Fonte; Locke & Negre!k 1989. 

!987 

60.180 
17.882 
78.062 

667 
17_395 

I 
( t) Ocupado~ em pré-aposentadoria e a espera de realocação ou reemprego alocados na Cassa 
di lntegra:tíone Gaudagni Síx'.ia!i (CIOS)_ 

Os problemas conhecidos pela estratégia de racionalização centrada na reorganização técnológica lorarn 

enormes e os prejuízos resultantes tiveram forte impacto sobre a situação financeira da empresa. 

comprometendo o financiamento das fases sucessivas do programa de modernização. O grupo Fiat 

como a maioria dos demais grupos europeus, não tinha vivido um processo tão forte de interna

cionalização e diversificação que deslocasse a base de referência organizacional de seu espaço nacional 

para o internacional. O insucesso de seu programa de racionalização no coração produtivo do grupo 

ameaçou sua inserção internacionaL Assim, os problemas e os riscos desse tipo de modernização 

produtiva atraíram sinal vermelho para seu desenvolvimento, enquanto o rombo financeiro impedia 

concretamente sua continuidade. 

Perante a gravidade dos problemas. a empresa redefiniu sua estratégia de reorganização produtiva e 

empresariaL A reorganização centrada em um processo de forte informatização produtiva (jGbbrica ad 

alta automazione) deu lugar a uma outra estratégia, baseada na introdução de equipamentos 
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automatiz,ados articulada a uma nova organização do trabalho (jilbbrica intey;rata). Para V.Rieser ( 1992). 

a experiência da Fiat nos anos 90 deve ser consíderada um exemplo emblemático de uma novafàse de 

racionalização da empresa capitalista. entendendo a racionalização em seu significado "pleno··. 

>veberiano, de processo socíal abrangente. e não em sua acepção mais limitada e circunscrita àforma 

récnica da reorganização da planta. na qual o termo é geralmente usado. 

De acordo com esse autor. o sistema produtivo Fiat foi historicamente car..tcterizado por uma organização 

verticalizada e hierarquizada e por relações de trabalho autoritárias. A conjuntura fortemente conflituosa 

dos anos 70 deve ser tomada como expressão de uma forma particular de organizaçãotaylorlsta praticada 

pela empresa. Comparando essa experiência com a alemã, em que a organização taylorista esteve 

acompanhada de uma maior cooperação e participação da força de tntba.!ho, o autor a interpreta como 

um caso inverso, marcado pelo autoritarismo e exclusão sistemática da força de trabalho da gestão do 

processo produtivo. 

Tanto V.Rieser como G.Bonazzi consideram que a estratégia adotada pela Fiat no flna.! dos anos 70- a 

dajGbbrica ad alta automazione- representava um aprofundamento da organização taylorista na empresa. 

quando a maior especialização produtiva e da força de trabalho era tornada como fator determinante 

dos aumentos de produtivídade do trabalho. A especialização produtiva aparece claramente nos projetos 

de modernização da década passada. Coerentemente com o objetivo de máxima competitividade, se 

constnilu uma '''monolinha " com fluxo vinculado, cadência elevada e pré fixada, padrão de qualidade 

integrado no processo e um difUso sistema de informática (Bonazzí, 1993. p.8l), A construção dessa 

planta. uma das mais automatizadas do mundo, pennitiria a obtenção de um elevado grau de eficiência 

e baixo preço e, em decorrência, o acesso a um mercado bastante mais amplo. Possibilitaria, ainda. 

exorcizar as más recordações dos anos 70 da usina de Turim, cujos conflitos e t2mbém a baixa qua

lificação da mão~de-obra tinham gerado custos elevados à empresa. 

Como já afirmado, essa estratégia de modernização foi comprometida ±àtalmente por seus próprios 

resultados. Os prejuízos econômicos foram enormes e a opção pela aita automatização mostrou-se 

claramente inviável. Esses resultados, aliados ã perda de competitividade no mercado europeu, em um 

momento de rápido avanço do programa de integração regional, exigiram resposta rápida da empresa, 

a fim de que não se demandassem investimentos elevados e nem a expusessem a riscos elevados. Esses 

constrangimentos e o conhecimento dos novos métodos de gestão produtiva da empresa japonesa -

principalmente de seu sucesso- fundamentaram a nova estratégia e a nova onda de racionalização da 

empresa. 
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.-\nova postura da Fiat pode ser considerada verdadeiro go back organizacionaL na medida em que lhe 

ímpunha a renúncia ó perspectiva de maior especialização produtiva. exigindo un:1 comportamento 

mais negociador com sua força de trabalho. Até então. a Fim mostrara-se sempre como um patrão duro: 

a modernização dos anos 80 visava bater firme nos sindicatos. desmontando o seu poder político e 

econômico. Essa postura autocrática da empresa era incompatível com a lógica estruturante dos novos 

métodos organizacionais da produção. A nova estratégia da fábrica integrada articulava uma mode-r

nização localizada e planejada com a introdução dos métodos Just-in- Time (JIT) e Total Qua!ity 

Managemenr (TQM), 

Características do JIT exigem a implantação conjunta do TQM, pois a eliminação das redundâncias do 

processo produtivo, via redução dos "tempos mortos" de utilização da força de trabalho e equipamentos 

e dos estoques de matérias primas e produtos acabados, deve ser articulada a uma nova dinâmica da 

relação entre empresas contratante e contratada, com vista.<; à implantação da produção eu.xuta. 

demandando o desenvc~lvimento de um processo de aprimoramento sistêmico da atividade produtiva e 

de elevação permanente dos níveis de qualidade (Esquema ll,8). O aspecto mais importante é que os 

novos parâmetros se apresentam de maneira não estática, mas dinâmica no processo produtivo. Se o 

taylor-fordismo postulava um 'one best way\ que decretava do alto a prática ótima a seguir 

indefinidamente, e cada perturbação era considerada como uma imperfeição, o JlT/TQA1 transforme 

o 'one be~1 way' em um procedimenw duradi.Juro de uma curva assintótica de aperfeiçoamento sem 

..fim. Em lugar de um ·one best way', que estabelecesse (parâmetro] a ser respeitado no âmbito de unu; 

produção de massa de recursos, adota-se um 'one best way) que incita um movimento duradouro err; 

direção a uma produção sempre mais enxuta (Bonazzi. 1993, p.53). 

O desenvolvimento da fábrica integrada está baseado em um elemento operativo, a Unidade Tecnológic;:; 

Elementar ( Unitá Tecnologiche Elementarl- UTE). 
10 

A função da UTE é gerir um subsistema técnicc 

relativo a um processo homogêneo que produza os componentes de um produto final. por exemplo, c 

motor e todo o sistema de transmissão. Ela pode ser considerada uma derivação das antigas equipes 

trabalho com poder de decisão e coordenação focaHzado no âmbito de seu processo. É de suf 

responsabilidade o controle de qualidade dos produtos a ela repassados a montante, a administraçãc 

dos equipamentos e a organização do trabalho. Assim, a UTE deve ter a autonomia necessária m 

---,-,--,---,-,----
1 G. Célula Produtiva é denominação mais genérica. encontrada nos estudos sobre reorganização produtiva, para Unitá Tecnologich1 

Elementari. implantada originalmente pela Toyota. Em gerai. idenrifíca~se na célula a capacidade de se reduzir perdas ( 
ociosidade no prm:esso de produção e de se consolidar um movimento continuo de melhora da qualidade. Como afirman 
J.P. Womack & D. T.Jones ( 1996 ). a cê!u!a corresponde a uma forma de produzir que permite e H minar o despetdido e persegui 
a perfeição. 
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gestão dos recursos humanos e técnicos, pois: ela tem a responsabilidade de tomar as decisões necessárias 

para o restabelecimento., o mais rápido possível, do processo produtivo diante de uma situação de anor~ 

malidade. Ademais. essa autonomia lhe é fundamental, para que s~ja possível o aproveltamemo da sua 

experiência cotidiana de trabalho para a criação de um movimento sistemático de aprimoramento do 

seu processo de trabalho, Nas palavras do engenheiro responsável pelos métodos de produção da Fiat, 

reproduzidas por G.Bonazzi (1993, p.64), com a estrutura tradicionaL era como se dirigíssemos uma 

grande nave, cujo tamanho torna a condução diflcil, mas tem um estrutura uniuiria. Hoje, wrnou-se 

muito rnais eficaz fazer c amo os japoneses, mantendo um grande número de pequenas naves que são 

maisflexfveis, mas que exigem uma piloto central do sistema logístico. As pequenas naves possibilitam 

fazer a coisa melhor; mas o modo de conduzi-las se torna muito mais dff[cil. 

:Mqaema ll.S 
Cu:rvs de Aprt-udízagm JITffQM 

~F

"'*'""'""""'"""*~~ _,...,,rr 

:I~ F= 
rrr;TQM="""'~""""' 

A adoção das UTE's revolucionou o ambiente interno e externo das empresas. Em primeiro lugar, 

porque elas impuseram uma reorganização do processo de trabalho, bem como das relações de trabalho. 

A gestão autoritária da força de trabalho fOi colocada em xeque, cabendo à empresa protnover um novo 

tipo de relacionamento com a força de trabalho e os sindicatos. Em segundo lugar, elas passaram a 

exigir uma poiitica de qualificação sistemática dos trabalhadores:, que se tornaram mais poli valentes e 

autônomos no processo produtivo. 

Do ponto de vista externo, as UTE's forçaram uma alteração nas relações das empresas com as firmas 

subcontratadas< Até então. o processo de subcontratação tinha sido parte da estratégia de descentmliza,çào 
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da produção, que visava transferir riscos para as empresas subcontratadas e eliminar partes dos focos 

de conflito com a fOrça de trabalho. A descentralização era, portanto. uma resposta à situação de crise 

e de enri jedmento cb.s relações de trabalho. e aproveitava uma ampla rede de pequenas e médias empresas 

da economia italiana< Com as UTEts. a relação de subcontratação passou a requerer um processo de 

qualificação sistemático (Esquema IL9). Do mesmo modo que, internamente, o êxito na adoção de 

método JIT!TQM estava relacionado a obtenção de um aprimoramento permanente, seu bom desen~ 

volvimento externo dependia da obtenção de um processo semelhante junto aos tbrnecedores. Estet 

não podiam se expor a decisões voluntárias e autônomas da empresa.. nem podiam continuar sendo urr 

colchão amortecedor das variações do nivel de produção e absorvedor de problemas de relações de 

trabalho. 

Esquem.t ll.9 
Phmm produtiva de Vtnnll! • fábrica intt?radll 

! t.rrEs-~w 
UTE7 

~ -0 Tb:!l.UW 

[ trTE6-~y ) 

I UTE .'í • peç;i.S ~. 

> 
~ t3TE 1 • f"''?S ""' aiummm ) 

Fimte. Bonaz:ri, 1993. 
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Para V.Rieser, o desenvolvimento da fábrica integrada passou a exigir uma relação de cooperação ativ: 

entre a Fiat e seus empregados e fornecedores. Enquanto na organização taylor-fordista, a cooperaçã; 

ativa era privilégio de certo segmento de empregados. em gemi pertencente ao topo das hierarquia 

setoriais da empresa~ e de certos fornecedores, no sistema de fábrica integrada deve-se consolidar un 

padrão de relacionamento emre a empresa e seus empregados e fornecedores .fim<L'ldo na cooperaçãt 

ativa. Em decorrência. os fluxos de informações devem ser alterados, rompendo a verticalização 

hierarquização do sistema produtivo anterior. 
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A principal justificativa para um sistema de relações de trabalho e produtivas estrururante 6 que. no 

ambiente JIT/TQJ\rt o comportamento inovarivo/aprimorativo constitui uma regra que é mantida mesmo 

quando os resultados obtidos são totalmente satisfatórios. No ambiente JIT/TQM. a preocupação cons

tante com a qualidade gera uma situação de tensão permanente entre os atores internos e externos, 

considerada necessária para o estabelecimento de uma dinâmica produtiva qualificame. 

São restritas, até o momento. as informações sobre os resultados obtidos pela Fiat com a fábrica integrada. 

G.Bonazzi apresenta algumas informações sobre os tempos de fabricação de carrocerias e de rotação 

do capital circulante em produtos acabados na unidade de Mirafiori. No caso da fabricação de t-'arrocerias. 

o tempo de produção (encomenda de material., armazenamento de material, íbses de produção. estocagem 

do produto final) era de 45 dias em 1985, e caiu para 30 em 1990 e para 14,5 em 1993. Para o capital 

circulante. o tempo ±Oi reduzido de 1 L5 dias em 1982, para 7, em 1990. e 5 dias em 1993. 

Já quanto às mudanças nas relações de trabalho. informações mais esparsas podem ser obtidas. V 

Rieser afinna que não foi verificada qualquer mudança significativa nessas relações de trabalho nas 

unidades reorganizadas. O processo de racionalização é caracterizado pela tomada de decisões unilaterais 

por parte da empresa, que desprez.'l, em vários momentos, sugestões oferecidas. por trabalhadores e 

sindicatos oferecidas por meio de restritos canais de comunicação. Alêm disso, o desenvolvimento da 

fâbrica integrada tem sido acompanhado de decisões de implantaÇão de unidades produtivas ,green 

fields, na,<; quals a empresa tem obtido algumas vantagens na utilização da jornada de trabalho e na 

contratação de força de trabalho. Para o autor, o processo de racionalização da fábrica integrada constitui 

uma razionalitá estraniaw (racionalidade estranha), pois as UTE's configuram um processo de 

racionalidade formal, com as decisões sendo tomadas. em geral. no rop management. Enquanto o JIT/ 

TQM supõe que a totalidade dos atores constitui sujeito ativo da racionalização, permitindo estabelecer 

um processo de aprimoramento contínuo da produção. na fábrica integrada grande parte dos atores 

continua sendo objeto da racionalização, sendo destinada a uma pequena fração a função de sujeito 

ativo. De maneira irônica ... V.Rieser justifica que a fábrica integrada demanda que os trabalhadores 

sejam sujeitos ativos- os gestores- de uma racionalidade estranha, tendo em vista que os seus objetivos 

são definidos externamente às UTE's, podendo até serem contrários aos interesses dos trabalhadores, e 

também devido ao fato de ela transformar o principal objetivo ·- tomar os trabalhadores sujeitos do 

processo~· efetivamente em um subobjetivo. n 

! 1. Essa visão é compartilhada por CBonazzi, 1992; 1993. Uma visào mais otimista sobre a experiência de racionalização da F!at 
é desenvolvida por M.Regini & C.Sabel, 1989; e R.Locke & S.Negre!li, ! 989. 
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6. Considerações sobre as duas experiências de produção enxuta 

G.Bonazzi entende que, na Europa,. existe wn uso metafórico e extensivo do modelo japonés paií 

inovações que permitem o estabelecimento da produção en.-xuta e da qualidade total, mas seus método: 

e resultados são bastante diferentes daqueles observados no modelo japonês. De acordo com o autor, a. 

ir?formaçàes disponíveis sobre os casos de empresas de aummóveis européias (Fiat, Renauif, F ora 

Peugeot, Volks. Opel) que trilharam a estrada da produção enxuta, apesar das diferenças observada 

em cada planta produtiva, apresentam quatro elementos comuns." L um uso extenso da tecnologia, qu

permite evitar ou ao menos atenuar a utíli:::ação inrensiva da mão-de- obra praticada no Japão: fi. 1 

busca de um acordo com os sindicatos. que possibilita um envolvimento consensual da mão-de-obr, 

na proposta de melhoramento do processo produtivo.' iH o recurso âfórma de organização modula 

da produção (ceiiular manufacmring), particularmente útil ií gestão, com a necessãria rapidez 

flexibilidade das anomalias de processo e produto; iv.. sensível melhoramento nos valores úpicos d 

produção enxuta (tempo de set-up,lead-times,. .. ), mas que se mamêm ainda distantes daqueles obrido 

pelos japoneses (Bonazzi, 1993, p.29-30). 
11 

A aruilise desse autor sobre o caso Fiat, assim como a de S.Schumann (1992) sobre a experiênci 

alemã, mostra a manutenção de um aspecto caro à organização taylor-fordista; a persistência de um 

separação clara entre a concepção e a execução do trabalho. Este fenômeno é também constatado n 

experiência Renauít. O estudo de C.1v1idler sobre o projeto Tv.1ngo fala exaustivamente do envolviment 

das instâncias intermediárias no grupo de desenvolvimento do projeto. mas é completamente ausen1 

de considerações sobre as relações entre os trabalhos do grupo e o shop-flom: 

As leituras de estudos sobre a indústria automobiHtica francesa e a italiana e sobre pilotagem 

implantação de projetos industriais em outros setores de atividade apresentam um quadro bastam 

complexo do processo de racionalização desenvolvido pelas empresas. Primeiramente, é importan1 

ressaltar. como mostram os estudos sobre implantação de projetos, que a possibilidade de redução d 

tempo, das redundância<:; e da rigidez que marcavam a organização dos projetos~ até o final dos anos 71 

é bastante mais limitada nos setores não-pertencentes ao complexo metal-mecânico, em especial 

automobilístico. Em segundo lugarj constata-se que o desenvolvimento de uma nova forma de produz 

encontra-se ainda em um estágio bastante limitado, não permitindo considerações sobre o estabelecimen· 

!2. Cf. também Schumann. 1992. 
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de uma dominància do modelo japones ou de um outro modelo. E flnaimeme, os trabalhos sugerem 

alterações na forma de funcionamento das empresas. motivadas pela criação de canais horizomais de 

coJ.mmicação e pela redução. mesmo que limitada, da elevada hierarquização de suas estrutura mas 

tais alterações não implicariam a superação de seu padrão de organização multidivisionaL Pode-se 

afinnar. inclusive, que os estudos apontam que as mudanças na forma básica de estrutura das empresas 

têm tido origem, notadamente em suas estratégias de recentragem produtiva, observada na maioria dos 

grandes grupos a partir da segunda metade dos anos 70, e menos nos processos de racionalização do 

processo de produção. A implantação dessas estratégias tenderam a reduzir o número de divisões, sem 

no entanto negá~ las como forma básica de organização (cf. Pottier, 1992: Bat..<:>ch. 1993). 

7. A emergência ou não de um novo modelo produtivo 

Essas con..:;iderações permitem analisar mais acuradamente o debate sobre a existência ou não de um 

novo sistema produtivo mais flexível e menos destruidor de recursos humanos: e materiais. Nos anos 

80, esse debate esteve centrado em duas proposições básicas: a da firma japonesa gestora da produção 

enxuta. desenvolvida por M.Aoki (1991). posteriormente divulgada ao mundo por J.Womack et al 

(1992). e a da finna gestora da produção de especialização flexível, desenvolvida por M.Piore & C.Sabel 

( 1984) com base na experiência italiana. 

As duas alternativas erdiD. consideradas uma resposta ao acirramento da concorrência nos mercados de 

produtos industriais para consumo de alto valor unitário, em especial, no de automóveis. Ambas as 

propostas recolocavam na ordem do dia a visão marshaliana da fmna. nem tanto pelo lado da concorrêncía 

nos mercados, que contínuava a ser considerada imperfeita, mas principalmente pelo lado da produção 

flexível, que permitiria às firmas reduzirem o tempo do período de produção, garantindo, con

comitantemente, uma maior possibilidade de diversificação do produto. Pode-se dizer que é justamente 

a flexibilidade produtiva que lhes permitida uma maior capacidade de sobrevivência em mercados nos 

quais as imperfeições do processo de concorrência se ampliavam graças à à situação de crise e 

globaiização econômica. 

Essas propostas consideravam que a concorrência via preço e diferenciação limitada dos produtos em 

mercados oHgopólicos, dominante até os meados dos anos 70, tinha sido substituída por um processo 
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cujas vantagens concorrenciais não mais podiam ser garantidas por duradouras barreiras a entrada. 

possibilitadas pelo poder de monopólio da inovação em uma estmtura de mercado bastante estaveL No 

final da década de 70. o acirramento da concorrência nos diversos mercados industriais sinalizava a 

emergência de ciclos de inovação cada vez mais cunos e estruturas de mercado cada vez mais instáveis, 

O aumento da incerteza manifestado durante as crises e a impossibilidade de reverter boa parte das 

decisões tomadas sinalizavam uma situação de risco econômico a ser enfrentada pelas firmas. A 

f1exibiHdade produtiva é compreendida pelas empresas como ... o meio privilegiado de reduzir a 

irrersibilidade( . .) f. representando 1 o coração das novas formas de organização em um ambiente instáveL. 
F 

Trata-se, [portanto.!, menos de fazer a melhor previsão que de ser mais apto a tratar o imprevisive!. 

As duas experiências que permitiam estruturar cada uma das propostas tinham a virtude de capacitar as 

firmas. setores e paises para um jogo altamente competitivo em um ambiente econômico tão turbulento. 

A produção enxura responde a essas novas condições competitivas. que passaram a exigir uma produção 

com a maior variedade possível de produtos de excelente quaLidade, a baixo preço, e no menor espaço 
H 

de tempo. A variedade, o tempo e a inovação tomaram-se os elementos bâsicos do processo com-

petitivo. 

A questão da variedade não configura um novo aspecto do processo de concorrência capitalista Alfred 

Sloan, quando introduziu na General Motors. em um primeiro momento, a possibilidade de escolha da 

cor do automóvel e, em seguida, a diversificação de modelos, rompia nos anos 20 com o padrão de 

padronização absoluta proposto por H.Ford na década anterior. Entretanto, essa experiência de 

diversificação aparece qua..:;e que como uma padronização quando comparada com a amai. na qual !li 

possibilidades de diversificação atingem um patamur elevado. sem implicações negativa<; sobre o preço 

Também a concorrência em tempo não pode ser considerada. como nova. A constatação de que a:: 

empresas mantinham um capacidade ociosa planejada como forma de responder rapidamente as variaçõe; 

!3. Cf. Lorino, 1989. Ver também Boyer el ai., 1991. 

14, Um argumento encontrado recorrentemente em diversos el'lsaios sobre a produção enxuta e a prevalência do consumidor sobn 
a produç:ãtL Ele baseia-se na justificativa de que. no regime de produç.ãÓ tayior-fordista. o crescimento rápido dos mercados 
a concenrração do progresso técnico e a reJativa estabilidade dos processos tecnológicos permitiam às empresas garnntirerr 
preço e qualidade através de uma padronização elevada dos produtos. Essa situação foi rompida pela crise econômica, peh 
saturação dos mercados e pelo dinamismo tecnológico, que deram ao consumidor o poder de decisão sobre o consumo e< 
produção. A nosso ver. existe uma cena superestimação do papel do consumidor no processo, apesar de ser bastante lógict 
que se aumente o grau de liberdade de esco!ha de um consumidor satisfeito. Porém. de um outro ponto de vista, tmnbtrr 
lógico, a diversificação de produtos constitui. antes de tudo. para as empresas, uma arma para enfrentarem a concorrêod; 
mais acirrada. De acordo com D,Chandler. o processo de diversificação de produto empreendido pelas empresns americanas 
durante os anos 60, foi uma resposta à concorrência das empresas européias. quando os mercados dos paises europeus t 

daqueles em desenvolvimento apresentavam elevadas taxas de crescimento. 
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de mercado apontada por St.eindJ, e a parcialização do trabalho à la A. Smith eram elementos que 

permitiam à firma reduzir o tempo de produção, porém incorrendo em aumemos de custo em cen:os 

casos, Mais uma vez, pode-se dizer que tais procedimentos não podem ser comparados aos atuais. 

quando os tempos de produção se reduziram brutalmente, através de métodos distintos daqueles utilizados 

anteriormente. 

A concorrência via inovação deve ser considerada uma novidade no periodo atuaL É verdade que J" 

Schumpeter, quando desenvolveu a idéia da destruição criadora, pensava o progresso lécnico (inovação) 

como um instrumento importante do processo de concorrência. ts No entanto, ele pensava em blocos de 

inovações que tivessem a virtude de gerar ciclos de crescimento de longo prazo. A situação é bastante 

diferente no momento. As inovações são ft.mdamcntalmeme de produtos e elas têm, sistematicamente, 

reduzido o tempo de vida médio dos modelos. Mas este processo está concentrado, em grande medida. 

no setor automobilístico e de eletrônica para consumo. 

A compreensão do processo de racionalização produtiva como wn movimento executado pelas empresas 

frente à necessidade de responder rapidamente ao imprevisível e a compreensão da flexibili7.ação pro

dutiva como instrumento bàsíco das empresas para capacitá-las a reagir em termos de variedade de 

produto, tempo de produção e velocidade de inovação, devem ser tornadas como uma análise associad~ 

em grande medida, à problemática da racionalização nos setores de bens de consumo de valor elevado, 

Além disso, a racionalização produtiva é uma faceta do processo de reorganização da empresa que não 

obrigatoriarnente contempia as mudanças de estrutura empresarial e1 muito menos, aquelas relativas à 

gestão financeira do capitaL 

Como apontado anteriormente na análise dos estudos sobre gestão de projetos, a questão daflcx:ibílizaçào 

não se apresenta de maneira ampla em setores como o farmacêutico e de construção civil e na execução 

de grandes projetos. A possibilidade de quebrar o padrão linear da gestão dos projetos, que permitiria 

avançar em direção à produção enxuta, é bastante mais limitada nesses outros setores. 

O rompimento da organização linear está estreitamente relacionado aos setores produtores de bens 

seriados, nos quais os trabalhos de montagem constituem o centro gerador de ganhos de produtividade 

e os estoques e defeitos de peça-s exercem impactos importantes sobre o nível de cusw e intensidade no 

uso do trabalho (Quadro IL2). Uma nova engenhosidade na combinação ferramenta-"trabalho e nos 

15. Cf. J3chumpeter, 1987. Este tema ap.are-ee de maneíra maís dura na discussão de história económka, em particular nas 
análises sobre o pape! das inovações tecnológica" na transíção do capitalismo conoorrencial para o monopolista, no final do 
século passado ( cf. Landes. 1991. e Hobsbawn, 1987). 
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sistemas de alimentação do processo de produção podem gerar agilidade na cadeia produtiva. com 

reduções nos niveis de custos. Os ganhos são gerados em toda a cadeia. tanto nas atividades diretas de 

produção como nas de apoio. Além disso. eles estão relacionados às diversas fases produtivas. da 

concepção à geração do produto. Reduções no tempo total de produção são importantes no processo de 

concorrência nestes mercados. Deste modo. a qualidade da combinação ferramenta~trabalho é resultado 

de um melhor aproveitamento do tempo e do espaço produtivo. 

Quadro !I.2 
Tipolugia dos prindpais ~ist~mas prod!ltiVI"I.S 

Transformado 

Cmdêatia i\il!lll· 
unitária (algumas 
óezemc; de produws 
por :mo) 

I Setores produllVOS 
em rede 

for;as, calderana pe-
sada. traruformaçiia dz 
aço e meun.r especuús eu;. 

5. Produ~ Cilmp~ 

rede de plantas e 
de empresas 

IJ?amks projetOS. 
detrdrm:u de 
smemas erc. 

Fvnte: Hütthud & Sardas, [992. 

Cadêm::ia média 
(algumas dezenas 
de prodmns por 
por dia) 

2. Setores produnvns 
f!exivcis 

peças para aw&o, 
cm:uuos eletr6· 
mcasetr::. 

âl!tn)mca prqfisswnaL 
eq>t!pl1fmi'mO$ l?Mcdnico.~ 

m.nrumenraçbo 

O!dénein clt:va.da 
(centenas ou milha-
r« de produtos por 
dia) 

3. Linhas de produ-
ç-il.o flexwcis 

pa;ru para automóveis, 
peças em lfl4!enaí plás~ 
t1t:o etc. 

7. Cadeia de montagem 
clássica ou com coorrlc· 
denação síncrónica 

automóvevr. eletro
domànco.-... eie(rÓ· 
mcr.l.!i de consumo 

4. Pro~os !ls;w· 
quimioos ou l:notec· 
nológkos 

refino, sintese quimu:a. 
jabncaçijo de papel, 
vidro etc. 

8. Composição por 
mistura de produtos 

wsmétlcos . .t;~rma · 
cêunca 

Situação bastante diferente, por exemplo, é observada nas indústrias de processo continuo. No núcleo 

dinâmico da indústria química ... a utilização ótima das instalatf'Ões não se determina a partir do ritmo 

de fUncionamento das ferramentas e dos homens, mas a partir de uma estimação da relação enrre as 

cargas reais e teóricas das instalações. O problema se coloca em termos da taxa de utilização das 

capacidades de produção de uma unidade (Du Tertre, l. 989, p.242). A racíonahzação de uma planta 

representa a incorporação de novos equipamentos que permitam um melhor rendimento Hsico~químico 

de determinada fase produthra, mas que em nada afeta a seqüência das tarefas. O maior exemplo foi a 

incorporação, a partir de meados dos anos ?O f de instrumentos informatizados que substituíram o controle 

manual do fluxo e da pressão dos líquidos e gazes existentes no processo produtivo. permitindo aumentar 
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- A reestruturru;iw da empresa e as relaç6es de tmba!hn 

o rendímento das plantas e uma ampliação dos níveis de sebrumnça< Por outro lado, pode-se dizer que 

cada projeto requer a construção de uma unidade produtiva completa, posteriormente à realização de 

demorados estudos de viabilidade econórnica e de engenharia de produção< Feito o investimento. as 

mudanças no processo de produção são pontuais e" em em sua maioria, voltadas para ganhos marginais 

de rendimento da planta. 

Mesmo nas indústrias de bens seriados. pode-se dizer que é no setor automotlvo que a combinação 

ferramenta~homem constitui determinante centrai dos ganhos de produtividade. Pode-se afirmar ainda 

que as novas combinações ferramenta-trabalho implantadas nessa indústria apresentam, até o momento, 

implicações bem mais limitadas que aquelas observadas em fases anteriores do capita.Hsmo. A padro

nização das peças, nascida na indústria de armamento americana no século passado, teve implicações 

generalizadas sobre as indústrias nas quais o processo de montagem ocupava um lugar central na 

produção. O transporte ferroviário e o sistema de telégrafo possibilitaram manter ativo o sistema de 

comunicações durante todo o ano nos países de inverno rigoroso. permitindo um aumento de velocidade 

de todo o sistema de distribuição de mercadorias, o que afetou o ritmo de atividade de todo o sistema 

produtivo industrial, A estnuurn multidivisional cou....Utuiu-se nwna característica das grandes empresa<;, 

independentemente do setor de sua atuação. 

Entretanto, o elevado peso do setor na geração do produto nacional, no desempenho global da economia 

e no nível geral de emprego- que explicam seu importante papel no jogo concorrencial entre as er..onomias 

nacionais-. e uma organização produtiva que possibilita milltiplas altemativas da relação :ferramenta

trabalho fazem com que a procura por uma combinação ótima seja objeto privilegiado de estudo das 

próprias empresas. do aparelho do Estado e das universidades. 

8~ O movimento contraditório das empresas na construção de nm novo sistema de produção 

Os estudos sobre gestão de projetos. bem como aqueles empíricos, sobre o processo de racionalização 

das empresas do setor, mostram mudanças significativas na organização produtiva das empresas. Com 

base neles, podemos dizer que o processo de racionalização do setor automotivo americano-europeu 

foi marcado por dois gnmdes movimentos, 
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A reesrrmura;;iio da empresa e as rewções de trnbalho 

O primeiro movimento foi aquele vivido até a metade da década passada quando at: empresas procuraram 

realizar uma desvert.icalização produtiva e uma reorganização das plantas centrada na incorporação dos 

novos equipamentos in:tOrmatízados. Isto é. procuraram jogar para fOra a.:; atividades que podiam ser 

realizadas com igual ou melhor competência por médias e pequenas empresas, adotando elevado nivel 

de automatização para suas atividades produtivas internas. Os projetos de construção das fábricas do 

futuro ou de alta automatização e do carro mundial caracterizaram o período. 

frentes aos resultados negativos apresentados pelos probrramas de automação radical das plantas 

automotivas~ em razão do sucesso obtido pelos japoneses, a.<:; empresas ocidentais iniciaram um novo 

movimento de racionalização, facilitado pela recuperação da economia internacionaL Nesse movimento, 

passou-se a combinar decisões de automação mais limitada com a adoção de novos procedimentos de 

organização do trabalho. Pode~se afirmar, em outros termos. que se transitou de uma estratégia de 

racionalização centrada exclusivamente na combinação de novos equipamentos para uma outra. 

organizada pela combinaç~lo "''velhos equipamentos-novos equipamentos-trabalho". Por outro lado. 

enquanto no primeiro movimento as relações de trabalho er&m relegadas a um segundo plano. em 

decorrência da predominância do enfoque tecnológico, no segundo elas passam a ocupar um papel 

centraL Isto é. as empresas são novamente obrigadas a pensar sua relação com sua mão-de-obr<1, a f1m 

de construir um novo sistema de relaçôes de trabalho compatível com a nova organização produtiva, 

A incorporação de novos procedimentos nesse campo foi facilitada pelas mudanças no mercado de 

trabalho e em seu sistema de regulação pública. ocorridas na primeira metade da década. No período 

1974-79. observou-se uma redução dos níveis de emprego do segmento metal-mecânico, imposm peln 

crise e também pelos programas de modernização produtiva em quase todos os países industrializados. 

Esse efeito sobre o mercado de trabalho foi também observado nos demais setores da indústria. A 

qued"l do emprego global da indUstria foi apenas parcialmente compensada pelo crescimento do se, 

terciário, em especial do setor público, verificando-se uma consolidação progressiva da tendência de 

crescimento do desemprego. 

A debilidade das condições de funcionamento dos mercados de trabalho nos países industrializados iOi 

reforçada pela recessão do período 1980-84. A queda acentuada do nivel de produção e emprego e <' 

emergência de um desemprego crescente em um contexto marcado por políticas econômicas con

servadoras e de aberturJ. externa das economias pressionaram o processo de modernização das empresa: 

e de mudanças nas relações de trabalho. Durante a recessão, as empresas adotaram posições agressiva:: 

nas negociações coletivas destinadas a recompor sua autonomia na determinação das estruturas ó 



classificação, dos salários e no uso da força de trabalho. Essa pressão fOi exercida também sobre o 

Estado, que, em face da sua delicada situação financeira e da política conservadora adotada, procedeu 

àdesr.:!guiamentação do mercado de trabalho, sobretudo pela dexindexação dos salários e pela ampliação 

das possibilidades de comramção de rnão~de-obra em tempo parcial ou determinado. 

Desse modo. as empresas já tinham recomposto seu poder e sua autonomia sobre a utilização da força 

de trabalho quando se iniciou o segundo movimento de racionalização. No entanto, a simples desar~ 

ticulação do sistema de relações de trabalho anterior, talvez fosse suficiente em uma trajetória de racio

nalização centrada no enfoque tecnológico) mas seria altamente insuficiente para uma trajetória fundada 

na combinação técnica/trabalho. Na nova conjuntura, as empresas foram obrigadas a revalorizar as 

negociações coletivas. buscando estabelecer um es:pirito de cooperação nas suas relações de trabalho 

internas. 

A cooperação constituiu elemento fi.mdamental para o desenvolvimento do processo de racionalização. 

A utilização de velhos e novos equipamentos, a maior integração dos fornecedores~ a quase totat 

eliminação dos estoques de matérias primas, peças e produtos acabados. a redução drástica de defeitos 

em produtos caracterizaram a nova fase reorganízativa. Mas esses procedimentos requeriam uma maior 

participação dos trabalhadores na antecipação da solução dos problemas. com o intuito de garantir a 

continuidade do sistema de produção enxuta. A cooperação exigiu alterações importantes nas estruturas 

hierárquicas das empresas, rompendo, mesmo que parcialmente, a verticalização e o autoritarismo 

anterionnente existentes na coordenação do trabalho. 

A necessidade de restabelecer um sistema de relações de trabalho, agora considerado participativo, não 

significava revigorar o sistema anterior. Ao contrário, as empresas aproveitaram a debilidade dos sin

dicatos e a fragilidade das condições de funcionamento dos mercados de trabalho para organizar um 

sistema onde predom1navam os processos de negociação coletiva no r:úvel da empresa. Um padrão de 

relações de trabalho focalizado nas demandas das empresas constitui re±brênda básica do desenvol

vimento da produção enxuta. A maíor determinação no nivel local da classificação de ocupações, dos 

salários e da utilização da jornada de trabalho é fundamental para a obtenção de relações compatíveis 

com um sistema de produção flexíveL A mobiHdade da mão~de~obra, sua maior responsabilidade, e a 

necessidade de um processo de formação contínuo são incompatíveis com a existência de um sistema 

de negociações centralizado no nível de setor de atividade ou de categoria profissionaL Foi nesses ter

mos que se formulou a "contratualidade" das relações de trabalho desenvolvida rapidamente no Japão 

do pós-guerra, e que começou a ser difundida no ocidente durante a década passada. 
16 

16. Cf. Ko-;;:han & Kau. !988; Aoki, 1991; BagHoni, 1989; e Zarifian, l993. Ver também os estudos de caso rea!iz.ados por 
Rieser, i992; 8onazzi,l993; e Jurgens et aL, 1993. 
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---------------·-- A. rcestrururn.ç;'io da empresa e as rek1.ções de trabalho 

O segundo movimento de racionalização produtiva parece ter sido interrompido pela recessão dos anos 

90. Diante das condições de fragilidade dos sindicatos e do mercado de trabalho. e da recuperação da 

economia internacional. a onda de racionalização produtiva da segunda metade dos anos 80 foi 

concreüz.ada pelas empresas sem que ocorressem grandes conflitos de trabalho. Pode-se afirmar que a 

expansão possibilitou uma racionalização sem desemprego, pois a compatibilidade entre os ganhos de 

produtividade e manutenção do nível de emprego- ou redução obtida basicamente pela transferência 

de trabalh..1dores para a sítuação de aposentadoria~ foi possivei graças a uma recuperação importante 

do nível de produção. 

A recessão da atual década rompeu essa situação confortãvel das empresas, seja em relação à evolução 

do nível de produção, seja em relação à gestão das relações de trabalho. A violência do processo recessivo 

c a constatação de que os movimentos de racionalização pa<>sados não tinham permitido às empresas 

consolidarem uma posição concorrencial vantajosa e duradoura impuseram a adoção de medidas. de 

curto prazo, o que tem influenciado a tomada de decisões rápidas de recentragem produtiva e de ajuste 

definitivo do nível global de capacidade produtiva e de emprego nas grandes empresas. Apesar das 

poucas in:tônnações existentes, pode-se inferir que a fase mais recente do processo de racionalização 

das empresas tem representado uma reorganização de suas estruturas organizacionais, por meio de um 

enxugamento do número de divisões, de hiera.rquias, de plantas produtivas e de inserções em merca~•, 

Nos anos 80, as decisões de modernização parecem ter sido orientadas para imprimir maior agilidaae a 

verdadeiros elefantes produtivos, enquanto que a modernização dos anos 90 sugere um processo de 

'"emagrecimento" desses grupos, com o objetivo de fortalecer e revitalizar seu núcleo de decisão e 

produção central. 

Os efeitos da racionalização sobre o emprego e as relações de trabalho têm sido fOrtemente negativos. 

As empresas recorrem crescentemente às demissões por caráter econômico, compelindo contingentes 

importantes de trabalhadores do sistema de proteção sociaL 
11 

Por outro lado, as decisões de demissão 

e de ajustamento definitivo do nivel de produção global têm criado uma situação de forte tensão nas 

planta<,; produtivas, minando os esfOrços realizados pelas empresas, na segunda metade dos anos 80, de 

estabelecer relações de trabalho mais cooperativas. A perda desses esforços, por sua vez, recoloca o 

17, A possibilidade de demissão sem justificativa cominua não existindo na maioria dos paises industria!izat.h>s" A grande exceção 
:;;ão os Estados Unidos.. Na Europa, as empresas. na década passada.. utilizaram largamente os programas de aposentadoria 
antecipada como mecanismo para redu.zír seus niveis de emprego. Dado que, no inicio daquele período, as grandes empresas 
tinham estruturas de empregos com um peso elevado de trabalhadores mais idosos, boa parte das demíssões transformaram~se 
em aposentadorias. No momento atua!, as. empresas têm feito boa parte das demissões vía aposentadoria. sendo obrigadas a 
lançar mão, progressivamente, da demissão justificada por causa econômica, engordando as elevadas taxas de desemprego 
observadas no países industrializados. 
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problema d~J autoritarismo c da hiemrquizaç3.o das rebçóes de trabalho. a medida que minam as relações 

çoopcruçào existentes. U conscnumento C no\·ameme substituído pela coerção explícita e pela direçào 

autoritária. 

Lma análise mais geral dos momentos dil racionoJízaçüo capitalista pemmc espccuio.r sobre uma 

poss1vel lendCncia de uumemos de produtividade. que no entanto sç esvaem rapidameme em urnu 

conjuntura de progressiva desreg:ularnentaçào socioeconómica. Uma conjumura_quc tem exigido das 

.-:mpresas decisões cada vez mais duras. o que. por outro lado. se tmduz em um aprofundamento dos 

problemas de emprego c em uma fragmentação dos sistemas de representação sociaL 

l~ indiscutfYel que. nos últímos vime anos. as grandes empresas consegmram obter ganhos importantes 

Je produtiYidade e elevações de seus niveis d:;;: rentabilidade graças aos seus esforços de reestruturação. 

\tor:J o caso do Japão. t tambem inquestionim.-:i que paises industrializados do Ocidente passarum por 

um processo de abertura económica que expós suas economias a concorrência irnernacionaL Além 

disso. na mawria desses países. com exceção da Alemanha e Suécia. foi observada uma importante 

t1exibilização das relações de trabalho e uma desregulamentação das relações econômicas e sociais. as 

quais possibi!itaram a recomposição do poder das empresas sobre o uso do trabalho. 

Apesar das novas condições que caracterizam a vida das grandes empresas. estas são obrigadas a queimar 

energias no momemo atuaL com o objetivo de garantir sua sobrevivência nos mercados de maior interesse, 

reoriemando novamente suas esrratCgias de racionalização. Até a primeira metade & década passada, 

o investimento tecnológico foi o caminho de racionalização prc±brído pelas empresas, Na segunda 

metade. aproveitando a desregulamcntação econômica e a fragilidade dos smdicatos t~ dos mercados de 

trabalho, o caminho adotado foi o do casamento entre investimentos tecnológicos e mudanças 

organizacionais. No momento atuaL os efeitos recessivos têm imposto urna incorporayão tecnológica e 

de novos métodos organizacionais. efetuada de maneira unilateral pelas empresas. Elas têm abandonado 

momentaneamente o discurso da relação cooperada. apesar dos custos incorrid-os. e reassumido sua 

posmra tradicional: autoritária e hierárquica. infelizmente. só nos próximos anos poderemos saber se

as novas práticas de gestão de projetos e de relações de trabalho emergentes nos anos 80 sobre\; 

Os decisões de curto prazo adotadas pelas: emprL:.sas nesta década permitindo consolidar urna nm,. 

fOrma de produzir. 



IH- A LÓGICA DA DESCEI\'TRALIZACAO E DA DOMI:\AÇAO ECONÔMICA NA 

REORGAN!ZAÇAO DOS S!STE'.\L.\S \ACIO~AIS DE RELAÇÚES DE TRABALHO 

Desd,;;~ o final da década d\.': 1970. os países i::dustriaiizados têm conhecido uma rápida e imponame 

descentralização dos sistemas nacionais de r;;laçôes de trabalho_ Progressivamente se tem observado 

uma dominância dos interesses locaís na defirüção de regras. normas e !eis de regulação das comiiçôes 

de uso c remuneração do trabalho, o que representa um ruptura da tendência de centralização dos 

sistemas nacionais de relações de trabalho LJCorrida na maiorüt daqueles países no pós-guerra. A 

dominância dos interesses locais represema u:na revalorizaçãn da esfera de poder privado que contesta 

pcnnanemcmente as insümiçõcs e os mecnni srnos de regulação pública. 

As experíências nacionaís mostram que a des2-rücuiação dos sistemas nacionais de relações de trabalho 

não tem sinalizado. até o momento. a emergência de um novo sistema fundado na lógica dos interesses 

locais. Mesmo assim. são observadas nos processos de mudança dos sistemas nacionais características 

que são comuns. embora produzidas por estruturas e dinâmicas institucionais embora de representação 

e de regulação bastante diferentes. 

Este capitulo está organizado em três partes. ::.:a primeira. analisam-se os sistemas nacionais de relações 

de trabalho em sete países industrializados (Estados Unidos. Japão, Inglaterra, Suécia. Alemanha. França 

e Itália'! e, para cada um deles. são apresentados os principais traços de organização de seus sistemas e 

da manifestação da tendência de descentralização a partir do final dos anos 70. 

segunda pane corresponde a um estudo metodológico da estrutura e da dinâmica das relações de 

trabalho nas sociedades capitalistas. O ponto de partida é o clássico trabalho de J .Dunlop sobre a 

organização de um sistema de relações de trabalho que exerceu influência determinante na~ discussões 

sobre tais relações nos países desenvolvidos após 1945" Apresenta~se a visão do autor sobre a estrutura 

e dinâmica do sistema. a quaL em seguida. é confrontada com a proposição da teoria dos contratos. 

tOrtemente desenvolvida nos anos 80. Essa comparação permitirá apontar como essa teoria apresenta 

um enfoque reducíonism das relações de trabalho. considerando-as como de natureza e:xdusivarneme 

econômica. comratual e locaL Nesse sentido. esta tOrmulação corresponde a um retrocesso nas formas 

de pensar essas. relações na sociedade capitalista. quando confrontada com a visão de J.Duníop. que as 

concebia como um subsistema da organização social fundamental para o funcionamento do sistema 

econórmco. 
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debate abre um campo o estudo. ml parte seguinte. do processo de tr:msformaçilo esm.1tura. 

Jinúmtca:;; comeúdo das nefwciaçôes coletivas a partir da análise cb.s experiências francesa e it:J.!iana . 

.\ transíOrmaçiio das negocia::ôes coletivas tem sido caracterizada pela descemralizuçào e dominância 

das esferas !ocais de poder 1 empresa e seus trabalhadores J. assumindo uma lógica cada vez mais 

económica e conmnual. a quai :em sido reforçada pela crescente desreguiamemaç.ão pública das relaçôes 

trabalho. 

Finalmente. apresemam-se algumas conclusões sobre as condições de reprodução social da fOrça de 

trabalho. sob a nova lógica d;;; organização capitalista e das relações de trabalho. 

L A descentralização dos sistemas de relações de trabalho 

Nos anos 80, a situação de permanente instabllidade econômica. a adoção de políticas econõmíc.as de 

combate ao processo inflacíonário baseadas em uma maior exposição das economias nacionais à 

concouência internacionaL e o processo de reorganização capitalista executado pelas empresas como 

um movirnento reativo às novas condições da conjuntura econômica estiveram articulados a alterações 

imponames nos sistemas de negociação coletiva nacionais. A reorganização produtiva fundada na 

estruturação de um sistema produção flexivel desenvolvida pelas empresas como fOnna de enfrentar 

d situação de instabilidade econômica e o processo de acirramento da concouência nos mercados 

internos c externos exigiram também uma reorganização do processo de trabalho. 

Essa reorganização tem apresentado uma dimensão muito mais runpla que a simples modificação da 

relação rmiquina-trabalhador marcada pela destruição e criação de ocupações. Ela tem estado ligada ao 

estabelecimento das novas relações de poder entre capital e trabalho. que têm destruído progressivamente 

os sistemas de relações de trabalho organizados nos diversos espaços nacionais depois de 1945. Esses 

sistemas estiveram alicerçados na ação organizada de três atores básicos: o Estado. valendo~se de 

instituições: as empresas. por meio de suas organizações de representa~;ão setorial: e os trabalhadores. 

pelas centruis e sindicatos semriais ou de categoria profissionaL Os processos de negociação coletiva 

foram estabelecendo diretamente regras e nonnas de controle do uso do trabalho. e o Estado foi 

organizando um sistema de iegisbção e de políticas de proteção ao trabalho em resposta à dinâmica 

política dos segmentos sociais. 



.-\ crescente legitimação dos sistemas d~ negociação coletiYa e dJ. função reguladora das relaçües 

triloalb-.J exercida pelo Estado tüi tomada como um processo uc institucionalização do mercado de 

trabalho. lsto é. um padrão de relaç6es C:J.racrerlzado pelo estabelecimento de uma associação direta 

c:rmc as panes envolYidas foi prog:ress]\·ameme deslocado por um ouuo. no qual as negociações eram 

fcítas pelas representações políticas ( instiruiçõesi dos atores. com a participação do Estado.;\ dimensão 

pUbiicu dessas relações predominou sobre a dimensüo privada< Esse padrüo de organização tO! 

slstematicamente questionado pelas empresas a partir da segunda metade dos anos 70. Durante a re-cessão 

do início da década passada. as empresa'>. aproveitando a fragilidade dos sindicaros em uma conjuntura 

dce elevndo desemprego. adotaram posturas agressívas nos processos de negocmção coletiva. com o 

ob_ierivo de romper a institucionaiidade das relações de trabalho. O Estado. por sua vez. reduziu seu 

g-rau de intervenção no mercado de trabalho. com o intuito de harmonizar a política social a uma 

po1iuca de desreg.ulamentaçào das reiações econômicas, As mudunças produzidas nos sistemas nu.cwnms 

d;? rebções de trabalho foram substantiva.<;. e na segunda metade da década começou a emergu um 

novo ··padrão" de negociações coletivas. mais focalizado nas demandas imediatas da..'> empresas e de 

seus trabalhadores. e muito menos regulado pelo Estado. Seu desenvolvimento tem apresentado grandes 

diferenças nacionais. 

Nos Estados Unidos. onde o sistema de relações de trabalho sempre esteve marcado por urna elevada 

descentralização. as mudanças estiveram associadas. fundamentalmente. a um aumento do número de 

empresas não~sindicaUzadas e de seu peso no nivel de emprego. Por não serem sindicalizadas. t~' 

empresas não processam negociações coletivas. Nelas. negociações diretas e pontuais são feitas entre'· 

nu:magemenr e os trabalhadores. sem o estabele-cimento de acordos coletivos de trabalho. Desde 0ç 

anos 70. tem sido cada vez mais difícil para o sindicatos ou um grupo de trabalhadores fazer " 

sindicalização de uma empresa (Quadro Hl.l ). Além disso, tem aumentado a freqüência de casos em 

que as unidades de negociação estabelecidas não conseguem reatizar o primeiro contrato coletivo de 

trabalho nos doze primeiros meses, provocando a perda de certiflcação da unidade. Ainda. tem se 

observado um aumento e! evado de revogações de certificações de unidade já consolidadas.,: Enquamo 

nos anos 50 a perda de cenificação era um fenômeno pratícameme inexistente. no início dos 80 essa 

situação atingia 20%a.a. dos trabalhadores sindicalizados. Entre 1979 e 1983. o nUmero de membm: 

da Amo \Vorkers (UAW) caiu de 1 2 miihão para 1.02 milhão: da Steehvorkers (US\V). de L2C 

milhão para 694 mil: e da Teamsters de L975 milhão. para L616milhão. 

---------



·------- A lógica da descentmliznç:ão e da dominação econômica,. 

Quadro lll.l Estados Unidos: proeedímentm~ para o estabelecimento dn 
unidade negociação e do procmo de negociação cu!etiva , __ _ 

Nos Estados Unidos. a negociação coletiva existe somente nas empresas nas quais está organizada uma unidade de 
ncgoduçâo" A instituição da un~dade é feita segundo as determinações do National Labor Relations Act {NLRA) de 
l 935. mais wnheddo como Wagner Act. De acordo com o NLRA. um sindicato ou um conjunto de trabalhadores de uma 
empresa pode propor o estabelecimento de uma unidade de negociação, Esse processo deve t.'Umprir a seguinte etapa: 

i, O smdicato ou um gn:po de trabalhadores deve mobilizar os trabalhadores para o esL'ilie!ecimento da negociação 
coletiva na empresa e conseguir suas assinaturas nas fichas de autorização, 

li. Se ao menos 30% das fichas forem assinadas, o sindicato ou o grupo de traballmdores pode pedir ao Naüonal Labor 
Rdations Boarrl (NLRB) uma eleição plebisdtariade certificação. Caso mais de 50% dos trabalhadores tenham assinado 
as fichas, o sindicato- solicita à empresa o reconhecimento da unidade de negociação, e se empresa se negar a fazé~lo, o 
sindicato deve demandar ao NLRB que o faça. 

ih Obtido o quorum minimo (50% das assinaturaS ou aprovação na eleição plebiscitária). e re:.."'nbedda a unidade de 
negociação, as partes têm o prazo máximo de doze meses para desenvolver anegociaç:hl coletiva e estabeieeero primeiro 
contrato coletivo de trabalho_ 

;\: O primeiro contrato de trabalho estabelece o prazo de sua vigência e a data da próxima ~wgocíw;:i1o. sendo que a 
desativaçilo da unidade de negociação requer uma nova eleiçi!.o., com ao menos 50% dos tmbalhuciores favoráveis. 

Fonte; Kochan & KatL !9S8, 

Segundo J.Duniop (1993, commentary), a negociação coletiva sempre foi um mecanismo minoritário 

no sistema de relações de trabalho nos Estados Unidos. A relação management-ttabalhadores não 

sindicalizada foi~ sistematicamente, o segmento dominante. Ainda de acordo com o autor~ as alterações 

nas relações de trabalho durante os anos 80 correspondernm a adaptações a mudanças demográficas, 

tecnológicas e de mercados na conjuntura política e nas relações entre os atores que induziram 

modificações nos contornos do sistema e de algumas de suas te_brra.s. Mas essas: alterações fOram 

suficientemente limitadas para gerar uma transformação fundamental do sistema de relações de trabalho 

americano. Para esse autor, observou~se, dessa maneira, um aprofundamento da descentralização do 

sistema de relações de trabalho.
2 

Mesmo assim, observou-se um importante enfraquecimento das 

unidades de negociação dos setores que lideravam o movimento sindical americano, que, em face da 

sua fugilidade em mobilizar os trabalhadores para a ação coletiva, tem procurado defender conquistas 

através do sistema Judiciário (Edwmds, 1993). 

-------~:::-:--

2. t\ argumentação de J.Dunlop constitui uma crítica ã argumentação prop<~sta por outros três nutores (bast:mte difundida nos 
anos EO), que consídern o processo de sindicalização das relações de trabalho como um sintoma do processo de transfonnação 
das negociações coletivas no pais. Para eles, as novas condíções de funcionamento da economia capitalista nos Estados 
Unidos são incompatíveis com o atua! ordenamento dru; negociações coletivas, ainda organizado segundo as determinações 
do Wagner Act, explicando a crescente importância do segmento não-sindica!izado e a emergência de um novo sistema de 
re!ações industriais no país. J.Dunlop considera um equivoco este argumento em razão da import.:i.nda histórica !imitada das 
m:godações coletivas no processo de estruturação das relações de trabalho nos EsL'ldos Unidos (c[ Kocha1l et af.. !986: 
Kochan & Katz.. 1988: Katz & Kersil, 1986!. 



Uma situação bem mais complexa 0 observada no Reino Unido. Em sua origem. o movimento sindical 

no país esteve organizado segundo as profissões (crafis), havendo urna tendéncia à exclusão dos 

trabalhadores não~quali:ficados. Esse padrão de negociação sindical modificou~se, a partir dos anos 20, 

com a emergência dos sindicatos setoriais ou por ramo de atividade econômica. criando um sistema de 

representação dos trabalhadores bastante complexo. Além disso, o Estado se fez ausente da gestão da 

relação capital/trabalho, cabendo às partes estabelecerem. autônoma e globalmente. os processos de 

negociação e de arbitragem de seus impasses. 

Os síndicatos de setor ou ramo de atividade representam a totalidade dos ocupados - empregados e 

trabalhadores -, e os acordos coletivos são aplicados a todos os ocupados, sindicalizados ou não. O 

caráter privado da negociação coletiva. em um contexto de ausência da função pública na regulação das 

relações de trabalho, determina que a totalidade das normas e regras seja diretamente acordada entre as 

partes (Quadro !1!.2). 

Qtutdru Hl.2 ~Reino Unido: a negociação coletiva como um rdaçiio privada 

/\ estrutura sindical britãnka está orgamzada com base em quatro tipos de sindicatos: 

i, os sindicatos profissionais. que organizam os assalariados com um certo tipo de qua!ifit:ação; 

íi. os sindicatos geraiS, que agrupam todos os assalariados de um setor de atividade econômica .. independentemente de 
seu status sodoproJlssiona!; 

iii. os sindicatos de ramo de ativídrule, que congregam os assalariados de um ramo de atividade específico, 
independentemente da qualificação profissional e da inserçào na estrutura hierilrqutca~ 

iv. os sindícatos white colors, que congregam os empregados. A representação sindical está apuiadanas unidades de base, 
que repre:'.'entam o::; sindicams no nivei locai e o comité de empresa. c no delegado ;Sindical ishop swward), deito pelos 
trnba!hadores sindicalizados, que. no cotidiano. constitui o sindicato junto à direção da empresa. 

Em 1990, 74% dos sindicatos e 90%dos trabalhadores estavam organizados centra!izada.mente na Trad~s Unlon Cong:res$ 
{TUC). que, em geral, eKerce \.l.IDll funç:ao política. não tendo o poder de realizar ou Interferir na negociações coletivas. 
Estas sii.o exclusividade dos simlicaror.. 

Os trabalhadores filiam~se individualmente, cabendo ao stndicato obter o reconhecimento da direção da empresa e o 
desenvolvimenw do processo de negociação coletiva A negociação coletiva está fundada no direito ordinário (commum 
law), expressam.!. o uma relação cont:ratuaL Considerada uma relação de direíto privado sem força de lei, a negociaÇão C 
aplicada a 1.odos os trabalh.adores. síndica!l:zados ou não, da empresa; e um aspecto impornmte é o estabelecimento, para 
esta; da obrigaçào ou não de contratar trabalhadores sindicaiizados (dosed shop). 

Durante os anos &0, algumas leis aprovadas pelo parlamento inglês buscaram criar a obrigação do procedimento da 
negociaçM co!etiva.. o qual no entanto fOi desregu!amentado em 1990 por nova !ei. AJérn disso. o governo inglês procurou. 
ao longo da década passada.. reduzir o peso dos closed shop no mercado de trabalho. 

A negociação coletiva pode ser realizada por um sindicato representando cada uma das panes. mas o padrão mais 
generaHzado é o de uma firma com virias sindicatos. Por outro lado. o processo de negociação, quando chega a uma 
situação de impasse. é arbitrado por dois órgãos privados mantidos pelos empregadores e pelos tr'M:m!hadores, Apesar da 
quas.e inexistência de acordos interprofissionais. a prática de negociações mais centralizadas mW é um procedimento 
contestado pelas partes. 

Ponte: OCDE. !992b: IRES. !992. 
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Apesar da elevada descentralização e desregulamentação do sistema de relações de trabalho britânico. 

os sindicatos, durante a primeira metade do século, conseguiram estabelecer nos acordos coletivos a 

obrigação da(s) empresa(s) contratar( em) exclusivamente trabalhadores sindicalizados, criando um 

padrão de contratação coletiva de mão-de~obra denomina.da closed shop. Esse padrão fortaleceu os 

sindicatos~ dando-lhes uma elevada capacidade de controle sobre as relações de trabalho, bem como 

I imitou o poder das empresas no mercado de trabalho. O poder sindical, que inicialmente se encontrava 

bastante concentrado nos trabalhadores qualificados, foi estendido para aqueles de baixa qualificação e 

para os empregados em atividades administrativas e de apoio. A configuração desse sistema de relações 

era caracterizada por um forte controle dos sindicatos sobre o uso do trabalho pelas empresas, apesar da 

inexistência de uma regulação pública do mercado de trabalho (cf. Rubery, 1 978), 

Entretanto~ essas condições favoráveis à institucionali:zação da...;; relações de trabalho foram minadas 

pela situação de estagnação econômica da Inglaterra pós-Segunda Guerra, o que aiêtou negativamente 

os sindicatos, reduzindo lenta e progressivamente seu poder de negociação. O movimento de perda da 

institucionalização foi reforçado pela politíca liberai do governo Tatcher, que buscou flexibilizar o 

padrão de contratação de mão~de-obra Em 1989, apenas um quarto dos assalariados sindicalizados 

pertenciam a empresas closed shop. isto e~ aproximadamt'':nte 10% da força de trabalho nacional (cf. 

OCDE, 1992b; IRES, 1992). 

A perda de importância dos closed shop expressa limitadamente a quebra da institucionalidade das 

relações de trabalho no pais. A rápida e substantiva perda de membros nos sindicatos deve ser tornack1 

como o sintoma mais significativo. Entre 1979 e 1989. a taxa de sindicalização caiu de 51% para 37%, 

e os dois principaís sindicatos (Transport and General Workers Union (TGWU) e o Amalgamated 

Engineering Workers Union (AEWU) pt..'!deram. aproximadamente, 45% de seus membros. Em tennos 

mais globais, a movimenw sindical britânico perdeu três milhões de filiados, ou seja, 25% de seu 

efetivo (Spyropoulos, 1991. p.113). A redução do grJ.u de sindicalização abateu fortemente o poder de 

negociação dos sindicatos, impondo a estes uma postura defensiva e, muitas vezes, corporativa. A 

fragilidade das negociações coletivas teve forte impacto sobre a organização do mercado de trabalho,já 

que, em face do seu caráter privado, elas perderam poder de controle sobre a dinâmica das relações de 
' trabalho, possibilitando um fortalecimento do poder discricionário das empresas.-

Pode-se dizer que, ao contrário daqueles países desenvolvidos em que o movimento desorganização do 

sistema de relações de trabalho teve inicio com a emergência da crise nos anos 70, na Inglaterra essa 

3. C[ os artigos reunidos em Metcalf & Milner, 1993 e, em especial. o ensaio de Machin et ai., 1993. 
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tendência de desestrunrração do sistema nacíonal manifestou-se ao final da Segunda Guerra e ela fo; 

acelerada sob a vigência da política libem! exercida no país durante os anos 80. As mudanças nc 

sistema de negociação coletiva têm sido representativas, à medida que sua principal base de sust.entaçàc 

e organização-- os closed shops- vem perdendo importância no processo de determinação do padrãc 

de relações de trabalho. Nessa nova situação, observa-se um crescimento das negociações realizada; 

diretamente entre empresa e trabalhadores. com pouca ou sem qualquer intervenção dos sindicato; 

(Tabela IIL l ). De outro lado, as negociações passaram a ter um carâter mais centrado nos problemas. dt 

reorganiz1ção de uma empresa, abandonando seus temas mais clássicos sobre o uso do trabalho ( cf 

V/llkinson & O li ver, 1990). 

Tabda lU.l - E-strutura dull negudaçôt-s wlethll$ do setol'" privado 
Rdrm Unido, 1950·90 

Proporção c naturc-.w. 
da negow1.çào coleuva 

Total de empregados do sewr privado ( t) 

1950 1960 1970 1980 !984 

Salário não fixado pe!a negociação oolctiva 20 25 30 30 40 
Sa!ario frudo pe!a negociação coletiva ao 75 70 7() 6G 
Neg.xi.açiW u•!etiva C0m diver:ws empregadores 60 45 35 30 20 
NegoclllÇfu:J coletiva com único empn:;gador 20 ]() 35 4() 40 

Fonür:. B-rown. l994, 
(!) lndustna e Serviyos. 

1990 

50 
5ú 
lO 
40 

Quanto ao caso japonês. praticamente inexistiram mudanças no sistema de relações de trabalho. -: 

consolidação de um pad.rdo de negociação capital-trabalho, caracterizado por uma relação direta entn 

a empresa e o sindicato de seus trabalhadores, a partir dos meados dos anos 50, e a quase total ausênci< 

de políticas sociais públicas de proteção ao trabalho pennitiram a manutenção de um sistema de relaçõe: 

de trabalho completamente descentralizado e sem qualquer grau de institudonalização (Quadro UL3) 

Além disso. esse particular padrão do sistema encontra-se dominantemente concentrado nas grande, 

empresas e incorpora somente o segmento de trabalhadores permanentes- isto é, os que fazem parte d( 

sistema de emprego para toda a vida. Os novos trabalhadores ingressam nas ocupações menos complexa. 

e menos qualificadas. progredindo lentamente na estrutura de ocupações segundo uma aval.iação d' 

desempenho realizada pela empresa. Esta_ em gerai, determina internamente as condições de traball:u 

e os níveis salariais. havendo uma interferência muito pequena dos processos de negociação coletiva 

Esses, a partir dos anos 70r giraram sistematicamente em tomo do problema da segurança rn.á.xima do 



empregos, da obtenção de férias remunerada...::;, das vantagens sociais e do sistema de aposentadoria (cf 

Aokí. 199!, cap.5). 

De acordo com M. Hanada (1994). a capacidade de interferência (ação) do sindicato de empresa sobre 

o local de trabalho é resultado dacontiançaque ele estabelece junto à direção da empresct Isso pode ser 

entendido como uma gestão indireta da empresa, através do controle sindical, com o 11m de suprir 

lacunas no sistema local de gestão de pessoaL Sugere-se, deste modo, que o slndicato e as negociações 

coletivas não somente encontram0 se imernalizadas à vida das empresas, como são parte importante 

para a garantia de um funcionamento harmônico da produção. 

A manutenção do sistema de relações de trabalho japonês esteve. portanto, associada â existência, 

desde o tinal dos anos 50, de processos de negociação coletiva descentralizados e dominantemente 

focalizados nos interesses das empresas e de seus trabalhadores, e sem qualquer interferência ou controle 

estatais. Por outro lado, as negociações coletivas têm um baixo impacto sobre o mercado de trabalho. 

seja em rnzão da taxa de sindicalização (25%)~ seja, sobretudor pela reduzida oobertu.ra dos acordos 

(23%) (cf. OCDE, !994b). 

Qtu~dro ill.J ~Japão: a negodtu;:ão coletiva e o sindicato de ernprnsa 

l-------------------------------------------
0 processo de negociação coletiva no Japão e realizado direta e unicamente entre uma empresa e seu sindicato de 
tral:mlhadores. Suas principais CfiDl,Çteristicas são; 

L O sindicato único da empresa organiza indiferentemente. todos os ocupados, sejam os operários, sejam os empregados. 
Dos sindicatos das grandes empresas, 90% tem o acordo unicm shop, que determina que os trabalhadores contruuuios., 
depois de certo periodo de experíénda fuçam parte deles ohrig.atoriamente. A contribuição sindicaL em 96%da'ft.'mpresas. 
e feita diretamente vía <:ontra-cheque e transferida de imediato ao sindicato. 

iL A adesão ao sindicaw t quase que exdusivídade dos tra.bal.hadores permanentes~ em 1989, somente 4,7% dos 
5indicatos aceitavam a rule:s.ão dos trnbWhadore$ temporários e 6,6% dos trabalhadores em tempo parciaL 

ifL Os sindicatos de empresa estão orgnnizados em tomo de uma feder:ação por ramo de advidade e de uma confederação. 
Porém, estas não. possuem um poder importame nos processos de negociação, e parte dominante dos acordos é concluída 
no uive! das empresa:.; ou grupos industriais. A presença de representantes externos ao síndkato da empresa era observada 
em !3% das negociações em 1972 e em 5%> em 1982. 

Fonte: Hanada 1994; Koshiro, 1992. 

Este padrão parece ter começado a passar por maiores dificuldades no período mais recente. A rápida 

expansão da economia japonesa. na segunda metade dos anos 80, foi marcada por incrementos salariais 

importantes. e tambêm por uma ampliação de beneficios não-salariais. O efeito Ó...'l recessã.o sobre a 

economia fortemente dependente das exportações, com moeda valoriz..ad.a no mercado internacional e 
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com níveis salariais mais elevados no presente. tem exigido das empresas rllpidas e importantes decisóc 

de reorg.m.ização, visando adaptaçôes às novas condições de inserção internacional da economiajapones: 

~o que se refere às relações de trabalho. as grandes empresas têm procurado negociar o seu aspect 

mais caro: o emprego para toda a vida. ' 

Um quadro mais complexo de mudanças nos sistemas de relações de trabalho nacionais é observado r 

Europa OcidentaL onde o processo de ínstitucionalização dos sistemas, no pós~guerra. conheceu se 

maior grau de aprofundamento. A análise das experiências sueca, aiernã.. francesa e italiana pode fomecr 

uma primeim noção das transformações observadas nesses sistemas. 

As mudanças ocorridas nos sistemas de relações de trabalho desses países estão nilo só relacionadas < 

situações de crise e reorganização capitalista do pós-1973 como também ao processo de consútuiçf 

do Mercado Comum. e. em especiaL à sua orientação de polítlca econômica. Esta, ao longo dos an< 

80, esteve voltada fundamentalmente para a construção de um Sistema Mone1árío Europeu, que imp{ 

a adoção rígida de um esquema de taxa de câmbio nominal fixo, um processo de desregulamentaçf 

(compatibilização) dos mercados nacionais e uma política monetária austera. Essa política buscc 

estimular a integração regional e garantir o processo de desini1ação com um aumento da capacidac 

competitiva das economias nacionais, de modo que estas criassem, conjuntamente. condições ma 

:favoráveis de inserção da Europa na economia intemaciona1.
5 

Os efeitos produzidos por essa poli ti( 

nos espaços nacionais foram bastante diferenciados. estando relacionados às características do dese1 

volvimento imerno econômico e sociaL da capacidade competitiva anteriormente estabelecida. ( 

dimensão inf1acionária. da situaÇão das contas públicas e da tradição de poHtica monetária. A reorientaç[ 

da política econômica foi mais significativa onde a inserção intemacional era mais limitada no f-in 

dos anos 70, como Itália e Espanha. e menos intensa naqueles países com maior aberrura para 

com"'~cio internacional c com menor proteção em relação à competitividade externa. como, por exerr:;. 

' Alemanha e França. 

4. C f. os artigos "Un nouvd ordre Cconomique est annoncé, le systeme des keiretsu est en train de s' effondrer" e ·'Les entrepris 
sacrifient l'emp!oi à vie". publicados origínalmente nos jornais Asahi Shimbun, Tok!o, e Nihon Keizai Shimbum. Tokio. 
reproduzidos em Courner Jnternationaf, n2 170 (nouveHe formule), 1994. 

5. Cf. os estudos do grupo internacional de po!itica econômica do OFCE. 1992.. 1993 e 1994. Ver também faugCre. 1994. 
6. É sabido que os timings e o estí!o de desenvolvimento dessa-política foram diferenciados nacionalmente. Uma politica moneuil 

mais austera sempre foi da !ógica da política econômica alemã, tendo estado ausente na ttáiia até o inicio da década passru 
Por outro !ado, apesar de alguns países, como Portugal e Suécia. terem ingressado rnaís recentemente na comunidade. se 
governos foram adotando antecipadamente a orientação de política econômica. Dessa maneira. a convergência das polític 
económici.l.S nacionais, num processo complexo de coordenação polltica regionaL fbi marcado pelss desigualdades. tirning: 
especificidades das economia e das sociedades vigentes nos espaços nacionais. 
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pressões criadas por essa orientação de política econômica sobre o mercado de trabalho foram in

tensas. No inicio da dCcada passada a situação de recessão em contextos de desregulamentação eco

nômlca estimulou um. movimento de rnodemização capita.lism que exigiu das empresas um posrura 

mais agressiva nos processos de negociação coletiva. A dernanda por mudanças nos sistemas de relações 

de trabalho implicava forte uheração de seu grau de institucionalização, pois. ao contrário dos Estados 

Unidos. Reino Unido e Japão, os governos dos países da Europa Ocidental tiveram importante papel na 

organização dos mercados de trabalho nacionais no pós~guerra. A apresentação. a seguir, de quatro 

casos (Suécia, Alemanha, Itália e França) dá um painel representativo das formas de estabelecimento 

dos sistemas de relações de trabalho no lado ocidental do continente. 

A Suécia representa o modelo de organização mais paradigmático. Um sistema altamente centralizado 

em tomo do Estado foi construído no país depois de 1945. Três centrais sindicais trabalhadores- a 

LO. a TCO e a SACO- e uma patronal- a SAF- organizam os interesses e estruturam as negociações 

coletivas no pais, articulados com o Estado (Quadro IIIA). Essa fOrma de organização de interesses 

permitia estreitas relações entre a esfera da política geral e da política sindical e entre as políticas 

salarial, econômica e de previdência, na medida em que as centrais estavam representadas em lugares 

de responsabilidade de várias instâncias estatais e, também, porque ai exerciam, em certa medida. 
7 

certas prerrogativas públicas. 

A ação sindical dos trabalhadores teve como base a política de solidariedade sindical~ que funcionava 

como um fundamento da ideologia do movimento. Essa política propunha saládos iguais para wabalhos 

iguais e a redução das diferenças salariais. Assim, ela continha dois elementos básicos: a equidade 

salarial c uma estrutura salarial harmonizada .. 

Nos anos 80, os sindicatos passaram a defender acirradamente que a rentabilidade de uma empresa 

particular não constituía o determinante do crescimento da produtividade da economia, cabendo a ela 

ser um elemento m.acropolitico, um meio adaptado a uma política de estabilidade. Dessa formt4 a 

politica salarial de solidariedade deveria estar articulada a uma política econômica que contemplasse: 

( l) o pieno emprego. garantido por uma política pública ativa de emprego que resolvesse o problema 

da ocupação dos trabalhadores pertencentes as empresas não-rentáveis; (2) uma taxação dos superlucros 

obtidos pelas empresas de alta rentabilidade, taxa essa que seria trànsferida para trabalhadores em 

emprego ou para empregados em empresas não-rentáveis. Portanto, a política de solidariedade exigia 

um governo que satisfizesse as reivindicações por uma política ativa do trabalho e adotasse medidas de 

7. C[ Meidner, 1993. Ver também o estudo de Standing, 1988, e os ensaios organizados por Durand, 1994b. 
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limitação dos ganhos privados. Segundo R.Meidner (1993), observado de um ponto de vísta politicc 

este jogo em equipe do Estado com os .sindicatos conduziu ... ao neocorporativismo: os sindicato 

exerceram uma forte influência sobre a política econômica. não para defender seus próprios interesse~ 

mas porque seus objetivos abarcavam os objetivos do movimento político operário. 

Quadro mA ~ Suêda: um sistema centralizado e público de 11egucí-ação coletiva 

A represenUJ.ção dos assaiariarlos suecos està baseada em sindicatos nacíomlls por ramorsetor de atividade, os quais se 
organizam em três centrais sindicais: a LO. que representa os operários. a TCO, que congrega os empregados, e a SACO, 
que incorpora os assalariados com iOnnaçio universitária Desde os anos 5G, os operá..'io:s (LO) í'azem a negociação 
centralizada de um acordo geral com a central patronal (SAF}, que é posteriormente d;:sdobrnJo pe!ru; negociações 
setoriais_ Em nivel !ocaL há os conselhos consultivos bipartires (Forestagsnamrui). compostos de representantes do 
sindicaw e da direção da empresa nos quais as empresas discorrem sobre os problemas com pessoal (trabalho) e apresentam 
resultados econômicos, além de responder a questões colocadas pelos sindicatos. 

De acordo com os preceitos da lei. os empregadores são obrigados a negociar e têm n d!.'"Ver moral de concluir anegociaçfu:l 
coletiva. Além disso, devem também estabeiecer negociações preliminares e especificas quando programaru modiiicm;:ó<s 
impo-nantes. em sua atividade produtiva ou nas condlçõe!\ de trabalho. O sistema de negociação é orientado pelo princípio 
da co-determinação. que ga.nmte aos sindicatos o acesso a todas as informações sobre a empresa mas que. ao mesmo 
tempo. lhes impõe a responsabílidade sobre o futuro da ernpresa. Os impas::;es SJ1o arbitrados por um tribunal pUblico do 
tmbalhtL 

Fonte: OCDE. t992b; Me.irlner, 1993: Ha:mmarstrôm, 1994. 

Entretanto, na década passada, a política salarial e a modernização regulada pelo Estado passaram a st 

crescentemente contestadas pelos empregadores. As negociações coletivas centralizadas~ anterionnen1 

concebidas corno um instrumento van~toso por ambas as partes, foram relegadas a um segundo p!an 

pelos empregadores. Estes se retiraram progressivamente das negociações gerais. optando pelE 

negociações locais, O avanço desta conduta foi facilitado pela modernização produtíva. pelE 

transferência<; de plantas e pelo elevado grau de internacionalização das grandes empresas suecas. qt: 

têm gerado fortes ajustamentos nos níveis de emprego 
8 

e, porumto, afastado os sindicatos para urr 

posição defensiva." Por outro lado, os próprios trabalhadores passaram a pressionar as centrais pru 

estas abrirem espaço para a negociação direta no nível das empresas. como forma de garantir a taxa c 

emprego. 

S. O problema de emprego na economia sueca é recente. Ele temMse manifestado mais explicitamente durante a recessão J, 
anos 90, com o crescimento mais acelerMio da taxa de desemprego, que chegou .ao patamar de 8,5% em 1994. Até o final ( 
década passada. a economia sueca havia convivído com baíxo nível de desemprego, variando entre I ,5% e 3,0% no perítX 
1968·!990. 

9, Algumas ínfonnações sobre a composição do emprego são bastante ilustrativas do grau de internacionalização das grand 
firmas suecas. Em !992, o maior grupo industrial ~ Asea Brown Boveri ~ tínha 185 mil ocupados, 87% dos quais fora 1 

Suécia; a Eletrolux. 103 mil e 89%, respe<.'tivamente; a SKF 40 mil e 85% (cf. Durand.. !.994), 
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Dessa maneira, vai-se desarticuhmdo um sistema de relações de trabalho amparado em um jogo 

fortemente ancorado no Estado. trabalhadores e empresas. As política.<> de emprego, salarial e previ

denciária são bombardeadas por todos os lados. O corporativ-ismo sueco, como expressão de um sistema 

de relações socioeconômica<;, vai dando espaço à difusão de um tipo de neocorporativismo centrado 

nos interesses imediatos das empresas e de seus trabalhadores, dando marcha ao processo de de~ 

sestruturaçã.o de um sistema de negociações coletivas, até então altamente centralizado (cf. Alberg, 

!994). 

A uma situação de dificuldades refere-se também um outro caso pamdgrruitico: o alemão. Apesar de 

wna menor influência do Estado no sistema de relações de trabalho, este era caracterizado por uma 

elevada centralização. Uma nova estrutura sindical emergiu na Alemanha depois da Segunda GuerrR 

um primeiro momento, as forçao:; de ocupação procuraram postergar a reorgamz,"l.Ç<:1.o do movimento 

sindicaL que conseguiu somente em i 947 reagrupar as unidades de base em tomo de uma nova central 

sindicaL a Deulscher Gewerkschaftsbund (DGB), Em relação à central existente antes da gue~ a 

nova central se diferenciou em dois aspectos: como organização laica e independente dos partidos 

políticos; e como organização fundada nos sindicatos de ramo de atividade. Duas outras pequenas 

centrais foram constituídas no período: a Deuscher Beamtenbund (DBB), que organizava uma parte 

dos empregados e funcionários públicos, e a Christlicher Gewerkschafisbund~ de orientação democrata

cristã. 

A DGB teve claro predomínio no movimento sindical durante todo o período do pós~guerra. No final 

dos anos 80, a central estava organizada valendo~se de dezesseis grandes sindicatos e possuía 85~1) dos 

a .. ::;salariados sindicalizados. w O elevado grau de centralização dos trabalhadores. encontrava uma situação 

correlata do lado dos empregadores, que concentravam a representação dos diversos setores na 

Bundesvereiningung der Deutschen Arbeítgeberverbiinde (BDA) (Quadro IILS), 

O sistema de relações de trabalho alemão tem apresentado alterações menos evidentes~ se comparado 

com a-.; demais experiências da Europa OcidentaL 
11 

Entretanto mudanças importantes têm sido pro~ 

duzidas no sistema durante o periodo mais recente. Estas têm sido induzidas por pressões exercidas 

JD< No fina! da década passada. os membros da DúB somavam 7,9 milhões, daCG, 305 miL e daDBB-DAG, l ,3 milhão (lRES. 
1992). 

11. São ainda bastantes- incipientes: as infOrmações sobre o impacto da reunifícação sobre o sistema de relações de trabalho do 
pais, Análise da OCDE sugere que o aumento do desemprego nacional produtido pela unifiçação tem afetado negativamente 
o desempenho das organizações sindicais. e que w.rnbêm a organização dos trabalhadores da parte lest-e não tem sido tarefn 
fácil para essas centrais. em especial para a DGB. Uma análise prospectiva dos problemas produzidos pela incorporação do 
!este europeu, enfocando inclusive o aspecto relativo à representação política, é encontrada no ensaio de C.Offe, 1993. 
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pelas empresas. mas tambCm têm origem na poHtica de desregulamentaç:ão gestada pela colisão de 

governo liberal-conservadora, sendo reforçada pelo processo de integração econômica regional ( cL 

Jacobi & Müller-Jentsch, 1989). 

As negociações coletivas por setor de atividade continuam tendo papei decisivo na regulação das relações 

de trabalho, Contudo os acordos de empresa têm ganho expressão. sobretudo na defrnição do conteúdo 

qualitativo dos termos das negociações coletivas setoriaís e, também, daquelas referentes à redução das 

jornadas de trabalho, O desenvolvimento da órbita local tem fortalecido essa esfera de organização 

sindical e gerado conflitos entre esta e os niveis superiores de representação. Por outro lado, o sistema 

de co-derminaçiio tem favorecido a órbita local (cf. Streeek. 1994; 1995). 

QoadroHI.5- Alemanha: um $istema de negoeüv;ilo eo!f'tiva centralizada sem interlerêncin do Estado 

Desde os anos i O, a estrutura sindical tem estado organizada em quatro centrais sindicais: aDeutscher Gewerksciwjisbund 
(DGB ), representando operádos e empregados; a Deurscher Angesreiiumgewerkschafi (DAG ), reunindo urna pequena 
frnção dos empregados. a Deutscher Eeamrenbund (DBB ), organizando os funcionários. e a Chrís1licher Gewerkschafisbund 
(CGB ). congregando uma pequena parcela de operãrios e empregados sob a oriemação democrata-cristã. 

Do lado patronaL três organizações principais estruturam os interesses: Dewscher Jndustrie-und Handeiswg (DlfiT), 
reunindo as cfunar.J.S de comérc-io e da indUstria. a Bwuksverband der Deutschen Jndu.rtrle: (DBl), agrupando as associa.ções 
de empre:>as industriais e a Bundes11erein.ingung der Deutschi!n Arbeltgeberverbdnde (BDA}, representando os interesses 
gerais de todos os setores de atividade econômica. As duas primeiras organizações respondem pelas questões econômicas. 
enquanto a tet"..::eira é responsável pelas questões sociais. 

O Estado encontriHe ausente do s.i~'tema de negociações coletivas, e considera~se que a.~ negociações de salários e de 
condições de trJ.balho constituem uma relação exclusiva dos dois segmentos sociais básicos- empregados e empregado· 
res -. existindo uma autonomw contratual baseada em uma dupla {\brigação: i. de resultados- mesmo que conflituosa 
t duradoura a ner,.,"Jci.av'iio deve neL""essadameme desembocar na a\"SÍnatura de um acordo; ii. de paz social -durante a 
vigência do acordo é interditada !mia e quaiquer ação coletiva snbre um dos temas negociados< Apesar da ausencia de 
imervenção estatal din'ta, uma legislação e umajurisprndêm:íaregu!am os mecanismos básicos do sistema de negociação 
coletiva: a independência do sistema em relação ao setor pUblico está explídtada na Constituição. 

As negociações coletiva." se fazem, em gernl, por setor de atiwidade (Tanfw!rtrtig), sendo compternentrulas. ou precisadas. 
por negociações no nível das empresas (Betriebswtreinbanmgen), desenvolvidas pelo comitê de empresa. pelos tra~ 
b-alhadores e pela direção da empresa. A situação de irnpilSse t resolvida por procedimentos de conciliação definidos no 
nivet de cada setor. Em geml. as negociações coletivas sewriais são presididas por uma personalidade neutra deslgnru.la 
em comum acurdo pelas panes envolvidas, 

Os acordos são estendidos à totalidade dos empregados do setor ou da empresa. irndependenternente da sindicalização. 
Enquanto a negociação. o acordo e o procedimento de extensàO dos resu!tadns são obrigatórios. a sindicaliz.ação é um 
direito individual c faculmtivo, 

1-õme: OCDE, l992b: lRES. 1992: Bihes & Mouriaux. !992. 

O desenvolvimento dos processos de negociação na base do movimento sindical tem :interessado à: 

empresas. O enriquecimento dos acordos de empresas tem possibilitado a estas a obtenção de umE 
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gestão das relações de trabalho mais compatível com suas condições de funcionamento, numa conjuntura 

económica de grande instabilidade e de acirrada concorrência. 12 Entretanto aspectos institucionais 

com:rapõem-se a essa tendência. 

A existência de um qua..<>e monopólio de representação da DGB, a aplicação imediata dos resuhados 

dos acordos a totalidade dos empregados da empresa ou do setor, independentemente da filiação sindical, 

e a obrigatoriedade da negociação e do acordo coletivo imposta pela lei são elementos que minimizam 

o processo de desgaste do atual sistema de relações de trabalho alemão. Apesar da queda da ta.xa de 

sindicalização de 36% para 32% observarla em !980-90 (c±: OCDE, 1994b), o quase monopólio da 

representação continua garantindo à DGB o seu poder de negociação junto aos empregadores. obrigados 

por lei a desenvolver a negociação coletiva. Ao contrário do observado na Suécia. onde as empresas 

têm aproveitado a debilidade do mercado de trabalho para refutar crescentemente as negociações 

coletivas centralizadas. em fllce da inexistência de uma legislação reguladora do processo, observa-se 

que a presença dessa legislação na Alemanha, uma certa configuração da organização dos trabalhadores 

e a co-determinação tomam lenta a tendência de desarticulação do sistema centralizado de relações de 

trabalho, 

Os dois últimos paises a serem analisados- França e Itália ~-conheceram modificações hnponantes em 

seus sistemas de relações de trabalho durante a década passada. Diferentes lógica.':! são observadas em 

cada um dos processos de mudança. Na experiência francesa, o sistema nacional de relações de trabalho 

conheceu wn momento de rápida institucionalização provocada pela chegada ao poder do governo 

socialista, em 1982. A experiência italiana, ao contrário, foi marcada por uma importante perda de 

institucionalização do sistema, durante a recessão dos anos 80-83, 

A constituição de um sistema de negociações coletivas na França ocorreu tardiamente. Apesar de esse 

pais ter iniciado sua industrialização no século passado. dos efeitos da revolução francesa sobre os 

12. O acordo realizado entre a Vo!kswagen e a DGB pda redução da jornada de 'trabalho para quatro dias. em novembro de !993, 
é um sintoma do grau de desenvolvimento da esferA locaL Esse aconio teve como objetivo manter o nível de emprego através 
de uma redução da jornada de trabalho, com compens.w;.ão parcial de salário. A negociação por empresa dessa redução de 
jornada e da compensação salarial foi uma novídade no sistema de relações de ttaba!ho alemão, pois esses temas tinham sido 
sistematicamente tratados no nivel de setor de atividade e de maneira centralizada pelos órgãos de representaç-ão. Nos anos 80, 
amparada em seu monopólio de representação, a DGB resistiu em aceitar que esses temas pudessem ser negociados 
descentra!izadamente. Diversas avaliações sobre a performance do movimento sindical .alemão consideraram que sua capacidade 
de ação polltica ~ num momento em que seus congêneres de outros paises conheciam um claro refluxo político, adotavam 
;ms.turas: defensivas. e aceitavam a descentralização da negociação coletiva~ em justificada pelo desempenho da economia 
alemã e pelaestratégíada central de manter a centrniização do processo de negociação, A experiência da Vo!ks evidenciou que 
a situação desfavorâvel da conjuntura econômica reforçou pressões existentes nos nive!s de organização de base da DGB em 
favor da descentm.!ização e da focalização dos processos de negociação coletiva. 
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direitos individuais e coletívos e da existência de uma importante classe operária no início deste século, 

a concepção de uma relação contmtua! privada caracterizou o sistema de relações de trabalho do pais 

até o inicio dos anos 70. u Jã na experiência inglesa foi estabelecido um sistema de negociações coletivas, 

apesar de seu caráter privado. mas a concepçào do sistema na presença de um movimento operário com 

fortes conflitos políticos internos e com uma f,_rrande debilidade organizacional não foi bem-sucedida, e 

esse fator impediu o seu desenvolvimento. Na França, somente depois dos conflitos de maio de 1968 

essa prática conheceu um processo de difusão importante, em razão de uma maior mobilização do 

movimento sindical e de uma ação pública que foL crescentemente. rompendo o caráter privado, acabando 

por estabelecer o procedimento em lei (13 de julho de 1971). Sua grande inovação foi a consagração do 

princípio do direito dos assalariados à negociação coletiva. fixando três níveis: interprofissional, por 

setor de atividade e por empresa (cf. Caire, 1992). 

Um desenvolvimento rápido da prática da negociação nos três níveis foi observada na década de 1970. 

em fhnção da forte situação de conflitualidade no período. Porém uma sistemática desarticulação entre 

os três: níveis foi observada. manifestando~se principalmente uma hierarquização e especialização das 

negociações. Alôm disso, o desenvolvimento da prática apresemou~se qualitativamente insatisfatório, 

seja em razão do conteúdo em geral por elas trabalhado (ausência de cláusulas salariais e definição 

limitada das classificações), seja devido à sua cobertura incompleta dos ramos de atividade. 

Ao final da década, observava-se a necessidade de alterar o sistema de negociações coletivas. Após a5 

eleições legislativas de 1978, o governo sinaliza às organizações profissionais sua intenção de alterar c 

sistema e inicia ·uma série de estudos e um processo de discussão sobre o tema Depois da posse de 

governo socialista em 1982 são aprovadas uma sê ri e de leis- conhecidas como leis Aurou.x, em referêncir 

ao Ministro do Trabalho da época - que ordenam o sistema de negociação coletiva nacional e que 

torn..'-l.ram o procedimento obrigatório (ver Quadro ill.6). 

A ordenação do sistema de negociações coletivas era parte da concepção de desenvolvimento apresentaili 

pelo novo governo. Como parte desta estratégia, fOi implementada uma política industrial com o objetive 

de promover uma modernização produtíva que possibilitasse uma inserção competitiva da economir 

13. A lei de 24 de julho de: !936 buscou estabelecer o processo de negociação coletiva, rompendo a tradição liberal que caraaerizav; 
o sistema de relações de trabalho fr.mcés. Entretanto, o começo da guerra e a ocupação suspenderam a sua vigência até 1946 
Naquele ano, urna outra lei procurou criar umareguJamentação do processo; no entanto, condições econômicas que marcavan 
c processo de reconstrução nacional impediram a sua efetivação. Ocorre que, quando o pais iniciava um movimento d• 
crescimento no início dos anos 50, uma nova !ei. em ll de fevereiro de 1950, retomou o caráter privado das negociaçõc 
coletivas. definindo !ega!mente apenas que eias deveriam ser por ramo de atividade e que o acordo coletivo poderia se 
estendido aos não*sindicaHzados (cf. os ensaios de Dezes, !993; Jearnmaud. 1993). 
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tfancesa nos mercados internacionais. Com a fortalecimento do sistema de negociações coletivas. o 

govemo pensava ser possível repartir os ganhos propiciados pela modernização entre o capital e os 

trabalhadores. 14 

Qw.u:iro HI.6- FrsnÇJ~: o desenvolvimento tardio do sistema de negociações eoletiV1ls 
sub 11 tutela do Estado- .as Lds Auroux 

Duas idéias~tbrça orientaram as medidas contidas no conjunto das quatro !eis e três onkmim:ias comumente chamado de 
Leis Aurmcc A primeira dessas ídéias com:ebla que os trabalhadores deviam ser cidadãos por inieiro nru; empresas. e que. 
portanto, era necessário restaurar e ampliar os dirtitus dos assalariados, com o objetivo de, por um !ado, reafirmar e criar 
novos os direitos fundrunem.ais e, por outro. de gamntir a reoonstituição dacoietitividade do trabalho. A ou~raidéia-tOrça 
sustentava que os trabalhadores deviam se constituir como atores das mudanças no nível das empresas, cabendo-lhes o 
direito de participar das decisões sobre os assuntos de seu interesse. 

Três 1emas básicos marcaram esse conjunto de leis: i. a obrigação de uma reunião armai entre as partes para discutir os 
salários e urna outra. a cada cinco anos, para reexaminar as classificações: ü. a obrigação do chefe-da empresa de promover, 
a cada ano. uma negociação com as organizru;ões sindicais represemm:ívas, sobre salfuios e reorganização dos tempos de 
trabalho: rii o direito de veto dos acordos caso mais de 50% dos empregados paniciparn.,'1tes da Ultima deição dn "-"'mité 
de empresa se mostrem contrúrios" A!ém disso. as lds reaiirmaram os três niveis básicos de negociação (interproftSsionaL 
por setor de atividade e por empresa) e defmirum os limites de suas competências. bem como mantiveram o Ministério do 
Trabalho corno ârbitro das situações de impasse, 

Essas leís não mexeram no sistema de representação sindicaL A pluralidade sindü:::al foi mantida. devendo cada trabalhador 
fazer ou nilo sua opção por um ou ou!rn sindicato e cada sindicato obter o reconhecimento junto a direção da empresa. Por 
outro lado. um acordo somente é válido se os sindkatos de trabalhadores que o assinam representarern mais de SOo/<1< dos 
tmhalhador:es sindicaHz..ru:los da empresa, sendo que as cláusulas do acordo são e~tendidas a todos os !:rahalhadores, 
Entretanto, o acordo pode ser rejeitado se mais de 50% dos trabalhadores sindicalizados furem desfavoráveis, 

No nível das empresas, um comp!(:Xo sistema de representação já implementado não fol reformado pelas Leís Auroux. 
São qUEtto as fi:awa.<< de representação exi!nentes: i. delegado do p~Msoai- eleito diretamente por todos os ocupados da 
empresa, sua funçao é averiguar a aplicaçao dos arordoo e apresentar reclamações ao empregador; i i, comitê de empresa 
·-eleito a cada doís anos por todos os ocupados da empresa, tem a função de debater com a direção da empresa os projetos 
de mudança tecnológica o desernpenhodae-mpresa ettS mudanças no tempo e na organização do traba!ho; m, representante 
sindical~ desígnado pelo sindicato. entre os membros do comitê de empresa; iv. secção sindical e de delegados sindicais 
--delegados designados pdo sindicato, entre os ocupados da empresa. 

A organização sindica! por ramo de atividade continua sendo a regra e os sindicatos se iiliarn vohmtariamentc a uma 
centrcl sindicaL Desde o fina! dos anos 60, dneo centrais se orgm;izam no pais: a Confé-dérerion Générale du Travail 
(CGT, de orientru;i!o comunista): a Confédêration Française Democratique du Travnil (CFDl vinculada aos socialistas): 
a force Ouvriete ( CGT *FO, çom uma posição de esqucnla independente dos partidos po!iticns ); >'! Coni&iérn.tion Française 
des TmvaiHeurs C'hretiens ( CFTC, de orient.ll.Çfto social-cristã); e a Fédétation de l 'Éducation Nationale (Ft.N, que congrega 
os diversos sindicatos dos ocupados no sistema de educação nacional)< 

Fome: Cofi!neau. 1993; Joubertet al., !993; Caire, Paris. 1992. 

A nova estruturação do sistema de negociações coletivas manteve as formas de representação no nivel 

das empresas, em especial a dualidade da representação historicamente existente. Dentre as quatro 

formas básicas de representação- delegados do pessoal, comitê de empresa, representantes sindicais e 

14. A proposta do novo governo era a de que a divisão dos possiveis ganhos gerados pela modemizaçiiO deveria ser feíta através 
das negociações coletivas e da redução da jornada de trabalho semanaL Orientado por esta lógica. o governo reordenou o 
sistema de negociações coletívas e definiu uma política de redução geral da jornada de trabalho. 



sessão sindical} delegados sindicais-, duas lógicas independentes de organização se instituirmn: a da 

empresa. na qual os trabalhadores elegem seus delegados e os seus representantes no comitê de empresa: 

e a do sindicato, que constimi um elo de representação enrre os trabalhadores e o sindicato (Quadro 

IIL6). As avaliações sobre a dinâmica da representação local apomam um jogo permanente entre as 

duas lógicas, que, no período mais recente, tem tflvorecido a esfera de representação não-sindical e 

conforrnado um nível de interesse e de poder fortemente ancorado na órbita da empresa, 

A dualidade entre as lógicas de organização local manifesta-se nas esferas superiores do sistema de 

representação. Uma situação de debilidade estrutural das organizações sindicais e sua incapacidade de 

formular uma plataforma minima e comum de ação acabou materializando uma dinâmica sindici 

marcada pela concorrência entre as centrais~ que se manifesta em uma intervenção fragment:'ldn. no~ 

processos de negociação coletiva. 15 A fragilidade das estruturas de negociação têm sido agravada corr 

a redução brusca da taxa de sindicalização de 17,5% (1980), para 9,8% (1990), 

Apesar de as avaliações sobre os efeitos das leis Auroux mostrarem um rápido crescimento do nUmere 

de negociações coletivas em seus diversos níveis entre 1982 e 19861 elas não apontam que a propagaçil< 

da experiência tenha se traduzido em um movimento de qualificação do processo. Essas avaliaçõe~ 

sugerem ainda que, depois de 1982, não se tem verificado uma melhora da coordenação das -e entre & 

- diversas instância') de negociação~ e indicam a consolidação de duas tendências completamemt 

opostas. Urna., centralizadora, que reforçou a hierarquia da representação sindical formal, e a o urra 

descentralizadadora, provada pela dualidade do sistema de representação em nivellocal, e materiaiizad; 

pelos acordos de empresa (cf. Caíre, 1992,' Jobert et aL, !993; Bibes & Mouriaux, 1992; Ires, 1992) 

G. Caire ( 1992) considera que podem ser apontadas três mudanças básicas no sistema de negociaçã; 

coletiva francês; um deslocamento da negociação em direção ao nível da empresa; uma consolidaçãt 

de relações contratuais entre as partes imediatamente envolvidas; e uma proliferação dos acordos atípicm 

isto é, concernentes à forma e características dos signatários. 

15. Essa fragilidade e fragme11tação sindical pode ser observada em dois: exemplos. Sistematicamente. os acort!os coletivos d 
RenauJt têm sírio assinados sem a concordã.ncia do principal segmento sindical da empresa. a CGT, em razão da discordànci 
da otg:ani7.ação em relação ao termos dos acordos. A assinatura do acordo tem sido possível pela conjunção de interesses d 
CFD'f com os das demais centrais, que, juntas. somam mais de 5ü~t., dos assalariados sindíca.!izados. Esta situação tem·> 
reproduzido a cada ano, sem qualquer debate sobre a questão entre as várias ;;:entrais, O outro exemplo pode ser buscado n 
processo de negociação após a greve da Air france no segundo semestre de 1993, À. revelia dos sindicatos. e anrpanu:k 
fundament.1.lmente no comitê de empresa. os assalariados desta promoveram uma greve contra o plano de reestruturação c 
empresa. Num primeiro momento. a empresa suspendeu o plano e iniciou um novo processo de discussão nos diversos nive 
de representação. Ao final do processo, os sindicatos se mosmwam desfavoráveis ao novo plano proposto, mas um piebisci1 
entre aqueles assa!aríados deu sua aprovaçào, deixando de legitimar as organizações representativas. 
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Alterações importantes ocorrernm no sistema de rei ações de trabalho italiano durante os anos 80. O 

processo consolidou-se com base na perda de institucionalidade do processo de negociações coletivac;, 

nm11a menor imertêrência do Estado e na dificuldade das três centra.is nacionais de manter a unidade 

sindical em uma conjuntura de crise e instabilidade econômica, de ingresso do pais na Comunidade 

Européia e de adoção das regras de política econômica, e de ritpida reorganização das grandes empresa':! 

nacionais. Entretanto. as mudanças observadas na década passada são compreendidas somente se 

explicitada a evolução passada do sistema de relações de trabalho na Itália. 

O desenvolvimento econômico do país no pós-guerra representou a lTI.!!lSiç.ão rápida de uma configuração 

socioeconômico-industrial incipiente para uma outra industrial, plenamente constituída. A con±bnnação. 

na Itália. de um mundo industrial moderno possibilitou a superação de um grave desequilíbrio regional 

entre o Centro-Norte e o }vfezzogiorno que caracteriza. o país desde a sua unificação na segunda metade 

do século passado. De acordo com a análise clássica de !v1.Paci ( 1992) sobre a estrutura socioeconómica 

moderna italiana, o caráter dual do desenvolvimento industrial italiano dos anos 50-60 constituiu 

fenômeno artificial resultante da intervenção política e institucional, que. por um lado, promoveu uma 

industria.Hzação com fortes desequilíbrios regionais e, por outro. procedeu a um "gar:antismo" da 

ocupação atravês de uma estruturação pública do sistema de relações de trabalho. Dessa maneira, o 

estabel.ecimemo do contrato coletivo surgiu como resultado do papel desempenhado pelo setor público 

na organização das relações de trabalho. 

Esse papei do setor pUblico foi reforçado pelo fortalecimento do movimento sindical na trajetória de 

rápido crescimento da economia italiana nos anos 50, bem como no período imediatamente posterior 

aos cont1itos de i 968. No momento de máximo poder político dos sindicatos, o Estado aprovou o 

Estatuto do Trabalhador ( 1970), que manteve a regulação pública do processo de negociação coletiva e 

estabeleceu novos direitos de representação e organização dos trabalhadores nos locais de trabalho 

(Quadro lll. 7). 

A nova configuração do sistema de negociações coletivas fortaleceu o movimento sindical e dinamizou 

os processos de negociação nos diversos níveis, porém em uma conjuntura. de forte e crescente 

confiitualidade entre capital e trabalho, No momento de maior radicalidade desse processo. a federação 

das três centrais conseguiu acordar com a representaÇão patronal do setor industrial - Confindustria 

(15 de janeiro de l. 975) -" uma uxJ.ificaç:ão da escala móvel e de revalodzação dos: salários. difundida 

para os demais setores da economia e para o setor público. 

A forte desaceleração dos investimentos privados. o aumento rápido da inflação e os problemas de 

emprego na região norte, a partir de 1976, foram acompanhados por uma mudança da estratégia sindicaL 
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que pa.,sou a aceitar a moderação salarial. Entretanto, o ingresso da lt.ália na Comunidade Européia em 

1979, e a adoção de uma poiitica monetáriaautõnoma pelo Banca d'ftalia, em 1981, em uma conjuntura 

de forte recessão internacional e nacional, aceleraram urn processo de reorganização das grandes 

empresas, o qual passou a demandar mudanças maiores no sistema de negociações coletivas italia:n.o. 

Nas negociações de 1981-83, as representações patronais adotaram posições agressivas, perante um 

movimento sindical ameaçado pelo desemprego, conseguindo. em um primeiro momento, a flexibHizaçãc 

das condições de contrataÇão e dispensa de força de trabalho e dos horários de trabalho e1 em um 

segundo momento, a suspensão da escala móveL No debate em torno desse tema~ a posição ±à.vocivel 

a suspensão assumida pela CISL e a UIL e a posição francamente contrária adotada pela CGIL 

provocaram, em 1984, o rompimento da unidade de ação entre as três centrais. No ano seguinte, c 

referendum da lei de 15 de fevereiro de 19&4, que suspendia a indexação salariaL explicitava um clarc 

desacordo emre a direçãn e base sindicalizada da principal central italiana. 

Quadro UI. 7 , Itálim um sistema de negociação coletiva em permanente mutação 

A forma dominante de estruturação sinàical italiana é por setor de atividade. tendo havido urna difusão relativamente 
pequena dos sindicatos profissionais. A liberdade sindical 6 completa. podendo haver mals de um sindicato por setor! 
empresa. Cada sindicato filia~se. em geral. a uma central sindical. 

São três n centrnis sindicais: Conf;;dcrazione Gemwale italiana dei Lavoro (CGIL que expressa a vertente comunista e 
é uma pequena vertente socialista); aConfoderazione JtaiianaS:'ndicati Lavorowri (CISL, quçreúne a vertente democrata, 
cristã); e ;:t Uniam: ltaiiana dd Lavoro (UfL, composta de socíaiístas refOrmistas e republicanos), Ao longo dos .anos 60, 
uma unidade de ação da.<> três centrals se consolidava. e em 1972 era fOrmada a federação CGIL·ClSL~UIL 

As cemrais se apóiam nos sindicatos e nas federações por ramo de ativídade, send-o que a CGIL incorpora tamb!i:m uma 
instância de organização local dos síndicatos ~ Camcre Provinciali dei Lavoro,Tradicionalmente a e..mutura sindica.l 
italiana tO i caracterizada po1·uma forte ~..-entraliz.ay'ão e uma rejeição à id:eía de co-determinaçãü, hw é, do estabdedmenw 
de uma re!açâo local e insritm:ionalizada no nível da empresa Entretanto essa caractcrlstica da eS1:rntura simlícal nào 
impediu que os síndicatos.. no inicio dos .anos 70, conseguissem estabelecer o direito do delegado e do comitê sindical de 
empresa no Estatuto dos Trabalhadores. 

Esse Estatuto. aprovado em 20 de maio de 1970. g-&.rantiu o direito de expressão e representação smdica! dos trabalhadores 
lntermunente ao espaço da<; empresas . .anlpliando os direitos e as liberdades de organização e de negociação inscritas na 
Constituição de 1948. 

O delegado e o comitê são eleitos pelos trabalhadores sindicalízados, independentetnente da filiação a uma central, e eles: 
têm a obrigação de velar pelo cumprimento do contrato coletivo, das lcis sociais e de apresentar os problemas de relação 
e condições de trabalho aos sindicatos" Em principio, esta tOrmade representação no ntvellocal favoreceu o fortalecimento 
da unidade de ação na base da organização sindicaL 

Os ocupado;; de cada empresa fillrun-se voluntar:imnente 11 um sindicato. e as empresas·· ou a representação patrona! de 
um setor de ativídade ~ negociam com os diversos sindicatos que representam seus empregados. O procedimento da 
negociação coletiva realiza-se em diversos níveis (nacíonaL regional ou locaL setorial ou intersetorial); nos anos 60 e 70 
dominava um sistema de negociação setorial articulada, no qual em reservada às negociações tocais a competência de 
desenvolver, de maneira compative! e coerente, os temas acordados na negociação nacionaL 

Os resultados dos acordos coletivos são estendídos a todos os trabalhadores. sindicalizados ou não. Por outro lado, as 
siumções de impasse são mediadas pelo poder público, representado pelo Ministério do Trabalho. 

Fonte. Cetla& 1reu !989: lre$. !992. 
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O período de recuperação econômica do final da década e o ínício dos anos 90 são marcados ror uma 

nova dinâmica das negociações coietivas na ltálÜL mais descentralizada e fOcada nos interesses e 

necessidades das empresas. A tradicional subordinação dos acordos locais ao acordo nacional é invertida. 

Os grandes acordos passam a defmir os terrnos gerais explicitados nas negocíações locais. Como afirmam 

S,Negrelli & E,Santí ( !989), o acordo de maío de !986 entre a Confindustria e CG!L-ClSL-UIL adequou

se i.;;; exigências das empresas, abrindo novo espaço à contratação descentralizada dos horários e dos 

salários. 

Vários autores consideram que a nova dinâmica reprodt12ry de maneira invertida,. a tradicional dualidade 

do sistema de negociações coletivas italiano. Agora observa-se uma preponderância da esfera local 

que rompe o centralismo, mas que também não gera um funcionamento hannônico entre as diversas 

esloenJs de negociação (cf BagHoni1 1989; Crouch. 1989; NegreHi & SantL 1989: Accornero. 1992). 

Esse movimento foi acompanhado de uma relevante queda da raxa de sindicalizaç-ão- de 49% ( 19801 

para 38% ( 1990) ·"··, que reforçou a tendência de descentralização das negociações coletivas. 

2. A formulação teórica sobre o sistema nacional de relações de traballio 16 

A reedição, depois de mais de trinta anos, da obra clássica de J.Drnüop, industrial relations ,systems 

(1993), oferece uma ótima oporrunidade de desenvolver uma análise sobre a fonna como diversos au

tores organizam a noção sobre um sistema de relações de trabalho. Nessa nova edição é incorporado 

um pequeno ensaio íntrodutório - Commemary -. no qual o autor apresenta algumas considerações 

sobre as mudança<; em curso do sistema de relações de trabalho americano, assim corno são reproduzidos 

o prefácio e os demais capítulos da edição original de 1958. 

No pretàcio da época. J. Dunlop afirmava ser de uma geração que viu a emergência de um mundo 

industriaL isto é, de sociedades industriais onde necessariamente relações de trabalho se estabe!ecirun, 

\6. É difici! traduzir adequadamente a expressão inglesa índu.strial relatitms, porque indusrry corresponde à totalidade das atividades 
de indústria.. comt':rdo e serviços e man.ujacturing significa as atividades do setor indu..'>tria!. Em francês. o termo e traduzido 
po.rreiaçõcs profissionais, em espanhol e em italiano a tradução é liternl., isto é, relações industriais. E em porrugllês. apesar da 
fa!ta de tradição de estudos sobre o tema. tende-se também para a tradução !itera! do termo. Entretanto. esta conduta tem 
gerado, e continua gerando, de maneira sisremátíca. uma grande confusào, pois relaciona a expressão relações industriais às 
relações genéricas entre capital e trabalho na indústria mas tradicionalmente a noção corresponde à exístência de uma relação 
entte capital e trabalho assalariado regulada por algum sistema de normas e regras. nos setores urbanos da econornia.. fvksmo 
incorrendo em uma outr'd imprecisão, utiHzaremos a expressão relações de trabalho assalariado, ou, mais genericamente, 
relações de trabalho, como ~lnônimo do inglês indus1rial reiations, 
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definidas como um complexo de inter-relações entre três atores: managers. trabalhadores assalariados 

e órgãos públicos. Complementando aquele prefácio. o autor. em seu cornentârio a nova edição, considera 

que, durante duas décadas (1932-52), a vasta regulação pública da produção vigente no período atraiu 

novas gerações de intelectuais parao estudo do funcionamento do mercado de trabalho. a determinação 

dos salários e a.<; conseqüências da organização do trabalho e da regulação pública, pois o sistema de 

relações de trabalho era visto como uma esfera de poder fundamental no funcionamento das economias 

modemas. 

Dunlop cita ainda que um sistema de relações de trabalho é organizado com base em trê.':': atore<::: a.s 

organizações dos managers: os trabalhadores e suas formas de organização formal ou infOrmal; e os 

órgãos de governo. Esses atores e suas hierarquias ou organizações atuam em um ambiente caracterizado 

por uma organização te c no lógica específica. uma determinada forma de estruturação do trabalho e dos 

mercados de produtos. por uma certa distribuição do poder na sociedade e pela forma como ela recai 

sobre os atores e os locais de trabalho. Neste ambiente, os atores interagem uns com os outros, negociando, 

usando e influenciando o poder político e t->eonômico em um processo de estabelecimento de regras que 

ordenam o sístema de relações de trabalho, Em um sistema relativamente estável, a ideologia ou os 

conhecimentos comumente partilhados pelos atores ajudam a definir seus papéis e a integrar o sistema 

como um todo. As: mudanças ocorrem em vários contextos, nos atores e em suas hierarquias, nas suas 

relações e interações, nos conhecimentos partilhados e nas regras que estruturam o sistema. Este aparece~ 

portanto, corno de natureza dinâmica,. cujas mudanças são explicadas pelas transformações tecnológicas, 

econômicas e sociais. tendo no processo de negociação entre os atores o mecanismo lubrificante e 

avalizador do seu funcionamento. 

2.1 A fonm.da.ção de J.Dunlop sobre o sistema de relações de trabalho 

A formulação do autor sobre o que é um sistema de relações de trabalho (SRT) apresenta alguns 

pressupostos básicos: 

( 1) um SRT é ~- e deve ser assim entendido - um subsistema de uma sociedade industrial: 

(2) o SRT é uma parte subsidiária da organização econômica, e um subsistema da organização social 

estabelecido no mesmo plano do sistema econômico; 

(3) os sistemas econômico e de relações de trabalho são abstrações que exigem a explicitação da: 

relações existentes e as variáveis criticas para a sua compreensão; 
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(4) o SRT requer um núcleo teórico construído peta articulação de vãnas discipJínas, como história. 

economia.. poiftica.. sociologia, psicologia etc .. de modo que se explicitem os diversos níveis e 

tipos de relações existentes entre os atores: 

(5) c na analise de um SRT, três ordens de problemas devem ser devidamente tratadas- i. e .. as relações 

do sistema para a sociedade como um todo. a relação do sistema com o sistema econômico e a 

estrutura do sistema, 

A estrutura do sistema é a expressão articulada de uma certa organização dos atores, de certos contextos 

sociais, políticos e econômicos. de uma ideologia que amarra permanentemente o sistema, e de um 

conjunto de regras que governa os atores no local de trabalho e na comunidade do trabaJ.ho. 

hierarquía dos managers c suas representações de supervisão (formaís c informais)1 as hierarquins 

dos trabalhadores (no managerial) e sua.<> organizações (formais e infonnais), e os órgãos governamentais 

especializados definem os atores, ao passo que estes estabelecem relações em um conrexta marcado 

pelas características tecnológicas do local e da comunidade de trabalho, pelos produtos e pelos mercados 

de fatores, pelas restrições monetárias e orçamentárias e pelo local. e distribuição de poder na sociedade. 

As relações dos atores em um certo contexto estabelecem regras para o local e para a comunidade de 

trabalho, regras essas que administram compensações de todas as ordens, que definem deveres e 

performances dos trabalhadores, incluindo as normas de disciplina para falhas observadas no 

comportamento padrão, e que especificam os direitos dos trabalhadores no processo de contratação de 

força de trabalho e no exercício da atividade produtiva, As regras tendem a variar de maneira significativa 

entre os diversos sistemas, particularmente como conseqüência das especificidades de seus contextos 

tecnológicos e de mercados< 

As regras de um sistema podem ser expressas por meio de uma variedade de formas: regulação e 

politicas da hierdfq_uia do management, leis que regem as hlermquias dos trabalhadores, regulação, 

decisões ou ordens dos órgãos governamentais. regras e decisões produzida'i pelos órgãos especializados 

criados pelas hierarquias de management e dos trabalhadores, acordos resultantes da<> negociações 

coletivas, e costumes e tradições do local e da comunidade de trabalho. O estabelecimento das regras 

que regulam o sistema requer que uma ideologia seja partilhada pelos atores de tal maneira que um 

conjunto comum de ldéias justifique a aceitação da regra por todos eles. 
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2.1.1. A importância da mudança tecnológica 

A visão de J.Dunlop sobre a mudança tecnológica não se concentra nem nas modificações da reiaçãc 

homem~máquina provocadas por mudanças no equipamento. nem nus reorganizações do sistema d( 

máquina com o coletivo de trabalho. Alterações na organização setorial e nos mercados de produtos ( 

tUtores são tornados como mudanças recnoiógícas que afetam as relações de trabalho. Essas trans 

formações influenciam não só as caracteristica..o:; dos locais de trabalho e as regras que ordenam seu 

funcionamentos como também a organização dos atores (Quadro 1II.8). 

Na análise do local de trabalho e das regras, o autor trata dos temas relativos aos tipos de local e d1 

operações de trabalho. São quatro os aspectos que alteram as ca:racteristicas e regras dos locais d· 

trabalho. Em primeiro lugar, estão os impactos que as mudanças tecnológicas provocam sobre os posro 

de trabalho .fixo ou variável, 17 afetando as regras, a organização interna e a operação das hierarquia 

que estruturam o SRT. O caráter fixo ou variáve-l do posto de trabalho pode detennínar distintos SR1 

que têm suas regras e a organização dos atores tran.-;fonnadas pelas alterações tecnológicas. 

Quadro ULS ~Mudanças tecnológicas. ioc.ai de trabalho 
e o sistema de relações de trabalho 

As mudanças tccnológícas afetam um sistema de relações de trabalho jil 

estabelecido, através das alterações pmvm::adas sobre: 

A Características do local de trabalho 

L 'Dpos de local de trabalhtl 

:L posto de tmbaih.o fixo ou variável 

b, posto de trabalho e local de residência 

c. demanda estável O\l variável de força de trabalho 

d. dimensão do gmpo ocupacionaL 

2. Tipos de operação do posto de trabalho 

a. qualificação do posto de trabalho 

b. organização do posto de trabalho 

c. horus de atividade de um posto de trabalho 

R Organiz.açilo dos awres 

17. Os postos de trnba!ho das indUstria.s metal~mecãníca e têxtil são considerados fixos, pois as conrllçõesdetmbntho são recolocad 
cotidianamente de maneira semelhante. Ao contrário, nas atividades de transporte e comunicações e agricolas tals condiçõ 
são permanentemente alteradas, em razão da organização espacial do setor, da flexíbHldarle das tarefas que definiriam ~ 
posto de trabalho etc< 
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O segundo aspecto analisado são os impactos da mudança tecnológica sobre a relação posto de trabalho 

e local de residência. Em setores como o de transporte local e de serviços de repa.I"à.Ção. o posto de 

trabalho tende a coincidir com o local de residêncÜi) o que não ocorre com os setores de transporte 

nacionaL da construção civil e agrícola. Mudanças tecnológica·:; afetam esta relação, exigindo uma 

refonnu!ação no sistema de regras e na organíz.ação dos atores. 

Um outro aspecto refere-se a relação mudança recnológica e esrabilidade e tipo de demanda de trabalho. 

Nda, quatro situações são descritaS pelo autor: ( l) curta duração do trabalho e alt.1 rot.1tividade 

(construção civil e agricultura); (2) curta duração do trabalho e estabilidade (transporte naval); (3) 

estabilidade na duração do trabalho e alta rotatividade (lojas de departamento e redes de fastfOod): e 

(4) estabilidade na duração do trabalho e variação na demanda de trabalho (turismo~ indústria de 

malharia). Os impactos das mudanças tecnológicas sobre estas sinmções. e uma multiplicidade de 

outras. impôem mudanças nas regras e na organização dos atores. 

Finalmente, é considerado o impacto da mudança tecnológica sobre o tamanho do grupo de trabalho. 

Parà l Dunlop, o crescimento da dimensão ocupacional do local de trabalho reforça o grau de 

fonnalização das regras e da organização dos atores, tendendo a explicitar os mecanismos de com

pensação salarial ou não~ salarial, de promoção e de demissão e transferência de trabalhadores, A mudança 

tecnológica. ao afetar a dimensão ocupacional, reforça ou não o grau daquela formalização e da 

organização dos atores presentes em um SRT. 

Três aspectos são tratados na análise das relações entre mudança tecnológica e tipo,s de operações de 

trabalho: qualifkação do posto de trabalho. organização desse posto e duração do trabalho. 

A qualificação do posto de trabalho (job content) tem uma grande importância na organização do SRT, 

na medida em que ela se encontra relacionada a uma certa posição estratégica ocupada por um grupo de 

trabalhadores no processo de produção e no local de trabalho. Entretanto. por estar fortemente exposta 

aos efeitos advindos de uma mudança tecnológica, as alterações na qualificação do posto são 

acompanhadas de mudanças nas regras e na organização dos atores. 

Esta consideração é reafirmada quando se analisa a relação entre mudança tecnológica e organização 

do posto de trabalho. que. ao ser transformada, estabelece novas rdações e hk't'arquias entre trabalhadores 

e managers, reconfigurando, portanto, o SRT. 

Quanto a durdção do trabalho. o contexto tecnológico exerce uma forte influência sobre o horário de 

atividade de um local de trabalho. As horas de atividade colocam uma runpla variedade de problemas 
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para os atores e uma considenivel rede de regras se desenvolve com este espectro de questões. Assim. 

um novo grupo de regras se estabelece quando uma mudança tecnológica provoca uma alteração no 

padrão de horas de operação do local de trabalho. 

E, finalmente. as mudanças tecnológicas afetam direta.mente a organização dos atores. fortalecendo ou 

enfraquecendo seus níveis de representação, negando ou estabelecendo hierarquias interna e externamente 

ao locais de trabalho. 

2~1.2 Os efeitos da organização dos mercados e das restrições financeiras 

Os SRT's são influenciados pelo maior ou menor grau de competição mercado/produto ou pelas pressões 

orçamentárias. que moldam. tal corno o contexto tecnológico. as regras d-esenvolvídas, as organizações 

e as relações dos atores. O contexto de mercado refere~se não somente aos constrangimentos financeiros 

ou a relação mercado/produto, mas também está relacionado à organização e ao estado dos mercados 

de fatores produtivos e de in.<;umos 

Um SRT difere significativamente de outro segundo o mímero de firmas que o compõe, a facilidade de 

entrada nos mercados em que elas atuam. o grau de padronlzação de seus produtos e o grau de 

substituição. Em suma, as características de organização dos mercados de bens~ serviços, trabalho e 

capital inftuencíam a estruturação do SRT. bem como pode preestabelecer ou moldar regras. 

J.Dunlop consider,t_ em um primeiro momento, como o períil dos mercados afeta as regras de um SRT 

A incorporação. por este. de diferentes mercados com distintos graus de constrangimentos competitivos 

tende a influenciar as estruturas salariais internas das empresas. que estabelecem regras especijicas de 

compensação salarial ou não~salarial. Nas atividades de tra:ns:porte em nível nacional, estabelecem-se 

compensações em razão da extensão da jornada de trabalho, da não-coincidência dos locais de trabalho 

e moradia. ou da irregularidade dos períodos de descanso. Nas indústrias químicas~ definem-se 

compensações sobre o trabalho noturno~ o trabalho em turnos, ou sobre o grau de periculosidade e risco 

ocupacionaL Outras regras decorrem do arranjo mercado/produto, como as vigentes na indústria da 

pesca sobre horário de trabalho, na indústria de construção civil sobre a subcontrat.1.ção de mão-de

obra etc. 

De outro tado. caracteristlcas do produto ou mesmo do mercado influenciam o timing de revisâo das 

regras, bem como a sua duração. A sazonalidade da produção e a possibilidade de grandes variações 

dos preços dos produtos agrícolas tendem a moldar regras especificas de contratação e remuneração do 
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trabalho. bem como a sua revisão. dependendo da perfOrmance dos mercados. Já a customização de um 

produto pode demandar um certo tipo de trabalho especializado que estabeleça uma particular relação 

entre salário e preço do produto. A remuneração do trabalho de manutenção altamente especializado e. 
em geraL regulada por regras muito especfficas. 

Resumidarnente, pode-se dizer que) para J. Dunlop, as alterações nas condições de concorrência dos 

mercados, no grau de homogeneidade das estruturas de mercado, no tamanho das empresas e seu poder 

relativo de mercado, e no grau de dinamismo deste tendem a gerar mudanças nos SRT's (Quadro IIL9} 

Influência particular é exercida sobre o sistema pelo perfil dos mercados de trabalho e de fatores. Em 

situação de pleno emprego, os trabalhadores ganham capacidade de negociar o estabelecimento de 

novas regras ou o aprofundamento das regras já existentes~ observando-se a situação inversa nos 

mamemos de desemprego elevado, Essa capacidade tende a ser maior quando os custos salariais são 

baixos comparativamente aos demais custos de produção. situação em que os managers não tomam o 

custo salarial como estratégico< 

Quadro m.9 " Aspet-'tos de mercados que influenciam a organização 
de um sistema de rdações de trabalho 

~-------------------------------------------~ 
• Heterogeneidade tecnológica 

" Taxa secular de crescimento do merendo 

· Estrutura de custos scwrial e das empresas 

, Tamanho c natureza das empresas (nadona.l (m estnmgdra, poder de monopólio, 

dimens.io aadonaL regional ou local, grau de organização empresarial e administmtiva) 

- Organiz.ação do mercado de trabalho (grau de organização sindical. importância do trabalho 

qualificado no processo produtivo. situaÇão de emprego e desemprego, taxa de crescimento setorial do ernprego) 

Observa-se, pmtanto, que os fatores tecnológicos, de mercado de produtos. de restrição orçamentária e 

de organização do mercado de trabalho compõem um quadro de referência para os atores construirem 

um sistema de relações de trabalho. 
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2.1.3 O contexto de poder e o status dos atores 

O terceiro aspecto geral de estruturação do sistema de relações de trabalho é a organização dos atores e 

a distribuição de poder na sociedade. O status dos trabalha.dores e de suas organizações em um SRT é 

retratado pela rede de inter~re!ações com a hierarquia do managemem (nacional ou regional, setorial 

ou por firrna ), com a<:; organizações sindicais rivais ou potencialmente rivais, com os demais trabalhadores 

e suas organi7..ações e com os órgãos de governo. O status da hierarquia do management é reveLado 

pelas suas relações com a organização dos trabalhadores, pela natureza de suas relações de tra~ 

balho (ditatorial paternal. constitucional ou panicipativa). pelas relações com outras hierarquias de 

management e, ainda. com os órgãos governamentais. Quanto a estes, seus status estão diretamente 

relacionados à forma como participam do SRT, podendo ser validados pela via legislativ~ pela definição 

ativa e direta de normas e regrà.S do sistema. ou pela difusão das regras acordadas nos processos de 

negociação coletiva. 

2.2 A difusão da visão J.Dunlop como referência das análises sobre os sistemas de relações de 

trabalho e negociações coletivas 

Durante os anos 60 e 70t uma proposta de J.Duniop conheceu rápida e importante difusão: a de que o 

sistema de relações de trabalho constituía um elemento importante do funcionamento das sociedades 

modernas e que sua análise deveria ser feita a partir do estudo do comportamento de três atores e de 

suas organizações (trabalhadores, managers e Estado), do contexto tecnológico, da evolução dos 

mercados e da distribuição de poder dos atores na sociedade. 18 Os elementos teóricos propostos por 

J.Dunlop foram largamente incorporados nos estudos sobre organização e segmentação do mercado de 

trabalho. sobre as estrutura" Ol-'llpacionais e a determinação dos salários e sobre os processos de 

negociação coletiva Essa incorporação era justificada pela influência que as normas e regras estabelecidas 

pelos atores tinham no processo de regulação das relações econômicas e de trabalho. O desenvolvimentc 

dos sistemas de relações de trabalho traduziu-se em uma crescente institucionalização dos mercados de 

traballio nacionais, fato que, apesar da grande diversidade entre as fomu:t.'> de regulação, possibilitm 

um efetivo controle social do uso privado da força de trabalho. A regulação pública da" relações dt 

trabalho e as negociações coletivas forarn os elementos centrais do processo de institucionalização de 

1 8. Para J. Duniop, o desenvolvimento desses estudos permitiu consolídar uma disciplina sobre relações de trabalho nos cursos d! 
economia e administraÇão, e mesmo sociologia e psicologia do trabalho. 
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mercado de trabalho, A fOrma de organização das inter-relações entre essa instirudonalidade, o conjunto 

de regras e normas estabelecido e a dinâmica entre os atores passou a ser denominada sistema de 

relações de trabalho nacionaL 

Como salienta J,Dunlop, o SRT é um subsistema do sistema social e parte subsidiária do sistema 

econômico que lubrifica o funcionamento do sistema socioeconômico como um todo. Apesar da grande 

possibilidade de essa at1nnaçào ser tomada como mecanicista e reducionista. parece importante resgatar, 

do amor, a idéia fundamental de pensar o SRT como um conjunto de relações importantes para a 

dinâmica econômica e social de uma sociedade. Apesar da posição liberal do autor, sua visão reconhece 

~algo caro a visão liberal-· a premência de normas e regras entre capital e trabalho. seja porque o SRT 

e fundamentai para regular o conflito inerente a toda relação, seja porque o SRT cumpre virtuosa 

função de consolidar a ideologia compartilhada necessária para a estabilidade e o crescimento capitalist.t 

Em suma. J.DunJop compreende o SRT como um sistema obrigatoriamente independente da lógica 

capitalista, cujo estabelecimento é fundamental para o desenvolvimento do capitaL 

2..3 A vi<tão contratuaUsta das :relações de trabalho, uma crítica à visão de J, Dunlop 

A tendência à descentralização das negociações coletivas observada nos anos 80 deu proeminência a 

uma outra ótica de organização do SRT, mais conhecida como contrntualista. A partir de urna análise 

dos sistemas americano e japonês~ a visão contrarualista defende sistematicamente a compatibilidade 

entre negociações coletivas e flexibilidade produtiva. O ponto central da critica dos contratualistas não 

é o enrijecimento das relações de trabalho provocado por um SRT- no qual as nonnas e regras eram 

estabdecidas nos processos de negociação entre os três atores -, mas sim o envelhecimento desse 

sistema, que se transformou em barreira para o desenvolvimento de urn novo sistema compatível com 

o de produção flexíveL Contrapõem-se. desta maneira, duas lógicas de relações de trabalho. 

Os trabalhos de Kochan et al. (1996) 19 foram os que melhor organizaram os argumentos em torno 

de um novo SRT, e suas idéias se tomaram referências de outros trabalhos sobre o temfL Esses auto~ 

res tomam a queda da sindicalização nos Estados Unidos como um sintoma de cnve!hedmento do 

sistema vigente. Para eles, essa tendência é resultado de um SRT organizado segundo normas e regra..1: 

que não mais apresentam legitimidade. seja entre os trabalhadores, seja entre os managers. Dois 

19. A visão de que e.">tatiam emergindo novos sistemas de re!ílções de trabalho foi propagada a partir de dois estudos realizados 
sobre as mudanças nas: rdaçôes de trabalho nos Estados Unidos e de outros sobro a org:aníz.ação do trabalho no Japâo {cf. 
Kochan.eral, 1986: Kochan&Katz, 1988; Aoki, 1991), 
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problemas básicos são apontados pelos autores: a dificuldade de estabelecer novas. unidades de 

negociação: e a crescente perda de certificação entre as unidades existentes. 

Como apresentado anterionnente, a constituição de uma unidade de negociação requer a aprovação de 

mais de 50% dos trabalhadores, sendo que as panes. após a certificação da unidade, devem realizar 

urna negociação coletiva no prazo máximo de doze meses. De acordo com os autores, o NBLR não tem 

conseguido gardllti.r que os processos de legitimação das unidades entre os trabalhadores sejam realizados 

sem interferência da direção das empresas. Isto é. estas. em sua maioria~ pressionam seus trabaJhadores 

a não estabelecerem a unidade de negocíação, e o NBLR não coíbe este procedimento ilegaL Nas 

situações onde a unidade e constituída, os sindicatos se mostram incapazes de fazer valer o direitos à 

negociação no período de doze meses, perdendo a certificação sem que a unidade tenha se estabelecido 

de fato. O se&rundo problema está relacionado à perda de certificação das unidade."i existentes. solicitada 

pelos trabalhadores por não mais haver prática da negociação. De maneira crescente. os sindicatos têm 

tido reduzida a sua capacidade de garantir as negociações coletivas, permitindo que os trabalhadores 

apresentem o pedido de perda de certificação da unidade. Ambos os problemas resultam em um 

crescimento rápido do segmento de trabalhadores em empresas não-sindicalizadas, seja porque o emprego 

nestas cresce mais rapidamente do que nas sindicalizadas, seja porque a perda de certificação reduz 

ainda_ mais a dimensão das sindicalizadas. Para Kochan & Katz, esses problemas refletem uma crise de 

representação dos sindicatos. Estes e os órgãos públicos orientam-se pela lógica do SRT já estabelecido) 

enquanto as empresas e os trabalhadores se movem por uma nova ótíca. caracterizada por uma menor 

centralização da negociação e dos interesses c por uma menor regulação externa dos salários e das 

condições de trabalho. 

Os autores consideram que um padrão de negociação cumpre uma JUnção importante no sistema d 

negociação coletiva. à medida em que ele permite reduzir as greves (conflitos), acordar uma noru,., 

salarial e. também, estabelecer normas de eqüidade entre trabalhadores. Ele começa a jogar um papei 

não-:fimcional quando é por demais abrangente ou quando os termos do padrão entram em conflito 

com os interesses econômicos dos empregadores, da direção sindical e da sociedade relativos il 

estabilidade de preços (Kochan & Katz, 1988, p. 140). A emergência desses conílitos está relacionada 

a três mudanç:a"l básicas que questionam u estrutura atual de negociação: ( 1) as novas tecnologias. que 

têm "borrado'' a separação entre trabalhadores e supervisores!management, destruindo os segmentos 

básicos que caracterizavam as partes no processo de negociação; (2) a dominância dos interesses locais< 

que contestam as negociações coletivas pelo fato de estas serem limitada..;; por um conjunto amplo de 

leis sobre a determinação dos salários, a organização e extensão da jornada de trabalho, as condições de 
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contratação e demissão de mãowde-obra etc.; e (3) a participação local dos trabalhadores, que têm 

COIL<ttruído um estrutura de negociação paralela aos sindicatos. 

Essas mudanças vêm reforçando urna estrutura de negociação entre a empresa e o seu sindicato (Quadro 

IIL 1 0), Entretanto essa tendência tem esbarrado em leís, normas e regras organizadas por um SRT 

fortemente concentrado nas estruturas (ampla ou estreita) com unidades de negociação cenrrali?..adas. 

Para Kochan & Katz. a nova tendência ê a descentralização, contrariando o movimento dominante 

vivido no período 1930-70. As novas formas de organização da produção, da firma e dos interesses 

devem estar articuladas a um padrdo de negociação local que contemple condições que superem. os 

constrangimentos econômicos e sociaís conhecidos tanto pelas firmas como pelos trabalhadores. 

Quadro HU ·Ti pus e aspectns de estruturas de negociação eo!etiva 

L Estreita fnarrow), com unidade de negociação descentralizada 

. negociação entre uma firma e um sindicato profissional {crtql:) 

. níveis dtterentes de coordenação e negociação do wnflito 

. maximiz.ação dos interesses individuais dos empregndores 

(Setores de ensino. gnilico e admini~nção pública) 

2. Estreifa {!u;;wrcw;, com unidade de negociação çentralizada 

. negociação entre firmas e sindicato proflssional (crq/t) 

' negociação tendente a promoção da qualificação (crafi) 

. diftcu!dades na cornpatiblllz.ação da negociaçãO com a% mudanç..1S tecnológicas 

(Setores de trnnsporte aéreo. transporte ferroviário, transporte navai e constn.Jção civi!l 

3. Ampla (broadj, com unidade de negocwçiio descentralizada 

. negociação entre firma e sindicato de empresa 

. fi!.ci!idade de coordenação dos interesses internos e específicos com dificuldades de incorporação dos 

interesses externos 

(Setores da indústria rle utilidade pública, petroq!!irnico, quim.ico e alguns pequenos setores de atividade econômica) 

4. Ampio tbroad), com unidade centraliZadiJ 

. negociação entre firmas e sindicato 

. definíção de 1lúffil3S e rcgrns de rdaç.ões de trabalho para um ccn:o mercado ou indústria 

. ímpedimento da criação de vantagens competitivas individuais ohtídas a partir de uma retaçilo de trabalho especifica 

(Se!ores de mmeria! de transporte, material ektroe!etrõnico, mecânico, síderi!rgico e comércio) 

Fume; Kochan & Kat:r., 1988, 
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Essa visão é defendida por l'vLAoki (1991 ), qu.ando ele analisa a performance da economia japones< 

comparativamente à americana. O autor contrapõe os modelos de firmas vertical/americana e horizontal. 

japonesa. mostrando que as virtudes destas últimas estão relacionadas à estrutura de negociação coleth'( 

existente no pais. Sua visão reproduz a noção básica de que organização produtiva, processo de trabalh( 

e relações de trabalho. sendo ínterdependentes. exigem modos de funcionamento que os compatibilizerr 

entre sL Deste modo. a produção flexível requer urna organização do trabalho e das relações de trabalh{ 

que lhes sejam adequadas. 

Há uma grande diferença entre a visão de lDuniop e esta,. desenvolvida por Kochan et aL e M.Aoki 

Para o primeiro, o processo de negociação coletiva é apenas um dos mecnnismos de estabelecimento dt 

normas e regras do SRT. As leis. normas e regras estabelecidas pelos atores (Estado! managers 1 

trabalhadores) em outras formas de negociação. bem como as relações do SRT com os sisterna 

econômico e social, são aspectos importantes para a compreensão da dinâmica das relações de trabaH11 

em um certo pais. Neste sentido. a concepção de J. Duniop escapa aos muros do economicismo, at 

deixar de tomar a estabilidade de preços ou o desempenho da empresa como referência básica para: 

ordenação de rnn SRT e, também, ao não atribuir caráter contrJ.tual à relação capital/trabalho, como 1 

fazem aqueles outros estudiosos, 

Ao contrário? J.Dunlop considera que as rnizes do SRT americano, estabelecidas durante o New Deat 

foram importantes tanto para superar o problema de desemprego do pais nos anos 30 como para reforça 

a recuperação e o crescimento da sua economia a partir do final daquela década. Baseado nesta concepçãc 

ele questiona a emergência de um novo SRT nos Estados Unidos durante os anos 80. como defenden 

Kochan et a/. Para o autor, as alterações observadas no SRT americano reforçam seu caracte 

estruturalmente descentralizado, onde a negociação coletiva jamais constituiu regra dominante. alét 

de considerar que não existem informações suficientes que su..."ttentem a a.fb:rumentação sobre a emergênc. 

de um novo S RT 

A constatação de uma tendência cada vez mais forte de descentralização do SRT em diversos paise 

(Quadro IU.ll) explicira alterações importantes no papel cumprido pelo Estado e pelas negociaçõc 

coletivas na gestão dos diversos sistemas, mas não permite visualizar similitudes que justifiquem 

existência de um padrão anterior comum de relações de trabalho ou mesmo a emergência de um nove 

A completa ausência da intervenção estatal e do desenvolvimento de negociações coletivas caracteriz 

historicamente o SRT japonês. desde os anos 50. Uma função limitada do Estado e das negociaçõe 

coletivas e a principal característica observada para os Estados Unidos. Uma intervenção limitada d 
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Estado, mas um desenvolvimento importante das negociações coletivas era encontrado na Inglaterra 

o .tlnal dos anos 70. Uma fone inter-relação entre a ação pUblica e a dinâmica das neoociacões 
b ' 

coletivas marca o SRT na Suécia e na Alemanha do pós~guerra. E uma função importante cumpriu o 

Estado no SRT francês e italiano. em face de um débil desenvolvimento da prática da negociação 

coletiva nesses países. 

Quadro m.u 
f'al!-es Selecionadm, 1980..94 

Estados Unidüs 
Alemanha 
Suéek~ 

Remo Unido 
Fratlça 
!tAba 
Japfu:J 

Fcmte:. OCDE, 1994. 

Níveis de Negociaç,OO Coletiva (a) 

l~ 

l2 
1,23 

t,2 
U,J 

L2 

l 
2 

3->2 

1 

(a) Emprt1sa e est!.bcloximento"" l; setor ,., 2; c ccntrn!"" 3. 

Coordenação no Nível do ConjUll!o da Eoonomü1 (b) 

Como Ohjc:ivo 

Ausência de Coordenação 
Coordenl!Çilo lmpHclw. 
Coordcnw;ifo Explicím 
Austncia de Coordenação 
Coordenaçiln Explícna 

C~nação Implitiea 

Ausente 
Forte 

Limitada 
Ausente 

Li:mitadn 

Fom 

(b) Por coordenll.Çl!G expHcita entendt--se concertar;iio das negociações coletivas entre as cemrais patronais e de trabalhador~ e que 
servem de modelo para as demais. E por coortlerutçào imp!lcita, a.qlll:lla realizada pelo controle que as ~;;emmis m<:ero:m sobre ~us 
membros e/ou das negociaçíki coletiYM rornada<i como modelos oos setores principais. 

É visível que as modificações recentes no contexto econômico e tecnológico geral, nos padrões de 

competição e proteção dos diversos mercados, nas condições de funcionamento do mercado de trabalho 

e na dinâmica política do sistema de representação erigido pelos três atores têm reforçado o grau de 

descentralização do SRT ameri.cano~ ampliado a não-institucionalidade do sistema japonês, desarticulado 

os sistemas inglês, sueco e alemão, e reforçado o caráter fragmentado daqueles da França e Itália. A 

descentralização tem sido desenvolvido por duas vias: a primeira, a crescente dominância das negociações 

coletiva,q pela lógica dos interesses locais, isto é, da empresa e seus empregados; e a segunda. a ação 

deliberada do Estado em desreguiamentar as relações de trabalho, com o objetivo de facilitar o 

estabelecimento de contratos de trabalho em tempo parcial e/ou determinado e de flexibilizar os tempos 

de trabalho e a utili7.ação da força de trabalho. 

A descentralização tem representado a destruição dos sistemas de relações de trabalho anteriores. As 

regras e normas estabelecidas são crescentemente contestadas nas diversas estêras de negociação, 

desarticulando as variadas formas de in.çtitucionalização dos SRrs nacionais. Entretanto parece ser 

difícil conceber, como o fazem alguns autores, que novas formas de institucionalização estejam já 
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consolidadas, ou que haja alguma visibilidade deste processo. de tal modo que seja possível descrever 

os diversos componentes dos novos sistemas de relações de trabalho de cada país ( cf. Paci, 1992). Ao 

contrário. os paises com menor grau de centralização das negociações coletiva<:>, e com uma também 

menor coordenação destas. são os que apresentam as menores taxas de cobertura (Tabela UL2). Por 

outro lado. a rápida desreguiamemação do SRT, como sugere a experiência inglesa, não se tem tradu

zido em um novo fOrmato para o sistema, e sim em uma ampHação desproporcional de trabalhadores 

não cobertos pela negociação coletiva, independentemente de seu gn:m de centralização, 

TJtbtiJt m.2 • T:u.a de t11btrtuta dss ntj.!:odl!.Çôt$ culettvas 
PsiMs. Seledonado..l.. !9SÜ<·l990 

1980 1990 

Estados Unidos 26 " Ak:m1111hn 9l 90 
suecn 
Reino Unido 70 41 
!'nmça S5 
!tàlia 
Japdo 28 21 

Fonte: OCDE, 1994b. 

3. A fragmentação dos sistemas nacionais de relações de trabalho; 

as experiências da França e Itália 

Apesar da cresceme descentralização dos sistemas de relações de trabalho francês e italiano desenvolvida 

durante a década passada. constatam~se dinâmicas completamente diferentes em cada uma das 

experiências. O sistema Italiano conheceu um processo de desregulamentação rápido, nos início dos 

anos 80. ao mesmo tempo em que o francês passava por um importante momento de institucionalização. 

Mas, em ambos, as mudanças no SRT respondiam às políticas de combate a inflação, do déficit pUblico. 

do desemprego e de reorganização das empresas, em um contexto de forte recessão econômica 

internacional, de globalização ec-onômica dos grandes grupos nacionais e de convergência das política'> 

econômicas segundo a lógica definida no programa de integração européia. 

Os acordos sobre três ternas básicos para a organização das relações de trabalho- as classificações de 

ocupação; a determinação dos salários nominais; e a modulação da jornada de trabalho -· foram 

significativamente transformados pelos processos de negociação nos diversos níveis, provocando 

alterações importantes nos sistemas nacionaís de relações de trabalho. 
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3.1 A dass:iíicação de ocupações 

lndependemememe da estrutura do sistema nacional de relações de trabalho, uxn tema central das 

negociações coletivas nos países desenvolvidos em a definição da dassíficação ocupacional básica. 

Esta classificação determinava os níveis ocupacionais básicos valendo-se de critérios de qualificação 

formai ou informal da força de trabalho, e em suas respectivas remunerações. A pràtica da negociação 

desse tema iOi estabelecendo classificações cada vez mais abrangentes. que acabavam por de:finir critérios 

de contratação de novos trabalhadores~ promoção, programas de qualificaç-ão da força de trabalho, 

critérios de demissão etc. Este procedimento, por um lado, permitiu que sindicatos e Estado tivessem 

um conhecimento e controle cada vez maior das ocupações. das tarefas e dos postos de trabalho das 

empresas. mas) por outro. reduziu a margem de manobra destas sobre o uso da força de trabalho. 

As classificações foram se transfonnando em um instrumento importante para rejeitar a discriminação 

de sexo. etnia e idade e as desigualdades de salário e de condições de trabalho internas a uma empresa 

ou a um setor de atividade. Assim, um padrão básico de utilização da mão-de-obra foi sendo construído 

internamente ao desenvolvimento das negociações coletivas e dos sistemas de relação de trabalho 

nacionais. Esse padrão possibilitou uma maior igualdade de condições de concorrência.-.:; entre os diversos 

segmentos da força de trabalho e entre as empresas no mercado de trabalho. 

Em gera!, as classificações apresentavam um fonnato matricial, definlndo~se nas linhas os niveis e 

subniveis de qualificação, e nas colunas. os níveis hierárquicos. Cada cruzamento {célula) definia o ní

vel salarial e as respectivas ocupações (exemplo no Quadro ill.12). Simultaneamente, era estabelecido 

um repertório com as qualificações1 as tarefas e as funções de cada ocupação. 

A negociação das dassi±1cações tem~se mostrado cada vez mais dificii desde o final dos anos 70 (cf. 

Eyraud & Rozernbl.att. l 994 ). Ressalte-se que as empresas nunca se mostraram satisfbltas com a crescente 

institucionalização de suas estruturas ocupacionais. No entanto. o movimento de reorgani:zação produtiva 

centrada nas tecnologias f1exiveis e a necessidade da transfOrmação, em multifuncionais, daqueles 

trabalhadores especializados ou qualificados, em um contexto de destruição rdativarnente mais rápida 

dos empregos de baixa qualificação, elevado desemprego e enfraquecimento dos sindicatos. recompôs 

o poder de negociação das empresas, que se colocavam, de maneira crescente, contra o estabelecimento 

das classificações nas negociações coletivas.20 

20. No caso da França, a negociação das dasslficnções a cada cinco anos está estabelecida em lei: a posição de não negociar ou 
de combate â negociação de uma classificação representa procedimento ilegaL 
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Quadro U!J2 • Classifitaçiiu 1!&3 indústrias metalúrgicas 
Franca 

N'fvc!S- de Gnm Codícu:nte Tmbalhadurc;; Mestres 
Cla.c.~iflcação 

!40 OI 

2 145 02 
!55 03 

11 170 111 
2 180 

o 190 P1 
lll I 215 1113 AMI 

2 225 
3 240 TAl A'Al 

IV 255 TA2 AM3 

2 :no TAJ 

3 2?:5 AM4 
v 305 AM5 

2 335 AMO 

' 365 AM7 

4 395 Mí& 

Fonte: Eyrnud & Ro:mrnblatt. !994. 

A ação das empresas tem sido no sentido de intema!izar as determinações da estrutura ocupacional Se, 

por um lado, as novas condições de organização produtiva tendem a alargar o conceito de ocupação, 

por outro. este alargamento não se adequa as necessidades de flexibilização da relação de trabalhe 

demandada pelas empresas. 

O Esquema L 1, apresentado no Capitulo l. ilustra essa mudança No momento O. entre processo produtivc 

e função ocupacional se estabelece uma relação puntiforme. o que permite detlnír cada ocupação e ser 

conteúdo ocupacional. No momento 1. o processo produtivo se transforma sem alterações maiores na: 

ocupações e em seus conteúdos, gerando uma zona cinzenta ou não-funcional na relação de produção 

Finalmente, observa-se uma adequação das ocupações ao novo contexto produtivo: no momento 3 

constitui-se uma relação de produção/trabalho auto~regulada~ em que a empresa consegue internalizru 

as determinações de sua estrutura ocupacionaL recompondo o seu poder de determinar as ocupações E 

seus conteúdos, os trabalhadores que a cada momento devem ocupá-ias, suas condições de trabalho e< 

sua remuneração e, também, ganhando capacidade de alterar sua estrutura de ocupações segtmdc 

variações no perfil e no nivel de demanda (vendas) por seus bens ou serviços. 

Este processo de perda de institucionaiidade das classificações tem ocorrido de maneira diferente err 

cada pais, e está, igualmente, relacionado à experiência anterior. Nos casos da França e Itália os Estado; 

nacionais tiveram papel importante na construção das classificações setoriais, e pode-se dizer que ela; 
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se organiza.."TT externamente ao processo de negociação coletiva. compensando a debilidade dos atores 

em conceber e impor legitimamente sua..;; próprias norma<.> (cf. Eyraud & Rozemblatt, 1994). Se. por um 

lado, essa fOrma de ínstirucionalização não gerou uma classificação suficientemente complexa para 

alcançar um grau avançado de definição da.s ocupações e de seus conteúdos em cada setor de atividade. 

constata-se, por outro, que ela constituiu. em principio, uma barreira ao movimento de acomodação ou 

transformação das classificações, freme as mudanças técnicas e suas irnplicaçôes sobre a organização 

do trabalho. 

Mas essa restrição não tem sido de fitto observada. Na prática, as empresas jogam contra as determinações 

vigentes e procuram negociar classificações mais genéricas, e os governos se ausentam da discussão do 

tema, adotando em geral uma postura compatível com suas posições políticas, favoráveis à flexibilização 

produtiva e das relações de trabalho. Tem sido a norma mais recente a negociação das ciassfficações 

marcada por conteúdos genéricos e de aplicação bastante flexiveL Tanto na França como na ltália. a 

prática da negociação tem-se mantido, mas o conteúdo das classificações acordadas tem conhecido 

uma mudança radical durante os anos 80.11 

3.2 A determinação dos salários nominais 

De maneira recorrente, as análises sobre os salários encontram-se relacionadasà questão da sua indexação 

ou não à evolução do custo de vida e ao trade-off entre custo salarial e competitividade. Entretanto, há 

um debate muito mais complexo em tomo desse tema, principalmente sobre as :formas: de determinação 

dos salários. 

No momento atuaL a desindexação salarial é uma norma na totalidade dos países, devido ao enfoque 

das poHticas salariais nacionais na determinação do salário mínimo. Além disso, a concordância sindical 

com a política de moderação salarial tem exigido uma análise mais acurada da relação custo saiarial! 

competitividade (cf. CERC, 1992; Mathis et ai., 1988). Cada vez mais os flltores institucionais (política 

salarial, negocia-ção coletiva, classificações de ocupações etc.) explicam menos o processo de deter

minação dos salários. Ganham terreno os determinantes internos à$ empresas ou setores. 

21. Essas mudanças m:W são refletidas pelos sistemas de ínfonnação sobre a negociação coletiva de cada país. Tendo em vista que 
tais mudanças são fundamentalmente qualitativas, os sistemas de estatística sobre negociação coletiva apresentam total 
incapacidade de c;q.:~tá~ías .. Ao contrário. as informações quantitativas tendem a justificar uma avaliação bastante favorável 
das negociações sobre o tema No França, tem-se observado um aumento da freqliênciado terna nas neg-ociações coletivas. em 
razão da obrigatoriedade da negociação a cada cinco anos (c[ Coffineau, 1993; Fmnce.! 993 e 1994; análises sobre aexperiencia 
italíana recente podem ser encontradas em CESOS, 1985 e 1988). 
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Essas alterações i.'Dcontram~se tami:n~m relacionadas às mudanças tecnológicas e seus impactos sobre a 

organização do trabalho. Tais mudanças. ao criarem o trabalhador multifimcionai e, como se verá mais 

adiante. ao provocarem a modulação da jornada de trabalho, em um contexto de perda de importância 

absoluta e relativa dos empregos regulados pelos contratos de trabalho por tempo indeterminado. têm 

induzido à reorganização do sistema de remuneração do trabalho. Mas antes da análise das novas ca. 

racteristicas do processo de determinação salarial, é importante que se refira, mesmo que rapidamente, 

à form.a ainda dominante hoje. 

Em gerJJ, três níveis de determinação salarial são considerados: política salarial~ negociação coietiva: 

política salarial da empresa. O primeiro tem como função proteger os salários contra o processo 

inflacionário. e recentemente tem-se restringido à determinação do salário rninimo. Entretanto, o Estado 

mantém uma influência indireta sobre os salários quando define critérios básicos de remuneração para 

diferentes formas de contrato de trabalho. quando legisla sobre a remuneração dos períodos de férias. 

de repouso semanal e das horas extras, ou quando cria adicionais de periculosidade. insalubridade e de 

tmbalho noturno. 

Quanto às negociações coletivas, estas tem tido a função de definir o salário-base dos trabalhadores de 

um setor de atividade ou de um certo segmento profissional, os níveis e as diferenças salariais. mediante 

a negociação das classificações de ocupações, adicionais específicos de horas extras e de trabalho 

noturno e prêmios por aumento de produtividade e por ausência de acidentes de trabalho. As políticas 

salariais das empresas constituem, para elas. um instrumento estratégico. Dependendo das característica;;; 

da disponibilidade de mão~de~obra para o setor e das condições do mercado de tmbalho. as cmpresru: 

utilizam suas políticas salariais para obter v;mtagens no recrutamento de pessoal, buscando garanti! 

uma baixa rotatividade nos postos de trabalho considerados fundamentais para a estabilídade e qualidade 

do processo de produção, e para estimular a produtividade da força de trabalho. 

Patamares salariais básicos tendem a ser determinados isolada ou simultaneamente pelos três niveü 

institucionais. O salário minimo definido pela política salarial; um salário de mercado igual ou superiOJ 

ao minimo explicado pelas características da força de trabalho e pela disponibilidade de um certo tipc 

de mão-de*Obra ante as necessidades da empresa: e o salário profissional acordado nas negociaçõet 

coletivas e alguns níveis salariais específicos produzidos pelas politicas salariais das empresas. 

No nível das empresas, os salários tendem a ter uma composição diferenciada. Para o trabalho de baixr 

qualificação, elas pagam o salário profissional ou o de mercado, quando este é superior. Para o trabalhe 

qualificado, as empresas podem pagar o salário acordado e mais um valor adicional explicado pela sm 
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política salarial interna. Em uma situação de crescimento e de baixa taxa de desemprego, os salários 

dos trabalhadores de baixa qualificação se distanciam do salário profissional ou de mercado. e os 

daqueles quaJificados apresentam um peso crescente da parte variáveL Os salários conhecem um 

movimento inverso nas conjunmras recessivas e/ou de grande disponibilidade de mão-de-obra. 

Duas lógicas marcam a estruturação dos níveis salariais na<:> empresas: a do salário sem adicionais. 

normalmente pago a trabal11adores de baixa qualificação; e a do salário com adicionais, oferecido 

àqueles com qualificação mais elevada. Essas duas lógicas de deter:minação salarial encontram-se 

relacionadas a segmentos específicos de trabalhadores) que~ de acordo com a tradição dos estudos de 

economia do trabalho~ foram chamados de mercados externos e internos de trabalho. Isto é, os salários 

sem adicionais são pagos aos trabalhadores encontrados com tàcilidade no mercado, que não requerem 

um processo de qualificação formal ou informal relevante~ que não exercem funções-chave para a 

estabilidade e continuidade do processo de trabalho, e que compõem o mercado externo. Ao contrario. 

os salários com adicionais são um privilégio do segmento de trabafuadores escassos no mercado de 

trabalho, bem qualificados, e que desempenham papel importante no processo de produção da empresa, 

organizando o mercado interno. 

Também uma diferenciação relevante entre os trabalhadores do mercado de trabalho interno influencia 

a política salarial da empresa e o valor das primas. 

Assim, uma complexa estrutura salarial se organiza dentro do mercado interno, que, somada às 

negociações coJetiva.s, detlne critérios de promoção, responsabilidade e autonomia para grupos ( clusters) 

específicos de trabalhadores. n 

Um processo complexo de determinação dos salários encontra-se intitucioual.izado. Por um lado~ a 

regulação pública e/ou os acordos coletivos foram reduzindo a autonomia da.q empresas na determinação 

dos seus níveís salariais. De outro, as empresas procuraram desenvolver políticas salariais próprias que 

recompusessem, mesmo que limitadamente, sua autonomia no processo, seja em relação aos sindicatos 

e ao Estado, seja em relação ao mercado de trabalho. A tendência de insdtucionalização das relações de 

22. A noção de segmentação mercado de trabalho foi apresentruia, pela primeira vez, no trabalho de Hicks, 1966. Posteriormente. 
esta formulação foi desenvolvida, e as noções de mercados in temos e externos de trabalho e de dttsten ocuf.mdonais aparecem 
explicitamente no ensaio de Dunlop, 1957, Posteriormente, dois estudos importantes adotaram a idéia para evidenciar tâcetas 
diferenciadas da segmentação do mercado de trabalho americano. O estudo de Doringer & Piore, 1977, evidenciou como a 
segmentação representava um processo de exclusão dos trabalhadores migrnntes para o mercado externo de trnba!ho. E no 
traba!ho de Gordon e1 af_, 1982. era apresentada a visão de que a segmentaÇão constituía uma dívísão política dos trabalhadores 
favoráveis ao capitaL 
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trabalho ocorreu em uma conjuntura de rápido crescimento das economias nacionais e com um mercado 

de trabalho com baixa taxa de desemprego. Após meados dos anos 60 ocorreram mudanças importantes 

nos mercados de trabalho nacionais. caracterizadas por uma estabilização do emprego industrial e uma 

expansão acelerada do emprego nas atividades de serviços. com forte incorpora,ção das mulheres na 

atividade produtiva. Esse novo padrão de crescimento do nível de emprego não enfraqueceu. em um 

primeiro momento. as condições de barganha dos sindicatos. Ao contrário. ao final daquela década os 

sindicatos dos países desenvolvidos encontravam-se em uma posição de negociação extremamente 

vantajosa. Após os conflitos de maio de 1968, uma onda de novas conquistas de salários e de condições 

de trabalho fOi produzida tanto pela ação pública como pelas negociações coletivas. 

O movimento de institucionalização das relações de trabalho e das determinações salariais naquelz 

conjuntura teve uma função virtuosa. Ao mesmo tempo em que a institucionalização criava normas; E 

regras que limitavam fortemente o padrão de contratação de força de trabalho. ela reforçava o movimente 

de crescimento, ao consolidar uma larga base de trabalhadores com estabilidade de emprego e de renda. 

cumprindo um papel importante na sustentação do consumo das sociedade indusrrializ.adas. Esta base 

de trabalhadores pertencentes, indiscriminadamente, aos mercados interno e externo de trabalho possui a 

na sua maioria. contratos de trabalho por tempo indeterminado regulados fortemente pelas regras t: 

normas públicas e pelas negociações coletivas. Nesse sentido, pode~ se dizer que, ao final dos anos 70 

uma determinação social dos salários e do emprego predominava nas economia capitalistas centrais, C 

processo de institucionali:r..ação permitiu a criação de padrões de concorrência que regulavam os diverso~ 

mercados (bens. serviços, dinheiro e trabalho), coibindo o comportamento dilapidativo dos agentes. 

A partir dos anos 80. s:e observa um movimento de corrosã.o desse padrão de determinação dos salario~ 

e do emprego. O processo de desregulamentação econômica gerido pelos diversos governos. em dife· 

rentes níveis e intensidade, em contextos de forte instabilidade econômica, de mudanças tecnológica! 

importantes,. de globalizaç:ão financeira e produtiva das grandes empresas. e de debilidade dos mercado~ 

de trabalho e do poder sindical, abriu espaço para as empresas recomporem seu poder de determinaçã( 

salarial. O menor controie público das relações de trabalho e a debilidade dos sindicatos propiciaram à! 

empresas conquistas importantes nas negociações coletivas, no sentido da intemalização do process( 

de formação dos salários. A lógica social de determinação dos salários foi sendo substituída pela iógic; 

contratuaL isto é, pela dominância crescente da esfera local (empresa) na formação dos salários. 

Para as empresas. o processo de fom1ação dos salários deve ser compatível com as novas condições d1 

organização das relações de produção. Anteriormente a institucionalização da.<> relações de trabaih< 
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reforçava a tendência de especialização da força de trabalho inerente a uma certa kOrma de organizJção 

produtiva. permitindo um elevado conhecimento das ocupações e tarefas relacionadas a um nível salarial 

bá:;:ico. ao passo que ho.ie se constata que a perda de institucionalidade e o surgimento do trabalhador 

multifuncional requerem mna novo padrão de determinação dos salãrios. Mudanças permanentes na 

composição e no escopo das tarefas e funções de cada trabalhador impedem a generalização de um 

conhecimento antecipado da produtividade individual que possibilite relacioná-la a um nível salariaL 

Além disso, essas mudanças têm se traduzido em uma grande diversidade de condições de trabalho 

internamente aos setores produtivos. 

As empresas procuram, assim, flexibilizar a remuneração do trabalho, vinculando-a ao rendimento 

individual e coletivo do trabalhador, ao grau de utilização efetiva da fOrça de trabalho e ao nível de 

atívidade (vendas) conjunturaL Duas formas básicas de remuneração emergem da tendência de fle

xibilização dos salários. Uma é a individualização da remuneração. que relaciona o salário ao rendimento 

eibtivo do trabalhador, expressa, em geraL pela forma clássica de remuneração por produção< A outra e 

o estabek>:eimento de uma prima salarial variável, determinada pela petforrnance de produtividade 

individual ou coletiva, pelos resultados da empresa e pelo desempenho da;;; vendas. 

Tradicionalmente, esse procedimento tem sido denominado profit sharing, em inglês, e interessement, 

em francês, correspondendo a um processo de distribuição dos lucros da.<: empresas, acordado nas 

negociações coletivas. Contudo, mudanças importantes vêm impondo um novo contelido a esse 

procedimento. No momento atuaL sua adoção tem estado associada crescentemente ao desempenllO de 

um grupo de trabalhadores ou de um trabalhador individual. perdendo o carãter genérico de transtêrência 

dos gllilhos das empresas aos trabalhadores (Quadro l!Ll3). 

Quadro III.13 ~ A composição dos .ulárWs 

Os salários podem ser decompostos em: salário de base, primas (qunlitkação, rendimento-produtivldade).. adicionais 
(trabalho noturno, periculosidade. insalubrídadc), horas extras. adicional por tempo de servil;o. Nó que se refere à prima 
rendimento~produtividade, em gemi o procedimento acordado pelas empresas para definição de seu valor correspondia a 
uma distribuição dos lut-:ros obtidos em um certo periodo de tempo (por exemplo. um ano). 

Mais recentemente esse procedimen!O tem sido alterado. O cálculo dessa prima tem !evado em conta o rendimento da 
empresa, os ganhos de produtividade. a performance de um trabalhador em um pcriodo de tempo muiw mais restrito. o 
mês. Desta maneit'd.. a prima tem deixado de :ser um prêmio ao coletivo de trnba!ho. passando a ser uma componente do 
salário mensal crescentemente utili7..ada peta empresa para motívar/esúmuiar o rendimento de :::eus trabalhadores. 

Da mesma forma. a prima de qualificação tem sido atternda em razão das mudanças no contelldo dl:ls ocupaçóes, que 
tendem a impedir um conhecimemo prévio dos requerimentos de formaçiill fonnaJ ou infonna! do trabalhador de cada 
ocupação. 
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A individualização dos salários e também a do prêmio salarial por desempenho trans.forrnam o processo 

de determinação salarial. Em primeiro lugar, porque tendem a internalizar o processo de determinação 

no âmbito da empresa, contestando. portanto, os niveis de determinação mais geral dos salários (política 

salarial e negociações coletivas). Em segundo lugar, porque a determinação dos patamares salariais se 

torna mais complexa, impedindo que procedimentos ex-ante sejam acordados de maneira a possibilitar, 

aos sindicatos, o conhecimento da estrutura salarial efetiva da empresa. Danifica-se, pois, o processo 

de determinação institucional dos salários, proliferando-se as formas de determinação loca! (empresa), 

Essa transfOrmação tem sido alimentada seja pela redução da regulação pública sobre o processo, seja 

pela perda de poder dos sindicatos nos processos de negociação coletiva. Mesmo nas situações em que 

a desregulamentação tenha sido relativamente limitada, como na França, observa-se que a descen

tralização da negociação coletiva tem tido papel importante na mudança do padrão salariaL Em 1992. 

pesquisa sobre estabelecimentos com cinqüenta trabalhadores ou mais mostrou que 44% deles aplicavarr 

o acordo de prêmio salarial e que a individualização era adotada por 57% das empresas, para os salários 

de seus quadros de administração, e 52%, para os de seus demais assalariados (c f. Dares, 1994), Por 

outro lado, a análise das negociações coletivas mostra que mais da metade das empresas (53%) acordava 

um critério geral para o aumento salarial. e que, dessa percentagem, 37% conseguiam a concordância 

para a adoção de três a cinco critérios (cf. France, 1993). Apesar de não haver um predomínio do 

prêmio salarial ou da individualização, as pesquisas mostram um enraizamento nas empresas francesas 

dessas novas prátícas de determínação salarial 

Evolução semelhante é encontrada na Itália. Não há informações estatísticas sobre o tema. mas estudos 

mais qualitativos têm comprovado a propagação dessas formas de determinação salarial, evidenciando 

um aumento importante da parte variável dos salários que tem. influenciado as estruturaS salariais (cf 

Cella, 1989; Fondazione, 1990; Prosperetti & Cossentino, 1990; Della Rocca, 1991). informaçõe, 

parciaL.;; sugerem que o prêmio salarial coletivo tem representado algo entre 1% e 2% do salário~ enquanto 

o prêmio individual chega a corresponder, algumas vezes, a 50% do salário (ct: Della Rocca, 1991)< 

Ainda segundo essas análises, a difusão do procedimento encontra-se relacionada à descentralização 

das negociações coletivas orientada - em um contexto de desindexação dos salários - para o esta· 

belecim.ento de relações de trabalho mais cooperadas. 

Apesar de esses estudos sobre salários apontarem aind..1. o predomínio das fOrmas tradicionaJs de 

determinação, tanto na França como na Itália, eles são suficientemente claros sobre a emergência e 

consolidação das sistemáticas de individualização e de prêmio salarial, em geral fomentadas peh: 

descentralização da negociação coletiva, e compatíveis com a lógica de racionalização das empresas. 
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3.3 A modulação da jornada de trabalho 

Historicamente. o debate cLássico sobre jornada de trabalho tem-se voltado para a questão da sua redução. 

pensada sempre como uma via para a distribuição maís eqüitativa dos ganhos de produtividade criados 

pelo desenvolvimento capitalista. Recorrentemente se argumentava que a redução dajorrn.tda. ao diminuir 

o processo de desgaste da força de trabalho de trabalho. teria um duplo impacto social: permitiria uma 

conseqüente melhora das condições de vida nas: sociedades modernas e também que os ganhos de 

produtividade não ameaçao:;sem o emprego. Esses elementos reaparecem um vez mais no debate .sobre 

o tema nos anos 80. Freme il emergência de um desemprego estrutural nas economias desenvolvidas e 

à elevada capacidade das novas tecnologias de poupar força de trabalho, a redução da jornada de trabalho 

aparece como um mecanismo importante do processo de reorganização de uma sociedade capitalista 

em crise (Bouiin et aL 1989; Fridenson, 1993; Chies L 1989), 

Entretanto, o debate recente sobre o tema tem íncorporado tm1a problemática nova. AlQUns autores têm 

defendido que a redução da jornada de tr'J.balho poderia se relacionar à uma eliminação dos desperdícios 

existentes no processo de produção. Em termos concretos. a preocupação volta-se para uma melhor 

utilização dos equipamentos e um melhor aproveitamento da força de trabalho (cf. Taddéi, 1988; Cette 

& Taddéi, !993) -trata-se de uma visão que concebe que a redução do tempo de trabalho deve estar 

associada à sua reorganização, devendo dar conta dos fenômenos relativos à compensação salariaL 

São grandes as implicações dessa nova problemática, pois a discussão não mais se resume à questão de 

uma simples redução de jornada de trabalho - de 40 para 39hlsemanais, por exemplo -, mas da 

reorganização na fünna de sua administração. Em termos objeüvos. o que se propõe é urna redução de 

jornada de trabalho com alteração do período de referência- de semanal para semestral ou anua! ·-,de 

modo a se ter uma maior sincronlzação entre a jornada e o nível de atividade produtiva, eliminando-se 

assim os tempos mortos de trabalho e de equipamento. A adoção do procedimento em um contexto de 

permanente incorporação de novas tecnologias e métodos organizacionais permitiria, por uma lado. a 

redução sistemática dos desperdicios de capital e de trabalho e~ por outro, geraria um efeito positivo e 

dinâmico sobre a produtividade. O processo de redução coro reorganização tem sido denominado 

modulação da .fornada de trabalho. A sua adoção tende a provocar um transformação das regras e 

normas que regem o uso do trabalho. 

No século XX. a tradição das sociedades capitalistas foi regular a duração semanal da jornada de 

trabalho (Quadro III.14) e~ de maneira complementar, estipular as possibilidades de sua realização no 

período noturno, fins-de-semana e feriados; limitar, para menores e mulheres~ alguns tipos de jornadas: 
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e impor limites à utilização de horas suplementares de trabalho. O debate em tomo da redução era visto 

como um instrumento de repartição dos ganhos de produtividade sem uma correspondente i1exibilização 

do uso do tempo da força de trabalho. As lutas sociais pela redução da jornada fizeram com que os 

Estados e a'i negociações coletiva"> fossem criando normas e leis para a diminuição progressiva da 

flexibilidade no uso do tempo de trabalho, 

França 
Alemanha 
Itália 
Inglaterra 
Suécia 
Estados Unidtn 

Fonu:. OCDE, l994tL 

Quadro HI.14. Disposições referentes à duração d!t íornada de tr:ab:dtw 
DivtrsM Palses 

Tipo de regul1l.l'Jlmm;:ão Horário NUmero máxuno d& horns 

ui 

lei !982 

lci 1987 
ld 

Coovenç;lo 

coletiva 

c.c. {l) 
e. c. 
c. c. 
c. c. 

semana! 

çontraU.H!l 

(inicio dos 

anos 90) 

39 
J7 
39 

37·39(2} 
4ú 
40 

de ilnlb.a.lho (ho:ms 

suplementares 

nãuindusas) 

Diaria Semanal 

46 
40 
4& 
4! 
48 

Perii><.:I(J de 
çnmpatibi
li7~ 

até l ano 
3 rm:ses·l ano 

e. c. 
2mwes 
até l ano 

Adicíooa! de 

i'wrasup!e· 

mentl.\1' (%) 

25 
25 
25 
25 
80 
50 

(!) Acm:do pert!:nceme aos setores de plástico, madeira banctls. serviços públicos, cortStruçilo civil e minas de cmvl'!o. Um acordo mms restritivo 
:w!n"l!' hor.arios moveis fui feito na imi&stria mec.ãnica em 1990. 

(2) Na lng!aJ:erm não há uma reguiamentação gerei dos horários de trabalho. e os darlns referem-se :.\5 dísj)OSiÇôeS vigen~ no seu 11et0r fmoviirio. 

A crescente regulação do uso do tempo de trabalho se traduziu em uma queda sistemática do nUmero de 

horas médias trabalhadas por ocupado em todos os países industrializados. até os anos 70 (c[ Marchand. 

1993). No início da década passada esse movimento foi rompido, observando-se uma certa estabilidade 

do volume médio de horas por trabalhador (Tabela !!L3). 

Essa situação de estabüidade é explicada por mudanças importantes nas disposições que regulamentam 

o uso do tempo de trabalho em nivel nacional. No caso dos dois países em estudo- França e Itália-, 

fOram implementadas alterações importantes nas disposições existentes. 

No caso francês, novas disposições foram adotadas pelo governo socialista,. em 1982. Este governo 

propunha um processo de modernização econômica regulada por políticas industrial e de emprego 

ativas que objetivavam favorecer uma nova inserção internacional competitiva.- o combate ao processo 

inflacionário e a redução do desemprego no pais. A potitica de emprego tinha como eixo a redução da 
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jornada de trabalho e a concepção de que esta medida cumpriria uma dupla função: a de garantir uma 

repartição dos ganhos propiciados pela modernização produtiva, gerando um efCito positivo sobre o 

poder de compra global dos trabalhadores. e de possibilimr o aumento da relação emprego/produto. tilo 

necessária para o combate do desemprego. Inspirado em mn acordo intersindical de 198 J. o governo 

tinha a intenção de fazer uma redução generalizada da jornada legai de trabalho, de 40 para 35 horas 
13 

semanais, entre 1981 e 1985. Além disso. a proposta visava a redução da jornada sem permitir a 
24 

flexibilização de seu uso. Em 1982, o governo implementava a política, encaminhando o texto de lei 

à Assembléia NacionaL aprovado em seguida. 

-----

Tabela lii.J- NUmero Médio de Horas Anuais Tral:ut!IHidM flrlt ÜCU!)l!.Óll 

PabuSdcti!madm.l970-93 

1970 1975 197} )979 1983 1991 !992 l99J 

--~- -------·----
Tot.al do Empn:g-o 
França L962 !.904 1.365 um L7ll L667 !.666 
A!eman!m L964 !Jl68 LEOJ L164 [.7}J 1.603 Ui!8 1588 
ltália !,969 UlBS LlH! !.788 L164 

"'"' 2.2Dl 2,112 2.!26 2J}95 !.99!! !.965 
Sut<::ia L64J L557 1.516 lA5l 1.453 !.468 L485 !.507 
Estados Ullidos UlS9 Ul74- !.!132 LS08 !.1-&7 L770 1.168 L176 

Auaiariado5 

' Fmru;a um 1.71! !.720 L667 U5& !.540 1.542 
I'JemaMa 1.883 1.!!04 !.736 L699 L668 L$51 L563 1.53-4 
Estados Unidos !.840 1.830 L?S9 !.161 L754 1.736 !.736 L743 

F ame: OCDE. l 994b. 

Foi significativo o impacto imediato da lei sobre o volume médio de horus semanais trabalhadas por 

ocupado (Tabela III.3). Entretanto, pressões políticas levaram o governo a rever sua posição inicial. A 

fragilidade dos sindicatos e a necessidade de as empresas avançarem seu processo de reorganização 

produtiva minavam a legitimidade governamental e sua capacidade de executar a política proposta. 

Mas em 1983 o governo ainda não havia regulamentado uma nova redução generalizada da jornada de 

trabalho - a grande possibilidade de derrota eleitoral em 1985 explicava o abandono da política de 

modernização regulada da economia e, conjuntamente. da política de redução generalizada da jornada, 

Alêm disso, representantes do governo acenavam, naquele mesmo ano, com a possibilidade de a redução 

" 
23, Uma análise detalhada da discussão e da evolução da regulamentação da jornada de traha!ho na Frnnçn, no inicio da década 

passada. é encontrada em Freyssinet !994. 
24. lnidahnente, a proposta governamental era reduzir a jornada e permitir a sua flexibilização. Entretanto, pressões :l.indkais 

sobre o presidente eleito forçaram uma mudança de posiç.ão do governo, A ordenâncía de 1982 abria a possibilidade da 
modulação da jornada através da negociação coletiva, mas impedia o seu estabelecimento por intermédio de acordos de 
empresa (cf. Rigaudiat, 1993). 
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da jornada ser acompanhada de uma compensação salariaL Naquele momento, o governo passou a 

assumir a posição de que caberia ao Estado manter o rigor das contas públicas. com o fim de combater 

o processo inflacionário. reduzindo seu controle sobre o mercado e as relações de trabalho: tran.sferiuN 

se para o campo das negociações coletivas o projeto de redução da jornada e. para as empresas. a 

responsabilidade de produzir uma efetiva e positiva reestruturação produtiva. 

A nova postura do governo fundarnentava~se em um estudo sobre as vantagens econômicas produzidas 

por uma redução do tempo de trabalho. que apontava que uma política executada através de negociações 

descentralizadas e que. gerasse uma reorganização do tempo de trabalho poderia permitir um aumento ,, 
do tempo de uso dos equipamentos,~ Esta proposição, acordada na negociação interprofissional de 

!984, com o apoio do governo, foi regulamentada nos anos 1986-87 ( cf. Boulin, 1993), lntroduzíu-se, 

de~1e modo. a modulação da jornada de trabalho. cabendo às empresas discutirem e acordarem sua 

impla.'1tação e modalidade durante as negociações coletiva..::. 

Depois de 1985, marcou presença crescente o tema sobre a reorganização do tempo de trabalho nas 

negociações coletivas em seus diversos níveis, observando-se~ de maneira recorrente. a confrrmação da 

jornada de trabalho acordada em anos anteriores. A modalidade dominante de modulação tem sido a 

reorganização do tempo de trabalho, de maneira a permitir uma adaptação dos horários às flutuações do 

nivel de atividade, sendo representativa a introdução de uma terceira equipe para ampliar o uso dos 

equipamentos (Tabela lll.4) (c L F rance, !993)" 

Tubda lllA • Fn:quin<:ia de cada tema em n:laçàl) ao conjunto do.~ i16:!0rdns 
&s!inadoi .labrt: o tempo de trabaihu 

França, 199PJ2 

Frequência rdathra rll: ;;:ada tro~a 

A. Duração semanal 
Simples reoonduç.ào 
Modificação ~ Redução 

Alongamento 
B. f'êrias, feriados e pontes 

C. Dispositivos de adaptl!Ç<'lo as fl~.~ttmyõcs 
Modulação 

D. Dispositivos perrmtinOO aumentat 
a úuroçào do use dos equipamento; 
Trabalhos em eqmpes 

Número teta! de acordos sobre tempo de trabalho 

(A+Bl 

{C+D) 

1991 

25Jl 
20.6 

3,:5 
1,7 

43,3 
64,6 
27:2 
14,2 

1&,9 
n.o 
41,6 

2.736 

1992 

2!,1 
!5) 
3,8 

v 
433 
61,6 
32.9 
!6,{} 

20.1 
13.5 
48-,8 

2.622 

25. Este estudo pa.<;sou a ser genencamente "Rapport Taddél", em referência ao seu autor. Cf. Tadd6í, 1986. 
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Até o final dos anos 70, a regulamentação básica da jornada semanal de traballi.o na Itália em baseada 

em uma lei de 1925, que determinava as 48 horas como jornada máxima na indüstria e no comércio. 

não podendo exceder oito hordS diária<;:. Essa lei possibilitava uma prolongação da jornada.. desde que 

acordada entre as: partes, e não mais que duas horas por dia ou doze por semana. Além disso. vetava a 

execução do trabalho extraordinário em situações que degradassem as condições de trabalho. /\_redução 

da jornada de trabalho podia ser estabelecida por um acordo coletivo ou individuaL desde que não 

comrarindo os termos da lei. Depois de ! 977, não mais existiram restrições ao uso do trabalho feminlno 

a noite, desde que também acordado coletivamente. 

O tema da redução da jornada de trabalho marcou fortemente os conflitos da decade calda, ocupando 

lugar central nas negociações coletivas do período< Observaram-se mudanças importantes nos: regimes 

setoriais de jornada de trabalho. relacionadas igtllilmente a uma reorganização do tempo de trabalho, 

quando se introduziu o trabalho em equipe no sábado e no domingo. Esse processo desenvolveu~se de 

maneira descompassada no nivel dos setores de atividade, e mesmo das empresas, e marcado pela au

sência de um debate mais geral entre as partes (Estado, trabalhadores e empresários) (c!: Chlesi, i 992), 

O debate tomou um caráter mais geral somente no inicio dos anos 80. A ra?li.o principal. dessa mudança 

de orientação foram as diferenças entre as condições de funcionamento dos mercados de trabalho das 

regiões Norte (pleno emprego) e Sul (elevado desemprego), que justificavam as políticas de redução do 

tempo de trabalho como mecanismo de combate ao desemprego no pais e de elevação do ni.vel de vida.. 

Dos novos termos do debate resultou a emergência de experiências de intervenção e projetos em nive! 

locaL com ampla participação das administrações e associações - notadamente das organiza.ções fe~ 

mininas. 

Por outro lado, as negociações coletivas, em especial da metal-mecânica. definiam novos termos para 

a gestão das jornadas em nivel setoriaL Três acordos coletivos tiveram efeitos significativos: o Contrato 

Coletivo Nacional de Trabalho (CCCNL, em 1979), o contrato de 1983, e o Contrato Coletivo da In

dústria Metal-MecânicaPrivada (Fedenneccanica, em l987)(c[ Cucchiarelli,l990), Em 1979, o acordo 

coletivo reduziu a jornada de trabalho para 40 horas semanais, definindo meia hora de descanso para 

trabalhadores em regime de equipe (turno); o de !983 estabeleceu a flexibilidade (modulação) da jomada 

de trabalho, 

A negociação da met.1l~mecânica. em 1987. reafirmou a jornada de trabalho semanal máxima de 40 

horas e estabeleceu quatro semanas de férias anuais remuneradas< Foram também definidos critérios de 

modulação dajornad.a. dcscan!'>O diário e semanal e remuneração das horns suplementares para o segmento 
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da força de trabalho em equipe. Os critérios acordados foram bastantes amplos. fomentando as 

negociações por empresa. Esse acordo influenciaria aqueles realizados nos demais setores de atividade 

econômica (Quadro !IL!5)-

Quadro HI.15- Noções de jor~ada de trabalho 

As análises sobre ajomacia de tml:nt!ho na Itália adot:a.m. recorrentemente, as noções seguintes: 

i. Jornada de trnba!ho leg:li- jomada estabelecida em lei 

2. Jornada de trabalho contratual- jornada ocordada nas negodações coletivas 

3. Jornada de tr'.abalho efetiva- jornada efetivamente trabalhada na empresa, corre;,1Jondendo àquela de nawrezacontratua!, 
ma"> sem as horas de trabalho perdidas por motivo de doenças, licenças, greves etc.) -e acrescída da.<; horas suplementares, 

O acordo de 1983 objetivou reduzir :1 diferença entre a jornada de trabalho crmtrntual e a efetiva via flexibilização rio uso 
do tempo do trdbalho, A flexibilização criava, pormnto, uma~:ompensaçAo das perdas- e:'l:plidtas e implícitas- de tempo 
de trabalho remunerndo. 

Fonte: Cuchiarel!i, !990: CESOS. 1985. 

Aos impactos criados pelos acordos coletivos sobre a jornada de trabalho, devemos agregar aqueles 

produzidos pelas experiências de intervenção local conhecidas depois de 1987. Três foram as experiências 

mais importantes: Modena, MHano e Vicenza. Todas elas, baseadas em estudos locais. procuraram 

reorganizar o horário de trabalho nas atividades da administração pública e de serviços, induzindo à 

redução da jornada de trabalho. Análise do gasto de tempo em transporte, sazonalidade da demanda do 

comércio, distribuição do atendimenw ao longo do dia e outras questões relativas à intensidade e flutuação 

nas atividades de sef'ltiço permitiu a elaboração de propostas e políticas. de reorganização do tempo de 

trabalho nestas localidades fChiesi, 1992). 

A gestão do tempo de trabalho na Itália dos anos 80 apresenta duas características importantes, A 

primeira e mais evidente, é a total ausência da participação dos governos nas mudanças da regulação da 

jornada de trabalho. Enquanto o governo era uma voz presente de maneira importante nas negociações 

sobre a desindexação salarial em 1983, ele se ausentava totalmente das negociações que, neste ano, 

validaram a flexibilização do uso do tempo de trabalho (modulação). 

É em torno dessa negociação que surge a segunda caracteristica: a flexibilização da jornada de trabalho, 

Ela aparece como uma negociação razoavelmente consensual, e essa convergência de interesses é 

evidenciada na análise do principal relatório bíanuaJ sobre as relações de trabalho na Itália. Segundo o 

CESOS, o período de renovação contratual de 1983 para as categorias industriais()experimenra 

uma filosofia de gestão da jornada de trabalho sobre uma base anual, que combina a dilatação do 
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horârio Ú!i!. com o objeJivo de melhorar a relaqào entre a jornada contratual e aquela realmeme 

realízadaCJ A manobra contratual da jornada de trabalho tem, dessa maneira, salvaguardado as 

necessidades da produção e menos a ocupação. como é demonstrada pela continuidade da queda 

desta grandeza em termos absolutos (CESOS. 1985} 

Uma avaliação gerai da negociação da gestão da jornada de trabalho no acordo de 1983 sugere que o 

razoável consenso em tomo do tema era produto da crise do movimento .sindical gerada pda fragilidade 

de sua organização histórica.. e potencializada por urna forte crise da economia e do mercado de trabalho. 

Essa situação de crescente tensão teve seu momento mais agudo em 19&4, quando se rompeu a tCderaçãD 

CG!L··CISI..!J1L 

A flexibilização da jornada de trabalho não se difundiu rapidamente nas negociações coletivas. Em 

1986, a jornada fixa continuava dominando os acordos. A grande novidade aparecia no âmbito das 

empresas. onde novas formas de gestão da jornada de trabalho eram crescentemente negociadas. Do 

ponto de vist:-1. dela.<>~ a flexibilização da jornada estava relacionada à necessidade de aumentar o grau de 

utilização dos equipamentos~ permitindo uma mais rápida depreciação do investimento, necessária em 

uma conjunturn de rápida mutação tecnológica ( cf. CESOS, 1988). 

Essa tendência pareceu se confirmar para o final da década e para o inicio dos anos 90. Porém dois 

outros mecanismos criados durante a década passada têm-se mostrado importantes para a evolução da 

extensão e da gestão da jornada de trabalho. O primeiro deles possibilitou as empresas transferirem seu 

excedente de força de trabalho para a Cassa Integrazione Guadagni Straordinaria, eliminando rapidamente 

as horas de trabalho ociosas e provocando uma queda na jornada de trabalho efetiva. O segundo foi o 

contrato de trabalho em tempo parcial, que teve importante peso no comportamento do nivei de emprego 

no periodo de expansão, contribuindo também para urna queda da jornada de trabalho efetiva (cf. 

CESOS, !992; 1994). 

Esses dois mecanismos mais aquele da modulação geraram uma grande flexibilidade no uso da jornada 

de trabalho. o que favoreceu a maior utili;r..ação dos equipamentos, mas, por outro lado, provocaram 

uma intensificação da jornada de trabalho na Itália. Os efeitos sobre o nivel de emprego não têm sido 

favoráveis, contrariando parcialmente os argumentos a respeito das virtudes da modulação sobre o grau 

de utilização dos equipamentos e o nível de emprego. Porém é indubitável q_ue a í1exibilização permitiu 

uma recomposição rápida e importante do poder das empresas na gestão da jornada de trabalho. 
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-t O:mslderaçõcs finais 

O esmdo das relações de trabalho mostra que. nos anos 80. elas conheceram uma tendência d 

desregulamentação e descentralização, acompanhada de uma mudança importante em seus conteúdo: 

Este processo vem rompendo os padrões nacionaís de organização das relações de trabalho organizadc 

no pós-guerra. independentemente de suas caracteristicas e diferenças. 

O movimento de descentralização tem provocado a perda da institucionalidade anterior das relações d 

trabalho, na medida em que tem gerado ou refOrçado uma situação de debilidade das instituições d 

representação dos três atores (Estado, trabalhadores e empregadores), contribuindo também para 

desarticulação dos padrões de concorrência nos diversos mercados (bens. serviços e trabalho). O conjunt 

de regras, normas e leis que estruturava os sistemas nacionais de relações industriais, e quel tambén 

cumpria uma função irnponante na organização das relações econômicas. tem sido sistematicamenl 

contestado nos diversos níveis de negociação mantidos pelos atores. provocando sua desarticulaçi'ii 

Os anos 80 evidenciaram. a crise dos sistemas nacionais de relações de trabalho sem explicitar 

emergência de novos sistemas. As novas formas de relações de trabalho aparecem como um mosaic 

pouco integrado mesmo nacionalmente. Uma ampla gama de novas experiências no nível local e setori 

se prolifera. sem produzir uma convergência capaz de sinaliz.ar. mesmo que precariamente, novos padrõí 

de organização dos sistemas nacionais de relações de trabalho. 

Essas experiências têm sido acompanhadas de mudanças importantes nos conteúdos das regras e nonna 

Como procuramos mostrarl três temas básicos dos sistemas nacionais de relações de trabalho 

tendo seus conteúdos transformados de maneira radicaL O canlter genérico dado às classificações c 

ocupações acordadas nas negociações coletivas recentes tem-se desdobrado em negociações altamen 

descentralizadas, o que, em termos concretos. tem levado o Estado e os trabalhadores a perderem 

controle das diferenças salariais entre setores, entre qualificações e entre sexo. A re-intemalização d; 

classificações pelas empresas transfere para a esfera privada a gestão do uso do trabalho e da desigual dai: 

na sociedade capitalista, negando uma conquista importante que os trabalhadores das sociedad1 

industrializadas tinham obtido no pós~guerra. 

A individualização e o incentivo salarial implicam a negação de uma particular forma de detemlinaçi 

dos salários fundada na.."> negociações realizadas em diversos niveis entre os três atores. As nova.'i form 

de determinação salarial também representam a transferência da formação da remuneração do traball 

para a esfera privada,. deslocando o debate sobre a questão da repartição dos ganhos de produtivida1 

para as negociações locais, e desconectando o tema da problemática do desenvolvimento nacion: 
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Migra-se. deste m.odo, de um processo de regulação social da remuneração do trabalho e da repartição 

dos ganhos de produtividade para um outro. de regulação cada vez mais descentralizada e que atende, 

crescentemente. aos interesses dominantemente locais- a empresa e seus trabalhadores, 

Finalmente, a i1exihilização da jornada de trabalho expressa um importante retrocesso das sociedades 

industrializadas na regulação do uso do tempo do trabalho. A premência de medidas de regulação da 

jornada de trabalho constituiu um assunto defendido inclusive pelos liberais, no final do século passado 

e na primeira metade deste, justificacL1, pela necessidade de impedir o uso dilapidativo da força de 

trabalho (cf. Marshall, 1964). 

A regulação da jornada era vista menos como uma forma de criação de tempo livre e de revalorização 

da núcleo doméstico, mas, principalmente. como um instrumento necessário para permitir, ao desen~ 

voivirnento econórnico, a geração de um meLhora da qualidade de vida da sociedade. A flexibilização 

da jornada recoloca os problemas de destruição da força de trabalho. Apesar dos poucos estudos sobre 

os seus efeitos sobre as condições de trabalho e vida daqueles submetidos a ela, verifica-se que as 

conclusões apresentadas até o momento são claramente negativas. apontando, entre os trabalhadores 

subjugados ao novo regime, a manifestação de problemas de saóde fisica e mental~ de estresse e de 

desajuste no núcleo familiar (cf. Schor, 199!; Volkoff, 1994 e 1992). Por outro lado, a flexibilização 

cria espaço para a recomposição do poder discriminatório na gestão do trabalho, pennitindo novarnente 

a submissão do trabalhador a situações de trabalho muitas vezes humilhantes (c f Lemerle, 1994; Rieser, 

1992), 

Mais que uma desestrumraçào dos sistemas nacionais de regulação do trabalho, as mudanças ocorridas 

na década passada correspondem a uma destruição da regulação social nas sociedades capitalista..;; 

industrializadas. ;\pesar da.'l. diferenças nacionais. esse processo tem apresentado traços comm1s, como 

observado na análise comparativa das evoluções dos sistemas nacionais de relações de trabalho em sete 

países industrializados, seguida de um estudo específico sobre esses sistemas na França e na Itália. O 

aspecto centrai que caracteriza as mudanças e a sua subordinação completa à lógica econômica da in~ 

tegração competitiva, que restringe cada vez mais a questão nacional às necessidades de racionalização 

das empresas. 

A subordinação, entretanto. não tem produzido os efeitos alentados de crescimento rápido da pro~ 

dutividade. Estudos recentes mostram que novas formas de gestão do trabalho têm permitido a fle

xibilidade do processo de produção. com queda sistemática do nível de emprego. A autonomia na 

gestão do trabalho conseguida pela.;; empresa.;;, com o deslocamento das negociações coletivas mais 
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centrdlizadas da regulação da relação capital/trabalho, não vem constituindo garantia de ganhos sis~ 

temáticos de produtividade. As evidências não permitem associar menor grau de sindicalização. 

negociação descentraiizada e melhor rendimento da empresa (c±: Belman, 1992: MarshalL 1992: Femie 

& Metcalf 1995), Apesar de ser incontestável a melhora da performance rnicroeconômica obtida pela 

reorganização produtiva das empresas~ não é possível explicá-la pela ausência da regulação sociaL 
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IV. RACIONALIZAÇÃO E HETEROGENEIDADE DOS 

MERCADOS E !lAS RELACÕES !JE TRABALHO 

Este capírulo tem o objetivo de discutir a te-emergência da heterogeneidade dos mexcados e das relações 

de trabalho a partir cl.'i experiência européia. A tradicional dicotomia do mercado de trabalho- emprego 

e desemprego - explicita cada vez mais uma face reduzida do fenômeno~ sendo que as mudanças 

observadas nos perfis daq estrutura'3 de emprego e de desemprego mostram seu aspecto mais violento, 

já que sugerem o estabelecimento de um novo e particular processo de exclusão sociaL Podemos 

consider.éAo novo porque ele se diferencia claramente daqueles conhecidos em épocas passadas do 

capitalismo< 

No período de consolidação deste modo de produção, o processo de exclusão foi caracterizado pela 

dest:ruição das formas de produção pré-capitalistas e tinha como implicação a conformação de um 

mercado de trabalho necessário à acumulação de capital. Durante a segunda metade do século passado, 

a exclusão aparecia como resultado da crise e do processo de concentração de capital num mundo onde 

a difusão da organi:;r..ação industria[ da produção estava restrita a poucos países. e onde os novos padrões 

de consumo estavam por serem difundidos. O processo de oligopolização alavancado pelos novos 

processos tecnológicos, a constituição dos Estados Nacionais e o desenvolvimento de normas de 

regulação das relações de trabalho foram a base para a recuperação econômica conhecida na última 

década do sCculo passado (Polany, i 957) e foi o que perm.itiuareincorporação dos excluídos ao mrive-rso 

produtivo. 
1 
Este movimento de expansão se traduziu num crescimento importante do emprego industrial 

estimulado pelo dinamismo das grandes corporações capitalistas. Assim, a crise dos anos 30 foi carac

terizada principalmente pelo fenômeno do desemprego gerado por estas corporações industriais, isto e, 
pelo desemprego de operários, 

Podemos dizer que esses três momentos do processo de exclusão c.onhecidos na história do 

desenvolvimento capitalista tinham dois aspectos importantes, sugeridos por estudos sobre aqueles 

\. A reabsorção dos excluídos pdo mundo da produção foi acompanhada de um grande processo de emigração de pessoas de 
vâtias panes da Europa para os mais diferentes !ocals do resto do mundo, em particular para QS Estados Unidos e a América 
do SuL E,J.Hobsbawn considera que o processo de mlgrw;ão foi fi.mdanu .. "ntai para a superação da crise econômica e soda! dos 
paises europeus na segunda metade do século passado (cf, Hobs.bawn. !989; cf tambêm l1lompson. 1968'\. 
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periodos: o primeiro e que a exclusão atingia de forma mais ou menos homogênea cada urna da: 

economias nacionais: o segundo é que esses momentos se realizavam em estágio de desenvolvimentc 

ainda limitado do modo de produção, podendo~se imputar o problema do emprego à limitad[ 

contaminação das estruturas econômicas pelas novas formas de organização da atividade econômica c 

sociaL Dessa maneira. observava"sc que a crise se constituia num fCnómeno que tinha a tendência ck 

varrer todo o espaço econômico nacional, c a reorganização econômica não negava a possibilidadf 

futura de uma recomposição do nível de emprego. 

Esses dois aspectos não são confirmados na crise ama.l. Em primeiro lugar, apesar de a crise econõmict 

afetar as economias nacionais como um todo1 ela gera conseqüências sociais bastante diferenciada! 

regionalmente em cada pais. Em segundo lugar, a racionalização produtiva e do emprego e o e.levad< 

grau de terciarização dessas economias~ num contexto de incessante incorporação de novas tecnologi& 

e métodos organizacionais. têm destruído crescentemente as perspectivas de recomposição do nível dt 

emprego, além de gerar uma progressiva heterogeneidade das situações ocupacionais e, também, daquela; 

de desemprego. E, frnalmente, a crise se manifesta em estruturas produtiva<,; desenvolvidas, caracterizad.a: 

por um avançado grau de industrialização e de difusão dos padrões de consumo. 

A crescente heterogeneidade das relações de trabalho se manifesta tanto mediante a perda de importâncü 

do standard empioymem relationship, que é acompanhada do crescimento dos empregos precários 

quanto pela fragmentação das relações de trabalho do cada vez mais restrito núcleo de empregos estáveis. 

De outro lado, a composição do próprio desemprego e crescentemente heterogênea, sendo que c 

desemprego aberto tradicional perde progressivamente sua importância relativa, apesar da tendêncit 

de seu crescimento em termos absolutos (_cf. OCDE. 1994). 

Ê possível afirmar quej de forma progressiva, os espaços nacionais vão conformando um caleidoscópk 

de situações de ocupação e de desemprego, tomando cada vez mais visível o rompimento de uma c,,,'" 
3 

forma de estruturação do mercado de trabalho das economias europê.ias conhecida no pós~guerra" C 

2. Considernm~se como sendo uma situação de standard empioymem- ou de emprego padronizado- as formas de ocupação qw 
cumprem as determinações da leg!slaç:Go social existente, que são cobertas pebs processos de negociação coletiva, que ocupan 
plenamente ajomada de trabalho socialmente determinada e que propiciam um nível de remuneração adequado (cf. Rodger 
l 989, introdução; Cordova, 1986; Storey & Johnson. 1987; Burtless.1990). 

J. O processo de homogeneização das relações de trabalho nas economias européías oddentais se re-alizou de maneira diferenciad; 
em cada país. Ele foi mais forte nos paises com governos social-democratas, como Alemanha. Suécia, Áustria. e re!ativamerm 
menos imenso na França., Bélgica, HoLanda e de modo ainda mais restrito na ltâlia. Espanha e PortuguaL Em razão do se1 

pioneirismo industrial, a Inglaterra conheceu urna particular e precoce forma de estruturação de seu mercado de trabalho 
estreitamente marcada pelas caracteristicas de seu processo de industrialização ( cf. os artigos sobre as experiências nacional; 
publicados em Rodger & Rodgers, 1989; Tarling, !987; e o artigo de Rubery. !978}. 

!34 



rotnpimento tem colocado em xeque os diversos sistemas de welfare e. na maioria das vezes. a 

desregulação/flexibilização das relações de trabalho tem sido a resposta dos governos às pressões 

exercidas pelas empresas e. em cenos momentos. pelos própríos sindicatos. 

Essas respostas governamentais são justificadas pela necessidade de se enfrentar os dese,quilíbrios 

macro e microeconômicos, que impedem o restabelecimento de uma trajetória de crescimento e reforçam 

os problema.;;; de emprego cada vez mais graves nas sociedades desenvolvidas. Os desequiHbrios macros 

são o d4ficit público. a deterioração da balança comercial, a persistência de pressões inflacionárias e o 

desemprego, e os desequílfbrios micros são a JXrda de produtividade, as pressões de custos provocadas 

pelos preços dos insumos e da força de trabalho e a obsolescência dos investimentos passados. Para 

esses governos, a globalização econômico~tinanceira ocorrida nos últimos vinte e cinco anos tem 

explicitado tais desequilíbrios. ao impor uma maior exposição do setor produtivo nacional à concorrência 

internacional e uma maior vulnerabilidade dos mercados financeiros nacionais aos movimentos 

especulativos corremes nos principais centros financeiros mundiais. Ê preciso, portanto, romper essa 

situação de fragilidade da estrutura econômica nacional. reoxigenando~a. 

A menor intervenção do setor público nas relações econômicas e sociais têm sido. via de regra~ o 

caminho trilhado por essas sociedades, inclusive por aquelas com tradição socialdemocrata. A retração 

do Estado regulador possui três objetivos básicos: (1) romper o processo de concorrência entre os 

setores público e privado, pela repartição da poupança existente, o que expressa uma crescente disfunção 

do gasto público e um encarecimento dos investimentos do setor privado provocado pelo aumento 

sistemático da remuneração (taxa de juros) dos títulos públicos; (2) contrair os gastos públicos para 

permitir urna redução dos custos salariais indiretos do setor privado; (3) reduzir a regulação pública 

sobre a relações de trabalho, para que as empresas possam restabelecê-las em bases mais compatíveis 

com a nova situação econômica. Em princípio. a obtenção desses objetivos deveriam pennitir romper 

o estrangulamento do setor público, derrotar o processo inflacionário, recompor o dinamismo da<; 

empresas ej portanto, recriar as condições para uma nova trajetóría de expansão de longo prazo. com a 

superação dos problemas de emprego, 



-----------Radonaitz.açil.o e ileterogem:Jdade dos mercados e das rdaçócs. de tmbtüno 

1. Racionalização produtiva e as relações de trabalho 

As análises sobre a evolução recente dos mercados de trabalho dos países desenvolvidos põem força no 

debate sobre a precarização da estrutura ocupacionaL A tendência de progressiva perda de importância 

do standard empio~vment relationship e o crescimento do emprego por tempo determinado e/ou parcial 

têm sido largameme estudados por pesquisadores da área de economia e sociologia do trabalho. Na 

maioria das vezes. esses estudos relacionam o processo de precarização dos mercados de trabalho â 

crise e à desreguiamemação das relações de trabalho. ' 

Os argumentos apresentados para justificar. positiva ou negativamente, o processo de t1exibiHzação 

das relações de trabalho estão relacionados às características particulares que marcam a atual crise 

econômica e a certas particularidades do padrão de esmnuração das relações de trabalho no pós-guerra. 

A financeirização do capital industrial, num contexto de crescente instabilidade econômica e de 

globaliz.ação financeira. e a disponibilidade de novas tecnologias e métodos organizacionais desesru 

tabilizaram, a partir da segunda metade dos anos 60, os padrões de concorrência imercapitalista vigentes 

nos mercados nacionais e internacionais. O acirramento da concorrência, numa situação de forte 

instabilidade econômica, passou a exigir das empresas urna atuação suficientemente ágil para enfrentar 

as novas condições de concorrência (cf. Cohen & Zysman, 1987), 

Pode-se dizer. sucintamente, que as empresas tenderam a definir uma estratégia voltada para duas 

questões básicas: ( 1) aproveitamento das opornmidades de valorização do capital nos mercado~ 

financeiros nacionais e internacionais; (2) racionalização produtiva, com o objetivo de enfrenta: 

tOrtes variações no nivei e na composição da demanda e. ao mesmo tempo, defender ef se pos;,,, . 

aumentar suas participações nos mercados em que atuam e que consideram estratégicos. 

A financeir.ização do capital produtivo foi realizada via utilização das inovações fi.nanceiras. as quaü 

fOrçaram e conseguiram. em graus diferenciados, romper as fronteiras nacionais e as limitações sobre z 

mobHidade de capitais para o exterior existentes em cada país. Este fenômeno, numa conjuntura de 

elevação das taxas de juros reais. foi-se traduzindo num aumento desproporcional da rentabHidadç 

não-operacional dos capitais produtivos. 

4. CL os artigos publicados em Tr:avaü & Emp!oi, 1989. 
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A racionalização produtiva estava voltada para a obtenção da maior í1exibilidade na utilização do 

capital e do trabalho, com vistas a redução máxima dos custos. da ociosidade dos :tàtores produtivos e 

dos riscos impostos pela instabilidade e mutação dos mercados, Esse processo teve suas perspectiva) 

crescentemente abertas pelo rápido desenvolvimento e incorporação dos novos equipamentos 

informatizados e flexíveis, pela introdução de novos métodos de organização produtiva (kanbam,just~ 

itHime etc.), e pelo processo de especialização e desverticalização produtiva que se articulava ao 

desenvolvimento de todo um sistema de subcontratação de produção e serviços (cf. Boyer et. ai., 1991: 

Lorioo, 1991; Momígiiano & Siníscalco. 1986). 

O avanço da racionalização produtiva exigia modificações nas relações de trabalho. As empresas tinham 

a necessidade de alterar o padrão de relações de trabalho estabelecido, sobretudo nos países europeus. 

com a finalidade de obter uma flexibilização no uso do trabalho, Duas dificuldades emergiam neste 

processo: ( 1) os padrões de relações industriais nacionais existentes tinham~se consolidado baseada."> 

no desenvolvimento das negociações coletivas, que haviam conhecido um grande dinamismo no final 

dos anos 60. Deste modo, o processo de racionalização demandava a desanicul.ação destL>s padrões e, 

por conseqüência. a negação de certa.~ conquistas obtidas pelos sindicatos; (2) este padrão de relações 

de trabalho encontrava-se fortemente .articulado a toda uma rede de nonnas pUblicas gerais de ordenação 

das relações de trabalho em nível nacional que necessitavam ser modificada').. 

Um impedimento de outra ordem estava relacionada a essas duas dificuldades básicas. O processo de 

racionalização produtiva e das relações de trabalho, ao incorporar equipamentos e processos 

organi:r.zcionais pouco conhecidos e em permanente arualização, e ao fomentar a desestabilização do 

padrão de relações de trabalho vigente anteriormente. envolvia riscos imensuráveis e. na maioria da..:; 

vezes, irreversíveis. Assim, o processo de racionalização poderia resultar em ganhos ou perdas, sendo 

que os ganhos poderiam ser efêmeros e as perdas, definitivas. Em vista disso~ os programas de 

racionalização deviam trafegar~ qrumdo possível, pela via de menor risco do ponto de vista tecnológico. 

financeiro e das relações de trabalho. 

Quanto âs relações de trabalho, as empresas não forçaram somente a desarticulação do padrão anterior, 

mas agiram também com o intuito de construir um padrão mais compatível coro as novas condições 

econômicas. Dois foram osjTonts de ação das empresas: o Estado, do qual objetivava obter uma ação 

ativa no movimemo de desregulamentação das relações de trabalho; as negociações coletivas, com o 

intuito de criar novas condições de relacionamento direto capital trabalho, 
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Como vímos no capitulo amerior. as empresas. no campo das negociações coletivas, procuraram 

flexibilizar o uso do trabalho por meio de três vias de acesso: ( l) recomposição de seu poder sobre u 

organização de suas estruturas ocupacionais. rnediarne uma maior autonomia na determinação de suas 

classificações de ocupações: (2) mudanças na fOrma de gestão e uso do tempo de trabalho. com a 

Incorporação da flexibilidade e da modulação da jornada de trabalho~ e (3) alteração das regras e nonnas 

de determinação dos salários, com urna crescente individualização do processo< 
5 

Analisemos um pouco as implicações geradas por esse tipo de flexibi1iza.ção das relações de trabalho. 

No pós-guerra., as negodações coletivas, amparadas pelos sistemas públicos de regulação das relações 

de trabalho. tinham pennitido estabelecer os niveís e as diferenças salariais básicas das estruturas 

ocupacionais setoriais e/ou das empresas. Constituía o núcleo principal de cada negociação coletiva a 

adoção, ordenada por normas e regras. de uma classii1caç.ão de ocupações básica. de um piso salarial 

indexado aos incrementos de produtividade e às variações de preços. e de um limite para a.-; diferenças 

salariais entre ocupações. A consolidação deste núcleo centrai traduziu~se em urna particular forma de 

determinação institucional dos salários (cf. Caire, 1992~ Accomero. I 992). Além disso, as negociaçõe~ 

coletivas1 valendo-se das nonnas e regras executadas pelo setor público, definiram critérios que limimran· 

fOrtemente a autonomia das empresas na execução de suas políticas de contratação e dispensa de mão

de-obra, 

As empresas buscaram reagir às limitações impostas pelas negociações coletivas e pela regulação públic~ 

do mercado de trabalho. A adoção de estratégias de inserção nos mercados de trabalho fizeram corr 

que as empresas passassem a gerir políticas salariais especificas. com o of::jetivo de melhorar seu pode1 

de contratação em um mercado regulado e de impedir uma difusão generalizada a toda estrutun: 

ocupacional de certos beneficios salariais, Alguns autores consideravam que as políticas salariais es· 

pecificas adot:adas por uma empresa ou por um conjunto de empresas buscavam dividir os traba!hadore: 

para que o capital pudesse reinar, enquanto outros estudiosos entendiam que tais políticas serviam parr 

as empresas tentassem obter alguma vantagem em tun mercado de trabalho crescentemente regulado 

De uma certa forma, ambas as posições analisavam o comportamento das empresas de maneira correta 

mostrando que o processo de institucionalização dos mercados de trabalho nos pós-guerra conhecet 

urna progressiva segmentação provocada pelas políticas salariais adotadas autonomamente pelas empresa 

Em certos paises essa segmentação era contestada pelas negociações coletivas e pela açfto estatal , 

5. Para uma avaliação da evolução das negociações coletivas na Europa. ver Bibes & Moriaux, !992; ires, t992; CeHa & Tret 
!989: CESOS, !.983, !987, 1989, 1993; Ricdanli. 1993. 
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como, por exemplo~ Suécia. Aleman.ha. Reino Unido, França e Itália.-· ao passo que em ourros ela era 

reforçada-· EUA e Japão. 

Por outro lado. as negociações coletivas possibHitararn uma crescente capacidade dos sindicatos no 

controle do uso do trabalho. A ordenação de uma classificação de ocupações em um contexto de jornada 

de trabalho semanal fixa- previamente acordada pelas partes e/ou regulada pelo Estado~ impunha 

limites importantes no uso da força de trabalho pelas empresas. Por outro lado, o estreitamento dos 

limites conhecidos pelas empresas na gestão de suas políticas de contratação e dispensa de mão-de

obra impediam que estas ajustassem rapidamente sua demanda de trabalho às variações conjunturais 

do nivel de atividade econômica. 

Durante os anos de crescimento, as empresas aceitaram as novas e crescentes formas de regulação das 

relações de trabalho. Os mercados em expansão. com um padrão de concorrência intercaphalista. 

razoavelmente estável, permitiam às empresas aproveitarem positivamente o movimento de institu

cíonalização das relações de trabalho, ao obterem uma estabilidarle da força de trabalbo e sua aceitação 

da acumulação capitalista~ necessárias para a manutenção da continuidade da produção e para o apro

veitamento dos movimentos expansivos de seus mercados. 

A posição de concordância relativa das empresas com o processo de estabilização das relações de 

trabalho não mais pôde ser sustentada quando a instabilidade dos mercados~ o acirramento da 

concorrência intercapimlista e a incorpomção mais rápida do progresso técnico passaram a exigir dela<:> 

uma ±1exibilidade produtiva compatível com as novas condições de acumulação capitalista. Assim, a 

flexibilização das relações de trabalho passou a aparecer corno parte do processo de racionalização 

produtiva das empresas. 

A autonomia no uso da força de trabalho surge como uma demanda das empresas durante as negociações 

coletivas e nas suas reivindicações junto ao Estado. A necessidade de autonomia se manifesta mediante 

estes fatos: (I) a demanda por uma menor restrição à contratação de força de trabalho por tempo 

determinado ou em regime de trabalho parcial; (2) a procura por uma estrutura de ot.'tlpações menos 

rígida; (3) a possibilidade de adoção de jornadas de trabalho flexíveis e de utilização de força de trabalho 

em condições consideradas anteriormente como proibitivas. 

A obtenção de uma estrutura ocupacional menos rigida exigia o abandono da prática da negociação da 

classificação de ocupações. Do ponto de vista da empresa, havia a necessidade de ela ampliar o poder 

de suas políticas salariais internas, em detrimento das políticas negociadas ou das regulamentações 
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públicas. Era necessário. portanto. provocar um processo de intemalizuçào dos determinantes da estrutun 

ocupacionaL o que irnplicaria romper a tradição de negociação empresas/sindicatos/Estado. 

A outra tàce do processo de crescente internaiização das poliücas salariais estava relacionada à reduçã( 

das restrições a contratação de trabalhadores por tempo parcial e/ou determinado. Os procedimentos d( 

contratação coletiva e os sistemas de regulação pública haviam criado ditkuldades cada vez maiores à 

politicas de contratação de força de trabalho em regime temporário e/ou parciaL A crescente participaçã( 

do standard employment relafionship tinha sido fruto tanto da elevação dos níveis de emprego provocad; 

pelo longo período de crescimento econômico como da existência de mecanismos que impediam : 

contratação de força de trabalho em condições particulares e específicas. Em mna situação de crescimemc 

em que as flutuações econômicas estavam circunscrita'!. em grande medida às variações sazonaís dt 

nível de atividade. era possfve! às empresas aceitarem normas e regras menos flexíveis para contrataçã' 

de força de trabalho. Ao contrário, na fàse de instabilidade, com acirramento da concorrência e con 

rompimento das fronteiras nacionais, as empresas buscavam ganhar autonomia no processo d 

contratação de força de trabalho~ com o objetivo de. o mais rapidamente possíveL ajustar seu nível d 

emprego às flutuações no nivel e na composição de sua demanda. 

Se. por um lado, o rompimento do processo de contratação coletiva e das respectivas regras e norma 

públicas dão às empresas maior autonomia na contratação e dispensa trabalhadores, nota-se, por outrc 

que as empresas não podem ou não exercem de forma indiscriminada essa autonomia sobre os seu 

tra.balhadores contratados, A contratação em regime parcial ou temporário tende a ser utilizada maí 

recorrentemente para os trabalhadores menos qualificados, que pertenciam ao então denominado mercad 

externo ou geral de trabalho. Para aqueles mais qualificados. a empresa tende a lançar mão de outro 

mecanismos de flexibiHzaçào das relações de trabalho. O incemivo para parte destes trabalhadores s 

demitirem e fonnarem microempresas que pre:stem serviços ao seu antigo empregador é um dos caminho 

adotadas. Um outro se vincula a certas modificações na forma de uso e remuneração da furça de trabalhe 

em especial na gestão do tempo (horário) de trabalho. 

As empresa<> têm pressionado1 cada vez mais, as negociações sobre a jornada de trabalho- em especia 

durante as discussões de reivindicações sobre novas reduções -·, procurando transferir a definição d 

critérios de extensão e gestão para a negociação direta com os seus trabalhadores. Articuiadamentt 

elas têm defCndido mudanças nas normas mais gerais de controle da extensão da jornada de trabalh( 

tendo em vista não mais administrarem o uso do trabalho tomando*se por base uma jornada médi 

semanal previamente conhecida, mas o seu uso segundo uma média semestral ou anual com grand 

flexibilidade na jornada média semanal ou mensal. 
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As novas fonnas de gestão (modulação) da jornada permitem a flexibilidade no uso do trabalho, 

possibilitando um movimento mais sincronízado entre nível de produção e demanda de trabalho. O 

efeito imediato criado é a eliminação, parcial ou totaL do pagamento de horas-extras ou ch1. com:ratação 

de trabalhadores adicionais nos momentos de pico da produção {Área B do Esquema IV.l ), bem como 

o pagamento de horas de trabalho remuneradas mas não utilizadas nos momentos de queda do nível de 

atividade (Área A). Em termos objetivos, verifica-se que as horas pagas e não trabalhadas nos momentos 

de baixa atividade são compensadas-- sem remun.eração -.nos periodos de maior atividade, 

A l Esquema IV, l 
Flexibilização da Jornada de Trabalbo. Produção 

tempD 

A t1exibilização (modulação) da jornada de trabalho torna possível a superação de vácuos produtivos 

que impunham obrigatoriamente um certo nível de ociosidade não-desejada mas planejada dos equí

pamentos. Nesse sentido, a flexibilização permite um uso mais intensivo dos equipamentos.
6 
É possível 

pensar um exemplo simples, mas hipotético, que evidencie o problema da ociosidade dos equipamentos. 

Uma empresa com duas equipes de trabalhadores em uma jornada de trabalho de oito horas diárias. ou 

quarenta semanais. que gaste com o setu.p e manutenção dos equipamentos quatro horas/dia. e que 

6. O uso mais intensivo dos equipamentos passa a ser f1mdamental em um contexto marcado por urna moderniZllÇãO rápída e 
permanente dos equipamentos. dos produtos e dos processos produtivos e que exige das empresas uma estratégia de depredação 
rápida de seus investimentos. Portanto, o uso intenso dos equipamentos é um dadcrchavc do processo de racionalização 
produtiva. cuja viabilidade depende - ao menos no curto prazo - da flexibilidade do uso do trabalho. Desta maneira, a 
manutenção de uma capacidade ociosa programada mas não deseJada de equipamentos e de trabalho deixa de ter sentido nos 
setores em que a esca!ade produção pode ser facilmente aumentada marginalmente pela incorporação de !11Z!Ís um equipamento 
à planta produtiva, pela elevação do nive! de subcontratação de produção ou pela flexibilização do uso do trabalho. Este 
parece ser o caso de vários segmentos da indústria meta!~mecànica e das Indústrias tradicionais de confecções e calçados. 
setores onde tem se prcx:-es.s;ado mais rapidamente a racionalização produtiva. No caso das indústrias de processo~ por exemplo, 
quim!ca pesada e petroguimica -, observa*se urna maíor dificuldade na incoporayão desses procedimentos. pois sua adoç.ão 
exige alterações tecnicas que podem depender~ e, em geral. dependem - de um novo desenho de engenharia da p!anta com 
outros pomos de halanceamento e equilíbrio do fluxo de produção. Em alguns casos. essas mudanças podem depender de uma 
qua<>e total substituição da planta física De fato, a modifrcação das relações de tmbalbo tende l'!. se de!lenvolver m:tis exrensa,·nente 
naquelas atividades em que o trabalho repetitivo, patcialit.ado e postado organizava o processo produtivo. Nos segmentos de 
fluxo cominuo. as alterações vão no sentido de um enxugamento da estrutura ocupacional, .;;om a 1:xtema!i:zação de atividades 
direta e diariamente envolvidas no processo produtivo- por exemplo, Hrnpeza, alguns tipos de manutenção de equipamento. 
transporte etc. 
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tenha uma perda de trabalho de uma horaidia provocada por mudança de tumo, descansos ao longo da 

jornada, compensação de feriados etc .. tem urna ocíosidade próxima. a três horasídia. Essa ociosidade é 

inferior a uma jornada completa de trabalho que permita incorporar mais uma equipe de trabalhadores, 

Mas se essa empresa reduz para sete horas semanais a jornada e consegue a sua flexibilizaç-ão, abre-se 

uma nova possíbilidarie para ela gerenciar tempos de trabalho perdidos e, portanto. incorporar uma 

nova equipe de trabalhadores. A maíor autonomia na gestão da estrutura ocupacional e gerenciamento 

do tempo de trabalho é completada pela empresa com a manutenção de um sistema de subcomrataçào 

ã medida que ela passa a ter capacidade de monitorar o nivei e a composíção da produção realizada em 

sua planta, modificando de maneira planejada a relação função produtiva-função ocupadona/ e o 

nivel e composição da demanda feita ao sistema de subcontratação. 

Alterações no processo de determinação dos salários compõem o último aspecto das mudanças das 

relações de trabalho. pois as novas formas da função c do uso do trabalho tendem a afetar as regras 

anteriores de fommção dos salários. As mudanças dessas regras atingem tanto os trabalhadores per~ 

tencentes ao segmento externo ou geral de trabalho como aqueles do segmento interno e mais estável 

da estrutura ocupacional das empresas. Para os trabalhadores menos estáveis e com contratos de trabalho 

por tempo parciaL determinado eíou por rendimento emerge uma "'nova" forma de determinaçã.o da 

remuneração, mais vinculada à perfOrmance imediata do trabalho. Para aqueles mais estáveis e para 

aquela parcela com pouca estabilidade. mas com contrato de trabalho por tempo indeterminado, arma~ 

se un1 processo de formação dos salários que leva em conta múltiplos aspectos da pertOrmance do traw 

balhador- produtividade individual, resultados obtidos pela empresa~ nivel de absenteísmo individuaL 

criatividade no enfrentamento dos problemas cotidianos do processo produtivo. rendimento da equípe 

de trabalho etc. 

As novas fOrmas de formação dos salários estão sendo, na maioria da vezes, denominadas indivi~ 

dualização dos salários, pois elas tendem a privilegiar a esfera da negociação direta empresa-traba~ 

thadores. 
8 

De forma resumida, pode-se dizer que as empresas. nesta situação, completam o movimento 

7 < Esta questão será tratada mais adiante cuidadosamente. 
8. Este processo de formação dos salârios mais iocalizado na empresa tem sido entendido. também, como um movimento de 

contratnalidade i ou contratualizayão) das relações de trabalho. pois as regras e normas que regem a compra e venda de força 
de trabalho nesta nova sítuação tendem a ser mais próxima.<> daquelas que caracterizam os demais contratos de compra e venda 
na rocíedarle capitalista. Neste sentido. a visão contratua!ista distíngue~se daquela defensora de um ordenamento especifico 
eregido baseado nas relações entre Estado-empresa~ sindicatos, que contam com instituições formais e informais que re-gulam 
e controlam a dinâmica do mercado de trabalho, fazendo-n se distinguir e se separar dos demais mercados da sociedade 
capitalista. Uma abordagem contratua!ista bastame representativa é encontrada no conhecido estudo de Aoki, 1988. Uma 
abordagem critica esta desenvolvida em Dedecca & Menezes, 1995, 
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de autonomização das relações de trabalho inrernailzando a determinação de seus salários. Em geraL a 

internaliz.sção busca. por meio de formas diferenciadas. vincular a remuneração de cada trabalhador ao 

seu rendimento específico- salário eticiência. Em suma~ emerge uma via transmutada e so:tlsticada de 

remuneração por rendimento. 

A flexibilização das relações de trabalho. ao modificar a função, o uso e a remuneração do trabalho. 

tem minado as bases do sistema de negociações coletivas construido nos países desenvolvidos no pós

guerra, dos quais a t:,rrande e única exceção era o Japão. 

Um aspecto importante do processo de transformação das relações de trabalho, nos últimos quinze 

anos. são o papel e a ação do Estado. A institucionaliz.ação dos mercados de trabalho nas décadas de 50 

e 60 levou o Estado exercer a regulação direta das relações de trabalho e/ou c:u:mprir a função de 

avalizador. em Ultima instância. dos direitos e deveres acordados nas negociações coletivas, O mm~ 

pimenta daqueles sistema." de relações de trabalho requeria uma mudrrnça no papel do Estado, com a 

finalidade, sobretudo, de transferir, o poder de m.anter, alterar ou. criar as regras e normas do mundo do 

trabalho para a negociação direta entre as partes. Em termos mais concretos, emergiu a reivindicação 

(pressão política) para que o Estado revoga~se ou forçasse a revogação das normas, regras e proce~ 

dlmemos que fossem contrários a urna f1exibilização dos regimes de trabalho., da estrutura ocupacionaL 

da jornada de trabalho e dos salãrios. Pode~se entender, portanto, que a demanda para que o Estado 

reduzisse o grau de regulação das relações de trabalho complementava o processo de flexibilização 

requerido pelas empresa,<;, Se, por um lado., estas consideravam necessária a eliminação ou urna forte 

redução das normas púbHcas de controle sobre os processos de demissào e contratação de mão-de

obra, de limitação da contratação de trabalho em tempo parcial e temporário, de determinação geral 

sobre a jornada de trabalho e de ordenação das políticas salariais (salário mínimo e indexação dos 

salários), por outro, elas fizeram, pressão para que o Estado reduzisse também os encargos sociais. 

Esta tem sido a piiice de resistence da flexibiHZ:'1ÇãO das relações de trabalho. Apesar da vontade de 

muitos govemos em aliviar os encargos sociais que recaem sobre o trabalho, observa-se que os aumentos 

dos gastos das: políticas públicas de proteção ao emprego, desemprego e aposentadoria, em uma situação 

de deterioração das condições de funcionamento dos mercados de trabalho nacionais. impede-os de 

assumirem posições mais agressivas sobre o terna. Em geral. a regra comum foi a maior f1exibilidade 

das regras c normas para contratação de mão-de-obra temporária e/ou parcial, sem uma correspondente 

mudança nos encargos que recaem sobre a tOrça de trabalho contratada. O Estado permite, portanto. 

urna maior llberdade nos processos de contratação e dispensa de trabalhos, mas tem dificuldades em 

reduzir os encargos sociais decorrentes. 
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Em suma. observa-se um movimento de desregulamentação do padrão de relações de trabalho anterior. 

que se encontrava fundado nas negociações coletivas e na existência de um conjunto de normas e 

regras organizadas com ba'Se no aparelho de Estado. A desreguiamemação materiali?..a-se na flexibilização 

das relações de trabalho, pennitindo às empresas procederem ajustes mais precisos e automáticos de 

sua demanda (custo) de mãoooile-obra segundo as flutuações de seu nível de produção. 

Em um ambiente de competição acirrada. de elevados custos financeiros e de rápida modernização 

tecnológica, nota-se que os processos de racionalização produtiva. ao incorrerem, em grande medida 

em irreversibilidades, e ao se exporem a grandes riscos econômicos requerem~ portanto. a flexibilidade 

das relações de trabalho, que passa a ter um papel importante nas decisões de reorganiz.ação produtiva 

tomadas pelas empresas. Como ai:lrma P.Lorino (1991, cap. I 0), as empresas são logicamente conduzidas 

a estimular a flexibilidade. com o objetivo de atenuar as irreversibilidades. Dessa maneira. ao mesmo 

tempo em que a f1exibilização das relações de trabalho se traduz na desaniculação de um sistema de 

norma~ e leis estabelecido, ela requer a construção de uma outra fonna de regulação que estabeleça os 

critêrios mais adequados à atual forma de produzir. O estabelecimento de novas normas de ordenação 

das relações de trabalho e um dos instrumentos utilizados pelas empresas para enfrentar os riscm 

inerentes aos investimentos ligados à modernização tecnológica e organizacional da produção. A 

experiência recente sugere que as empresas têm privilegiado a organização de um sistema de normas 

próprio. se possível acordado diretamente entre elas e seus trabalhadores. É neste contexto que emerge 

o discurso da produção cooperativa ( cf. Zarifian, 1993; Wood, !988; Lorino, 1991 l-

A concepção de produção cooperada está sustentada na construção de uma relação dinâmica entre 

capital e trabalho no universo produtivo. Nessa visão é fundamental a participação ativa dos trdbalhadore; 

em todas as etapas do processo produtivo. Os impactos dessa nova concepção de organização produtiw 

resultaram na substituição da idéia de produção automatizada pela de produção integrada. Os péssimo< 

resultados - técnicos e financeiros - obtidos pelas grandes empresas ocidentais na organização doi 

fábricas do futuro e mais a':l análises descritivas sobre a experiência japonesa determinaram toda umf 

série de estudos sobre reorganização produtiva, menos centrados n:a incorporação de novas tecnologia~ 

e mais voltados para a introdução de novos métodos organizacionais (c f. Messine, 1987: Bonaz.zi 

1993: Midler, 1993). Estes estudos têm mostrado até que é possível organizar a fábrica integrada err 

tennos distintos daqueles observados na virtuosa experiência japonesa. 

Esta nova postura reduz os riscos e os custos do processo de racionalização produtiva. A experiêncü 

tem mostrado que ganhos enonnes de produtividade e reduções importantes de custos são passíveis dí 
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obtenção mesmo quando a adoção de novos métodos organi?...acionais é realizada em plantas dominadas 

por tecnologías tradicionais< Este procedimento reduz o grau de irreversiblHdade presente no processo 

de racionalização. bem como permite diluir os investimentos em modernização tecnológica. Podemos 

dizer que se rebtivízam os impactos criados pela incorporação de novos equipamentos f1exiveis. ao 

mesmo tempo em que se valorizam os impactos produzidos pela incorporação dos novos métodos 

organizacionais. É com base neste novo contexto que emerge a formulação da fuma cooperati·va. Os 

novos métodos organizacionais requerem o estabelecimento de novas relações de trabalho, agora 

con.sidemdas cooperadas. 

Dois aspectos importantes marcam esta proposição. Como apontado anteriormente, o novo padrão de 

relações de trabalho tem se mostrado incompatível com as principais normas que organizavam o padrão 
,, 

m1terior, exígindo urna fragmentação das. negocíações coletivas. Estas passam a ser. em grande medida. 

voltadas para a definição de procedimentos gerais de ordenação das negociações no nível das empresas. 

EJas deixam de ser o forum básico para o estabelecimento das classificações de ocupação, da jornada 

de trabalho e dos salários.
10 

Isto se traduz numa diversificação crescente das condições de trabalho. dos 

tempos de trabalho e das estrutura'> ocupacionais e salariais por setor, por empresa e, talvez, por cargo 

ou ocupação.
11 

O segundo se refere à necessidade de uma relação, se poss1vel individualizada, entre 

empresa e seus trabalhadores. A concepção de firma cooperativa supõe a existência de um sistema de 

normas de organização das relações de trabalho centrado nas empresas, no qual a participação dos 

síndicatos e do Estado é considerada, em grande medida. indesejáveL 
12 

Desta fOnna, as empresas buscam um sistema de reiações de trabalho o mais flexível possível com o 

o~jetivo de reduzir os custos do processo de racionalização e que não restrinja a sua agilidade no 

processo de tomada de decisões de produção e de investimento. Assim, as novas relações de trabalho se 

9. São alnda muito raros os estudos sobre a fragmentação das ne!,'Uciações coletivas. Em geraL os estudos existentes referem~se 
às experiências americana e inglesa Uma análise da fragmentação das relações de trabalho na Inglaterra pode ser obtida em 
S.Machinetaf .• 1993. 

J O. A experiência italiana e altamente representativa deste novo padrão de organização das negociações coletivas (c[ as análises 
das negociações nos períodos I 983-84, 1986-87 e 1989-90 publicada em Cesos, Le relazioni sindimli in ltaiia, Edizioni dd 
Lavoro. Roma. vários anos). 

! l. O processo de díversificação tem dificultado inclusive os estudos comparativos, por exemplo. sobre a evolução dos tempos de 
trabalho entre setores e empresas, pois a modulação da jornada tem se traduzido numa hewrogeneizaçào das formas de uso do 
tempo do trabalho produtivo. (cL Marchand, 1993). 

12. A proposta de estabelecimento de relações de cooperação direta entre capital e trabalho parece não ser uma novidade na 
hlstótia do modo de produção capitalista. Análises sobre as experiências desenvolvidas por Henry Ford sugerem que ek 
também aceitava a cooperação individualizada dos trabalhadores. A prindpa! marca da proposição de relação cooperada é que 
ela. em geral, rejeita a ação dos sindicatos e do Estados (cf. DockCs. l993t 
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tornam um elememo ftmdamental para a sobrevivência da.s empresas num mundo económico cada vez 

mais instável e sem padrões de concorrência claramente definidos.
13 

2~ Racionalização produtiva e emprego 

O processo de racionalização produtiva executado pelas empresas tem causado impactos diferenciados 

sobre o nível de emprego, a estrutura ocupacional, a organização de trabalho interna, e sobre o 

desemprego. Neste bloco, trataremos dos impactos sobre o emprego; a questão do desemprego será 

analisada no próximo bloco. 

Apesar dos riscos sempre presentes nas tentativas de esquematização dos fenômenos, consideramos 

ser necessário organiz.'ll' - mesmo que limitadamente ~ os principais movimentos do processo de 

reorganização produtiva e seus impactos sobre o emprego, Num primeiro momento, podemos aceitar 

que as mudanças no nível e na estrutura de emprego decorrem do g.rau de adoção das novas tecnologias 

e métodos organizacionais e da extensão do processo de desvenicalização produtiva. Isto é, as novas 

condições técnicas e organizacionais da produção e suas novas dimensões estão relacionadas a novos 

" níveis e estruturas de emprego. Podemos aceitar também a hipótese de que o movimento de rado~ 

nalização tem como centro dinâmico a grande empresa, em razão do seu grau de monopólio, de stm 

capacidade de desenvolvimento tecnológico e de novos produtos e de seu poder financeiro. Portanto. 

são suas decisões de investimento que dão marcha ao processo de racionalização produtiva ( cf. Dosi e1 

ai., !988). 

A análise de algumas características gerais do processo de racionalização promovido pelas empresas 

francesa-; e italianas será Utii parda discussão. Os estudos sobre as experiências nacionais mostram que 

13, A necessidade de uma grande agilidade no processo de tomada de decisões decorre também da financeiriz.ação das empresa: 
industriais. A sua crescente exposição ao mercado financeiro, num contexto de acirrada concorrência inten;:apitalism. faz con 
que as empresas se exponham illnda mais aos movimentos especulativos que marcam os mercados de dinheiro. Os efeitos do~ 
r ai der.~ de Wall Street na bolsa de Nova York, no fina! da década passada. mostraram claramente o grau de exposição atua! dt 
grandes empresas industriais e como esta situaÇão demanda uma grande agilidade de seus processos de decisão internos, no: 
momentos de maior ou. menor risco empresarial (c[ Nora. 1989). 

t4. Para facilitltr a análise, adoraremos a hipótese de estagnação ou crescimento relativamente baixo dos mercados em que atuao: 
as empresas. Descrutamos, em principio, a possibilidade de quedas bruscas no nível de produção, que teriam o efeíto d1 
cont~ão imediata do nfve! de emprego. Assim, podemos pensar as mudanças do nível e da estrutura de emprego com< 
resultantes de u:m processo de racionalização produtiva imposto pelo acim'!mento do processo de concorré'ncla intercapita!Lsta 
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a desverticaiização produtiva foi comum a ambas, As grandes empresas organizararn ou estimularam a 

subcontratação de produção e serviços, mas optaram por reduzir o nUmero de fornecedores e por 

diversificar. qualificar e aumentar o volume de produtos e serviços subcontratados (c:[ Gomei et aL 

1992: Gorgeau & Mathieu, 1993). Este processo resultou numa elevação do tamanho dos fornecedores 

diretos (GF) da grande empresa (GE); ao mesmo tempo, de foi acompanhado da organização de um 

novo nível de subcontratação (PMF) promovido pelos fornecedores diretos (GF). ,L\3 grandes empresas 

externali.zaram, portanto, parte importante de sua produção para os fornecedores diretos, e estes artiM 
15 

cuiaram sua produção com a dos pequenos e médios fornecedores. Deste modo, desenvolve-se todo 

um segmento de pequenas e médias empresas que tem sua produção orientada para as grandes empresas. 

Estes pequenos e médios fornecedores amam de maneira desarticulada na França, mas se organizam 

em distritos industriais na Itália. 

A nova conf1gur.1ção da organização produtiva reordena a estrutura ocupacional por setor e tamanho de 

empresas. Observa-se uma perda de importância relativa do emprego nas grandes empresas e un:1 aurnento 

deste nas empresas de menor porte. Essas alterações são acompanhadas de urna precari.zação geral da 

estrutura ocupacional, caracterizada pela dominância do standard employment relationship nas grandes 

empresas -apesar de estas conhecerem um redução de sua dimensão ocupacional-· e por uma presença 

significativa de contratos de trabalho por tempo determinado e de tempo parcial nas pequenas e médias. 

Um outro aspecto caracteriza essa nova forma de estruturação da produção. As flutuações do nível de 

atividade podem não se tmduzirnnma redução ou ampliação do emprego na grande empresa. Esta pode 

ajustarMse às üutuações do seu nível de demanda repatriando ou expatriando parte da produção. 

transferindo para terceiros. os beneficios e os prejuízos circunstanciais, ou, ainda. alterando a intensidade 

e a extensão do uso de sua força de trabalho, graças à maior flexibilidade de sua estrutura ocupacional 

e à modulação da jornada de trabalho. Deste modo, as grandes empresas têm a capacidade de manter 

uma maior estabilidade do nível de atividade e do emprego, ao mesmo tempo em que jogam os custos 

da ociosidade produtiva e do desemprego para as pequenas e média':~ empresas. Também por esta razão 

a grande empresa requer uma relação de trabalho f1exivel que lhe permita promover rapidamente ·- e 

talvez de modo permanente - os ajustamentos no processo produtivo impostos p1~las alterações na 

composição dos produtos executados internamente. 

! 5. O exemplo mais claro desse ptocesgo foi a ell.l:ernati:r..açào, re.alizada pela indústria automobilistica, da produção de escapamentos 
e bancos. Os. grandes fornecedores (Gf) subeomratrun panes desses produtos junto a pequenos e médios fornecedores, 
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Estes comentários dizem respeitO. em grande medida. ao nível de emprego, que tende a se reduzir nu 

grande empresa. mas se amplia nas pequenas e médias. Entretanto. deve~se considerar que, em face de 

papel d:t grande empresa na dinâmica econômica. não deverá se observar um crescimento autônomo 

das pequenas e médias. capaz de poder sustentar o nive! de emprego global (cf. Storey & Johnson. 

1987), 

Nos anos 80. a experiência italiana dos distritos industriais deu origem a um debate imenso sobre ess2 

questão. O trabalho clássico de M.Piore & C.Sabel desenhou a possibilidade de urna nova forma d~: 

estruturação produtiva, denominada especialização flexível, que teria sua base dinâmica nas pequenru 

e médias empresas organizadas segundo os virtuosos distritos industriais italianos.
16 

Várias tentativru 

de organização de distritos foram realizadas em outros países, como a França e a Alemanha (cf. Sabd 

1982: Regini & SabeL 1989; Píke & Sengenberger, !992; Pari, 1993), Essa' novas experiências buscavarr 

consolidar os distritos industriais de tipo 1 (Quadro IV 1 ), que. em sua maioria de-Stinam pane domimum 

da sua produção para a grande empresa. Esses distritos são normalmente orientados para a atividadt 

metal-mecânica. Por outro lado, desenharam-se políticas locais de estimulo dos distritos de tipo 2. m 

sua maioria ligadas às atividades tradicionais de confecções e calçados e voltadas para o combate a( 

desemprego. 

A expansão da segunda metade dos anos 80 permitiu um certo êxito dessas experiências, ao mesmc 

tempo em que possibilitou um crescimento acelerado dos distritos italianos de tipo 2. A experiência dr 

Itália reforçava a tese da especiaiização flexível à medida que se dava o rápido desenvolvimento d' 

seus distritos industriais. principalmente, na zona de industrialização avançada- região Centro~ Norte 

Este fenômeno se desenvolvia em um momento de racionalização da grande empresa. levando estas: 

perderem participação na estrutura de emprego local em ±àvor das pequenas empresas dinâmicas do; 

distritos industriais. A limitada articulação produtiva entre as grandes empresas e os distritos, o expressivc 

crescimento destes e a baixa taxa de desemprego regional re±brçavam a tese de M.Piore & C.Sabei 

Alguns analistas passaram mesmo a defender que estes distritos ganhavam autonomia tet."TTológica t 

capacidade própria de expansão de seus mercados (cf. Barca & MagnarJ, 1989). 

Em justamente sobre esta questão que resídia a maior polêmica. Alguns estudos buscaram realçar ' 

papel central da grande empresa na determinação de um novo ciclo tecnológico e a autonomia f<Jrtement1 

limitada das pequenas e médias empresas. Essa tese argumentava que o forte crescimento das pequena 

e médias refletia a fase inicial de um novo ciclo tecnológico e a crise do ciclo precedente. expressand1 

--::--:-::-:-:-:-::::-:----
16. Cf. Píore & Sabe!, 1984. 
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Radom:üizaçiio e heterogeneidade dos mcn:adns e das relac6es de trabalho 

a dificuldade do processo de racionalização da grande empresa< 
1
, A recessão do início dos anos 90 tem 

validado esta visão critica. A maior parte dos distritos industriais- italianos ou não- passou a conhecer 

uma forte estagnação econôrnica. Esta nova situação tem mostrado a necessidade de awne.ntar a dimensão 

das empresas dos distritos-· seja produtivamente, seja financeiramente -e que esta via constitui a única 

fonna de superação das atuais dificuldades (cf. ParL 1993b). 

Quadro IV. I 

França 

Organização tradicional Organ. traó. ou Distritos industriais 

~H· ~---0 l'MFI ' ! GFl I 

I ! I_ _H PMF2 I 

!li, GE i [GF2~ 

l
i ~ PMF5 i 

I ' GF3 ' 

L__j ~ 
+ 

Escala de precarização da estrutura de emprego 

Itália 

Org:anizaÇ"do trndicionai Distritos industriais 

tipo 1 tipo 2 

n w, GFI ~ 

l . j-~ 
I 
_r:

2 
H PMF3 ! 

I I· i PMF4 I 

L. __ _jl l GF3 ~~ 

GE 

+ 

Escala de prec.ari?Jlção da estrutura de emprego 

! 7. Cf. Freeman et a!., 1982. A critica a esta visão está apresentada em Barca & Magm.uü, 1989. 
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----·---Racionalização e heterogeneidade dos mert:11dos e aas re!açóes de t:mbalho 

Se confirmada essa tese. deverá haver uma reorganização dos distritos índustriais- ou das pequenas e 

médias empresas- que poderá ter um forte impacto sobre seu nível de emprego. Ao contrdrio dos anot 

80. quando o crescimento das pequenas e médias empresas e/ou dos distritos foi acompanhada de urna 
, " expansão do nivel de emprego e, também. da manutenção de uma elevada jornada de trabalho,· pode· 

se pensar que na amal década em razão das dificuldades pelas quais passam os distritos. haverá umz 

redução de seu espaço ocupacíonal. 

Os efeitos negativos do ajustamento das pequenas e médias empresas sor.n.ar-se-ão àqueles produzido: 

pela nova onda de racionalização das grandes empresas industriais. A recessão dos anos 90 tem imposte 

o prosseguimento da reorganização destas empresas com uma violência não conhecida anteriormente 

Pela primeira vez, o processo de racionalização desenvolve-se aceleradamente em todos os países ~ 

explicita a impossibilidad.e de sustentação das estruturas ocupacionais nacionais. Novamente. ao contráric 

dos anos 80, quando alguns países escaparam da crise de emprego- em especiaL Alemanha e Japão

observa-se agora uma tendência generaLizada de redução do nível de emprego industriaL Programru 

pesados de racionalização produtiva são implementados pelas grandes empresas em todas as economias 

O efeito sobre o emprego tem sido dramático, 

Pode-se falar, entretanto, de duas grandes exceções. A primeira deias é a Itália, onde não tem ocorrido 

nas grandes empresas uma redução importante do nível de emprego. De fato, essas empre."las parecerr 

ter realizado esta redução durante os anos 80, executando ajustes marginais no momento atuat Assim 

o crescimento do desemprego continua a se localizar dominantemente no lWezzogiorno. A outra exceçãc 

são os Estados Unidos, que, dadas certas caracteristicas estruturais de seu mercado de trabalho. em fac: 

da recuperação de sua economia. tem diluído a contração do emprego das grandes empresas via expansãl 

dos empregos precários vinculados às pequenas empresas industriais e às empresas de serviços, 

Inversamente, a situação da Alemanha, Suécia, França, Espanha, Inglaterra e, também, Japão ' 
l 

caracterizada por uma rápida racionalização produtiva com graves efeitos sobre o nível de emprego. 

Este movimento tem agravado as já precárias condições de funcionamento dos mercados de trabalh{ 

da França. Espanha e Inglaterra, e tem ±Cito emergír um grave problema de emprego nas economía: 

alemã, sueca e japonesa. 

18. As arnilises- sobre a experiência italiana mostram que as condições de trabalho nos distritos industriais apresentaram melhoria 
importantes durante os anos 80. Houve reduções de jornada de trabalho e elevações importantes de remuneraçao. Entretant' 
estes estudos continuam ínformando a existência de um processo de trabalho extremamente precário, seja do ponto de vista ci' 
grau de formaíização das relações de trabalho, seja rio ponto de vista das condições em que é exercido o trabalho (cf" Regai i& 
!989; Trigilia 1989; Perum, 1989). 

!9. De acordo com a matéria publicada no Nihon Keizai Shimbum de Tókio- traduzida pelo Courrier Jnternationai. 170, Pari!: 
1994 -" a crise atual tem induzido a um processo de re-ocidenta!iznçiio na'l- empresa." japonesas. 
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---Rm:ionalizacãn e heterogeneidade dos mercadm e das reiações de trabalho 

De cena forma, a atual racionalização produtiva reforça a tendência de precarização dos mercados de 

trabalho~- que vários estudiosos analisaram durante os anos 80 --.caracterizada pela progressiva perda 

de importância do standard empioyment relalionship. ao mesmo tempo em que tem explicitado graves 

problemas de condições de trabalho no pequeno universo dos empregos estáveis. Em outras palavras. 

estudos recentes têm. mostrado gue o processo de precarização se realiza tanto entre os empregos 

pertencentes aos mercados externos de trabalho, como se desenvolve entre os empregos até então 

considerados privilegiados- isto é, os dos mercados internos de trabalho. 

A precarização dos empregos pertencentes aos mercados externos é, na maioria das vezes, descrita pela 

ampliação dos contratos de trabalho por tempo determinado e/ou de tempo parcial (Quadro 1V2). A 

ia"S"tabilidade da condição de emprego é tomada como um indícador de precariedade, na medida em que 

a situação de desemprego é recorrente à condição de trabalho dos indivíduos que exercem sua arividadc 

prodntíva com base nesses contratos (cf Travaíl & Emploi. 1989: Rodgers & Rodgers. 1989). 

Essa tem sido a face mais visível da precarização do mercado de trabalho, mas eia é uma expressão 

parcial do processo. Oma outra faceta está relacionada às mudanças das condições de trabalho do 

emprego estável, isto é, do cada vez mais restrito mercado interno de trabalho. Como referido ante~ 

riormente, as negociações diretas realizadas entre empresas e trabalhadores em tomo da definição da 

classificação de ocupações, da modulação da jornada de trabalho e da individualização dos salários têm 

criado uma grande diversidade de situações ocupacionais -caracterizadas pelos empregos estáveis

entre setores e/ou empresas. A esta"< considerações acrescentam-se os impactos destas mudanças nas 

relações trabalho intemas às empresas, 

Estudos recentes têm mostrado que, num primeiro momento. a relação de trabalho cooperativa é im

portante fome de estresse) pelo fato de os trabalhadores serem geralmente submetidos a uma forte 

pressão para elevar "autonomamente" seu rendimento do trabalho. Ê observada uma grande indi

vidualização do universo produtivo, acompanhada de uma concorrência ativa entre trabalhadores (cf. 

Schor, 1991 ). 

Outras conseqüências negativas das novas fonnas de organização do trabalho têm sido observadas 

pelos !;'..'Studos de caso. Em um trabalho recente sobre a modulação da jornada de trabalho, Y.Quéí.nnec 

ressalta que os horários rotativos, irregulares e noturnos geram problemas de saúde. como distúrbios 

digestivos, dificuldades de sono, maiores possibilidades de problemas cardiovasculare~s e crescente in

capacidade de concentração, além de dificuldades e perturbações na vida familiar e sociaL
2
u A per-

20, C f. Quêinnec. ! 992. Ver também Votkoff, 1994, 
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- Raciom.l.Hzação e heterogeneidade dos mercados e das reiações de trJlmlho 

Quadro iV.2 

Anos 60~70 Anos 80~90 

Mercado [] ~ Mercado 
1 N.Col 

(2) 
Interno A lutemo 

N.Col 
(I ) EP Estado 

Mercado N.Col (2) 

Externo (2) 

Estado 
Mercado 
Externo EP 

(I) ENPffA 

Trabalho Estado 

Indepenw (2) 
dente 

Trabalho 

[] 
~ 

lndepen-

Em dente 
Desem- Estado 

(2) 
Desem- I I 

prego 
DA 

o 
prego 

Estado 2: ........ •o 

Negociação 
Coletiva l: ....... . 

Negociação 
Coletiva 2: <H,.,., 

EP: .................. . 

TA: ................ .. 

TD: ................. . 

DA: ................ .. 
DL: ................ .. 
DO: ................. . 

+ 
Precarização e Heterogenei.zação 

forte controle das formas de contratação e dispensa de força de 
trabalho e grandes restrições para o estabelecimento de contratos 
por tempo determinado e/ou parciaL 
menor controle das formas de contratação e dispensa de força de 
trabalho e menores restrições para o estabelecimento de contra~ 
tos por tempo determinado e/ou parciaL 

negocíação geral das classificações de ocupações, da jornada de 
trabalho e dos salários. 

negociação de parãmeJros gerais das relações de trabalho. 
Emprego Padronizado, que cumpre as determinações impostas 
pelo Estado e pelas Negociações Coletivas, caracterizado pelos 
contratos por tempo indeterminado. 
Emprego Não-Padronizado, que pode estar ou não regulado pelo 
Estado, caracterizado em gera! por contratos por tempo detemli~ 
nado e/ou parcial. 
Trabalho Independente, que pode estar ou não regulado pelo Es~ 
trulo. 
Trabalho a Domicítio, que pode estar ou não regul.ado pelo Esta
do. 
Desemprego Aberto. 
Desemprego de Longa Duração, 
Desemprego Oculto. 

Precarização: ... Crescimento dos cont:rntos de tmbalho não regulado pelo Estado 
e pelas Negociações Coletivas. 

Heterogeneização: Crescimento das diferenças lnterempres.as, intersetores. inter~re~ 
giões. 
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versidade manifest:"'lda nas novas condições de trabalho é claramente verbalizada por um operario da 

Peugeot na França: Nas duas últimas horas, vemos verdadeiramente que a face humana se decompõe. 

Dizemos entre nós: teu nariz está murchando. Dizemos isto para brincar. mas nofimdo de 

niio estamos maLY brincanda.
11 

mesmm: 

De fhto. as novas condições de organização do trabalho têm se traduzido em uma brutal elevação de su.."1 

imensidade. levando os trabalhadores, após uma certa vivência, a terem verdadeiro horror dos métodos 
22 

organizacionais da produção en.xuta. A organização flexível tem decomposto as relações de trabalho. 

fragilizado as competências dos traballiadoresf corroído a solidariedade'.., destruido as capacidades de 

construção de aprendizagem e de experiências (cf. Zeríflan, !994). 

Em suma, essas análises mostram que o empregos pertencentes aos mercados internos de trabalho 

passaram a conhecer novas condições de reprodução bastantes perversas. O estabelecimento dessas 

condições é reforçado pela ausência de novas norma-o; gerais de organização das relações de trabalho e 

pela exposição crescente ao desemprego dos trabalhadores ditos protegidos. Deste modo~ os empregos 

estáveis se fragmentam. tomando-se apenas um instrumento importante de defesa contra a pobreza 

para aqueles indivíduos que conseguem se manter empregados. 

Além disso, ê possível que a fragmentação destes empregos esteja ainda num estágio embrionário. A 

globalização financeira e produtiva exige das empresas um permanente esforço de aumento da su..<t 

eficiência, o qual é, por outro lado, sistematicamente corroído pela acirrada concorrência intercapitalista. 

Assim, as mudanças na produção e nas relações de trabalho tendem a se wrnar recorrentes, permitindo, 

portanto, às empresas fazerem~se cada vez mais explícitas em suas exigências por níveis de eficiência 

do uabalho ainda mais elevados. A atual recessão tem evidenciado esta faceta draconiana da nova 

organização capitalista. Apesar dos esforços de ajustamento realizados pelas empresas durante os anos 

80, traduzidos em reduções de emprego, menor proteção social e grande incremento de produtividade, 

observa~se neste momento que aqueles gruthos foram momentâneos e que as empresas demandam uma 

nova onda de flexibilização das relações de trabalho para terem a capacídade de enfrentar a concorrência 

" em seus mercados. 

21. Fala reprodwida por Vo!kcff. 1994 .. 
22. CL Agirensemble contre le:Chomage (AC),Dormtá&Arguments, PW, 1994, Em especial, ver as exposições de M.Desmars, 

/v'e pas en rester au slogan, e B.Lemerle.J'ai peau duflux bifm tendue, 
23. A experiência aiemã evidencia claramente esse !'rocesso. Os artigos sobre o movimento sindical alemão sistematicamente 

reforçam a sua postura correta na segunda metade dos anos- 70, aceitando a moderação salarial com o objetívo de fuci!itar o 
ajustamento daquela economia. Muitas análises salientam que essa oondutaexplica o êxito alemão durante os anos 80. Entretanto. 
é estrnnho que no momento atual as empresas alemãs falem novamente em moderação salarial como um dos mecanismos para 
recompor a eficiêncía. De fato, esta sítuação indica a efemeridade dos processos de ajustamento rwma situação de crescente 
instabilidade econômica e acirradíssima concorrência interopitalista. 
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------ Racíonulízaçüo e heterogeneidade dos mercados e das relações de rrnha!ho 

Até o momento. nossa análise do processo de racíonaiização produtiva e de reorganização das relações 

de trabalho esteve centrada nas atividades industriais. A visão de fragmentaÇão dos empregos, protegidos 

ou não, estava ligada a esse setor. Entretanto os estudos sobre precarização do mercado de trabalho 

informam que movimento semelhante é observado na<; atividades de serviços. 
24 

Mas antes de tratarmos especificamente dessa questão. é importante ressaltar os limites do processo de 

terceirização das estruturas ocupacionais nos países desenvolvidos. Os anos 80 foram marcados por 

importantes elevações da participação do setor de serviços nas estruturas ocupacionais daquelas ecnomias. 

Ao final da década. níveis elevados de terceirização do emprego eram observados (Tabela fVJ ). A 

nova onda de crise parece ter interrompido esta tendência por diversos motivos: ( 1) a jã elevada terei a~ 

rização sugeria que tal tendência deveria entrar numa fase de desaceleração; (2) os processos de raciona

lização caminham rapidamente nas atividades de serviços; (3) as restrições financeiras do Estado- tal

vez. mais que as políticas neoliberais- têm impedido a continuidade do crescimento do emprego pUbli

co. Neste sentido, parece existirem barreiras estruturais para o crescimento do emprego no setor terciário_ 

EstadDs Unidos 
Fnmça 
Alemanha 
SUécil! 
Inglaterra 
França 
Itália 
Japão 

Fome: t.'CDE. 

Tabtla IV. I - Pnrticipaçiu da ocupaçio do ~emr 'eniçus na o~;upaçAo civil total e 
tan1wmd de emcinKntn da ueupação do Mttnr servif()s 

Paba Se!et:íonafhs.l976-J993 

Participação do Sctcr Servwos Taxa Anual de Crecimento da Ocupacão 
na Ocupação Tot.al do Setor Serviço.s 

!070 1980 19% 1993 !970-80 1980~90 !990-93 

61J 65,9 70.9 73..2 3.1 2.5 1.5 
47,2 55,4 64.1 66,9 2.1 '·' L5 
42,0 .51,0 56) 592 2.1 L6 !,8 

52,(! 59,7 69,{) 72,1 1.6 2.1 ·U 
472 55,4 64J 66.9 2.1 LO u 
40,3 47,& 5!!,5 59,3 2.6 2.5 ·U 
46,9 54,2 5V 59,6 2_3 '·' '"' 

Estes mesmos elementos explicam a crescente precarização do emprego setoriaL Sua expressiva 

dimensão ocupacional é estruturalmente caracterizada por uma participação elevada dos empregos pm 

tempo determinado e/ou de tempo parcial. O processo de racionalização efetuado pelas empresas tende 

a reduzir os empregos estãveis, mas não necessariamente os precários. Ao contrário. a extemalização 

24. A baixa e decrescente participação do emprego agri-cola em quase todos os países da Europa Ocidental impede, per si, que a 
sua redução seja um fator importante para explicar a dinâmica e as mudanças dos mercados de trabalho urbanos de diversos 
países. De fato, as preocupações em relação ao emprego agrícola dízem respeito ao processo de desertiticru;ào do campo, que 
se tem transfigurado em problemas sociais de violência local, 

<54 



··~~-----~·-··-----~--·--- --- Racionaií:z.a.ção e heterogeneidade dos mercados e das relaçócs de t.·,tbnlho 

de certas atividades de serviços (manutençào de equipamentos, informática. assessoria técnica .. limpeza 

etc,) tem reforçado a tendência de precarização. Além disso, o estabelecimento de normas gerais por 

meio das negociações coletivas deu-se muito limitadamente no setor em razão de certas características 

da estrutura ocupacional e de uma tradicional flexibilidade do trabalho nessas aüvidades. Portanto. a 

fragmentação do trabalho no setor ainda encontra um campo aberto para o seu dcsenvoivimento (cf. 

Dedecca & Montagner, ! 992; ! 993). 

Situação semelhante é observada no emprego público. A crise fmanceira do Estado induziu a passagem 

deste para um. padrão de prestação de serviços realizado cada vez mais de forma direta, por trabalhadores 

contratados por tempo determinado e/ou parcial, ou indireta, via empresas subcontratadas. Deste 

modo, parte ponderável da atividade pública é crescentemente realizada por trabalhadores precários, 

direta ou indiretamente contratados pelo Estado. 

Constata~se, portanto, uma tendência para a fragmentação dos empregos que atinge os mercados internos 

e externos de trabalho nos vários setores da atividade econômica. Essa fragmentação avança de maneira 

heterogênea, transformando-se num caleidoscópio de interesses difusos que dificulta a organização 

política dos trabalhadores. A heterogeneidade do processo manifesta-se inclusive no nivel regionaL 

Algumas regiões de um país podem conhecer uma fragmentação de seus mercados de trabalho mais 

aceleradamente que outras, acentuando, desta fonna. as disparidades regionais de emprego e renda. 

Não é por outro motivo que se observa urna regionalização crescente da representação sindical e poHtica 

dos trabalhadores. cuja descentralização pode ser tomada como uma expressão do processo de 

regionalização de interesses. 

Por outro lado, o processo de fragmentação e marcado por um forte movimento de exclusão dos jovens 

e das mulheres do núcleo mais estável do mercado de trabalho. Apesar da eievada escolarização dos 

jovens. observa-se que estes encontram poucas oportunidades de inserção na vida produtiva, contrariando 

os argumentos de que a nova organização produtiva criaria uma demanda por trabalhadores melhor 

educados. Quanto ãs mulheres, estas tendem a se concentrar crescentemente nas franjas do mercado de 

trabalho, onde preponderam os empregos precários. 
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------------·-Raciunaíízação e heterogeneidade dos mercados e das relações de tmbn!ht 

3. Racionalização produtiva e desemprego 

Existem poucas dúvidas quanto aos efeitos negativos da racionalização produtiva sobre o nível dí 

emprego. A &.rrande maioria dos estudos: considera que uma recuperação econômica sustentada não jo 

gará novamente o desemprego, nos países desenvolvidos, a patamares próximos daqueles do final do: 

anos 60 ~ isto é, para uma taxa de desemprego igual ou inferior a 3%, Esta posição é igualment( 

partilhada pela maioria das tendências do mundo político desses países. Uma expressão de sua abran 

gência pode ser encontrada nas palavras de Philippe Seguin (1993, p. 67-8), presidente da Assembléi; 

Nacional da França e pertencente ao partido Rassemblement pour la République (RPR), De fato, e e1 

mensuro minhas palavras. nós vivemos (: .. )um verdadeiro Afunique social. Esca comparação cem 

lVfunique se impõe na medida em que enconrramos. cada vez mais. na questão do desemprego, todo. 

os elementos que marcaram a derrota diplomática e a desonra. em 1938: cegueira em relação à naturezt 

do perigo, ausência de lucidez e coragem, cegueria voluntária em relação as consequências das decisõe. 

wmada."!, Deste modo, perdeu~se a esperança em tomo de uma recuperação que reduzisse o desempreg! 

à sua taxa natural (segundo as formulações neoclássicas) ou ao desemprego friccionai (de acordo cem 

a tradiçã.o keynesiana), 

Por outro lado, devemos acrescentar que o atual desemprego se díferencia fortemente das suas ma 

nifestações anteriores. Como referido na introdução~ o desemprego criado pela revolução industrial er: 

conformado por contingentes de população expulsos das atividades feudais e artesanais destruídas pel< 

desenvolvimento capitalista. Esse desemprego era parte do processo de conformação de um mercad> 

de trabalho próprio ao modo de produção. Naquele momento. desemprego e pauperização caminhavan 

juntos. Manifestação diferente é observada no final do século passado e durante os anos 30, quando 1 

desemprego se dava em mercados de trabalho plenamente constituídos e era. em grande medida~ d 

trabalhadores industriais. O desenvolvimento relativamente limitado do capitalismo mantinha as espe 

rança'> de que uma nova fase de crescimento reabsorveria a população desempregada 

Esse tipo de desemprego não é o observado no momento atuaL De í(:nma crescente, ele tem afetad• 

pessoas que não foram ainda incorporadas ao mercado de trabalho ou que o fOram precariamente. J 

redução da dimensão ocupacional dos mercados internos se traduz, crn geral, em programas d 

aposentadoria precoce ou no fomento ao desenvolvimento de atividades autônomas.
25 

25. Muitas empresas aproveitam o processo de racionalização produtiva para oferecer aos seus empregados mais qualificados 
possibilidade de organizarem o seu próprio negócio. Elas oferecem ajuda financeira, fumecem equipamentos que forru 
desativados, garantem a compra de parte ponderável da produção, dão assisténcia têcnica etc.. Em suma. procuram resguard: 
pane de seu investimento em fbrmaçào profissionaL 
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. Racionalização e hctemgeneidade dos mt:n:ado;;; e das reba>.:ões de trabalho 

Situação contrária é observada em relação aos trabalhadores pertencentes aos mercados externos de 

trabalho, os quais, na sua maioria, engordam o contingente de desempregados ou retomam para a 

situação de inativos. isto ocorre à parcela das mulheres casadas que tem alguma condição de retomo in

tegral às atividades domêsticas
26 

e àqueles jovens que tenham ainda possibilidades de continuar o 

processo de escolarização. Entretanto para a grande maioria se configura a situação de desemprego. 

São chefes de família- homens e rnullieres --e jovens que têm corno única opção a pressão constante 

sobre o mercado de trabalho na busca de uma novo emprego. 

O estágio avançado de desenvolvimento capitalista e o elevado grau de assaiariamento impedem a 

existência de alternativas de trabalho, mesmo que precárias e! ou circunstanciais, geradoras de alguma 

renda para a população desempregada. 
27 

Os sistemas de seguro-desemprego são a primeira e a única 

possibilidade de obtenção de renda. Dessa maneira. a situação de desemprego prolongado tende a ser 

sucedida por aquela de pobre7.z. Para muitos, o desemprego constitui-se numa transição para a situação 

de exclusão social (c:f. Puglise, 1993). Desta forma, ressurge com força um fenômeno social perverso 

que muitos acreditavam ter sido superado pelo crescimento dos gloriosos anos 30. 

Contudo, dois aspectos da manifestação do desemprego lhe dão um caráter ainda mais complexo que 

aquele mostrado pelas estatísticas oficiais. Em primeiro lugar, é preciso ressaltar que ele se rnanifesta 

de modo heterogêneo., e que o desemprego aberto e o de longa duração constitui somente a sua face 

mais visível. É progressivamente recorrente as formas de desemprego oculto. Em segtmdo lugar, ele se 

mani:festa diferenciadamente nos espaços nacionais, criando ou reforçando as disparidades regionais. 

Sem dúvida e inqucstiomível a tendência de crescimento do desemprego aberto e longa duração nos 

países desenvolvidos deste os anos 70. É também indiscutível que os processos de racionalização pro

dutiva desenvolvidos em cada pais contribuiram, em maior ou menor grau, para a consolidação dessa 

tendência. De outro lado. devemos ainda notar que não existem evidências claras de que a manifestação 

do fenômeno esteja relacionada a um maior ou menor grau de rigidez dos mercados de trabalho nacionais. 

Ao contnirio, os dados tendem a justificar que a flexibilização do mercado de trabalho não teve qualquer 

----~-----· 

26. Essa possibilidade não mais existe para uma parcela importante das mulheres. Análise sobre o caso tl:ancês mostra que parte 
importante das mulheres é chefe de familia e detém a responsabilidade integrai de seus filhos. Des.1H< maneira. estas mulheres. 
após terem esgotado os beneficios do seguro-desemprego, têm umagmnde possibilidade de migrnr para a situação de pobreza 
quando perdem seus emprego-s .. ( cf. Le Monde. 1993). 

27, O comércio de droga parece ser uma tOnte de geração de renda para os desempregados. Segundo reportagem realizada pdo L e 
Nouvel Observmeur, as periferias da.'i grandes cidades francesas- onde o desemprego pode chegar a 50% -são fontes de 
recrutamento de passadores de droga, Jsto tem permtido aos comandantes do tráfico montar redes de distribuição cada vez 
mais complexas zcf. Le }iouveau Observateur, 1536, Parü. 1994; cf. também Le Monde, 1993). 
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-------- Racionalização e hetemg:enddadc dos mercados e das rdações de trabalho 

importância para a redução da taXa de desemprego, havendo espaço para se pensar que ela deve ter 

agravado o problema. 

Contudo. as análises conseguem apenas mostrar que a tendência de crescimento do desemprego se 

materializa independentemente das políticas de flexibilização dos mercados de trabalho. Não queremos 

isentar os efeitos nefastos que essas políticas têm gerado sobre as condições de funcionamento dos 

mercados de trabalho nacionais, Apenas desejamos sublinhar que o fenômeno do desemprego nãc 

poderá ser superado por politicas que busquem recompor- flexibilizando ou não as relações de traba· 

lho-, num primeiro momento, a eficiência das empresas e. num segundo momento, o emprego. 

Para que essa posição seja melhor debatida, devemos antes analisar algumas formas ocultas de mani· 

festação do tenômeno. Comecemos pela questão do retorno a inatividade de parte dos desempregados 

Como salientado anteriormente. uma parte dos indivíduos que perdem seus empregos- na sua maiorü 

jovens e mulheres-- tende a retomar para a inatividade. dedicando-se exclusívameme a rarefus doméstica: 

ou aos estudos, ou ingressam na aposent.:"ldoria. Isto é evidenciado pelo número de desempregado:: 

criados por cada cem empregos suprimidos (Tabela IV.2). 

Tabela lV.l. Número de de~empregadM para HIO ~m.prego:> 5uprimMo* 
Pabu Se!ttíonadm 

Japão 
ltálm 
Esmdm Unidos 
Remo Unido 
AJemanha 
Fnmça 

Fmwe: OCDE 

Número de desempn::gados pam 
l 00 empfe?os suprimidos 

49 
&2 
66 
73 
77 

" 

Uma outra forma de manifestação oculta do fenômeno realiza~se mediante a subutili:z.ação da capacidad1 

de trabalho. Para melhor compreendermos este processo, voltemos aos Quadro IV.1. Segundo aqucl~ 

esquema, um conjunto de pequenas e média" empresas ocupam um papel importante no processo d1 

racionalização produtiva No caso francês, estas empresas tendem a se organizar de modo tradicionaJ 

enquanto no caso italíano elas constituem os distritos industriais. Independentemente da sua forma d' 

organização, é observada uma elevada precarização de duas estruturas ocupacionaís. Estas são grande 

incorporadoras de trabalhadores com contratos por tempo determinado ou de tempo parciaL Por omr1 
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lado. constat.a~se que essas empresas. em muitos casos, tenderam a reconstituir a produção contratada 

de domicílios. Além disso, esses formatos precários de trabalho são acompanhados por tipos de re

muneração variáveL determinados pelo rendimento do trabalhador. 

Corno já afirmado. as grandes empresas tendem a repatriar produção nos momentos de crise, jogando o 

desemprego para a<;. pequena.~ e médias empresas subcontratadas. Em vez de licenciarem parte de sua 

mão-de~obra ou romperem os contratos de produção existentes com parte dos domicílios, as empresas 

subcontratadas tendem a reduzir a jornada de trabalho e o volume contratado, gerando uma subutilização 

da mão-de-obra diretamente subordinada e do trabalho domiciliar. Este procedimento é também adotado 

pelas pequenas e médias não vinculadas produtivamente â.s grandes empresas. 

Este fenômeno tem se manifestado de maneira bastante clara no centro/norte da Itália.. Apesar da fOrte 

crise que se abate sobre os distritos indtJ.Striais, e do processo de racionalização desenvolvido pelas 

grandes empresas. a região tem conhecido uma t:'Lxa de desemprego reiativamente baixa·- algo próximo 

a 6%. O impacto limitado do processo de racionalização das grandes empresas sobre o nivel geral de 

emprego e o ajuste da demanda de mão-de~obra das pequenas e médias por meio da redução do trabalho 

contratado geram um desemprego que foge às estatísticas oficiais e que é de difícil mensuração. 

Desse modo, verifica-se que a heterogeneidade das formas de contrato de trabalho se relacionam a uma 

configuração também heterogênea do desemprego. Cada vez mais, o standard employment relationship 

perde importância na estrutura ocupacional, e o desemprego aberto explica limitadamente o crescente 

fenômeno da desocupação nas economias desenvolvidas. 

Um último aspecto dessa maior heterogeneidade dos mercados de trabalho deve ser ainda explicitado. 

Dados sobre a evolução recente dos mercados de trabalho nos países da Europa Ocidental mostram que 

a tendência de crescimento do desemprego é acompanhada por uma ampliação das diferenças regionais 

de taxas de desemprego intrapafses. Isto é. a crise e a racionalização produtiva têm criado ou acentuado 

os desequilíbrios regionais. Os programas de racionalização produtiva das atividades siderúrgicas têm 

gerado regiões e cidades vazias de atividade produtiva e ocupadas por exércitos de desempregados. Ao 

mesmo tempo, a vinculação dos programas de racionalização a questão da competitividade das economias 

nacionais tem se traduzido num estimulo ao desenvolvimento das regiões com maior capacitação tec

nológica e num relativo abandono das regiões mais atrasadas. Em sum~ uma crescente heterogeneidade 

vai~se manifestando regionalmente em cada pais, criando ou reforçando os problemas de emprego e 

desemprego e as diferenças sociais. 

159 



--------- .. Racionalização e heterogeneidade dos mercados c das rdaçôcs de tmba!ho 

Recuperando a afirmação de E.Pugliese (1993. p. 88) sobre o problema da desocupação no capitalismo 

avançado, pode-se dizer que a taxa de desocupação e um sinwma da conjuntura e do desenvolvimenw 

económico. mas é também um indicador claro da estrutura social de um pais. de suas dificuldades e do 

modo como ele gere um prohlema social. 

Nos anos 80. as economias desenvolvidas fizeram esforços importantes de racionalização produtiva. 

com o objetivo de recompor seu grau de eficiência. Esta era considerada a ·via adequada par.J. a superação 

dos problemas sociais que voltavam a emergír no final dos anos 70. Depois: de uma década de política 

de desinf1açã.o competitiva na Fmnça, de desregulamentação econômica e do mercado de trabalho na 

ltália e na Espruilia, de política de moderação salarial na Alemanha, percebe~se que uma nova e fone 

fase de racionalização é demandada para enfrentar os graves desequilíbrios econômícos vigentes nesses 

países. Esta nova situação parece sugerir que os sacrifícios passados fOram efêmeros. exigindo novos 

sacrificios das sociedades que hoje convivem com um elevado desemprego. com um perfil de renda 

deteriorado e com um rápido recrudescimento da pobreza Modificando um pouco a afirmação de 

E.Pugiiese. podemos dízer que esses fenômenos expressam como as sociedades desenvolvidas parecem 

ter gerido mal os seus problemas sociais e, em especial, os econômicos. 
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V. DESREGULAMENTAÇÁO, DESEMPREGO E DESIGUALDADE 

Como apontado em capítulos am:eriores. a crise econômica e o desemprego têm sido associados a 

problemas de funcionamento dos mercados de trabalho. criados pelos sistemas de proteção social e 

pelas negociações coletivas, bem como pelos sistemas educacional e de formação profissional; 

consolidados no longo período de crescimento do pós~guerra, esses sistemas teriam enrijecido a relação 

capital/trabalho. acabando por comprometer o aumento da produtividade e das decisões de investimento. 

Segundo esta perspectiva analítica. a superação dos-problemas depende de um processo de requalificação 

da rráo-de-obra, da refOrma dos sistemas de we~;fare. da mudança dos mecanismos plibHcos regulatórios 

de contratação e uso do trabalho e dos sistemas de negociações coletivas. o que possibilitaria criar urna 

nova dinâmica dos mercados de trabalho nacíonais. adequada a uma economia mais globalizada 

competitiva e t1exiveL 

Esta solução para o problema do emprego pressupõe que a maior flexibilidade nas; formas de contratação, 

uso e remuneração da mão~de~obra. em um ambiente econômico fortemente competitivo, estimularia 

as empresas a elevarem seus níveis de emprego nos períodos de aumento da atividade econômica, pois 

elas teriam condições de ajustar. nos momentos de retração~ o volume de trabalho contratado e respectivos 

gastos salariais, Por outro lado. o maior nível educacional possibilitaria um resultado produtivo de 

melhor rendimento e qualidade, em um contexto onde o trabalho é crescentemente veiculador de 

infOrmações, o que favoreceria a capacidade competitiva da:;;: empresas, permitindo aumemar sua par~ 

ticipaçáo nos mercados em que atuam e, por con.seqüênci~ a elevação dos níveis de emprego e renda, 

Ainda segundo os defensores deste ponto de vista, tal solução abriria perspectivas para um novo mo

vimento de homogeneização das condições de trabalho e de remrulerdção da mão~de-obra. 

Como procuramos evidenciar ao longo deste estudo. mesmo que de maneira diferenciada e com timings 

distintos, essa preocupação tetn influenciado as políticas econômicas e sociais nacionais no capitalismo 

avançado, desde a segunda metade dos anos 70. De fato~ a maioria dos governos vem procurando< 

desde então, encaminhar reforma':> nos sistemas regulatórios dos mercados e das relações de trabalho 

coerentes com o diagnóstico anterior. Apesar disso~ o desemprego continua a se elevar de modo sustentado 

e alarmante. mesmo considerando a queda observada no período de recuperação econômica dos anos 

80, e, como vimos, uma crescente heterogeneidade das fomrns e condições de trabalho vem progres

si vrunente contaminando os espaços nacionais. 
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Desreguiamentaçilo. desemprego e desiguaídade 

Este úitimo capitulo apresenta uma síntese das novas condições de funcionamento dos mercados de 

trabalho nos países desenvolvidos, quase vime anos após a adoção. pelos governos nacionais. de políticas 

de flexibilização e de desregulamemação econômica e sociaL Ao contrário das previsões ibnnuladas 

pelos defensores dessas políticas. a nova dinâmica capitalista nos países avançados tem sido acompanhada 

dos problemas de desemprego e de uma fragmentação dos mercados de trabalho. com as desigualdade:;; 

socioeconômicas crescendo de maneira desproporcionaL A adoção dessas políticas, por outro lado< 

não parece ter sido acompanhada. de maneira mais decisiva, de ações públicas ou privadas dirigidas d 

requalificação da mão~de-obra. Os gastOs com treinamento e qualificação mantêm-se em um patamar 

relativamente baixo1 e o perfil da mão-de-obra continua sendo caracterizado por urna elevada proporçãc 

de trabalhadores com formação considerada inadequada aos novos ventos do capitalismo neste finai de 

século. 

A sintese das condições atuais de funcionamento dos mercados de trabalho nos países desenvolvidm 

nos é útil para analisar os problemas do capitalismo no momento presente e, em particular, para se 

pensar as propostas atuais de mudanças no sistema de regulação do mercado e das relações de tra· 

balho no Brasil, propostas essas que~ em grande medida,. se apropiam tardiamente dos diagnósticm 

feitos no capitalismo avançado. 

L O desemprego como fenômeno estrutur:d e heterogêneo 

O desemprego tomou-se, incontestavelmente, um problema estrutural nas economias avançadas., .: 

partir do final dos anos 70. Por outro lado, a recessão do inicio desta década tomou evidente a gravidadt 

do problema e as limitações das políticas nacionais adotadas para o seu enfrentamento (c f. OCDE 

1994; OFCE, 1994). O Japão continuou sendo uma exceção? mantendo um baixo nivel de desempreg{ 

aberto .. Mesmo nos paises considerados paradigmáticos. por terem sustentado os sistemas de rcgulaçãt 

do mercado e das relações de trabalho (Alemanha e Suécia), observa-se a manifestação clara do fenômem 

(Tabela V.l). 

Entretanto o desemprego estrutural no capitalismo avançado tem extrapolado a situação de desempn::g( 

aberto. Tem-se verificado, progressivamente, que esse indicador de fffigilidade do mercado de trabalh( 

vem perdendo a capacidade de sintetizar o problema do desemprego naqueles países. Cada vez mais ( 



desemprego aparece como um fCnômeno complexo e heterogêneo que escapa á capacidade de men~ 

suração dos indicadores tradicionais para análise do mercado de trabalho (Sorrentino, 1993: Freyssinet 

1995: Hoffma.nn & Br.mdão, 1996), Segundo a OCDE. a medição clássica do desemprego mio e 
provavelmenle mais que um indicador parcial da subutilizaçào dos recursos em mão-de-obra (OCDE. 

I 994, p, 43). 

Tabela V. i . Tl!:us Jc dutmprego padronizadas 

Pabu Sl:'ledonadtu, l96ll-94 

EUA Alemanha Sué~ia Reino França l!á!ia 1'1"0 
Unido 

11960~67 5 0,8 1,6 1,5 1,5 4,9 u 
!968·73 4,6 0,8 

,, 
2,4 5,7 !,2 ••• 

I 1974-79 6,7 3,5 1,9 4.2 4,5 6,6 !,9 
1 J9SO-S9 7.2 6,8 2,5 95 9 9,9 ' 5 5,. 

1990-95 6,5 5,3 4,9 9,2 10,6 !0.5 2A 

Fon:te: 02DE; Bureau o/Labor Statmw:s. EUA 

A complexidade do fenômeno pode ser avaliada, em um primeiro momento, se agregados outros 

indicadores de desocupação ao de desemprego aberto. O Bureau o/Labor Statistics dos Estados Unidos 

tem adotado uma medida de desemprego total, definida como taxa de desemprego tipo U7, reconhecida 

internacionalmente. A Tabela V.2 apresenta os valores deste indicador para 1983 e 1993. Nota-se. 

inicialmente, que as diferenças entre taxas nacionais de desemprego são menores qua11do adotado o 

indicador de desemprego wtaL Enquanto que, em 1993, a discrepância era de 40,4% para o desemprego 

aberto, ela correspondia a 27,8% para o desemprego total. Ademais. as maiores diferença.<; nacionais 

entre a taxa de desemprego total e a de desemprego aberto eram observadas naqueles paises que, em 

ambos os anos, apresentavam as menores taxas de desemprego aberto (Japão, Suécia e Estados Unidos). 

É prematuro explicar esta maior relação entre essas taxas a partir de um baixo nivel observado para o 

desemprego aberto. Porém e inquestionável o reconhecimento da impossibilidade de restringir o de

semprego a uma única forma de manifestação, quando esta ocorre claramente e de maneira heterogênea. 

Nesta perspectiva constata~se que o desemprego e elevado, mesmo em países nos quais sua manifestação 

mais explícita ocorre de maneira llmitada. 

Mesmo um indicador mais amplo de desemprego, como o adotado anteriormente. capta parcialmente o 

problema de emprego que atinge as economias avançadas. Segundo a OCDE (1994b), de cada cem 

empregos suprimidos. somente 49 pessoas íngressam na condição de desempregados no Japão. 62 na 
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Itália, 66 nos Estados Unidos, 73 na Inglaterra, 77 na ex-Alemanha Ocidental e 88 na França. Constata 

se, portanto. que parcela importante dos demitidos rem retomado para a condição de inativos, deixandt 

de alimentar o crescimento da massa de trabalhadores desempregados, Duas observações devem se 

apresentadas sobre este indicador. Em primeiro lugar. a intensidade do movimento de transferência d 

trabalhadores desempregados para a condição de inatividade tende a ser inversa ao nível da taxa de de 

semprego aberto. Isto ê, os paises com menor desemprego parecem conhecer transferências maís signi 

±1cativas, como exemplifica a experiência japonesa. Em segundo lugar, faz-se necessário ressaltar qu 

a existência de um movimento expressivo de transferência também enfraquece a taxa de desempre@ 

aberto como indicador síntese e termômetro das condições de funcionamento dos mercados de trabalh 

nacionais. 

Eua 

Th:stmpre_g(J Aberto- l!S {1) 
1983 9,8 
1993 6,9 

T rnbalhadores lJes.a!e.."ltM.iOS 
1983 1,5 
1993 0,9 

Trabalhadores em Tempo 
Pardal fiwo!um:ario 
1983 5,1 
!993 5,0 

Desemprego Total. U7 (1) 
!983 119 
1993 lú,2 

U7/U5 
19&3 1,4 
1993 1,5 

Ftmu;OCDE. 

Tabela V.2 • làus de des{){':upaçM 
Paisn Sdedonados, 1983-1993 

Alemanha Suécia Reino 
Unido 

6,9 2,0 U,l 8,0 
7,7 5,3 10~ 11.4 

u t,J 
2,0 0,6 0,1 

0,9 4,1 LO 
1,5 6,2 3,2 4,8 

H 5,4 13,3 
8,5 10.2 12.5 !4,0 

J,l 2,7 1,2 
I, l 1,9 12 12 

(l) Taxa de desemprego padrooit..ada segundo critério da OIT. 

ltália Japão M.édia 

8A 2.7 7,0 
10,1 1,6 7,8 

1,1 3,2 !,6 
2,6 2,2 1,4 

2,0 2.! 2,9 
2,3 1,9 3,6 

!0,4 6,& 9.5 
!3.6 5,7 10.7 

l,2 2,5 1,4 
~~ 2.1 1,4 

(2) Medida tipo U7 do JJureau oj Labor Statl.sllcs. EUA, qm: incluí m trabaibadon:s em ®stmprego aberto {cli«:do O!T), mais a 

Desvio 
Médio 

49,5% 
40,4% 

54,!% 
68,9% 

64,9% 
50,4'% 

J7J% 
27.8% 

llWrn.d<.: 

doo ooopados tll'l tempo parcial que estão procurando emprego, mais a metade dns ocupadtw ímb.alliando em tempo parcial por rn7líeS e«J· 

nõmicas. e mais os trabalhm!Dres úcsal.entados. 

Essa limitaç:ão da taxa de desemprego aberto é reafirmada quando analisamos o comportamento d 

fluxo de pessoas que entram e saem da condição de desemprego (Tabela V.3). Hã uma tendência d 

aumento no fluxo de entrada, ao mesmo tempo em que ocorre uma redução no fluxo de saída d 

pessoas da condição de desemprego. Um fluxo de saída mais representativo é observado nos Estado 

Unidos, que também apresenta um fluxo de entrada mais elevado. O ponto principal a ser ressaltado 

que o resultado entre a entrada e a saída nem sempre é coerente com a evolução do desemprego abem 
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--- Dc:srcguiamcntaçüo, desemprego e cte:siguaidadt 

i-\ pesar da crescente dificuldade para a salda da condíção de desemprego~ aqui não restrita a situação 

de desemprego aberto -, não se verifica um crescimento proporcional da taxa de desemprego abeno. 

em razão da passagem para a inatividade de parte ponderável dos trabaJ.hadores que perdem emprego. 

e da manitestaç.ão das demais formas de desocupação. 

Tabela VJ • Fluu nu.•nsal dr entrada e $:'lida do descmprtgo 
Paim Sdu:ionados. 1979-94 

EUA Alemw:ü:w Saécia Reino França l!áliii JwpilD 
Unido ------

Entmda{l} 
!979 2.2 0,6 OJ 0,3 
1983 2.6 0,2 O,S 0,5 03 0,2 M 
1985 '-' O.J 0,2 0,5 (),3 O,l 03 
!993 -' {))5 13 0,7 OJ ü,J M --1994 1,7 1,1 0,4 GA 

Saida(2} 
!979 47,4 35lt 6,i 19.5 
1983 34,1 24.5 4,8 23,1 
1985 41,4 OJ 2l:L5 6J 3,7 l,il !6,6 
1993 37,4 0,0 !1,6 9,3 14 9,5 !7,1 
1994 37,6 18,4 3,0 !4A 

Fonte:OCDE 
(l) O fluxo de entrada n:tbre-se aús derempregndus oom menos de um més ntssa Situação. Pmcemagern em 
re!w;ão i! PEA. 
{2} O fiu,w de saída correspomk !\. difx=nya entre ú !hu:o de entrada mtdiu e á vMiJJçàú m0di1l do tk$emprego 
em um ano. 
Pon.".<:nragem em relação M desempl."eEO tota1_ 

Os problemas de absorção de mãowde-obra são melhor explicitados quando confrontadas as evoluções 

da taxa de participação e de ocupação nos países desenvolvidos< Com exceção do Japão. os demais 

paises selecionados para análise tiveram uma redução da particípação econômica e da ocupação para a 

população de 15 a 24 anos, evidenciando a maior dificuldade de inserção dos jovens nos mercados 

nacíomús de trabalho, comparativamente aos trabalhadores de ídade maís avançada (Gráfico V l ), Se_ 

um lado, este movimento expressa a incapacidade <ia.'l economias nacionais de absorverem pru

duti vamente as novas gerações, por ouu·o, ele aponta que os sistemas de proteção ao emprego1 mesmo 

que flexibiHzados, têm protegido os trabalhadores de idade mais avançada, com papel de maior 

responsabilidade na organização familiar. Mesmo os Estados Unidos, considerado o paradigma de 

baixa taxa de desemprego. com capacidade de geração de emprego, tem conhecido uma redução das 

oportunidade de trabalho para os segmentos mais jovens do mercado de trabalho. 

As crescentes dificuldades de absorção que marcam essas economias podem ser sintetizadas pela relação 

significativa entre as flutuações da taxa de desemprego aberto e das taxas de trabalhadores em situação 
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~--------·--
Desreg:uiarnentação, desemprego e desigua.idad~ 

de desalento e em situação de trabalho em tempo parciaL Segundo a OCDE, no período de 1983~93, 2 

correlação entre desemprego e desalento era de LO para a Suécia, de 0,9 para os Estados Unidos. O.E 

para o Japão, 0.7 para o Reino Unido e 0,6 para a Itália, enquanto que a correlação entre desemprego e 

trabalho parcial correspondia a 0.9 para os Estados Unidos. OJí para a Alemanha. 0,6 para a Itália e c 

Japão, e OA para o Reino Unido< 

Gráficu V. I. Ta:uu: de !JIIIrtidpaçio e de fitupsçAo Ol 
Paisu Sektinuados. 1979·95 
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Por aturo lado. as dificuldades de absorção toma."'TI-se- ainda mais expiicitas quando consider::.td.as; 

J.ltemçOes na composição do desemprego, Em gerai. o aumento do desemprego global nos paist 

avancados tem sido acomoanhado de uma eÍC\'UCio exoressiYa do desernmer:;.o de longa duracão (do: 
, . ' ' ' ~ - ' 

meses ou mais), )~,s mudanças nesta ta'\a de desemprego são tomadas como um indicador estrurural c 

melhora ou piora das condições de absorção de mão-de-obr::L Considero-se que sua elevação expres: 

a perda de capacidade de uma economia em sustentar seu mercado de trabalho. Após as quedas ocorri c 

entre 1983 e 1991. a taxa e a participação do desemprego de longa duração tiveram um rápido incremen

no período de i 991 ~95 (Tabela V...J.), Em alguns p.::uses esse movimento foi mais significatívo. como r 

Suécm .. Reino L'nido. Alemanha e Franca. Nos Estados Uridos. o desemmel!o de longa dur:acão. e_ 
' . ~ - -

1995. fOi bem menor. comparativamente ::~o de 1983, em razão da importã."lcin do trabalho em teHlf 

parcial nesse pais. Ylerece destaque. entretanto. J. experiência japonesa. na qual o desemprego de lon; 

duração r.em apresema.do a tendência de crescir:1emo. em um comexto de ampliação acenur.-ub. ( 

çmprego em tempo parcínl. como se verá mais adiante. 

Tlilbtia \'A-- Taxa t partinpit-iio dQ desemprt!;N dt hnga Uurl!tJ!u 
P.tbe~ beleóunath>s. 19!13/95 

EUA Alemruma Su\!:qa Remo Franç;, tuilía '"'" Unido 

Tax-a de D>tsemrm:rp:~ à Longa 
Dwraçdo t l 1 

19&3 2.29 .!.54 CU!7 7.75 5.75 4.77 0.89 

1~1 0,88 :.J3 0.52 ·U5 5.57 5,&1 0.79 
19{15 G.97 -U5 3,:!0 SJ4 731 9,53 !,22 

i'artlclpadio tw De:semurr:q_o ae 
Lonya Dwaclio no DesemrHi!tf-O 
abeno 
19-í!:l 23.90 65.SO 24.90 65.10 66.90 80,90 32,80 
1991 12.90 54. tD 16J!O 46.&0 58.ll0 84.20 TUD 
!995 l7JO 65.40 35,20 6tH O 68.'10 79AU 3&.20 

f'mue; 0CDL 
i!) Tempn ue l:le-5e-moreqo n~ua! ou supenor a se1s rm:ses, 

Confirma-se. portanto. que n. precariedade e heterogeneidade dos mercados de trabalho nacionais ver 

se traduzindo em um complexo mosaico de situaç6es de desemprego. A maior heterogeneidade z 

desemprego se expressa tanto por meio das suas ciistintas formas de mm1rfesw.çfio (desemprego abert 

de !onga duração. retomou ir.atividade). como pdo fato de atingirdiferenciadamente parcelas especffic 

da população em idade ativa {jovens e mulheres 1 ou regiões determinadas. 
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Esta c uma outra taceta d:J. heteruucn~i:iadc ciesemmct;o 1 T:1bela \'._ t. ma iurte diferenciaçüo dJ.s 

t::Lxa.s desemprego aberro segundo g:Cnero expiicim-se regionalmente, SI! c:::tso iwlümo. J diferenciaçao 

J:J.s taxas segundo sexo é desproporcionaímenre elevad;:L u que ndo toma menos importante n di:f> 

cencmçào encontmda na Alemanha. por exemplo. Por outro lado. os Estados t· nldos. apesar de sua trL'Gt 

Je desemprego rciatívruneme baixa. apresenta um dos maiores Y<J.iores regionais biisicos ( 5,1 (;.'Ó) entre 

os países analisados. 

E ínegàYeL assim. que a perda de dinanusmo dos mercados de trabalho n:1cionais. em um período de 

importantes transformações produtivas. Yem afetando diferenciu.dam.eme os segmentos da força de 

tmbaiho C/ OU os espaços regionais. 

:\ difCrencw.ção das ta..'\a.s de desemprego é t~1mb\!m patente quando se unalisa a s1tuaçào dos jovens 

!Tabela \".6). L ta.xa de desemprego relativamente mais alta é cJracteristic::t comum a todos os 

mercados de trabalho nacionais. apesar de os Estados terem adotado pro aromas de estimulo à inserção 
< ~ 

da fOrça de trabalho jovem e de reorga..'1ização dos sistemas educacional e de fOrmação profissional. :\ 

Tabela Y. 5 - Ta:r:lls tk riestmpre~;o rtt:ionai~ sdedomuias ;nütJrej e~tr~mos 1 

Pmbt$ :ieleciomu.lns • !991 

Reg1ilú wrn n m..:nor taxa 
He;ml.o com a mmor taxa 
Regli\o com merwr IMa mas;;,Jium 
RtlpJu com mmor ta.~a Krmmrn 

EUA 

5, I 
$,0 

2.1 
3.] 

" '·' 
8.5 

R~mo 

U!lido 

" 16.7 
6,8 

HA 

Tabtht Y.6 • Til~u de dt$~mprego th j:wpuiltt.ào Jovem i!S a 24 iiM!! 

P1!:bes Selttionadü~ 1973-95 

EUA c\lemaniJJ Sut:(;H!. P.tino Franç:J ltíJm 
Unido 

1973 \0.5 l l S.,~ 4,0 L6 
19SJ 112 11.0 S. O 19.7 0.5 
199\ iLJ 5.6 '.S !CU i 9.1 0,1:! 
1992 14.2 '·-' 1!5 15.4 20.8 u 
199} LU S.2 11:!.4 ,--,f.:! >Ló -' ~.I 

1994 12.5 !J 16.6 16.2 27.5 0.6 
1995 l:!.l S,l 15.4 15.5 25.9 1,8 

Pmtre: úCDE 
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maior diücuidade Jç mcorporação dos noYos comm:zemes 

contexto de reducJ.o da tax::ide atividade da cooulac:lo 1ovem r i 5 a:..;. anos L ?'\este senndo. a :::::vucê 
, > " ' ' 

do desempre;;o dos jovens corresponde somem e:: cm:1 das Ü.tcew ... s do probiem:1 de absorç<io prodmi1 

desta parcei::i dJ população_ 

A diücuidade de mserç:io dos jovens e adicion:.ümeme ÜUSlrnda peía probabilidade um desemmu} 

do conseguir um emprego em tempo completo .. -\pesar d~ essa informação estar dispomvel somen 

para os Estados Cnidos e de este p:1ís apresentar uma taxa de desemprego rebtívameme baixa. consr; 

ta-se que os _mvens apresentam uma probabílidade m:i-xima de 50% .. bto e. em média dois trabalhad( 

res jovens em situação de desemprego disputam uma oportu.'1idade de emprego em tempo complev 

Cabe ressaltar ainda que a probabilidade obtida para os trabalh::tdores _i o vens é bastame inferior ;iqueh 

obsen·adas para os trabalhadores de idade mJ.is avançada (Tabela V, , 

fabrla Y. 7 < f'mbabiHdade runatcíonada tle um uesemPttli-ado 
cuns.egmr- um ~m.j'H"~ji;G ~m 1emp" ~1>mp!uo 

E!tulos lJoido5, 1991-!13 

15 a24 :s a 54 

Esmdos Lmdos Tow 0.5 0.7 
Homens "~ ~--

QB 
.\lu!heres 1)_4 CL6 

Fome: UCDE. 

55 a64 

M 
0_7 
0.5 

Neste momento da amdisc. podemos passar a explorar uma outra faceta da heterogeneidade e c 

precariedade dos merc:;J.dos de trabalho em ÚKo: aquela que se manifesta na situação ocupac10naL 

2~ O crescimento da inserção produtiva precária 

A emergência de um desemprego estrutural tem sido acompanhada de uma redução do assa!ariament 

em tempo completo e da presença. cada vez mais significativa. do nssatariamemo em tempo parciw.l 

por tempo deremunado. O crescimento dessas iOrmo..s de relação de tr::1balho tem sido faYorecida pel 

::msêncta. de urna iegislaçüo especiti.ca tEstados Cnidos. Reino Lniào e Japão) ou por mudanç:.1s n 

regulamenmçõ.o pliblic:.1 que visam facilitnr e t1exibilizn.r o seu estabe!ecimemo tAlernanha. Suéci: 

F rança e Itália 1. 



·----------- Desregu-iamentaçào. desemprego c desigualdade 

maiores mudanças dirigiram-se para a contratação por tempo determinado (Qua,dro V.l ). Entreumto, 

o crescimento do emprego por tempo determinado não pode ser associado à maior flexibilidade das 

nomms que regulam este tipo de contrato) apesar de sua participação relativa ser expressiva nos vários 

países esrudados. com exceção dos Estados Unidos (Tabela V. &). O incremento limitado dessa forma 

de contrato deu~se em um momento marcado pela redução das restrições â demissão de trabalhadores 

contratados em tempo indetenninado e a contratação em tempo parcial, bem corno pela adoção da 

modulação da íornada de trabalho. 

Quadro V.t , Evolução da reguiameobção nftrente aoo eontr:atos de tn~b.a!llo por tr:mpn ~:\.!terminado 
hl!ts St!tcil'i!I:IUÍU!! 

---------
Campo de aplicacílú do tí'A'ltralo Duraçil.o maxime Outras dW]JO!i!çOC$ 

Estadas Unidos 
Rejp.tlamerw.,çoo em v!gor Nenhuma !egislaçào partwu!ar 

-
Aiemw'lfw 
Regulamet\lai;OO em Vlgor {19$2) :Novas contratações e antigos Nenhum !imite mWdrno Proteção centre a demissoo 

aprendizes de duração somente ao üm de 6 meses 

Regu\!lll1(l1!1W,~OO ametim Justificativa ohtigatóriae So· 6m<= Proteção contra a demisi>l!o 
mente rom razões ohjetwaç snmente ao f~m di: 6 rrll!!>"t:S 

---
Suécia 
R~jfU!mm:mação em vigor ( 1 977} Possível em casos p.micl.llares Nenhum limite mliximo de O Silu.Ucaro de empro:sa tem 

'""""' o poder de se O!)út ao n:cruta· 
rnento de tmha!hadow.: mm 
durnr;ão determím!da 

Reino t'inido 
Regulamentaç.i!.o em v1gor Nenhuma !egislaçi!o pnrtu;u!ar 

·--· ·-· 
França 
Regu!amenm.ção em v1gor ( !990) T ra!m!.ho saronal, SlÜJS!ituição ou lS meses (24 meses em «:t* lm!em:raÇll.ú tie mscisilo de 

aumento rempmário da carga de tos casos) 5% do salàrio bruto 
mOOJw 

RegulamentaÇão :uwrríor ( l986) Neclmma limitaÇão 6 a 12 mesill'il (excepcional-
meme. 24 meses) 

Reguillm:;ntaçOO anterior (! 984) Somente em cru:os particu!l!.f'eS 6 a 12 meses (excepc~t:rnal-
mente. 24 meses)' 

----- - -------
ltdlia 
RegulM"A:ntaçi!a em vigor (l9R7l Fixada por negodaçi\o coletiva Fixada por negoçiação coletiva Autt!f'ÍZlii:lio adJmmsrrauva 

especial em cwo de detmssào 
R:;guh.mrentw;:M an!erior { !962} 'T raba!ho sazonal e e~t<tgíários Umeses 

------------
Japlln 
Regu.!amentllçào em vigor Nenhuma !imitação 

-
F~J!!t;;:: OCDE. 

I 
I 

I 



------------ " Desregulamenta.Ção. desemprego e desigualdad 

Tabela V.8- Partitipau:Jio do t'mprego temporário nu emp'ril.'go total 
I'.aíse.s SeluionadWJ, 1983/94 

EUA Alemanha Sui'-cm Reino França ltálí.a J-Unido 

To!nl 
l983 10 12 2,5 33 M 103 
1994 2,2 IQ3 13,5 6.5 11 7,3 10.4 

HomeJJs 
1983 9 9} 4,2 3.3 5,2 53 
!994 2 9,8 !2,3 5.5 9,7 6,1 5A 

Mulhcres 
1983 !1,5 13,9 '·' 3A 9,4 19.5 
1994 2,4 11 14,6 7,5 !2,4 9,3 !&,5 

Fonte: OCDE. 

A Tabela V. 9 e o Grái1co V.2 apresentam infOrmações sobre a evolução do trabalho em tempo parcif 

nos pai.ses selecionados. Nota-se que. emre 1979 e 1983 ~um período rn.1.rcado por políticas de fOrt 

desregulamentação econômica. recessão e de enfraquecimento do movimento sindical ~ os Estado 

Unidos e o Reino Unido aparecem como as regiões com maior incremento desta forma de emprego. J 

na França e na Alemanha, o aumento do trabalho em tempo parcial ocorreu a partir do momento em qu 

se iniciava a flexibilização das relações de trabalho, que, no primeiro pais~ surgiu com o abrandament 

da legislação relativa ao estabelecimento de novos contratos de trabalho, em 1986, e no segundo, cor 

a maior descentralização das negociações coletivas. A situação sueca contempla uma tradicional presenç 

do trabalho em tempo parcial, com razoável concentração no setor público e elevada participação d 

mulheres. A Itália e o Japão apresentam-se como casos particulares. No primeiro pais, a baixa presenç 

do trabalho em tempo parcial deve-se à flexibilidade dos contratos de trabalho nas pequenas e médiz 

empresas, garantida pela legislação ou pela informalidade. Neste sentido, os dados para a Itália sã 

claramente subestimados, pois deixam de captar parte ponderável dos contratos de trabalho que s 

estabelecem nas empresas de menor porte, que são justamente aquelas que mais lançam mão do trabalh 

T;ün:h!l \',9 ~ Poreentagem de emprtgM nn temp!l parcial Im emprego tota! 

P•lm Selecionados, l973!95 

EM Alemanha Suécia R(jino França !tâlia J-Unido 

1973 15,6 !0,! 16 5.9 6,4 !3,9 
1974 16,4 liA 23.6 )6,4 3,1 5,3 !5,4 
1983 !8.4 12,6 14,8 !9-4 9,6 4,6 !6,2 
!993 17,6 15J 24.9 23,4 !::1,7 5,4 21,2 
1994 18.9 15,& 24,9 23,& [4,9 6,2 21,4 

1995 18,6 16,3 24,} 24,! 15,6 6,4 20.1 

Fonte: OCDL 
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em tempo parciaL Quanto ao Japão. o padrão de regulação da relação de trabalho estabelecido a partir 

da t1rma. que caracteriza o pais desde os anos 50, explica o incremento rápido do trabalho em tempo 

parcial naquela economia< 

I 
o L-----------------------------------~ 

Fome:OCDE 

O crescimento do trabalho em tempo parcial foi viabilizado pela limitada regulação pUblica da jornada 

de trabalho e pela implantação da modulação dessa jornada mediante a negoc-iação coletiva. Os limites 

da intervenção sobre a jornada de trabalho pelos Estados Nacionais podem ser explicados por meio de 

duas vias. Em primeiro lugar, pela ratificação da Convenção 47 de 1935, que anunciou a semana de 

quarema horas. Nenhurn dos países analisados havia ratificado essa convenção. Em segundo lugar, 

pelo grande intervalo existente entre a jornada semanal contratual e o número máximo de horas 

trabalhadas realizadas em regime excepcional, o que possibilitava um largo manejo da jornada semanal 

de trabalho (Quadro V.2). Como visto no Capitulo 3, a aceitação da modulação da jornada de trabalho 

nas negociações coletivas. a partir da segunda metade dos anos 80, abriu espaço para as empresas 

aproveitarem a importante brecha para a gestão descentralizada da jornada. Apesar de muitos acordos 

apontarem para a redução da jornada de trabalho, nota-se, desde a década passa~ uma interrupção 

dessa tendência- que havia se estabelecido até os anos 70 na maioria dos paises1 excetuando o Japão 

(Gráfico V3 ). 

Cabe ressaltar ainda que o trabalho em tempo parcial tende a ser mais representativo para aqueles 

segmentos com maiores dificuldades de inserção ocupacional, isto é, os jovens e as mulheres, Os dados 

da Tabela V. I O confirmam esta hipótese. 
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Quadro V. 2 • Disposkõcs rtgulatórias wbre dunção da jornada de trabalho 
Palses Sdedouado8. i 990 

Contrato 
Coletivo 

1-foru.no Semanal 
Conw.uual Di Mia 

Número !vüi:dmo de Hora> cte Trabalho 
Semanal Periodo de 

Compmibili?.açoo 

1------------------------------------------------! Estados Unírtos 
Alemanha 
Suécia 
Rcírm Umdo 
Fmnça 
ltália 
]'J'l\ú 

X 

X(!987) 

X{1982) 

X 

X 

X 

40 40 a 48 (r) 
37 4ü 
40 48 

J1 a 39 horas 41 
39 46 
39 4& 

GrlifkoV3- EvolueM do número mediu anual de lwras trabalhadas 

LJOO !""""' 

~ 200 .k_ 
I 

:uoo 
4000 

" L \XX\ , 
• < 1 eoo 
" I 

"' 1.700 + 
" I 

1.60\ll 

uoot 
1.00 1 
l.JooL-

\973 1975 1979 191B 1990 1992 \993 1994 

Fume: OCDE. 

I 
I 

3 meses a l ano 
até l ano 
2 meses 

l "'" fixada por CC 

--

!995 

Distribui-se, portanto, de maneíra irregular a heterogeneidade das forma'5 mais precárias de ocupm::Br 

entre os diversos segmentos da população em idade ativa. Pode-se dizer que, apesar da flexiblL 

que conheceram no passado recente, os sistemas de proteção ao emprego continuam a garantir1 de cer h 

modo, os trabalhadores que adentraram no mercado de trabalho até os anos 70. O recuo da ação púbHcr 

e das negociações coletivas centralizadas parece ter aberto caminho para as empresas melhorarem I 

gestão de seu estoque de trabalhol ao lhes possibilitar o "casamentd' de trabalhadores estáveis corr 

outros em siruação de trabalho claramente desfuvorável, maximizando assim o resultado do trabalh( 

contratado em um contexto de sistemática instabilidade do nível e composição da atividade econômica 

Esse recuo é patente quando se considera o rigor~ nos espaços nacionais, da regulamentação das nonna: 

do trabalho (Tabela V, 11 ). Nos Estados Unidos e Reino Unido ela é inexistente, quando se considenm 

cinco itens de regulação das relações de trabalho: jornada de trabalho, contrato por tempo determinado 



~~-----------------

Tabda V.10 • Partidpaçiio do$ ocupados nilo-voiuruários em !rmJW pardal, em ra-zíio Ja nihH.1btenção de um 
tmpftgO em tem pu (o"Omp!eto, S<1Wtldo idade e stto {I) 

Pafgu St!edonados. 1983/93 

-----
Homens Mu!he1es -----------------!6 a 24 25 a 54 55 a 64 16 a 24 25 a 54 55 a 114 

~-

EM !983 
!993 4,2 LI 5,8 ~6 2,7 

Alemanha 1983 (a) 02 (al i 2 1,3 
1993 0,2 0,2 0,1 0,9 2,! 2ii 

Suécia 19&3 
1993 

Inglaterra 1983 0,8 0,4 0,7 2,8 3,i 25 
!993 ,, 

1~ 2,6 5 4 5,1 
Fmnça 1983 

!993 4,4 1,4 0,8 l2,4 7,1 4 
Jtálí.a 1983 u 0,6 0,6 1,7 il? 1,2 

1993 1,4 0,8 0,0 3,5 2,7 1,4 

'"'"' 19tB l ,l 0,4 I l,l 2,4 23 
!993 LI 0,3 I 0,9 2.2 2,1 

FMte: OCDE. 
(1) Como poreentagem da população a1iva respectiva atada gnrpo, 
(a} Amostra !nsuílcíemc para a obtenção de resultados significativos 

salário mínimo, proteção ao emprego, e direitos de representação dos trabalhadores. Nos caso da França 

e Suécia. a maior regulação dos quatro primeiros itens associa-se a direitos limitados de representação 

dos trabalhadores nos locais de trabalho. Interessante é a situação da Itália~ onde a regulação estrita dos 

três primeiros itens se faz sob a ausência de uma maior regulação dos direitos dos trabalhadores. Apesar 

da diversidade de sítuaçõesj pode-se argumentar que, com exceção dos casos extremos marcados pela 

total desregulamentação, nos Estados Unidos e Reino Unido, os demais países encontravam-se, no 

inicio desta década. em uma situação intennediária. Isto é, seus sistemas de regulação das relações de 

trabalho não errun suficientemente rigorosos para impedir a liberdade de contratação por tempo parciaL 

ou determinado, ou o manejo das jornadas de trabalho pelas empresas. sinalizando, portanto. a 

recomposíção do poder destas sobre o ttabalho, 

Talrela V.lt " Índicu rtpm~ent#tivvs (rigor) du normu de regubw2o d!M re!açõu d-e trabalho 
PAilln Selctlonadw, 1990 

EUA Al'lli'IWilia Sld:.cía Reilm '""'' UniOO 

Jornada de trnba!ho o I D 
Contrato par tempo detetminado 0 2 o 
~o ao emprego D ' I o 
Salário Mínimo 0 i 0 0 2 
Direitos de representaç:U:J dos Trahalhadw'es D 2 I o 

Folfte. OCDE, 
Ob:t, O"" regulaçlio restnt.a ou Í1H!Xl$lente: 1"' regulação estrita: l "" siruação in1em1diár\a 

175 

!tália 

2 
2 
2 
o 



----------------------·--- Desreguia:mentaçào. desemprego e desiguali.lad1 

O avanço da precariedade dos mercados de trabalho deve-se à situação de movimentos de Hmitad' 

expansão seguidos de fases recessivas ba~tante acemu,;1.das, que têm caracterizado os últimos vinv 

unos do capitalismo avançado. mas deve-se também aos programas de: rae-ionalização prodmiva da: 

grandes empresa<;, que enxugam seus contingentes de trabalhadores estáveis e mantêm aqueles con 

melhor quaJificaçãojogando para as pequenas e médias empresas subcomratadas parte ponderável do 

trabalhadores precários. O procedimento dessa'.> empresas é garantido tanto pela disponibilidade crescent 

de força de trabalho à procura de emprego em tempo integraL como pela fragilidade das negociaçõe 

coletivas e pela desregulamentação dos mercados e relações de trabalho promovida pelos Estado 

Nacionais. Se. no campo do debate político. e mesmo acadêmico, o proce..;;so de desreguiamemação er 

visto como um instrumento de oxigenação das empresas necessário para relançar o nível de produçã, 

e emprego. constata~se que. no movimento real da economia. as empresas têm aproveitado a maior de~ 

regulamentaçüo para. racionalizar produção e emprego. e. portanto, para reforçar a lógica do desempregc 

E amplamente reconhecido que a perda de capacidade de geração de novos empregos no capitaEsm 

avançado e refOrçada pelos programas de racionalização implementados pelas grandes empresas, c 

quais são parcialmente compensados por um incremento da ocupação propiciado pela revitalização d 

pequena e média empresa. Três observações são. em geral. deduzidas deste movimento: (1) que 

grande empresa perde dominância no processo de sustentaÇão dos mercados de trabalho nacionais sej 

porque não mais cria empregos, seja porque os empregos criados o são por empresas de menor port~ 

(2) que a perda de importância do emprego na grande empresa enfraquece. em um primeiro moment( 

o mercado de trabalho, pois reduz a dimensão do emprego assalariado padronizado, isto é, com proteçã 

sociaL e das negociações coletivas; (3) que parte ponderável do emprego criado nas pequenas e médit 

empresas. ou nos negócios autônomos, não é protegida, e muitaS vezes esconde uma grande subutiiizuçã 

de força de trabalho. Portanto1 a expansão das formas de ocupação não-protegidas a.coberta um 

desutilização de capacidade de trabalho, imposta pelos contratos de trabalho em tempo parcial o 

determinado, que escapa aos indicadores tradicionais de desemprego. Entretanto uma certa came: 

deve ser adotada em relação à capacidade de geração de empregos da pequena e média empresa. 

Os dados para o período de expansão da década passada apontam para um crescimento relativamell 

iimit.;1do do emprego nas empresas com um a vinte empregados, apesar de estas terem apresentado 

melhor periOrmance entre as dos demais portes. No caso da experiência mais paradi!:,rmâtica de urr 

economia difusa-· a italiana-, com forte peso das pequena-:: e médias empresas, nota-se que a variaçi 

liquida de emprego, entre 19&4 e 1992, foi de l ,3% nas empresas com um a nove empregados e < 

-0,2% naquelas com 20 a 99 empregados (Tabela V 12). 
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Talw:!a Y.!2 • VariaçM liquida rdarivn do emprego segundo tamimho de empre3a 
PnlkS Seleduwadon.l9S5-1991 

Sutda lnglru:erm fnmça Itália 

1983~9! !935-91 1987·92 !984·92 ------
Total 1.3 2.7 "" u 
l-19 2,6 1,6 0,4 l,5 
20·99 -0,1 0,4 0.4 -02 
100-499 -0,5 0.3 0,3 -(t2 
50tH- -ll,6 0,4 ,;),1 ·05 

-----
Ftmre: OCDE. 

O incremento lento do emprego nas empresas de pequeno porte explica o crescimento limitado do 

trabalho em tempo parcial ou determinado. em contraposição ao incremento do desemprego observado 

no periodo. Mesmo assim, na primeira metade dos anos 90, a soma dos tmbalh:adores em tempo pardal 

mais aqueles com contrato por tempo determinado e mais os trabalhadores independentes correspondia 

aproximadamente~ a 27% nos Estados Unidos, 33% na Alemanha. 44% na Suécia, 40% no Reino 

Unido, 33% na França, 31%naitáliae42%noJapão. Se acrescentados os trabalhadores em desemprego 

aberto, conclui-se que o país que apresenta maior índice assalariamento, os Estados Unidos. não mais 

alcança a cifra de 70°/o, enquanto o Japão, a Suécia e o Reino Unido possuem uma cifra que gira em 

torno de 50%,. 

A redução da dimensão do assalariamento por tempo determinado tem sido marcada por uma diminuição 

do grau de estabilidade no emprego. Os níveis de rotatividade da mão-de-obra para alguns países são 

bastante elevados, como mostram os dados da Tabela V.13, Por outro lado, essa rotatividade tem 

provocado a presença de uma parcela expressiva de trabalhadores com tempo de vínculo a urna empresa 

inferior a um ano (Tabela VJ4), 

E!JA 
Alemanha 
Suecia 
Reino Unid0 
f rança 
!tâha ,,,., 
Fonte:OCDE 

Tabela V.IJ • Rotm.tividade drn~ empregos (I) 
f'nbes Selecionado$ 

!979-lB 
!985-90 

[9':f0·9l 
1985-9! 
!988-92 

53.6 
!6,(! 

n 
2U 

8,2 

(1) Pa.rúcipaçi!o riu ~aldo ria criaçl!o e destruição de empregos no empn;go !Mal. 
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191!5 
1991 

Tabela \'.14 - Participacão doo emprcguu -1:om tempo dt vineul11ll uma empre~s inferiur ll um 1mo 
Pabe~ SdttiomHltls, 1985191 

EUA Akmiillh.a Suécm Reino 
Unido 

28,9 8,5 !5.4 LU 8.5 9,4 
21L8 l2)l i!Uí \ú,i'l 12,8 9.8 

Fonte: OCDE. 

Essa faceta da precariedade do segmento assalariado do mercado de trabalho atinge de maneira 

desproporcional os trabalhadores jovens. Nos Estados Unidos, os homens e mulheres com idade entre 

16 e 23 anos, em !988, haviam passado, em média. respectivamente, por 7,7 e 6.8 empregos, no Reino 

Unido, por e 3,3, e na Alemanha por 2,6 e 2. 

O encolhimento do segmento assalariado do mercado de trabalho pode ser muito bem sintetizado se 

considerada a situação ocupacional dos desempregados depois de um ano. Infelizmente, esses dados 

são disponíveis somente para dois países, os Estados Unidos e o Reino Unido. Do total de pessoas que 

perderam emprego nos Estados Unidos em 1992, somente 33,5% haviam conseguido um novo emprego 

em tempo completo: em 1993. 16A%, estavam trabalhando em tempo parcial. 25% continuavam 

desempregados e 25% haviam se tornado inativos. No Reino Unido~ 20% tinham obtido um emprego 

em tempo completo, 9%, um emprego em tempo parcial, e 53"/u eram desempregados e 17% inativos. 

Por outro lado. a redução do ass.alariamemo protegido, provocada pelos programas de racionaliz:dçãc 

das grandes empresas, tem afetado de maneira diferenciada os níveis hierárquicos, Apesar do repetido 

discurso sobre a necessidade de redução de custos e da flexibilização dos contratos de trabalim. observa, 

se que a redução do emprego de trabalhadores manuais e de baixa qualificação foi acompanhada da 

expansão dos empregos situados no topo da hierarquia das empresas~ como evidenciam as informaçõe~ 

da Tabela V.15. Assim, os diretores, pessoal em cargos superiores e administrativo representavam nc 

inicio dos anos 90, 28% do emprego nos Estados Unidos, 30% no Reino Unido, 30% na França. 24% 

no Japão e 24% na Alemanha. Como afum.a D.Gordon, para a experiência americana, o "downsizing' 

tem certamente marcado muitas das grandes corporações desde os anos 80. Contudo, o peso de 

burocracia tem crescido, sem qualquer interrupção, até a metade dos anos 90 (Gordon, J 996, p. 52} 

A perda de importância das grandes empresas na sustentaç:ão do nível e da estrutura de emprego, ac 

reduzir o grau de assalariamento protegido. contrai os mercados internos de trabalho, bombardeandc 

tanto as negociações coletivas como os sistemas de proteção social desses mercados e, por decorrência 
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retroalimemam o processo de desrcgularnentação das relações de trabalho nos espaços nacionais. mesmo 

que de maneira. informal. e reforçam a tendência de descentralização dos sistemas nacionais de tais 

relações, 

Total 
0!1 ' 

J. 

J. 

], 

5 • ,, 

Tabela V.!5 ~ T2.:u1& anuais tk cre1eimenío do emprego ff!!:lllndo grande§ grupus m:-upatinuais 
Paisu Sektiouados 

EUA Alemanha Suécia Reino 
'~" 

!ti!lla 
Unido 

1979.YD 1980·91 1984-9! 1982·9! 

1,6 0,9 1,3 0,3 
Cientificas. t~cnicas.,libemis 
e wemdhllri.a> 3,0 2,8 3,7 2~ 

Diretores e ~os adminis· 
trotivos supenores '·' 2,0 2~ 2,8 
Adminis!:rmwa~ e weme· 

'""""' 1,3 1,4 1,7 03 
Comercims e vendJlS 2,6 1,4 1,5 0,9 
Smiçus espeçrciu-.ados !,8 !,1 0,9 l,D 
Agriro!llS .0,6 ·1,8 ·1,0 ·3.4 

7 t8l9 ~ Manuais não-agrícolas e 
rondu:ores de equíp, tnmsp. 0,0 .(1,4 .{),6 .0,9 

'"'"' 
!979·90 

1.1 

4,3 

0,& 

23 
1,7 
0,7 

·2,7 

0,7 

-
F ente: OCDE. 

Toma*se, portanto, cada vez mais patente que racionalização produtiv~ em economias e mercados de 

trabalho com mecanismos de regulação social e econômica que se enfraquecem progressivamente, 

vem acentuando o movimento divergente entre as evoluÇ-ões do Produto lutemo Bruto (Pffi) e do 

emprego (Tabela V 16), A recuperação econômica dos anos 80 permitiu reduzir o desemprego devido 

a uma certa recuperação do emprego das grandes empresas nos anos de crescimento rnais acelerado da 

produção, dando a impressão de que a racionalização produtiva "casada" com a desregulamentaçào, 

tivera efeitos positivos sobre os mercados de trabalho nacionais, isto é, sobre o desemprego. Mesmo 

assim~ o desemprego nos paises avançados no último ano daquela fase expansiva situava-se em um 

patar:nar superior ao do inicio daquela década 

As dificuldades em estabelecer um novo movimento de crescimento nesta década têm imposto uma 

desaceleração importante nas taxas de crescimento das economias avançadas, acompanhada de reduções 

ou de quase estabílidade nos níveis globais de emprego. A partir de 1993, diversas economias passaram 

a conhecer um movimento de recuperação, mesmo que de m.:.meiranão sincronizada. Segundo a OCDE 

a recuperação econômica alcançou, praticamente, todos os paises membros [em 1995]. A crença de 

uma retomada sem emprego mostrou-se sem jimdamento, mesmo que, até o presente momento, a 

recuperação do emprego não tenha sido suficientemente forte. comparativamente ao crescimemo da 
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produção atual ou dos movimemos de recuperação precedentes. O emprego tem conhecido un; 

incremento em torno de l. 29,-ó a. a. na zona da OCDE, ou seja, um pouco superior ao crescimento do 

população economicamente ativa. O desemprego começa, portanto. a recuar lentamente em relação<: 

c1fra recorde de J 4 milhões de desempregados em 1994. Aias, mesmo que prossiga a expansãc 

econômica, a taxa de de.Yemprego (aberto] na zona da OCDE poderá se manter elevada -.. -.próxima 1: 

7% no ano 2000. Tàxa que será ainda superior a registrada antes da última receS,'t.'ào (OCDE, 1995. 

p.vii). 

Tabela \U6- Tu.as JU!uais de creseimenro do Produto huern(l Bi'uto e do emprego 
Pa!~UJ Sdecionsdos. l9'M·l996 

I 9'JO !99! 1992 199] 1994 1995 1996([) 
I 
!~-- I 
I EU.·j P!B 12 -0.6 2.6 3 ,, 2 .. 

~.J 

Emprego "'!.9 0,6 0,6 u ].2 Ui I 
Aí e manha P!B 5.1 5 2.1 ·U 1,3 1,9 0.5 

Emprego 3 ~' -1,7 -!,9 ·L8 ""~ -0,9 
Swkw PIB 1.4 ·i.l -!.9 -2,1 '1,7 3 1.5 

Emprego 0,9 -!,7 4,[ ·-5,3 -0,7 1,6 GJ 
Reino Umdo PIB 0,4 ·2 -D,6 1,9 2,8 2,4 2 

Empre~ 0,4 -3,1 .. 2,7 .],3 u 0,6 0.3 
Fronça P!B 2,5 0,8 l.2 .{),9 l,S 2.2 l 

' Emprego I o -ü,8 -1.2 -DA l,l .{),} 

Itália PIB 2,1 1,2 0,7 ·0,7 1,5 3 1,7 
Emprego 1,8 0,9 ·.fL6 4,8 ·L6 .}),6 0.2 

Japão PlB 4,8 4J l,! 0.! 0,8 0.9 2.1 
Emprego 1,9 l,l 1,1 0,2 O,J Q,J 0,1 

--
Hmte.OCDE 
(1) Estínmuvas. 

Apesar de seu discutível mimismo sobre o comporúimemo do emprego na retomada econômica pós· 

1993, a OCDE reconhece explicitamente a incapacidade do movimento exp&'l..Sivo de resolver per si c 

problema de emprego até o final da atual década. Analísando os efeitos claramente negativos das nova: 

tecnologias sobre o emprego, e reconhecendo, ao mesmo tempo, que o desemprego em massa constitu 

um desastre social completo e insustentável, Freeman & Soete ( 1994) argumentam que a únicaaltemativt 

para as sociedades capitalistas continua sendo garantir trabalho para todos. Contudo essa altemativt 

parece não ter sido contemplada pelo processo de desregulamentação pública inscrito nas orientaçõe: 

liberais que vêm dominando as políticas econômicas e sociais desde os anos 80. 

No debate recente entre o governo americano e o Congresso sobre o orçamento de 1996, Robert Reich 

ainda secretário do Trabalho. argumentou que a decisão da AT&T, vind:'t a público no primeiro dia Uti 

de 1996, de manter 40.000 trabalhadores em lay-ojj; coloca dúvidas sobre a capacidade do setor privad{ 
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em assumir uma maior responsabilidade sobre o bem-estar do povo americano. Ainda de acordo com o 

Secretário. as grandes empresas optaram por garantir níveis de rentabilidade elevados e crescentes 

como forma de contentar os investidores presentes nas bolsa.'> de valores, relegando a um segundo 

pl.ano a questão do bem-estar de seus trabalhadores. A possibilidade de obter maiores ganhos esteve 

relacionada ao processo de desregularnentação dos mercados e das relações econômicas, posto em 

marcha nos anos 80. Nesse sentido, fazer com que o setor privado assuma uma maior respon.<;;abilidade 

em relação ao bem-estar de seus trabalhadores continua sendo uma questão em aberto e um problema 

a ser enfrentado ( cf. Reich, 1996b). Apesar de um certo otimismo do Secretário, não parece que as 

empresas estejam redesenhando as estratégias dos seus programas de racionalização produtiva. Segundo 

A. Sampson, dentro das empresas, a balança pendeu mais drasticamente ainda, com uma mudança 

tanto de poder como de dinheiro em direção ao topo(_«) à medida que ficam mais enxutas, cortando 

camadas de gordura, tendem a 5/e parecer menos com repUblicas e mais como monarquias. ( 1996, p, 

364-365) 1 Este movimento tem-se explicitado segundo uma maior de..-;;igualdade da distribuição salariaL 

3. O aumento d.a desigualdade salarial 

A precarização e heterogeneidade dos mercados de trabalho nacionais têm resultado no aumento da 

desigualdade salariaL A relação entre o nono e o primeiro rlecis salariais tem-se ampliado nos Estados 

Unidos. Reino Unido e Itália.. rnantendowse relativamente estável na Alemanh.a, Japâo1 Suécia e França 

(Gráfico V.4). 

A evolução desfavorável da distribuição de salários tem provocado o aumento da participação dos 

trabalhadores de baixa remuneração, que, em 1993-95, representavam 25% dos ocupados nos Estados 

Unidos, 19% no Reino Unido, 15% no Japão, 13% na Alemanha e França, 12'Yo na França e 5% na 

Suécia (Tabela V.17), O peso elevado do emprego de baixa remuneração reflete uma forte participação 

dos trabalhadores jovens, que nos Estados Unidos, Alemanha e França, conesponctia a 50'Yo ou mais do 

emprego deste segmento ocupacionaL É importante ressaltar a elevada participação da ocupação de 

baixa remuneração entre os trabalhadores administrativos, de comércio e vendas e de serviços pessoais, 

categorias que conheceram algum incremento do emprego nos anos 80~90. 

l. Ver, em especial. o capitulo Reis empresariais. 
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Gdfito\'A - Evo!udo da relaçlí.o eatre n nono e o primtiro tleds da distri!n.!ição sa!l!ri:ll.l {I) 
P.al!!t$ Selecionados, 1980-95 

Fonte: OCDE, 
ll\ Homens, 

Ta beta V.17 - ParticipaçAo dm~ ocup1u.ins com bail:o.1 $llhíril.u 1 I) 

Paim St!tdonados, 1993·95 

EUA Alemanha Suécia Reino Fmnçm 
Unido 

!994 !994 !993 !995 1995 

T- 15,0 13,3 5,3 !9.6 IJ,3 

Ginua 
Hom.ws \9,6 7,6 3,0 12,8 10,6 

Mu!heres 32,5 25,4 8.4 3L2 liA 

ldw 
Men0s de 25 anos 63,0 50,4 !8,7 45,2: 49.5 
25 a 54 anos 21,2 6,7 4,3 t5,0 !0,6 
55 nmJS e mais 2},7 5.4 1.9 22,9 !Dj 

Profissiía 
Profissiomus Libcran e Técmcos &,7 '' ,,, 3,8 2.5 
Diretores e Quadros Admínistranvos SuperiGre$ 9,0 O,ü 5,5 0.7 
Empregados Admimstn!tivos 29,6 1!,9 29.3 7J 
Ocupados no Comercio e Vendas 22,4 40J 39..5 
Ocupados em Sellliços Diretos 1.1 Pa:w::ularcs 28,4 26,6 39,7 38,.2 
Opermios Qualificados 53.4 !4,7 16,1 9,1 
Operários Não-qualifH:ados 18,0 28~ 36,8 

Fonte: OCDE. 

llá!ia 

1993 

12,5 

9,3 
t8.5 

27.0 
6,7 
7,4 

Japful 

l994 

15,7 

5,9 
3i,2 

36A 
9J, 

19)} 

... 

(1) 0.~ dados ntferem<Se exclusiv~ aos trnbalhadores em jornada completa. Um baixo s&iário ínl definido conw inferior a dois terços 
do sa!ário mecimno de todos o:; trabalhadores em JOrnada completa. 

Esta evolução da desigualdade salarial observada desde os anos 80 reverte radicalmente a tendênci 

observada no pós-guerra1 , Como afirmam R.Freeman & L.Katz, entre os anos 60 e 70, todos os paíse 

C f 11mrow, 1996. Ver, em especiaL o capitulo the }Orces ramaking the economic surfaceof the earth 
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panílharam um padrão comum de estreitamento dos dHi:renciais salariais por ocupação e educaçãoLJ 

Nos anos 80. entretanto. a desigualdade salarial mudou de maneira diferenciada nos diversos paises 

(Freeman & Katz, !994, p. 37-38), apesar de ela ter sido observada na maioria deles (Quadro VJ). 

Assim, o desemprego é seguido pda deterioração das condições de trabalho e renda dos trabalhadores 

Inseridos de maneira precária ou não nos mercados de trabalho nacionais. 

Q!ladru V.J ~ Mudança! nos difereneisis de salários por ocupaçiw e eduNJçilo 
Pnl$es Seleeim:uuios. Anos 70100 

Elevação modesta nos di/crew:iau 

Fonte: frwnan lk Katz. !994. 

Anoo70 

F"""' 
Akmruúu 
ltã!ia ;,.., 
Suécm 
Reino Unido 
Estados Unidos 

4. Preearização com melhora da qualificação? 

!-Suécia 
Reino Unido 
Estados !Jnidns 

Apesar da evolução desfavorável dos principais indicadores de desempenho dos mercados de trabalho 

dos países desenvolvidos, muito analistas argumentam que a deterioração reflete um momento de 

reorganização capitalista que aponta para a formação de um mercado mais qualificado e de melhor 

nível educacional no futuro (cf. OCDE, 1994; Kochan &. Osterman, 1994). 

Mesmo se considerando o longo período de vinte anos de reorganização vivido pelo capitalismo avançado 

e a ausência de sinais que apontem para uma reestruturação favorável dos mercados de trabalho nacionais. 

o argumento continua justificando a"- políticas econômicas e sociais naqueles pais:es, 

Apesar da ênfase dada à questão da qualificação, os indicadores sobre gastos com formação e treinamento 

não sugerem uma ação mais generalizada dos Estados. Excemando*se a Alemanha e a Suécia, todos os 
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demais -países destinam menos de 1% do PIB para formação, treinamento e criação díreta de empregos. 

No caso dos paises com maiores dispêndios, verifica~se que a Alema11ha destina 0,59% do PIB para 

formação e treinamento, c a Suécia 0,99% (Tabela V.l8). 

Tabela V,H! • Porttntagem ti()S gasros públicos com formaçii1h trd~amenw, 
triaçilo dirNl'l dt tmprttW! e sub!iidios na Produto lutemo Bruto 

l'alscs Sekci!.Jnild<m 

Formli.ÇOO e Criação dH"Cta de em· 
Intermediação pn::gos e suh$idlos 

Estarloo Unidos í !991-92) 0,08 ú,Ol 
Alemanha(l992) 0,59 0~2 

Suéeia (1992-93} 0!!9 0.46 
Reino Unido ( !992-93) O,lS 0.02 
Fnmça(199ll 035 (l,U 
ltáliaí!991) 
Japão {1990·91) O.OJ 0,07 

Fonte; M1shd & Sdnmllt. 1995. 

TooJ 

0.00 
!,10 
1,45 
0.20 
0,46 

O, !D 

A debilidade da ação pública toma-se ainda mais visível quando tomamos a porcentagem de desem· 

pregados que passaram pelos programas de requalificação. Segundo informações compiladas pelo 

National Center for Education Statistics dos Estados Unidos, 14% dos desempregados americanos, 

16% dos alemães, 35% dos franceses, 6% dos ingleses e 1% dos italianos haviam participado de algum 

programa de requal-ificação. Cabe ressaltar que essas cifras são bem menores entre os trabalhadores de 

nível educacional bãsico, que constituem o segmento de mão~de-obra mais carente de formação pro~ 

fissional. e mais atingido pelo desemprego (Tabela V, !9) 

Tabela V.l9 • Porcentagem de JWpulaçio nu sistema de fornuu;io profi$simuil no 
total dll população desempregada (25 a tí4 anM) 

hiu-5 SelecionadO$ 

Dunm1e o período de 12 meses Durn.me o período de 4 se-
antes da pesqullul manas antes da pesquisa 

EUA Al~- França Reíoo Unido M!ia 

1995 1994 [994 1994 1993 

Educação Primãria • & 14 
l~c1do lO [() 21 2 
2°ddo l1 )9 " 7 

3• ciclo nãu·umversitãrio " 14 "' l5 
3• ciclo 24 21 75 )4 

T<>M 14 )6 35 ' ) 
. 

Fonte: Nallonoi C<!'nter jDr Educatlon Stattsucs. E liA. 
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Por outro lado, o gasto público limitado em formação e treinamento não 6 compensado por um inves

timento mais expressivo por parte do setor privado. Segundo a OCDEl é pequeno o peso desses gastos 

no total do custo da mão-de-obra. Apresentando o nível de qualificação mais elevado. as empresas 

alemãs destinavam para fonnação e treinamento somente l .8% dos gastos com mão-de-obra Em con

traposição, as empresas italianas e japonesas gastavam 0,3% e 0,7%, respectivamente (Tabela V 20). 

O baixo investimento das empresas em formação de m.ão-de~obra tem atingindo uma parcela limitada 

do total de trabalhadores, Somente de 20% a 30% dos trabalhadores dos paises selecionados são 

alcançados por programas de treinamento no interior das empresas (Gráfico V5)_ 

T&bdll. V,Z!} • Porunugtm do:'! ganoo com formação n.o 
C!.!UO total de mAO>-de-obrm 

Estados Unidos 
AJemat\!m 
Suécia 
Reino Unido 
Frurn;a 
Itá!ill 

}"""' 
Fonte:OCDE. 

Paim:! fkl«lonadtl$. 19&4-88 

Griiko V.S ~ Port'entagem de trahaitnu.iom rm prognma& de 
trrin.am~nto rt:all.ad!:!' pe!H empresas 

Paí:rn~ M!rtionadM 
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Nota-se, portanto, que ao contrário do discurso recorrente sobre a necessidade de programas de formação 

e treinamento, os Estados Nacionais e suas empresas têm realizado investimentos basmnte limitados, e 

não há evidências de que a menor regulação pública sobre o mercado de trabalho e a maior flexibilidade 
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no uso da mão-de-obra pelas empresas: tenha sido acompanhada de programas mais significativos. 

capazes de criar urna força de trabalho melhor qualíficada e com maior capacidade para sustentar um 

aumento significativo da produtividade e reverter. no fut.uro. o quadro de desemprego, precariedade 

ocupacional e desigualdade social que a reorganização produtiva tem estabelecido. 

Ao contrário. são preocupantes a.<; condições atuais de qualificação da m;Jo-de-obra nos países desen

volvidos. Ainda segundo o National Center for Education Statistics (1995), uma fração elevada dm 

trabalhadores possui uma baixa capacidade de leitura, interpretação e adaptação de procedimentos e 

rotinas escritas. Nos Estados Unidos, 46% dos trabalhadores situavam*se nos menores níveis de capa

citação. enquanto na Alemanha esm cifia correspondia a 50%~ e na Suécia.., a 28% (Tabeia V.21 ). Mais 

uma vez, o perfil de qualificação é bastante diferenciado, mostrando uma forte concentração no topo d<: 

hierarquia ocupacional dos trabalhadores com niveis de capacitação mais elevados. Nas ocupaçõe~ 

não-gerenciais/direção. observa-se um peso dos níveis de classificação mais baixos, muitas vezes superim 

a 70%. 

Tabda V.21 - Distribuiçio da popui.açli.o ocnp~tdlt por grupw ocups.cionsis 
segunâo caj»iddadt para Jllll.lálist de infonn11ções escritas {i} 

Ptfses Sdeeionados.l994 

---
Nivell N!vcl2 NivdJ 

Estados Unidos 20,7 25,9 32.4 
Dire!orcs e adrrunistraçáo superior 3,7 !4,1 36,6 

técnicas 2~ W,S 44A 
administnurv.as !0,6 3L7 35.5 

Vendas e S<:TYIÇQS 25,1 28,5 29.3 
Opernnos Qualificado~ 2~7 3U 28.9 
Opcr<~dor~5 d"' mao;uinaslmootadores 30A 30,9 275 
Agncolll.'i 33.6 9j 42,5 

Alermmha !4,4 34,2 J8 
Diretores e admimstração superior !,9 !4J 37.3 

témJcas L7 !5,4 5L6 
administratrvas 52 26,1 45,6 

v..,ndas e sen.'iços 5 25;2 44.5 
Operários Qualificados 3;2 23,8 4&;2 
Opemdores de máquinWmootadores ll.2 40.6 36 
Agrícolas !7,6 27;2 38-,5 

Suicirt 1,5 2GJ 39,7 
Díretores e admJmstrnr;ão superior !,5 15,4 37 
térn1~s 3,5 !5 4!,5 
admmistrntivas 3,9 !4,7 42,1 

Vendas e serv1ços 7J 1!,4 39,& 
Operános Qualífí~ados 6,4 19.5 44 
Operadores de maqumas/montadores '"' !6,l 42 
Agrioo!as ' 265 39,1 

Fome: ,varwnai Cemu for Educaw:m Suuisucs, EUA 
(l) Niveis n:iatwos a capacidade individual de milizar_ interpretar e adaptar informações escritas. 
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21,1 
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42,5 
22,1 
17,2 
!05! 
lt,2 
!4,4 

!3,4 
46,7 
JtJ 
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---- Desregu!amentação, desemprego e desigualdade 

perfil desüworável da qualificação refere~ se apena."> aos trabalhadores plenamente ocupados. Es

capam dessa estatística aqueles que estão em situação de desemprego ou em ocupações precárias. 

Estão sendo avaliadas, portanto, as condições de qualificação dos trabalhadores pertencentes ao seg~ 

mento mais estável do mercado de trabalho. isto é, da parcela da atividade produtiva em que deve 

existir uma maior incorporação do progresso técnico c de novos métodos de gestão de mão-de-obra. 

As evidências não favorecem~ portanto, visões mais otimistas do processo de qualificação da mão-de~ 

obra,_ no sentido de ele produzir uma transformação do mercado de trabalho capaz de sinaliz.ar uma 

elevação qualificação profissiowli ponderável segundo as perspectivas esboçadas por aqueles que têm 

defendido as politicas de flexibilização do mercado e das relações de trabalho em troca de um maior 

investimento na área de educação, formação e treinamento da mão~de-obra, Deve-se~ ainda. frisar que 

esse perfil de qualificação é ob::.'ervado após vinte anos de políticas de flexibilização do mercado de 

tmbalho. Muitos dos trabalhadores de idade mais avançada, que compõem a população ocupada aqui 

analisada, não haviam entrado no mercado de trabalho quando essas políticas foram implementadas. 

Assim. parece ser inquestionável que a questão da qualificação continua estando contingenciada 

principalmente no discurso e muito menos na implementação de progra:rnas de for:r:nação e qualificação 

capazes de alterar efetivamente certas condições que desfavorecem parcelas extensas da mão-de-obra 

no processo de inserção produtiva. A reprodução de um perfil de qualificação desfavorável é um dns 

aspectos que explica o amnento dos diferenciais de salários analisados no item anterior e sintetizados 

na Tabela V.11. Entretanto~ a melhora deste perfil somente poderá se traduzir em melhores condições 

de trabalho e renda se o problema de geração de novos empregos for enfrentado e se o caráter público 

dos sistema."' nacionais de relações de trabalho for restabelecido. 

As mudanças limitadas observadas nesse perfil, nos últimos vinte anos~ ocorreram simultaneamente a 

um maior desemprego e instabilidade ocupacional de trabalhadores jovens, que conformam um segmento 

com formação educacional e profissional mais elevada, comparativamente àquela de seus pais, e que 

estaria mais apta a manejar os complexos sistemas de informações que contaminam os ambientes de 

trabalho. Assim, ao contrário do otimismo daqueles que associam a redução da desigualdade social à 

melhora do nível educacional,3 a dinâmica real dos mercados de trabalho dos países desenvolvidos 

mostra que são justamente esses trabalhadores jovens e mais bem capacitados que vêm conhecendo um 

processo de exclusão social mais rápido (cf Freeman, 1996), 

3, Segundo Robert Reich ( 1996), é necessário enfatizar a educação e o treinamento. Essas siio as maiores debilidades que 
definem as linhas que separam os vew:edores dos perdedores f!m nossas economias. 7f:cnologia e glabalizaçiio trabalha a 
seu favor s? voei tem qual(fícaçi3es elevadas: elas trabalham contra w você na>: as possui. Ver também Re:ich, 1991. 
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----·------· Desreguimnentação, desemprego e desigualdade 

Vinte anos de desregu!amentação com precarização social 

Torna-se cada vez mais patente que a desregulamemação não parece estar propiciando os resultados 

prometidos. O desemprego temMse apresentado como um problema permaneme. agravado a cada nova 

onda recessiva e com uma configuração cada vez mais complexa. O seu agravamento, apesar de uma 

conjuntura de melhoria do perfil educacional da mão-de-obra, é caracterizado por uma crescente 

dificuldade de inserção dos novos contigentes que chegam ao mercado de trabalho, isto é, da força de 

trabalho jovem educada e, particularmente1 feminina. 4 Para esses segmentos da força de trabalho, que 

chegam para a vida produtiva com sangue novo, são oferecidos, quando possível, postos de trabalho 

não protegidos, instáveis e com remuneração relativamente mais baixa (cf. CERC, 1994). 

A fragilidade do mercado de trabalho tem se ref1etido em uma forte discriminação econõmica e social 

que atinge os jovens, as mulheres e, particularmente, os segmentos da população chamados precon

ceituosamente de minorias, por exemplo os portorriquenhos, os migrantes latinos e negros nos Estados 

Unidos, os :argelinos e àrabes na França,. os iugoslavos na Itália,. os turcos emigrantes do Leste Europeu 

na Alemanha e os hindu.s e árabes no Reino Unido ( cf. Rifúdn, 1995, cap.ll ). 

Essas dificuldades na obtenção de um emprego estável e em tempo completo, se. por um lado, fllzem 

com que pessoas aceitem não voluntariamente um emprego em tempo parciaL induzem, por outro, a 

transferência de trabalhadores para a condição de inatividade, bem como criam um outro segmento de 

pessoas que passam a pressionar esporadicamente o mercado de trabalho em busca de um emprego, 

isto é, os trabalhadores desalentados. Dados da OCDE (l995b) mostram também que u situaçãc .-l 

desalento não só tem crescido nos últimos dez anos como também tem guardado uma relação significau, ,_ 

com o comportamento da taxa de desemprego. Essa relação apresenta-se de maneira particuiarmentt 

elevada em dois países nos quais a taxa de desemprego aberta mantêm-se relativamente baixa e poucc 

sensível às modificações no nível de emprego: Japão e Estados Unidos. 

Como apontado no capitulo 1, no final dos anos 70, a emergência do dL"Semprego no capitalismc 

avançado, em uma conjuntura de forte instabilidade, reestruturação produtiva, globalização t; 

fmanceirização das economias, foi diagnosticada como decorrente da excessiva regulação dos mercado: 

e das relações de trabalho, e de uma disfunção no perfil de qualificação de tOrça de trabalho, bem come 

nos sistemas educacional e de formação profissionaL 

4. Cf. artigos publicados em Afternmives i:.conomiques, !994. 
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Desregu!amentação, desemprego c desígilllldade 

onda liberaL originada nos Estados Unidos e Inglaterra, e o fortalecimento da órbita monetária e 

fmanceira furçaram wn ajustamento das políticas econômicas e sociais dos países desenvolvidos durd.I1te 

os anos 80, e impuseram igual ajustamento aos países em desenvolvimento. Os problemas de emprego 

foram relacionados diretamente a supostas disfunções nos mercados de trabalho que exigiam medidas 

corretivas, como a desregulamen.tação dos mercados e das relações de trabalho. Assim, a política proposta 

era de oxigenação- flexibilização- dos contratos que se estabeleciam entre empregadores e empregados. 

Com timings bastante diferenciados, a oxigenação foi promovida pelos governos mediante a fle

xibilização das nornws de llSO eremunenwão daforçadetrnbalho (c±: Brodsky, 1994) e/ou implicilllmente 

pelo enfraquecimento do mercado de trabalho, provocado pelo crescimento do desemprego e das fonna\1 

precárias de ocupação, e pela desarticulação dos sistemas de negociações coletivas. A flexibilização 

atingiu tanto os paises onde existia uma fraca regulação do mercado e das relações de trabalho, por 

exemplo os Estados Unidos, como aqueles onde ela era bastante forte, como Alemanha e Suécia. O 

alcance do processo de desreguirunentação foi diferente de pais para país. Esse processo foi significativo 

na l.ngiaterra, França e Itália. atingiu duramente a Suéci~ mas ocorreu lenta e limitadamente na Alemanha 

Assim. os países avançados procuraram reformar seus mercados de trabalho segundo as sugestões das 

grandes instituições internacionais de cooperação. que os próprios países dominam e comandam. 

A desregulamentação parece ter tido um efeito positivo sobre a produtividade da ind'\i-s;tria de trans~ 

formação à.<:: custas de um menor nível de emprego (cf. OIT. 1996). Como se observa na Tabela V.22. a 

redução do emprego nos paises avançados esteve associada, sobretudo, ao aumento da produtividade 

do trabalho e também das importações1 tendo sido menos influenciada por mudanças dos coeficientes 

técnicos. que expressariam a incorporação mais intensa dos: novos equipamentos iniOrmatizados e 

flexíveis. A divergência entre a alteração nos coeficientes técnicos e o aumento da produtividade do 

trabalho sugere que o melhor rendimento produtivo decorreu, em grande medida, das novas formas de 

uso da mão-de-obra viabilizadas pela desregulamentação das relações de trabalho. Mais importante 

que a modernização técnica foi a racionalização no uso de mão de mãowde~obra. Reafirma~set uma vez 

mais, a importância dos novos métodos de gestão de mão-de-obra no processo de rndonalização produtiva 

em uma fase de economia globalizada, como apontado no Capítulo 2. A introdução desses novos 

métodos exigiu a desregularnentação dos sistemas nacionais de relações de trabalho, em termos de 

alocação. uso do tempo e rt."rnunerayiio do tmbalho (Capítulo 3 ). 

Duas décadas após a adoção dessa opção política. observa-se que tais refOrmas foram acompanhadas, 

nos diversos países, da deterioração crescente das condições institucionais de organização do mercado 

de trabalho (Capitulo 3), e de desemprego, emprego e renda. O problema do desemprego não só se 
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------- Desreguiamenrnçao. desemprego e desigualdade 

tornou ma1s grave como assumiu um caràter muito mais complexo. Se em um primeiro momento. ers 

o desemprego aberto que aparecia como indicador de fragilidade dos mercados de trabalho nacionais. 

na atualidade. o desemprego se expressa através de situações bastante distíntas (inatividade, longa 

duração. desalento e subutilização da força de trabalho). Essa heterogeneidade de situações de desem

prego alca."lça também aqueles que se mantêm, precariamente ou não, ocupados. Deste modo, a dkotomiz 

entre emprego e desemprego foi dando lugar a um caleidoscópio de situações ocupacionais, no qual c 

emprego em tempo integrai e com proteção social e o desemprego aberto tomam-se manifestaçõe: 

1ilbtla 'o:22 • Dtcnmpo11içlo da vatiaçào do emprego na indúnria de tnmsfnrmaçi\o 
P11bes Seltttiomuios.. 1977-St. 

Taxa m6dia de Demnndaw- Aumentodru; Aumemo da> Alterações nos Variação ria 
de crescimento tema ünaí exportll.:;~> 1mportações cooficiemes produtividade 

anual do t&::nu:os do traha!lw ' emprego 

-----
Eua (!977·85) 

Indústria de Transfonnaçã0 -<U 2,8 0.5 -!J -ll.S ·1,9 
Alu te::notogia 2,5 7,4 2 -!,I 0,7 -6,4 

Media tecnologia -11,6 1.4 0,1 -!,.3 -11.6 -<1,2 
Baixa te~no!ogia -!,1 1,8 0,1 -1},9 -0.9 ·l,l 

Alemanha (1978-80) 
Indústria de Tmnsfurma.:;OO -(!_5 0,6 '·' -u "'-' -1,4 
Alta tecno!ogrn 0,7 1,6 3 ·15 0.2 -2,7 
Média tecnologia ' 0,5 2) -0,9 0.2 -1,1 
Baixa 1eooo!ogia -1,!1 0,3 ' -1,! ·U -l,l 

!;Ui em 
indústria de Tran~forrrw.çi!o 
A.lta tecnologia 
Média tecnologia 

Baixa tecnologia 
Remo i.Jmdo (!979-134) 

indústria de TmnsiOnnação -55 ·OA 0,} -!,9 o ·3,4 
Alta te,;noiogia -J 1.9 4,1 -3,1 0.2 -6,! 
Média tecnologia ~7,2 ·U -<1,6 <U 0.6 ·3,4 
Baixu tecnologia ·53 -0,5 -0.4 -! ,4 -0,4 -2,6 

França (!977~85) 
indústria de TransfOrmação -2.! 0,6 I~ -1,2 o -V 
Alta tecnologia ,j),4 1,8 '-' -1,3 0,5 -4,1 
Média tecnologia -2.4 O.t 1,1 ·U O, I -2.4 
Baixa tecrmlogia -2,5 0,5 0,8 -u -"·' -2,4 

lftiiw 
lndús!ria de Trlm.~furmaçã.o 
Alta tecnn!ogia 
Média tecnologia 
Baixa tccrmlogia 

Japiio í 1979-84) 
Indústria de Tmnsfonnaçào 0,4 3,6 " -"·' o O,J -5,9 
Alta tecooiogra -~.~ '-' 7.5 0,6 

·~ 
-14,5 

Média tecnologia 1,6 5,6 3,6 -0,1 -ü,6 -6,9 
Baixa recno!ogia -OJ~ ' 0,4 -OJ -0,2 -2,7 

Fonte: OCDE. 
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-----·"·-· Desregulamentaçiio. desemprego e desigualdade 

cada vez menos representativas das condições de funcionamento dos mercados de trabalho nacionais. 

Esse caleidoscópio sintetiza-se em uma maior desigualdades salarial revertendo por completo a tendência 

de homogeneização sociai que havia caracterizado os países desenvolvidos durante o longo período de 

crescimento do pós-guerra (cf Dedecca. 1996, item l) De tàto. os anos 80 representaram a ruptura de 

um padrão de regulação social do mercado e das relações de trabalho, restabelecendo a autonomia das 

empresas na contratação e na determinação das regras de uso da mão-de-obra (Quadro V4 ). A formação 

desse caleidoscópio deu-se, indiscutívelmente, sob a égide da desregulamentação econômica e social e 

sob o império da lógica de mercado. 

Jfercado âe Jral:wfho 

Regmw de tmbaiiw 

.-4.ioca;;:Jo do trabalho 

Uso do t!Jfmpo de trabalho 

Remunuaçiw do vabaiho 

Até a decada rie 10 

Urbam:zaç;J.o e metropoliz.ação, esmgnaçilo ou 
qwh do emprego industriaL e aumento do em
prego em SerYlÇOS nas gnmdes emj.lf't:$llS e no se
tor pUblico, baixo desemprego. 

Assa!ariamento par tempo indeterminado e pte" 
sença residual das demais !btmas de ocupação 
inf{}t"f!'llÚs ou nâ\1. 

Owp~ão. funções e tareff!S previamente 
C\lnhecida:i e dererminadas ~Oi;ialmenre. 

Jornada de trabalho semanal fixa detrnnímula 
!Xnl'rnlb.llda e socialmente, e grandes resttlções 
ao trabalho nmumo e nos íln~ de semana 

Remuneraç:lo mensal com descanro sanan~J 
remunerado. fenns e oUil'OS dire1tos determm.a· 
dos sociaimeme. 

A partir dos anos 80 

Contmuidade da queda do "'mprego mdustnal e 
redw,:il.o rio emprego em serviço~ nus grande~ 

cmpre,<;as e menor incremento do emprego no 
setor público, mamr emprego nas empresm; de 
menor porte, e :::res\%llte desemprego, 

Redução dt) as1aiariammrm por :empo indcter
minmlo, aumento dos corrtra!Os portempo de· 
tll1rflínado, e preearização, 

Ocupação. furu;,OOs e tarefas ni!o previamente 
.:onhecidw. e t~~ntemenre clerennínadas no 

11ivd das empresas. 

Jornada de tmba!tm memill, sem~ ou anual 
flexível, determinada no nive! da empresa, e 
memJres restriç{X;s ao tmb!l.!bo em turnos, 
noturno e nos fms de semaruL 

Remuneração variável antH:iad.• ao rendl!nen
to imüviciual e coletwos. e direitos estabelet:J· 

d05 no flivc! da empresa. 

A fragmentação do mercado e das relações de trabalho tem fortalecido o poder de contratação das 

empresas e tem também submetido a condições claramente desfavoráveis de inserção produtiva a po~ 

pulação1 que, por não ser detentora de um capital expressivo, necessita buscar uma ocupação a.<>salariada 

ou autônoma de baixa remuneração. Essa fragilidade do mercado e das relações de trabalho tem pemritido 

aos: novos ventos da política econômica quebrarem a rede de proteção do mundo do trabalho construída 

no p6s~guerra. Segundo Guy Standing. a desarticulação da rede decorreu do- rompimento: ( 1) da segu

rança do mercado de trabalho, com o abandono da política de pleno emprego; (2) da segurança do 

emprego, com a possibilidade da demissão arbitrária; (3) da segurança do trabalho._ com a menor 

regulamentação social das regras que protegiam a saúde e reduziam o risco ocupacional; ( 4) da seJ:,rurança 

da ocupação, com o deslocamento das regra') que ordenavam a alocação de mão~de-obra no processo 
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de trabaiho; (5) da set,"JUrança da renda, com as mudanças nas regras de remuneração do trabalho e d1 

seus vínculos com o sistema de weljGre; (6) da segurança da reprodução do trabalho1 com a reduçãc 

dos custos sociais para o desenvolvimenw educacional e da qualificação profissional; (7) e dasegurançt 

da representação do trabalho, com a menor inserção do Estudo nos sistemas nacionais de relações d; 

trabalho. 5 

Como afinna A.nthny Sampson. ningurim pode se sentir completamente seguro, mesmo que tenhamo. 

anos e anos de crescimento constante com injlação baixa, advertiu Andrew Britten, diretor do lnstitut1 

Nacional de Pesquisas Econômica e Sociais[Estados Unidos], em 1994. Politicos conservadores estã< 

imprensados entre duas ideologias.· enquanto os neoliberais, elogiam a competitividade e ' 

desreguiamemação. ao passo que os conservadores tradicionais, deploram o declínio dos valores J, 

jàmilia esrável, que é responsabilizado pelo crime, drogas e pela desintegração sociaL Contudo. trata 

se de duas faces da mesma moeda: o dinamismo industrialjhi conseguido às· custas da eswbilidad 

sociaL Estamos de volta ao século J(LY, mas com muito menos apoio das igrejas e das famllias (..) qu, 

proporcionavam alguma espécie de rede de segurança social nos rempos vitorianos ... O downsizing 

o ;'achatamento" infindáveis das empresas promovem um insegurança ubíqua e tornam a lealdade 1 

empresa um piada cruel (1996, p.363). Para o ex-Secretário do TrJ.balho americano, Robert Relcl 

( 1996), a superação destas dificuldades requer que os interesses da maioria da sociedade se ünponhan 

sobre os imeresses privados. obrigando que estes se reorganizem no sentido de elevar o padrão de vid 

dos trabalhadores. aproveitando democraticamente os elevados ganhos de produtividade propiciado 

pelo novo ambieme tecnológico. 

Contudo. parece-nos que o baixo crescimento e a política de desregulamentação econômica e sacia 

implicou em rupturas que impõem maiores dificuldade para uma mudança da atual perspectiva polític 

conservadora que domina tanto os países avançados como os em desenvolvimento. Após anos d 

desregulru:nentação e dominância dos mecanismos de mercado, a precariedade dos mercados de traba!h1 

tem se traduzido em uma fragmentação dos interesses políticos e em um desmantelamento das lns 

tituições que ampararam a democracia econômica e social- sindicatos e panidos -e o próprio aparelh' 

de Estado. A fragmentação dos interesses impõe barreiras claras ao processo de negociação entr 

segmentos sociais que permitisse retomar os mecanismos tripartites de representação e, por conseqüêncü: 

a regulação sociaL Ao contrário, a fragmentação provocou grandes estragos no sistema de representaçãj 

e de articulação de interesses- como na experiência alemã. considerada paradigmática pelos estudo 

5. CF. Standing, 1991, Ver a sintese desta visão em Mattoso. !996. 
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sobre neocorporativismo (cf Lehmbruch. 1984: Esping-Andersen & KorpL 1984; Cawson. 1986; e 

Streeck. I 995) ··-que tem comprometido progressivamente a lógica de organização social e econômica 

e os mecanismos de regulação do mercado e das relações de trabalho (cf. Strecck, 1996; 1994). 

Estas alterações nos sistemas de representações têm indicado um progressiva dominância do modelo 

anglo-saxão (Estados Unidos e Reino Unido) de organização social sobre o modelo renano (Alemanha), 

refOrçando a esfera do microcorporativismo em detrimento daquelas macro e meso (Quadro V5). As 

experiências européia.'> que haviam conhecido um menor desenvolvimento em seus sistemas de repre

sentação de interesses no pós-guerra,. como a França e Itália, conheceram uma aproximação mais rápida 

ao modelo anglo-saxão. com a crescente dominância da esfera micro na organização do mercado e das 

relações de trabalho. 

Em~as 

Quadro V.5 • Tipologia de variaçõe!J de torgwratismo 

Setoría!itripanit-e 
Mru:rororporatismu 

Setorial 
mesocoporlll:Ísmo 

governo í primeiro ministro, 
presidência ou mmisléríos) 

D::partmnemos e órg!iü rxntmís c 
agências regíomús 

r::Jepartamentos e mgitos centnlis e 
am.otidades tocais 

-----------------------
POnte; Cawwn, l98~i 

Este movimento aponta para a mudança do contraw social, Pode-se, para simplificar: representar o 

antigo contrato social como contendo toda uma rede irnpilcita de "subvem;ões · entre agentes: 

subvenções que eram favorâveis ao emprego. A baixa taxa de juros permitia distribuir uma massa 

salarial mais elevada, chancelando um nfvel de emprego mais elevado. Uma distribuição salarial 

menos aberta signijicava uma aceitação de uma remuneração mais baixa pelos assalariados de 

qualijicação mais elevada, que permitia âs empresas contratarem trabalhadores de baixa qualificação, 

Os jovens aceitavam uma remuneração mais baixa quando ingressavam no mercado de trabalho, pois 

eles sabiam que sua remuneração cresceria ao longo de sua carreira(..) Desde que esta rede de 

subvenções desaparece, porque cada um procura obter do mercado o mtiximo que este pode lhe dar -

pois uma taxa de juros mais alta atiça a impaciência e exalta a preferência pelo presenre ·-·o desemprego 

se desenvolve(:.) como resultado desvantajoso de um enfTaquecfmemo da coesão social 6 

---···--------
6. Fltousi, 1996, P~ 214. Ver também OFCE, 1994. 
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Assim. a solução dos problemas de emprego e renda não apenas exige que se recomponha o sistema d 

regulação econômica e social, a dmninância do interesse público sobre o privado e o aparelho de Estadc 

mas que se supere a fragmentação e que se rearticule os interesses políticos nesta direção .. Analisand; 

a experiência italiana. A.Accornero ( 1992) considera que a dificuldade em superar a fragmentação nt 

contexto atual constitui um verdadeira parábola para os sindicatos. Face a extensão da fragmentaçãc 

cabe ampliar a idéia formulada pelo autor. ponmando que tal parábola se coloca para todas as instituiçõe 

de representação da sociedade. 

A rearticulação depende;- entre outr'as coisas, de uma alteração da preferência entre inflação e desempregc 

Ao final da segunda grande guerra. (..) o desemprego era o medo dominante; o pleno emprego era , 

principal teste do desempenho econômico(..) [Na] realidade (atual] a inflação i considerada, pe/, 

parte mais influente da sociedade moderna politicamente organizada, a ameaça centrai ao bor. 

desempenho econômico; preços estitveis são o objerivo dominam e. O desemprego, nessa visão. rornm, 

se um instrumento de estabilização de preços. Isso reflete um nova realidade, que não costuma ser t[I 

rudemente descrita, mas visivelmente, até intrometidamente, descrita (Galbraith, 1996, p.51). 

Pensar a questão do emprego e renda requer, portanto, que se desloque o debate sobre o desemprego 

a desigualdade social de supostas disfunções do mercado de trabalho para o problema da organização 

dinâmica do capitalismo na atualidade. 
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